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5. Investimentos Informação da investida em 31 de dezembro de 2018 Resultado de 
equivalência patrimonial

Saldo de 
investimentoInvestimentos Patrimônio Resultado do Percentual de

Avaliados por equivalência patrimonial Líquido exercício participação (%) 2018 2017 2018 2017
Hejoassu Administração S.A. 37.275.202 1.719.559 25,00 429.890 142.335 9.318.800 9.000.827
Outros investimentos   7 7
Total dos investimentos 429.890 142.335 9.318.807 9.000.834

1. Considerações gerais
ERMAN Participações S.A. (“Companhia”, ou “ERMAN”) é uma empresa 
de capital privado e que possui 25% das ações da Hejoassu Administração 
S.A., e a Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Brasil. A Compa-
nhia foi constituída em 08 de maio de 2002 e tem como atividade principal 
a administração de bens e empresas. 
2. Apresentação e aprovação das demonstrações financeiras
A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria 
em 25 de abril de 2019, considerando os eventos subsequentes ocorri-
dos até essa data, que tiveram efeito sobre as divulgações das referidas 
demonstrações. 
2.1. Base de apresentação
2.2. Demonstrações financeiras individuais
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo his-
tórico como base de valor e certos ativos e passivos financeiros, inclusive 
instrumentos financeiros, reflexos de controlada, foram mensurados ao 
valor justo pelo resultado. 
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimati-
vas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Admi-
nistração no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. 
As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão descritas na Nota 3. 
A Companhia é controladora em conjunto da Hejoassu Administração S.A. 
e optou, como permitido pelo CPC 19 (R2) em reconhecer esse investi-
mento utilizando o método da equivalência patrimonial, não tendo sido a 
mesma consolidada proporcionalmente. 
3. Principais práticas e estimativas contábeis adotadas
As estimativas e premissas contábeis são continuamente avaliadas e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercí-
cio financeiro, estão contempladas abaixo. 
(a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor. 
Nas demonstrações do fluxo de caixa, o caixa e os equivalentes de caixa 
são apresentados líquidos dos saldos tomados. 
(b) Investimentos
Os investimentos em sociedades coligadas e controladas são registrados e 
avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP), tendo como con-
trapartida o resultado do exercício. No caso de variação cambial de inves-
timento em coligadas e controladas indiretamente no exterior, as variações 
no valor do investimento decorrentes exclusivamente de variação cambial, 

são registradas na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”, no patrimônio 
líquido da Companhia, e somente são registradas ao resultado do exercício 
quando o investimento for alienado ou considerado como perda. 
Quando necessário, as práticas contábeis das investidas são alteradas para 
garantir consistência com as práticas adotadas pela Companhia. 
(c) Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime de 
competência. 
4. Partes relacionadas
Saldos e transações com partes relacionadas

2018 2017 2018 2017

Partes relacionadas
Dividendos 

a receber
Dividendos 

a pagar
Hejoassu Administração S.A. 103.308 35.015
Dividendos a pagar aos acionistas 
(pessoas físicas)   101.718 33.624

103.308 35.015 101.718 33.624
As transações com partes relacionadas referem-se estritamente ao curso 
normal das operações, e são relacionados apenas aos dividendos a rece-
ber e a pagar para os seus acionistas.

6. Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social, em 31 de dezembro de 2018 e 2017 é de R$ 7.584.730.000,00 
(sete bilhões, quinhentos e oitenta e quatro milhões, setecentos e trinta mil 
reais), totalmente subscrito e integralizado e representado por 684.730.000 
ações ordinárias nominativas.
(b) Dividendos
Os dividendos são calculados com base em 25% do lucro líquido do exer-
cício deduzido de reserva legal, de acordo com o estatuto da Companhia.

2018 2017
Lucro líquido do exercício 428.289 141.575

Reserva legal (21.414) (7.079)

Base de cálculo dos dividendos 406.875 134.496

Dividendos propostos (25% sobre o lucro líquido) 101.719 33.624

Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 25% 25%
Durante o exercício de 2018, a Companhia deliberou aos seus acionistas o mon-
tante de R$ 187.104, correspondente a dividendos relativos a parte do saldo 
da conta de “Reserva de Lucros”, acumulados até 31 de dezembro de 2017. 

(c) Reserva legal e de retenção de lucros
A reserva legal é constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do 
exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social, 
podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou absorção de 
prejuízos acumulados. 
A reserva de retenção foi constituída para registrar a retenção do saldo 
remanescente de lucros acumulados, a fim de atender principalmente ao 
projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimen-
tos da Companhia. 
(d) Ajustes de avaliação patrimonial
A Companhia reconhece nessa rubrica o efeito das variações cambiais 
sobre os investimentos em controladas no exterior, detidas de forma direta 
ou indireta. Esse efeito acumulado será revertido para o resultado do exer-
cício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou perda do 
investimento. Também são consideradas nesta rubrica: a variação cambial 
de dívidas e derivativos designados para mitigar riscos cambiais, preços de 
commodities e taxa de juros (contabilidade de hedge), ganhos e perdas atu-
ariais dos planos de pensão, e a parcela de valor justo de ativos financeiros 
disponíveis para venda.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017
BALANÇOS PATRIMONIAIS – Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO – Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Em milhares de reais

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Ativo Nota 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 743 825
Dividendos a receber 4 103.308 35.015

104.051 35.840

Não circulante
Investimentos 5 9.318.807 9.000.834

Total do ativo 9.422.858 9.036.674

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2018 2017
Circulante
Dividendos a pagar 4 101.718 33.624

101.718 33.624
Patrimônio Líquido
Capital Social 6 7.584.730 7.584.730
Reservas de lucros 1.367.498 1.234.732
Ajuste de avaliação patrimonial 368.912 183.588

9.321.140 9.003.050
Total do passivo e patrimônio líquido 9.422.858 9.036.674

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2018 2017
Resultado de participações societárias
Resultado equivalência patrimonial 5 429.890 142.335
Despesas operacionais
Outras despesas operacionais (1.601) (760)
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 428.289 141.575

Lucro antes do IRPJ e da CSLL 428.289 141.575
Imposto de renda e contribuição social
Lucro líquido do exercício 428.289 141.575
Lucro básico e diluído por ação (em reais) 0,63 0,21
Quantidade média de ações 684.730 684.730

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

2018 2017
Lucro líquido do exercício 428.289 141.575
Outros componentes do resultado abrangente 
a serem posteriormente reclassificados para o 
resultado – reflexo de controlada em conjunto

Variação cambial de investimentos no exterior 388.915 118.356
“Hedge accounting” de investimentos líquidos no 
exterior (232.776) (40.807)

“Hedge accounting” operacional de controladas 39.496 (25.136)
Valor justo de ativos financeiros disponíveis para venda (18.463) 9.761
Outros reflexos de controladas e coligadas (279) (139.130)

176.893 (76.956)
Outros componentes do resultado abrangente 
líquido que não serão reclassificados para o 
resultado – reflexo de controlada em conjunto

Ganhos e perdas atuariais com benefícios de 
aposentadoria 8.431 342

Outros componentes do resultado abrangente do 
exercício 185.324 (76.614)

Total do resultado abrangente do exercício,
 líquido dos efeitos tributários 613.613 64.961

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Lucro antes do IRPJ e contribuição social 428.289 141.575
Ajustes de itens que não representam alteração de 
caixa e equivalentes de caixa

Equivalencia patrimonial (429.890) (142.335)
Variações nos ativos e passivos
Aumento (diminuição) em outros passivos
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
operacionais (1.601) (760)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 188.623 29.789
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimentos 188.623 29.789

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (187.104) (28.541)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (187.104) (28.541)

Acréscimo (decréscimo) em caixa e equivalentes 
de caixa (83) 488

Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício 825 337
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 743 825
Transação que não afetou o caixa
Reversão de dividendos 33.624

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reserva de lucros Lucros Ajustes
Capital Incentivos Reserva Reserva (prejuízos) de avaliação Patrimônio

Nota Social fiscais legal de retençao acumulados patrimonial líquido
Em 1º de janeiro de 2017 7.584.730 2.620 320.231 832.470  313.879 9.053.930
Lucro do exercício 141.575  141.575
Reflexo de outros resultados abrangentes de controlada      (76.614) (76.614)
Total do resultado abrangente do exercício     141.575 (76.614) 64.961
Aumento de participação não controladores Nexa – diluição 
participação      (53.677) (53.677)

Destinação do lucro líquido do exercício:
Constituição de reserva legal   7.079  (7.079)   
Dividendos distribuídos e a distribuir    (28.541) (33.624)  (62.165)
Retenção de lucros    100.872 (100.872)   
Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos 
acionistas   7.079 72.332 (141.575) (53.677) (115.842)

Em 31 de dezembro de 2017 7.584.730 2.620 327.310 904.802  183.588 9.003.050
Adoção inicial do IFRS 9 – reflexa VSA     (85.259)  (85.259)
Aplicação inicial cotas de FIPs, líquido de impostos – Banco 
Votorantim S.A. – reflexa VSA     (28.873)  (28.873)

Em 1º de janeiro de 2018, após impactos da adoção do 
IFRS 9 e cotas de FIPs 6 a) 7.584.730 2.620 327.310 904.802 (114.133) 183.588 8.888.917

Adoção inicial do IAS 29 – reflexa VSA     73.809  73.809
Lucro do exercício     428.289  428.289
Reflexo de outros resultados abrangentes de controlada      185.324 185.324
Total do resultado abrangente do exercício     428.289 185.324 613.613
Reversão de dividendos deliberados    33.624   33.624
Destinação do lucro líquido do exercício:
Constituição de reserva legal 6 c)   21.414  (21.414)   
Dividendos distribuídos e a distribuir 6 b)    (187.104) (101.719)  (288.823)
Retenção de lucros    264.832 (264.832)   
Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos 
acionistas   21.414 111.352 (387.965)  (255.199)

Em 31 de dezembro de 2018 7.584.730 2.620 348.724 1.016.154  368.912 9.321.140
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

TERMINAL MARÍTIMO DO GUARUJÁ S.A.
C.N.P.J. 05.535.627/0001-60

Relatório da Administração

Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de V.sas. os Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações dos Patrimônios Líquidos, dos Fluxos de Caixas 
e/ou Notas Explicativas, relativas aos exercícios sociais encerrados em 2018 e 2017. Permanecemos à disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos que julguem necessários. Santos (SP), abril de 2019. A  Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Ativo 2018 2017
Circulante 32.882 13.591
Caixa e equivalentes de caixa 7.590 3.307
Contas a receber de clientes 9.335 3.618
Estoques 1.971 2.126
Impostos a recuperar 260 1.657
Partes relacionadas 11.572 –
Outras contas a receber 2.155 2.882
Não Circulante 159.828 137.423
Impostos a recuperar – 8
Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.766 2.609
Depósitos judiciais e cauções 1.484 1.674
Partes relacionadas 28.571 –
Outras contas a receber 222 262
Imobilizado 123.799 130.590
Intangível 1.985 2.280
Total do Ativo 192.711 151.013

Passivo e Patrimônio Líquido 2018 2017
Circulante 24.208 9.832
Fornecedores 5.039 3.909
Partes relacionadas 11.523 –
Adiantamentos de clientes 1.627 567
Obrigações trabalhistas 4.308 3.812
Impostos a recolher 1.711 1.544
Não Circulante 168.004 130.663
Partes relacionadas 163.566 127.629
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 2.651 2.403
Provisão para desmobilização de ativos 1.066 253
Outras contas a pagar 720 378
Patrimônio Líquido 498 10.518
Capital social 50 50
Reserva legal 10 10
Reserva de lucros 468 10.474
Outros resultados abrangentes (30) (16)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 192.711 151.013

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

2018 2017
Receita Líquida de Serviços 105.408 111.029
Custo dos serviços prestados (68.472) (84.867)
Lucro Bruto 36.936 26.162
Receitas (Despesas) Operacionais: Com vendas (1.827) –
Gerais e administrativas (243) (170)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas (74) (2.442)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 34.793 23.551
Resultado Financeiro: Receitas financeiras 1.297 1.718
Despesas financeiras (8.069) (11.924)
Variação cambial, líquida (286) 187

(7.058) (10.019)
Lucro antes do IR e da Contribuição Social 27.735 13.532
Imposto de renda e contribuição social correntes (10.391) (3.748)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.150 (741)
Lucro Líquido do Exercício 18.494 9.043

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017  

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Capi-
tal 

Social

Re-
serva 
Legal

Reser-
va de 

Lucros

Lucros 
Acumu-

lados

Outros 
Resul-
tados 

Abran-
gentes Total

Saldos em 31/12/2016 50 10 38.564 – (31) 38.593
Lucro líquido do exercício – – – 9.042 – 9.042
Dividendos Pagos – – (37.133) – – (37.133)
Ganho de mudança de 
 premissas atuariais 
  líquido de imposto – – – – 15 15
Reserva de lucros – – 9.042 (9.042) – –
Saldos em 31/12/2017 50 10 10.474 – (16) 10.518
Lucro líquido do exercício – – – 18.494 – 18.494
Dividendos Pagos – – (28.499) – – (28.499)
Ganho de mudança de 
 premissas atuariais 
  líquido de imposto – – – – (14) (14)
Reserva de lucros – – 18.494 (18.494) – –
Saldos em 31/12/2018 50 10 468 – (30) 498

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXAS PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2018 2017
Lucro líquido do exercício 18.494 9.042
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com 
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 12.035 21.895
 Despesas de juros sobre empréstimos e 
  financiamentos com partes relacionadas 8.012 11.519
 Resultado na venda de bens do ativo imobilizado e intangível 1 3
 IR e CS correntes e diferidos 9.241 4.489
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.827 (8)
 Provisão para desmobilização de ativos 813 173
 Provisão para perdas de peças de reposição, 
  classificadas no ativo imobilizado 17 197
 Provisão para participação nos lucros e resultados 2.561 1.827
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 463 108

53.464 49.245
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (7.544) 1.290
 Estoques 155 (297)
 Impostos a recuperar 1.405 (1.037)
 Outras contas a receber 746 (2.530)
 Depósitos judiciais e cauções 190 61
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores 1.130 (1.193)
 Adiantamentos de clientes 1.060 (1.075)
 Obrigações trabalhistas (2.065) (1.351)
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (214) (378)
 Impostos a recolher 168 454
 Outros passivos 340 379
 Partes relacionadas (128) (176)
Caixa proveniente das operações 48.707 43.392
Juros pagos – –
IR e CS pagos e compensados (10.392) (4.732)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 38.315 38.660
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (4.967) (4.479)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Captação de empréstimos com partes relacionadas – –
Pagamento de juros sobre o capital próprio e dividendos(28.499) (43.563)
Pagamentos de principal de empréstimos 
 com partes relacionadas (566) (2.259)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (29.065) (45.822)
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa 4.283 (11.641)
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldos no início do exercício 3.307 14.948
Saldos no fim do exercício 7.590 3.307
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa 4.283 (11.641)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA 
OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 

(Valores expressos em milhares de reais - R$,  
com exceção para a quantidade de quotas)

1. Contexto Operacional: O Terminal Marítimo do Guarujá S.A. - Termag 
(“a seguir denominado” “Termag” ou “Companhia”) é uma sociedade anôni-
ma de capital fechado com sede no município de Guarujá, Estado de São 
Paulo. A Companhia tem como objetos sociais e atividades preponderantes 
a implantação e operação de instalações portuárias em geral e a explora-
ção comercial de um terminal portuário localizado na margem esquerda do 
Porto de Santos, para movimentação de granéis sólidos e líquidos e de 
outras mercadorias afins e compatíveis. 2. Patrimônio Líquido: 2a) Capital 
Social: O capital social subscrito da Companhia em 2018 e 2017, é de 
R$500 representado por 500.000 ações ordinárias, sem valor nominal, sen-
do 300.000 ações ordinárias Classe A, 100.000 ações Classe B e 100.000 
ações Classe C, todas com direito a voto. O capital integralizado é de R$50 
e corresponde a 10% do total subscrito, conforme quadro a seguir:

Valor %
Capital social subscrito 500 100,00
(–) Capital social a integralizar (450) 90,00
Capital social integralizado 50 10,00
A composição do capital social subscrito e integralizado em 31/12/2018 
está demonstrada como segue:

 Acionista
Ações  

Ordinárias %

Capital  
Social  

Subscrito

Capital  
a Inte- 

gralizar

Capital 
Integra- 

lizado
 Fertimport S.A. 300.000 60,00 300 (270) 30
 Bunge Fertilizantes S.A. 100.000 20,00 100 (90) 10
 Rumo Malha Norte S.A. 100.000 20,00 100 (90) 10

500.000 100,00 500 (450) 50
2b) Reserva de Lucros: 2b.1 - Reserva Legal: Constituída inicialmente 
mediante a apropriação de 5% do lucro líquido no fim do exercício social 
limitada a 20% do capital social, em conformidade com o artigo 193 da Lei 
nº 6.404/76. 2b.2 - Retenção de Lucros: Em conformidade com o artigo 196 
da Lei nº 6.404/76, a retenção de lucros no montante de R$ 18.494  
(R$ 9.042 em 2017), está sujeita à destinação para atender aos planos de 

investimentos da Companhia, conforme orçamento de capital a ser 
deliberado em Assembleia Geral Ordinária.

A Diretoria 
Contador: Ulisses Eduardo de Oliveira - BA-024834/O-6

Pirapora Agropecuária S.A.
CNPJ 83.699.231/0001-62

Relatório da Administração

Em cumprimento às disposições Legais e Estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras condensadas da Companhia, referentes aos exercícios findos em 31/12/2018 e 31/12/2017.  
As Demonstrações Financeiras completas e o relatório de Notas Explicativas encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. As Demonstrações Financeiras completas foram auditadas pela GF Auditores  
que emitiu seu relatório em 28 de março de 2019.

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro (Em Reais - R$)

Demonstração do Resultado dos Exercícios (Em Reais - R$)
Demonstração do Resultado Abrangente (Em Reais - R$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em Reais - R$)

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro  
(Método Indireto) (Em Reais - R$)

Diretoria

Marcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente
Hélio Oda - Diretor Superintendente

Denival Douglas Benicio - Diretor Gerente

Contador

Antonio Carlos Machado - CRC 1SP178287/O-1

Ativo 2018 2017
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 22.484 11.161
 Clientes 843.608 287.020
 Estoques 4.291.519 4.434.211
 Tributos a recuperar 249.729 249.719
 Outros créditos 54.210 337.046

5.461.550 5.319.157
Não circulante
 Projeto em parceria 10.537.898 5.991.483
 Partes relacionadas – 537.061
 Impostos diferidos 104.257 326.883
 Investimentos 9.415.000 9.404.410
 Imobilizado 11.536.817 10.982.055
 Intangível 15.710 11.809

31.609.682 27.253.701

  
Total do ativo 37.071.232 32.572.858

Passivo e patrimônio líquido 2018 2017
Circulante
 Fornecedores 345.932 237.350
 Dividendos e juros sobre capital próprio 152.094 152.094
 Obrigações trabalhistas e encargos sociais 153.880 146.479
 Obrigações tributárias 114.987 263.509
 Parcelamento de impostos 71.504 189.706
 Contas a pagar 15.090 9.518

853.487 998.656
Não circulante
 Impostos diferidos 4.908.672 3.260.318
 Parcelamento de impostos – 64.259
 Adiantamentos de clientes – 670.171
 Partes relacionadas 3.672.478 2.333.868

8.581.150 6.328.616
Total do Passivo (circulante e não circulante) 9.434.637 7.327.272
Patrimônio Líquido
 Capital social 2.349.600 2.349.600
 Reserva de capital 344.130 344.130
 Reserva legal 469.920 469.920
 Reserva de lucros 18.359.489 18.606.037
 Ajuste de avaliação patrimonial 6.113.456 3.475.899

27.636.595 25.245.586
Total do passivo e patrimônio líquido 37.071.232 32.572.858

2018 2017
Receita operacional líquida 3.101.469 2.934.532
Custo dos produtos vendidos (2.081.369) (995.042)
Lucro bruto 1.020.100 1.939.490
(Despesas) receitas operacionais
 Gerais e Administrativas (1.340.551) (1.411.103)
 Equivalência patrimonial 10.590 48.816
 Ajuste líquido - Valor justo ativo biológico 38.976 (443.394)
 Outras receitas (despesas) operacionais 46.436 94.828

(1.244.549) (1.710.853)
(Prejuízo) lucro operacional (224.449) 228.637

Resultado financeiro 2018 2017
Receitas financeiras 1.140 1.026
Despesas financeiras (44.123) (358.503)

(42.983) (357.477)
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (267.432) (128.840)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes (16.993) (151.173)
Diferidos 37.877 151.920

20.884 747
Prejuízo do exercício (246.548) (128.093)
Resultado por ação atribuível aos acionistas (0,10) (0,05)

2018 2017
Prejuízo do exercício (246.548) (128.093)
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício (246.548) (128.093)

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Ajuste de 
Avaliação patrimonial

Lucros (prejuízos) 
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2016 2.349.600 344.130 469.920 18.734.130 3.229.989 – 25.127.769

Prejuízo do exercício – – – – – (128.093) (128.093)

Ajuste de avaliação patrimonial parceria – – – – 245.910 – 245.910

Transferência para reserva de lucros – – – (128.093) – 128.093 –

Saldo em 31 de dezembro de 2017 2.349.600 344.130 469.920 18.606.037 3.475.899 – 25.245.586

Prejuízo do exercício – – – – – (246.548) (246.548)

Ajuste de avaliação patrimonial parceria – – – – 2.637.557 – 2.637.557

Transferência para reserva de lucros – – – (246.548) – 246.548 –

Saldo em 31 de dezembro de 2018 2.349.600 344.130 469.920 18.359.489 6.113.456 – 27.636.595

2018 2017
Das atividades operacionais
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (267.432) (128.840)
Ajustes do resultado que não afetam o caixa
 Depreciações e amortizações 1.528.418 1.406.031
 Equivalência patrimonial (10.590) (48.816)
 Vl. residual de baixa de gado 1.182.913 1.067.412
Ajuste líquido - Valor justo ativo biológico (38.976) 443.394
(=) Lucro do exercício ajustado 2.394.333 2.739.181
Variações nos ativos e passivos
 Clientes (556.588) 228.352
 Estoques 142.692 (1.906.010)
 Tributos a recuperar (10) 1.839
 Outros créditos 282.836 (328.499)
 Projeto em parcerias (4.546.415) (422.846)
 Impostos diferidos (ativo e passivo) 1.870.980 (26.113)
 Depósitos judiciais – 184.108
 Fornecedores e contas a pagar 114.154 (200.229)
 Obrigações trabalhistas e tributárias (4.892) (1.006.963)
 Parcelamento de impostos (182.461) 253.965
 Adiantamentos de clientes (670.171) 25.524
 IR (IRPJ) e CS (CSLL) pagos (136.229) (35.923)

(3.686.104) (3.232.795)
Caixa líquido gerado (consumido)  
 nas atividades operacionais (1.291.771) (493.614)
Atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado e intangível (1.274.858) (3.042.218)
 Venda de gado imobilizado 702.280 735.116
Caixa líquido gerado (consumido) 
 nas atividades de investimento (572.577) (2.307.102)
Atividades de financiamento
 Captações (pagamentos) partes relacionadas 1.875.671 2.791.724
Caixa líquido consumido nas
 atividades de financiamento 1.875.671 2.791.724
Variação líquida do caixa 11.323 (8.992)
Saldo de caixa e equivalente no final do exercício 22.484 11.161
Saldo de caixa e equivalente no início do exercício 11.161 20.153
Aumento (Redução) líquida de caixa
 e equivalentes de caixa 11.323 (8.992)

Demonstrações dos fluxos de caixa 2018 2017
Das atividades operacionais 3.865 1.033
Lucro líquido do exercício
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas
 atividades operacionais: Depreciações e amortizações 1.969 1.869

Custo dos bens baixados na venda de ativos permanentes 12 –
Juros sobre empréstimos e financiamentos 528 251

Decréscimo (acréscimo) ativos: Contas receber clientes (3.249) 1.298
Estoques (318) (646)
Tributos a recuperar (1.129) (135)
Créditos diversos (67) (444)
Despesas antecipadas (45) 33

(Decréscimo) acréscimo em passivos: Fornecedores (61) 548
Obrigações trabalhistas e tributárias 712 (910)
Contas a pagar e outros débitos (215) (1.046)
Adiantamento de clientes (323) (173)
Juros sobre capital próprio a pagar (254) (151)

Disponibilidades líquidas geradas pelas atividades
 operacionais 1.425 1.527
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Acréscimo do imobilizado (1.478) (1.424)
Acréscimo do Intangível (399) (408)

Caixa líquido utilizado pelas atividades de investimento (1.877) (1.832)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Ingresso de empréstimos e financiamentos – 4.016
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (2.698) (1.499)
Distribuições de lucros e juros sobre capital próprio – (3.000)

Caixa líquido utilizado pelas atividades financiamento (2.698) (483)
Aumento/redução das disponibilidades (3.150) (788)
Disponibilidades: No início do exercício 5.931 6.719

No fim do exercício 2.781 5.931
Aumento/redução das disponibilidades (3.150) (788)

Notas Explicativas: 1. Contexto operacional: A Polimold Industrial S.A. 
(“Polimold” ou “Companhia”) foi fundada em 1974, tendo como objetivo prin-
cipal a fabricação de moldes industriais, podendo ainda participar como só-
cia ou acionista em outras sociedades. 2. Apresentação das demonstra-
ções e principais práticas contábeis adotadas: 2.1. Base de 
apresentação e adoção da Lei 11.638/07: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei 
nº 6.404/76, alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, e na Norma 
Brasileira de Contabilidade NBC TG 1000 - Contabilidade para Pequenas e 
Médias Empresas, aprovada pelo CFC. A Companhia não possui operações 
registradas em outros resultados abrangentes, razão pela qual não está 
apresentando a demonstração relativa a esse resultado. 2.2. Sumário das 
principais práticas contábeis: a) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
caixa, saldos positivos em conta  movimento, aplicações financeiras com li-
quidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado. b) Clientes: O saldo é apresentado com base nos valores presen-
te e de realização. As perdas na realização do contas a receber são reco-
nhecidas no resultado do exercício obedecendo critérios definidos pela Ad-
ministração, com base na análise dos riscos para cobrir possíveis perdas. c) 
Estoques: Os estoques de matérias-primas, os produtos em elaboração e 
acabados foram avaliados de acordo com o custo médio. d) Investimentos: 
As participações permanentes em controladas foram avaliadas pelo método 
de equivalência patrimonial. Os demais investimentos encontram-se regis-
trados pelo custo de aquisição. e) Imobilizado: Bens do imobilizado são 
registrados pelo custo de aquisição. As depreciações são calculadas pelo 
método linear, tomando-se por base as taxas informadas na Nota 5. f) Intan-
gível: São representados pelos montantes pagos na aquisição de softwares 
e marcas e patentes, amortizados pelo método linear tomando-se por base 
as taxas informadas na Nota 6. g) Empréstimos e financiamentos: São 
atualizados pelos juros incorridos (“pro rata temporis”) definidos em contra-
tos, contabilizados até a data do balanço. h) Imposto de renda e contribui-
ção social sobre o lucro: O imposto de renda e a contribuição social são 
calculados, observando os critérios estabelecidos pela legislação tributária 
vigente, pelas alíquotas regulares de 15% acrescidas de adicional de 10% 
para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. i) Lucro líquido 
por ação: O lucro/(prejuízo) líquido por ação é calculado com base na quan-

Polimold Industrial S.A.
 CNPJ nº 44.106.466/0001-41 www.polimold.com.br

Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em Milhares de Reais)

A Diretoria   Vera Lúcia do Nascimento Denadai - CRC 1SP 097054/O-0

Balanços patrimoniais Notas 2018 2017
Ativo/Ativo circulante 42.944 42.582
Caixa e equivalentes de caixa 2.781 5.931
Contas a receber 3 18.942 15.693
Estoques 4 19.241 18.923
Tributos a recuperar 457 783
Créditos diversos 1.471 1.245
Despesas antecipadas 52 7
Ativo não circulante 11.533 10.340
Realizável a longo prazo: Tributos a recuperar 1.575 120
 Depósitos judiciais 91 84
Depósito caução-Eletropaulo 36 36
Contas correntes devedoras 19 185
Investimentos 95 95
Imobilizado 5 8.383 8.474
Intangível 6 1.334 1.346
Total do ativo 54.477 52.922

Balanços patrimoniais Notas 2018 2017
Passivo/Passivo circulante 16.199 15.535
Empréstimos e financiamentos 7 1.405 2.347
Fornecedores 3.992 4.053
Obrigações trabalhistas 8 3.592 3.365
Obrigações tributárias 9 1.408 889
Contas a pagar 1.088 1.284
Adiantamento de clientes 874 1.197
Juros sobre capital próprio a pagar 3.840 2.400
Passivo não circulante 81 1.361
Empréstimos e financiamentos 7 81 1.309
Obrigações tributárias – 33
Títulos a pagar – 19
Patrimônio líquido 38.197 36.026
Capital social 10 33.960 33.960
Reserva de capital 28 28
Reserva legal 1.658 1.465
Reserva de lucros 2.551 573
Total do passivo e patrimônio líquido 54.477 52.922

Demonstrações do resultado 2018 2017
 Receita líquida 78.498 71.889
(–) Custo dos produtos/mercadorias vendidos (59.015) (54.561)
(=) Lucro bruto 19.483 17.328
(+/–) Despesas e receitas operacionais: (14.621) (16.363)
 Despesas gerais e administrativas (11.514) (12.741)
 Despesas comerciais (3.755) (3.104)
 Despesas tributárias (1.634) (661)
 Outras receitas/despesas operacionais 2.282 143
(+/–) Despesas e receitas financeiras: (1.981) (912)
 Despesas financeiras (3.612) (2.363)
 Receitas financeiras 1.631 1.451
(=) Lucro antes do IR e CS 2.881 53
(–) Imposto de renda (512) (15)
(–) Contribuição social (198) (9)
Lucro antes da reversão dos juros sobre capital próprio 2.171 29
Reversão dos juros sobre capital próprio 1.694 1.004
(=) Lucro líquido do exercício 3.865 1.033
Quantidade de ações ordinárias - média ponderada10.440.685 10.440.685
Lucro por ação em R$ 0,370 0,099

Demonstração das 
mutações do 

patrimônio líquido
Capital
social

Reser-
va de

capital

Re-
serva
legal

Reten-
ção de
lucros

Lucros
acumu-

lados
Saldo

total
Saldo em 31/12/2016 33.960 28 1.413 596 – 35.997
Lucro líquido do exercício – – – – 1.033 1.033
Destinação lucros: Reserva legal  – – 52 (23) (29) –
Dividendos distribuídos – – – – – –
Juros sobre capital próprio – – – – (1.004) (1.004)
Retenção de lucros – – – – – –
Saldo em 31/12/2017 33.960 28 1.465 573 – 36.026
Lucro líquido do exercício – – – – 3.865 3.865
Destinação lucros: Reserva legal  – – 193 – (193) –
Juros sobre capital próprio – – – – (1.694) (1.694)
Retenção de lucros – – – 1.978 (1.978) –
Saldo em 31/12/2018 33.960 28 1.658 2.551 – 38.197

tidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o ano.
3. Contas a receber de clientes: 2018 2017
Contas a receber 18.942 15.693
Total 18.942 15.693
4. Estoques: Descrição 2018 2017
Matérias-primas 4.113 3.953
Produtos em elaboração 330 262
Produtos acabados 11.427 10.007
Almoxarifado 186 269
Estoque de n/Propriedade em poder de terceiros 276 197
Mercadorias para revenda 2.909 4.235
Total 19.241 18.923
5. Imobilizado: % - Taxa anual 2018 2017
Máquinas e equipamentos 6 a 20 44.708 43.615
Móveis e utensílios 10 a 20 2.561 2.459
Demais ativos 10 a 20 2.013 1.962
Benfeitorias em propriedade de terceiros 10 2.144 2.144
Total 51.426 50.180
Depreciações acumuladas (43.043) (41.706)
Imobilizado líquido 8.383 8.474
6. Intangíveis: % - Taxa anual 2018 2017
Intangíveis 0 a 20% 4.814 4.415
Amortizações acumuladas (3.480) (3.069)
Intangível líquido 1.334 1.346
7. Empréstimos e financiamentos: 2018 2017
Finame 279 527
Capital de giro 1.207 3.129
Totais 1.486 3.656
Parcela circulante 1.405 2.347
Parcela não circulante 81 1.309
8. Obrigações previdenciárias e trabalhistas: 2018 2017
INSS a recolher 424 347
FGTS a recolher 190 181
Provisão para férias e encargos 2.328 2.210
Salários a pagar 636 592
Outras obrigações previdenciárias/trabalhistas 14 35

3.592 3.365
9. Obrigações tributárias: 2018 2017
IRPJ e CSLL a pagar 261 –
PIS e COFINS a pagar 276 145
ICMS 139 69
Outras obrigações tributárias 732 675

1.408 889
10. Patrimônio líquido: a) Capital social: O Capital Social é de 33.960 
integralmente realizado e dividido em 10.440.685 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal. b) Destinação dos lucros: O lucro líquido 
do exercício, após compensação de prejuízos acumulados, terá a seguinte 
destinação, conforme determina o estatuto social: 5% para reserva legal, até 
atingir o montante de 20% do capital social; Distribuição de dividendos 

mínimos obrigatórios, em percentual a ser definido pela assembleia geral, 
respeitando as regras previstas na legislação vigente (mínimo de 25% do 
lucro líquido do exercício, após a constituição da reserva legal). Foram 
destinados juros sobre capital próprio no valor de 1.694 (1.004 em 2017), 
que foram reclassificados de despesas financeiras para lucros acumulados, 
para fins de apresentação das demonstrações financeiras. 11. Cobertura 
de seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros por montantes 
considerados suficientes pelos Departamentos Técnicos e Operacionais, 
para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. 
12. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros correntemente 
utilizados pela Companhia restringem-se a aplicações financeiras, 
empréstimos e financiamentos, todos em condições normais de mercado, 
cujos valores estimados de mercado são similares aos seus respectivos 
valores contábeis. A Companhia não efetuou aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002854-50.2015.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Baccarat Filho, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) SERGIO EDUARDO DA FONSECA MACHADO, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum Cível por parte de Banco Itau S/A., lhe ajuizou ação de Cobrança, objetivando a quantia de R$ 87.927,15
(maio de 2015) decorrente da Cédula de Crédito Bancário Confissão de Dívida Devedor Solidário Girocomp DS Pré
Parcelas Iguais/Flex nº 30911/473325074. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de abril de 2019.       25 e 26 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005261-98.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de
Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SÉRGIO RICARDO MUHLEISE, CPF 074.022.238-41, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Itaú Unibanco S/A., objetivando a quantia de R$
63.169,52 (janeiro de 2015), decorrente da Cédula de Crédito Bancário Confissão de Dívida - Devedor Solidário
Girocomp - DS - Pré - Parcelas Iguais/Flex n° 30675/753386473. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2019.

              25 e 26 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1003896-69.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO,
na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Mundo Real Importacao e Exportacao Ltda, 07.116.377/0001-50, que lhe foi
proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, alegando em síntese a cobrança
da quantia de R$ 169.570,95 (janeiro de 2016), decorrente do Contrato - operação n° 0000649408513001694.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do
valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de abril de 2019.         26 e 27 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1126751- 
21.2014.8.26.0100 (USUC 1593) A Doutora Aline Aparecida 
de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, 
do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o)(s) Maria Pradella, Tânia David Elmor, Patricia David 
Elmor, Condomínio Edifício Iracema, na pessoa de sua síndica 
Solange Aparecida Melendez; Edifício Costa Verde, na 
pessoa de sua sindica Celi Varani dos Santos, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, 
que Célio Aiello e Olímpia Spinelli Aiello, ajuizaram ação de 
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o 
imóvel localizado na Rua Heitor Peixoto, nº 922 12º Subdistrito 
Cambuci - São Paulo SP, medindo 5,00m de frente para a 
referida via pública, por 40,00m da frente aos fundos em 
ambos os lados, fechando nos fundos com 4,00m, mais ou 
menos de largura, contribuinte nº 035.034.0345-0 em área 
maior, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expedese o presente edital para citação 
dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.    [26,30] 

2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS/SP - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20
dias, expedido nos autos da ação de USUCAPIÃO, processo nº 0005839-
46.2013.8.26.0100 - 61/13. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros
Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ GUSTAVO
ESTEVES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólio de Ciro Pinheiro Doria,
repres. Heloisa Maria Winter Doria, Carlos Cyrillo Neto, Washington Luiz Jose
Helou, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem
como seus cônjuges e/ou sucessores, que CONDOMÍNIO EDIFÍCIO DUE MACELLI
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel
localizado na Rua BR do Triunfo, s/n, São Paulo - SP, Cep. 04602-001, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente
edital para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem RESPOSTA. Não sendo contes-
tada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

26 e  27/04
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Mudança de série elevou previsão de
economia da reforma da Previdência
O deslocamento da série de

anos levados em conta pela equi-
pe econômica nos estudos so-
bre a reforma da Previdência re-
sultou no aumento da estimati-
va de economia com as mudan-
ças, explicou na quinta-feira (25)
o secretário de Previdência do
Ministério da Economia, Leonar-
do Rolim. Em vez de considerar
os anos de 2019 a 2028, o gover-
no adiou a série em um ano e
passou a considerar a economia
de 2020 a 2029.

Segundo Rolim, a mudança
foi o principal motivo que ele-
vou para R$ 1,236 trilhão a pre-
visão de economia com a refor-
ma da Previdência em dez anos.
Em fevereiro, o governo tinha
afirmado que as novas regras
resultariam na economia de R$
1,169 trilhão.

O secretário explicou que o
deslocamento da série de anos
ocorreu porque o governo en-
tendeu que a reforma da Previ-
dência só começará a produzir
impactos relevantes sobre as

contas públicas a partir de 2020.
Rolim admitiu que as estimati-
vas iniciais consideravam a eco-
nomia com a reforma da Previ-
dência em 2019 para o ano intei-
ro, sem levar em conta a pers-
pectiva de aprovação ao longo
do segundo semestre. “Estáva-
mos vendo 2019 como um ano
cheio”, disse.

Rolim acrescentou que o
projeto de lei que reformula a
Previdência dos militares já le-
vou em conta a economia de
2020 a 2029. A proposta para os
militares prevê a economia de R$
97,3 bilhões nesse período.

Além da mudança nos anos
analisados, a atualização das es-
timativas oficiais para a economia
em 2020 contribuiu para elevar as
projeções de economia. A Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) de
2019 previa que a economia cres-
ceria 2,4% em 2020. No projeto da
LDO de 2020, enviado há dez dias
para o Congresso, o governo re-
visou o crescimento no próximo
ano para 2,7%.

As estimativas detalhadas
hoje informaram que a União
economizará R$ 224,5 bilhões em
dez anos apenas com a reforma
da Previdência dos servidores
federais. O governo, no entan-
to, não detalhou o impacto por
carreiras nem por categorias.
Apenas informou que, desse
total, as novas alíquotas de con-
tribuição resultarão na econo-
mia de R$ 27,7 bilhões. O res-
tante virá de outras mudanças,
como aumento da idade mínima
e nova fórmula de cálculo dos
benefícios.

Rolim explicou que o gover-
no tem os dados individualiza-
dos do impacto da reforma da
Previdência para cada servidor.
Ele comprometeu-se a enviar as
estimativas de mudança em de-
terminada carreira caso o Con-
gresso peça. O secretário, no
entanto, disse não ter apresen-
tado o impacto de cada mudan-
ça de regra (exceto o efeito das
novas alíquotas) porque muitas
mudanças têm efeito cruzado,

uma interferindo sobre a outra.
Embora estabeleça a obriga-

ção de os estados e os municípi-
os aumentarem para pelo menos
14% as alíquotas de contribuição
dos servidores locais para a Pre-
vidência, o projeto de lei para os
militares poderá resultar na redu-
ção da alíquota para 10,5% para
alguns estados que já elevaram
as alíquotas para policiais milita-
res e bombeiros, como Goiás e
Ceará. Segundo Rolim, a mudan-
ça poderá resultar em mais arre-
cadação para esses estados por-
que a contribuição incidirá de
forma diferente.

O secretário ressaltou que a
alíquota de 10,5% incidirá sobre
todo o soldo. Rolim explicou
que, nos estados em que PMs e
bombeiros pagam alíquotas mai-
ores, as contribuições incidem
sobre o soldo apenas para quem
está na ativa. Quem já se apo-
sentou paga menos. “Apesar da
alíquota menor, a arrecadação
deverá aumentar nessas situa-
ções”, disse. (Agencia Brasil)
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Relatório da Administração

Prezados Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias, submetemos à análise de V.Sas. O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios findos em 31/12/2018 e 31/12/2017. Agradecemos a todos que participaram direta ou indiretamente dessas atividades. O ano de 2018 se mostrou mais uma vez, desafiador para o mercado de engenharia, em virtude 
do atual cenário econômico do país. A crise econômica tem sido mais perversa para as construtoras, isso porque a redução drástica de investimentos no país dificulta a recuperação das empresas. Sem oferta, todo o setor disputa os mesmos contratos, o que ocasionam concorrências cada vez mais acirradas refletindo dessa forma em resultados baixos. As perspectivas de retomada, que dependem 
de um plano de governo tanto, estadual, federal, bem como municipal, ainda se encontram indefinidas. Nenhum outro setor da economia teve um desempenho tão tímido nos últimos anos como o da construção civil e o da infraestrutura. O setor privado também sofre com as incertezas políticas e econômicas que inibem os investimentos externos e internos e emperram a recuperação da  construção 
civil no país. O cenário atual requereu a racionalização das nossas estruturas administrativas, redução de custos e melhoria na produtividade dos colaboradores. A Administração vem tomando medidas com o objetivo de preparar a Companhia para passarmos por este momento crítico e nos capacitar para quando ocorrer uma melhoria neste cenário econômico nacional estarmos ainda mais 
eficientes. A Companhia vem investindo em Sistemas de Gestão Integrada e está certificada, nas seguintes normas: -) ISO 9001: Sistema de gestão de Qualidade; -) ISO 14001: Sistema de Gestão de Meio Ambiente; -) QHSAS 18001: Saúde e Segurança Ocupacional; -) PBQP-h Nível A: Programa Brasileira de Qualidade e Produtividade no Habit; -) Qualihab: Programa de Qualidade da Construção 
Habitacional do Estado de São Paulo. Em Agosto de 2018, fomos novamente re-certificados, incluindo as atualizações das novas ISO´s 9001 e 14.001 (versão 2015), por mais um ciclo de três anos. Com isso, a Companhia se prepara para a retomada da economia de maneira sustentável e eficiente para enfrentar todos os desafios. Colocamos-nos à disposição dos senhores acionistas para quaisquer 
esclarecimentos. O Relatório do Conselho Fiscal encontra-se na sede da Companhia.

Balanços Patrimoniais para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em reais)

Ativo Nota 31.12.2018 31.12.2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 3.277.768 6.962.518
Clientes 6 49.366.710 49.798.685
Contas a receber 6 29.923.472 26.148.994
Tributos a recuperar 8 5.436.325 7.181.841
Despesas do exercício seguinte 502.967 273.181
Estoques 15.236 844.246
Precatórios a receber 7 – 29.154.243
Total Ativo Circulante 88.522.478 120.363.708
Ativo não Circulante
Tributos diferidos 11.463.667 11.086.744
Imóveis para venda e empreendimentos 222.074 222.074
Depósitos judiciais 966.877 975.288
Precatórios a receber 7 46.179.557 33.671.259
Contas a receber 6 16.039.839 16.039.010

74.872.013 61.994.375
Investimentos
Investimentos 121.606 126.393

121.606 126.393
Imobilizado
Imobilizado líquido 9 83.365.787 83.164.632

83.365.787 83.164.632
Intangível 4.394 6.548
Total Ativo não Circulante 158.363.800 145.291.948
Total do Ativo 246.886.278 265.655.656

Passivo Nota 31.12.2018 31.12.2017
Circulante
Empréstimos e financiamentos 10 6.410.348 12.550.179
Fornecedores 16.867.296 20.638.706
Contas a pagar 13 7.648.787 2.852.193
Contribuições a recolher 1.118.754 2.285.209
Obrigações tributárias e fiscais 12 9.317.903 16.302.922
Dividendos a pagar 3.790 3.790
Obrigações trabalhistas 11 5.829.674 5.560.947
Total Passivo Circulante 47.196.552 60.193.946
Passivo não Circulante
Empréstimos e financiamentos 10 2.332.016 2.564.130
Obrigações tributárias e fiscais 12 13.093.786 14.140.550
Contas a pagar 13 15.667.942 16.814.535
Valores a pagar 14 1.198.355 1.198.355
Tributos diferidos 15 21.347.811 21.859.895
Passivos contingentes 16 1.876.021 1.984.405

55.515.931 58.561.870
Patrimônio Líquido
Capital social 17 93.174.525 126.294.434
Ajustes de avaliação patrimonial 17 41.439.866 42.433.912
Reserva legal 17 4.996.568 4.996.568
Ações em tesouraria 17 (125.000) (125.000)
Reserva de lucros a realizar 17 4.192.483 7.314.129
Lucros/Prejuízos acumulados 17 495.353 (34.014.203)
Total do Patrimônio Líquido 144.173.795 146.899.840
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 246.886.278 265.655.656

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em reais)

Nota
Capital 
social

Ajustes Avaliação 
patrimonial

Reserva 
legal

Ações em  
tesouraria

Reserva de  
lucros a realizar

Reserva para futuro 
aumento de capital

Lucros ou  
Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2016 (não auditado) 46.550.000 43.427.958 4.996.568 (125.000) 19.335.805 79.744.434 – 193.929.765
Ajustes de exercícios anteriores – – – – (12.021.676) – (33.119.909) (45.141.585)
Saldos em 1 de Janeiro de 2017 46.550.000 43.427.958 4.996.568 (125.000) 7.314.129 79.744.434 (33.119.909) 148.788.180
Realização de ajuste da avaliação patrimonial – (1.506.130) – – – – 1.506.130 –
Impostos sobre a realização da reserva – 512.084 – – – – – 512.084
Aumento de capital conforme AGE de 06/10/2017 79.744.434 – – – – (79.744.434) – –
Prejuízo do exercício – – – – – – (2.400.424) (2.400.424)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 126.294.434 42.433.912 4.996.568 (125.000) 7.314.129 – (34.014.203) 146.899.840
Reversão da reserva de lucros a realizar 17.e – – – – (3.121.646) – 3.121.646 –
Realização de ajuste da avaliação patrimonial – (1.506.130) – – – – 1.506.130 –
Impostos sobre a realização da reserva – 512.084 – – – – – 512.084
Redução de capital conforme AGE 19/10/2018 17.a (33.119.909) – – – – – 33.119.909 –
Prejuízo do exercício – – – – – – (3.238.129) (3.238.129)
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 93.174.525 41.439.866 4.996.568 (125.000) 4.192.483 – 495.353 144.173.795

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações de Resultados e Resultados Abrangentes para os Exercícios  
Findos  em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em reais)

Nota 31.12.2018 31.12.2017
Receita Operacional Bruta 18 182.506.024 214.773.206
Tributos Incidentes sobre Serviços (15.511.592) (13.774.566)
Receita Líquida 166.994.432 200.998.640
Custos dos Serviços Prestados 19 (149.328.316) (181.087.756)
Lucro Bruto 17.666.116 19.910.884
Despesas/Receitas Operacionais
Despesas administrativas 20 (20.968.051) (20.047.292)
Despesas com contingências (131.000) (1.480.219)
Despesas tributárias (455.068) (800.240)
Outras despesas operacionais (187.665) (78.094)

(21.741.784) (22.405.845)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 21 7.149.020 14.797.806
Despesas financeiras 21 (6.688.404) (15.051.269)
Resultado financeiro líquido 460.616 (253.463)
Resultado antes da CS e do IRPJ (3.615.052) (2.748.424)
Contribuição social diferido 99.774 92.118
Imposto de renda diferido 277.149 255.882
Resultado Líquido do Exercício (3.238.129) (2.400.424)
Outros resultados abrangentes – –
Efeitos relacionados aos resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente do Exercício (3.238.129) (2.400.424)
Prejuízo líquido por ação (0,05) (0,04)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios  
Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em reais)

31.12.2018 31.12.2017
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado líquido do exercício (3.238.129) (2.400.424)
Ajustes para Conciliar o Resultado com as
Atividades Geradas pelas Operações:
Ajuste exercícios anterior – (45.141.585)
Depreciações - Imobilizado 5.496.217 6.700.508
Amortização - Intangível 2.154 4.024
Atualização monetária precatórios (2.906.688) (581.795)
Atualização monetária a receber (800.825) (142.368)
Impostos diferidos passivo – 23.682
Resultado equivalência patrimonial 8.120 21.879
Provisão para contingências (108.384) 1.023.437
Reversão diferidos ativo (376.923) (11.086.744)
Decréscimo (Acréscimo) em Ativos:
Clientes 431.975 6.213.678
Contas a receber (2.974.482) (24.549.391)
Créditos diversos (221.375) 216.489
Tributos a recuperar 1.745.516 (6.664.113)
Estoques 829.009 (844.245)
Títulos públicos – 7.571
Precatórios a receber 19.552.633 69.905.533
Decréscimo (Acréscimo) em Passivos:
Fornecedores (3.771.409) 13.054.468
Obrigações trabalhistas e tributárias (8.929.510) (674.516)
Contas a pagar 3.650.001 2.899.317
Caixa Gerado nas Atividades Operacionais 8.387.900 7.985.405
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Acréscimo de investimento líquido Lig Lix (3.333) –
Acréscimo do imobilizado (5.952.560) (932.152)
Efeito da abertura do imobilizado até 2016
 controlados em conta corrente – (3.528.463)
Baixa do imobilizado 255.188 171.398
Caixa Gerado (Aplicado) nas Atividades de Investimentos (5.700.705) (4.289.217)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
(Pagamentos) ingressos de empréstimos (6.371.945) 3.175.798
Caixa Gerado nas Atividades de Financiamentos (6.371.945) 3.175.798
(Redução) Aumento Caixa e Equivalentes de Caixa (3.684.750) 6.871.986
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 6.962.518 90.533
No fim do exercício 3.277.768 6.962.518
(Redução) Aumento Caixa e Equivalentes de Caixa (3.684.750) 6.871.986

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

1. Contexto operacional: A Heleno & Fonseca Construtécnica S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, 
com sede à Rua Guararapes, nº 1.909, São Paulo - SP - Brasil. Tem como objeto social a exploração dos ramos de construção civil 
pesada de obras públicas e privadas, com foco em projetos de infraestrutura, rodovia e ferrovia, bem como prestação de serviços 
relativos a todos os setores de limpeza pública e pode ainda participar como sócia ou acionista de outras empresas ou grupos 
nacionais ou estrangeiros. 2. Apresentação e elaboração das demonstrações contábeis: 2.1 Base de elaboração: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem as disposições da Lei 6.404/76, alterada pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09 e pelos pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 2.2 Moeda funcional e de apresentação 
das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais, que é a moeda principal do ambiente 
econômico no qual a empresa atua (“moeda funcional”), sendo que quando a moeda for diferente da moeda funcional de 
apresentação das demonstrações contábeis, essas são convertidas para o Real (R$) na data do fechamento. 2.3 Aprovação das 
demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram aprovadas pela diretoria em 21 de março de 2019.  
3. Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração dessas demonstrações foram 
aplicadas de maneira uniforme, quando aplicável, em todos os exercícios apresentados e compreendem: a ) Caixa e equivalentes 
de caixa: O caixa da Companhia compreende o numerário em espécie e depósitos bancários disponíveis. Os equivalentes de caixa 
são aplicações financeiras que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor. Os equivalentes de caixa são mantidos, normalmente, com a finalidade de atender 
compromissos de caixa de curto prazo. b ) Contas a receber e clientes: Correspondem aos valores a receber de clientes pela 
prestação de serviços no decurso normal das atividades da Companhia. As contas a receber são reconhecidas no balanço pelo 
valor nominal dos títulos representativos desses créditos, acrescidos das variações monetárias ou cambiais, quando aplicáveis, 
deduzidos de provisão para crédito de liquidação duvidosa para cobrir eventuais perdas na realização desses créditos. As provisões 
são constituídas com base no histórico de pagamentos acompanhadas de uma análise da situação atual. c) Precatórios: 
Os créditos a receber de órgãos governamentais constituem-se de serviços prestados a prefeituras municipais e ao DER 
(Departamento de Estradas e Rodagem) ao longo dos anos, que estão em trânsito na justiça. Sobre estes valores foram 
reconhecidos no passivo da Companhia os tributos incidentes sobre os juros contabilizados e os honorários advocatícios. É prática 
da Companhia manter os precatórios em carteira até a data da sua realização financeira. Por essa razão não é constituída provisão 
para ajustar o valor destes títulos aos seus atuais valores justos. Os valores demonstrados no ativo circulante e no ativo não 
circulante são atualizados com base na tabela modulada do judiciário. d) Imobilizado: O ativo imobilizado é avaliado pelo custo de 
aquisição ou construção, acrescido do custo atribuído em 2010, deduzido das depreciações acumuladas e perda por redução ao 
valor recuperável (impairment) acumulada, quando necessária. A depreciação é reconhecida com base nas taxas que levam em 
conta o tempo de vida útil econômica dos bens e calculada pelo método linear. e) Intangível: Os softwares adquiridos de terceiros 
são mensurados pelo valor pago na aquisição e são amortizados pelo método linear. f) Instrumentos financeiros: Ativos 
financeiros são classificados nas seguintes categorias: (a) valor justo por meio do resultado quando são mantidos para negociação 
e quaisquer ganhos ou perdas resultantes são reconhecidos no resultado; (b) mantidos até o vencimento; (c) disponíveis para venda; 
e (d) empréstimos e recebíveis que são mensurados pelo valor do custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, exceto 
para créditos de curto prazo quando o reconhecimento dos juros não é relevante. Os ativos e passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, tenha o direito legal de se compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. g) Redução ao valor 
recuperável: No fim de cada exercício a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar 
se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o 
montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. Quando não for 
possível estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia calcula o montante recuperável da unidade 
geradora de caixa a qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser identificada, os ativos 
corporativos também são alocados às unidades geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa 
para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. O montante recuperável é o maior valor entre o 
valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da 
moeda no tempo e os riscos específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante 
recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou 
unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
imediatamente no resultado. h) Empréstimos e financiamentos: Reconhecidos pelo valor justo, no momento do recebimento dos 
recursos, líquidos dos custos de transação nos casos aplicáveis e acrescidos de encargos, juros e variações monetárias e cambiais 
conforme previsto contratualmente, incorridos até as datas dos balanços. i) Fornecedores: São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos dos correspondentes encargos e variações monetárias e cambiais incorridos, quando 
aplicáveis, e representam as obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios da Companhia. j) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: O imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e 
a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) estão baseados no resultado tributável do exercício. O resultado tributável difere 
do resultado econômico, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não 
tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. k) Imposto de renda e contribuição social diferido: O imposto de renda 
pessoa jurídica e a contribuição social diferido são gerados e reconhecidos por diferenças temporárias entre as bases fiscais dos 
ativos e passivos e seus respectivos valores contábeis. Os valores são reconhecidos no resultado do exercício, a não ser que 
estejam relacionados a itens do resultado abrangente, nesses casos, os valores de imposto de renda e contribuição social diferidos 
são reconhecidos no próprio patrimônio líquido. l) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se 
houver uma obrigação legal que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para 
liquidar a obrigação. Obrigação legal é a que deriva de contrato com termos explícitos ou implícitos, legislação ou outra ação da lei. 
Passivo contingente é uma obrigação possível resultante de eventos passados cuja existência é confirmada na ocorrência ou não 
de eventos futuros incertos não totalmente sob controle da entidade e, portanto, não é contabilizada, mas somente divulgada, se for 
material e se a probabilidade de desembolso for considerada provável. Ativo contingente é um ativo possível resultante de eventos 
passados, cuja existência é confirmada na ocorrência ou não de eventos futuros incertos não totalmente sob controle da Companhia 
e, portanto, não é contabilizado, mas somente divulgado se for material e se a probabilidade de recebimento for considerada 
provável. O ativo contingente somente é contabilizado quando for praticamente certo que representará um fluxo financeiro para a 
Companhia. m) Receitas: Na prestação de serviços correspondentes ao desenvolvimento e gestão de projetos, serviços de 
engenharia, coleta de lixo, construção e manutenção, o resultado é apropriado no momento em que as medições de prestação de 
serviços são efetivadas, de acordo com o CPC 47 Receita de Contrato com Cliente. As receitas com prestações de serviços são 
mensuradas pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos 
comerciais e/ou bonificações concedidos aos clientes e outras deduções, quando aplicável, e reconhecidas no resultado em 
conformidade com a respectiva prestação de serviços. O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência. n) Principais julgamentos e fontes de incertezas nas estimativas: Na aplicação das políticas 
contábeis, a Administração da Companhia faz julgamentos e elabora estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e 
passivos que não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência 
histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem divergir, significativamente, dessas estimativas. 
A seguir, são apresentadas as principais premissas a respeito do futuro e outras principais origens de incertezas nas estimativas. · 
Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários: É definida com base em avaliação e qualificação dos riscos cuja 
probabilidade de perda é considerada provável. Essa avaliação é suportada pelo julgamento da Administração juntamente com seus 
assessores jurídicos, considerando a jurisprudência, as decisões em instâncias iniciais e superiores, o histórico de eventuais 
acordos e decisões, a experiência da Administração e dos assessores jurídicos, bem como outros aspectos aplicáveis. • Redução 
ao valor recuperável de ativos: No fim de cada exercício a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis 
para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. 
• Reconhecimento de perdas com créditos de liquidação duvidosa: O reconhecimento destas perdas é efetuado para levar 
contas a receber de clientes a seu valor de recuperação com base na análise individual dos créditos existentes. A Companhia adota 
o critério de provisionar a totalidade dos créditos considerados de difícil realização, e reconhece imediatamente como perda no 
resultado aqueles considerados como incobráveis. 4. Negócios em conjunto: Em função da NBC TG 19 - Negócios em Conjunto, 
equivalente ao IFRS 11, vigente a partir do exercício de 2013. De acordo com o CPC 19 (R2) (IFRS 11), os acordos de controle em 
conjunto são divididos em dois tipos, a saber: • Operação conjunta: é uma operação na qual as partes controladoras em conjunto, 
conhecidas como operadores em conjunto, têm direitos sobre os ativos e obrigações sobre os passivos, relacionados a esse acordo. 
• Joint Venture: é aquela por meio da qual as partes controladoras em conjunto, conhecidas como joint ventures, têm direitos sobre 
os ativos líquidos (ou seja, patrimônio líquido). Nas demonstrações contábeis consolidadas, as joint ventures estão sendo 
contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Em relação às operações em conjunto, desde do exercício de 2017, estão 
sendo registrados, em cada uma das respectivas contas, os ativos, passivos, receitas, custos e despesas dos acordos sobre os 
quais a Companhia detém o controle e que estão relacionados a seguir:
2018
Descrição Participação H&F Ativo Passivo Saldo Conta corrente Resultado
Variante Poá/CPTM 29,00% 385.040 7.978.390 (7.580.413) (12.937)
Calmon Viana 29,00% 112 377.417 (358.866) (18.439)
HFH Pontal-Sap 519 50,00% 1.068 1.050 990 (1.011)
HFH Taiuva CE 520 50,00% – 975 (75) (900)
Metrô 51,00% 712.973 6.879.655 (4.552.680) (1.614.002)
HFC Agamenon 50,00% 113 121.142 (120.516) (514)
THS Esmeralda 33,33% 522.374 495.836 – 26.538
HFTS Jade Lote 1 49,51% 9.238.690 7.630.599 664.896 943.195
HFTS Jade Lote 3 49,51% 7.638.597 8.588.947 (1.572.512) 622.162
Ellenco H&F 50,00% 86.807 229.488 33.677 (176.358)
Sorocaba Ambiental 33,33% 28.219.553 20.790.408 (489.442) 7.918.587
SP Corredores 45,00% 1.036.316 1.498.833 (1.792.425) 1.329.909
Trevo Ambiental 33,34% 7.829.170 7.641.265 – 187.904
DER Consórcio SP 306 75,00% – 56.334 (56.083) (251)
2017
Descrição Participação H&F Ativo Passivo Saldo Conta Corrente Resultado
Variante Poá/CPTM 29,00% 1.946.929 8.339.680 (6.372.636) (20.115)
CPTM/TSHO Calmon Viana 29,00% 70.565 3.482.942 (3.371.600) (40.777)
HFH Pontal- SAP CE 519 50,00% 1.065 75 8.796 (7.806)
HFH Taiuva CE 520 50,00% – 75 3.418 (3.493)
Metrô 51,00% 393.645 10.514.024 (1.367.799) (8.752.580)
HFC Agamenon 50,00% 127 120.642 (111.860) (8.655)
THS Esmeralda 33,33% 514.700 514.700 – –
HFTS Jade Lote 1 49,51% 20.915.143 13.197.039 (2.037.367) 9.755.471
HFTS Jade Lote 3 49,51% 14.901.517 16.417.345 (2.407.590) 891.762
Ellenco H&F 50,00% 92.394 205.706 (113.312) –
Sorocaba Ambiental 33,33% 5.419.849 4.867.421 (3.567.364) 4.119.792
SP Corredores 45,00% 9.975.967 1.172.644 6.920.569 1.882.754
DER Consórcio SP 306 75,00% 2.344 56.334 (44.770) (9.220)
5. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 31.12.18 31.12.17
Caixa e bancos 68.213 34.354
Aplicação financeira – 6.430
Caixa e bancos - Consórcios 99.781 36.682
Aplicação financeira - Consórcios 3.109.774 6.885.052

3.277.768 6.962.518

Saldo oriundo de operações do Consórcio Piracicaba, sendo que o valor a pagar vem sendo discutido entre as partes sem 
expectativa de liquidação no curto prazo. 
15. Tributos diferidos sobre ajuste avaliação patrimonial: As provisões diferidas referem-se ao IRPJ e CSLL, a pagar decorrentes 
de reavaliação de ativos efetuada em 2010, quando da adoção inicial da nova normativa contábil (Normas Brasileiras de 
Contabilidade - NBCs).
Descrição 31.12.18 31.12.17
Ativos próprios 11.249.874 12.466.910
Imóveis próprios 51.537.802 51.826.897

62.787.676 64.293.807
IRPJ e CSLL - alíquota 34% 34%

21.347.811 21.859.895
16. Passivos contingentes: É definida com base em avaliação e qualificação dos riscos cuja probabilidade de perda é considerada 
provável. Essa avaliação é suportada pelo julgamento da administração juntamente com seus assessores jurídicos, considerando 
as jurisprudências, as decisões em instâncias iniciais e superiores, o histórico de eventuais acordos e decisões, a experiência da 
administração e dos assessores jurídicos, bem como outros aspectos aplicáveis. A Companhia está envolvida em ações de natureza 
trabalhista, tributária e cível consideradas pelos consultores jurídicos com probabilidade de perda possível, cujo valor monta em 
R$ 5.878.918 ao final do exercício de 2018 (R$ 5.944.684 em 2017). Com probabilidade de perda provável estão sendo efetuadas 
provisões conforme demonstradas a seguir:
Descrição 31.12.18 31.12.17
Trabalhista 366.000 436.000
Cível 577.000 577.000
Cível - consórcios 933.021 971.405

1.876.021 1.984.405
17. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado é de R$ 93.174.525, composto por 60.411.378 
ações, divididas em 46.258.623 ações ordinárias e 14.152.755 de ações preferenciais, sem valor nominal. A Administração 
procedeu a redução de capital no valor de R$ 33.119.909, conforme Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19.10.2018, 
mediante a absorção de prejuízos, sem restituição de capital aos acionistas. Assim, o capital da Companhia passou de R$ 
126.294.434 para R$ 93.174.525. A redução de capital decorre de ajuste imputado a exercícios anteriores, e pelo fato de a 
Assembleia Geral Extraordinária de 06 de outubro de 2017 ter aumentado o capital social da Companhia utilizando parte desta 
reserva que, em 31 de dezembro de 2017, foi objeto de estorno substancial, a Diretoria procurou assessoria jurídica sobre a 
possibilidade de estornar o aumento de capital mencionado. Desta forma, com base no entendimento dos advogados da 
Companhia, a Diretoria resolveu propor a redução do capital social no montante das reservas estornadas utilizadas para aumento 
do capital em 2017, a finalidade dessa redução foi a de compensar prejuízos acumulados, registrados no patrimônio líquido da 
Companhia. b) Ajustes de avaliação patrimonial: A conta de ajustes de avaliação patrimonial foi constituída em função da 
Companhia ter avaliado seus ativos imobilizados ao custo atribuído registrado, em decorrência da aplicação do CPC 27 e do ICPC 
10. A realização da reserva se dá pela depreciação, alienação ou baixa dos respectivos ativos que lhe deram origem. c) Reserva 
legal: Constituída por um montante equivalente a 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, até atingir os limites fixados 
pela legislação. d) Ações em tesouraria: Representam as ações da Companhia adquiridas pela própria sociedade. e) Reserva de 
Lucros a Realizar: Refere-se ao montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos do estatuto ou do artigo 202 da Lei das 
S/A., que ultrapassou a parcela realizada do lucro líquido do exercício, sendo aprovado na Assembleia Geral 06.10.2017, por 
proposta dos acionistas, onde foi destinado o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar. O objetivo desta reserva é 
evidenciar a parcela de lucros ainda não realizada financeiramente, apesar de reconhecida contabilmente, pela Companhia. Durante 
o exercício de 2018, ocorreram realizações destes valores com base em recebimentos de precatórios, no montante de 
R$ 3.121.646. Em virtude da Companhia ter apresentado prejuízo do exercício, superior a realização da reserva de lucros a realizar, 
estes valores foram absorvidos na conta de lucros ou prejuízos acumulados.
18. Receita líquida:
Descrição 31 .12.18 31.12.17
Serviços prestados setor público 54.939.259 54.070.081
Locação de equipamentos - H&F 748.864 1.629.700
Serviços de Consórcio Metrô – 9.420.881
Serviços de Consórcio SP-Corredores 12.824.276 3.079.220
Serviços de Consórcio THS Esmeralda – 871.748
Serviços de Consórcio HFTS Jade - Lote 1 44.993.013 87.506.320
Serviços de Consórcio HFTS Jade - Lote 3 22.683.801 38.741.938
Serviços de Consórcio Sorocaba 26.816.355 20.323.874
Serviços de Consórcio Trevo Ambiental 21.641.420 –
Medições de Obras a Faturar (2.140.964) (870.556)
Receita Bruta 182.506.024 214.773.206
Tributos incidentes sobre serviços (15.511.592) (13.774.566)
Receita líquida: 166.994.432 200.998.640
19. Custo dos serviços prestados:
Descrição 31.12.18 31.12.17
Material aplicado 34.002.454 55.639.293
Serviços de mão de obra especializada 28.074.066 26.586.478
Serviços de mão de obra de terceiros 22.011.606 33.256.567
Mão de obra e encargos sociais 45.591.102 47.282.011
Despesas gerais 9.296.858 10.507.184
Operação com equipamentos 6.907.583 5.571.182
Outros 3.444.647 2.245.041

149.328.316 181.087.756
20. Despesas administrativas
Descrição 31.12.18 31.12.17
Serviços de mão de obra terceiros 6.603.430 4.814.522
Mão de obra e encargos sociais 9.594.653 10.540.733
Despesas gerais 3.510.460 2.641.344
Outros 1.259.508 2.050.693

20.968.051 20.047.292
21. Resultado financeiro:
Receitas financeiras

Descrição 31.12.18 31.12.17
Processos judiciais 864.219 –
TAC - Consórcio Jade Lote 1 2.029.353 5.364.315
TAC - Consórcio Jade Lote 3 1.354.591 2.274.288
Juros/atualização monetária - precatórios 1.667.313 581.795
Juros/atualização monetária - LOGA 800.825 1.205.882

31.12.18 31.12.17
Benefício Lei 13.496/2017 - REFIS – 3.831.637
Variação monetárias - ativas 124.258 1.291.961
Outras receitas financeiras 308,461 247.928

7.149.020 14.797.806
Despesas financeiras
Descrição 31.12.18 31.12.17
Juros sobre financiamentos 452.180 2.850.188
Despesas bancárias 108.596 257.630
Juros, multas sobre tributos 880.160 2.812.890
Despesas bancárias - consórcios 71.342 69.915
Juros pagos - consórcios 1.414.158 1.435.890
PIS sobre receita financeira 34.901 33.405
COFINS sobre receita financeira 214.778 242.774
Taxa de administração central - TAC 3.239.667 6.329.603
Outras despesas 272.622 1.018.974

6.688.404 15.051.269

22. Gestão de riscos: Os instrumentos financeiros da Companhia encontram-se registrados em contas patrimoniais em 31 de dezembro de 
2018 por valores que se aproximam ao valor de mercado nessa data. A administração desses instrumentos financeiros é realizada por meio de 
estratégias operacionais, visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste na vigilância permanente das taxas 
contratadas em comparação com as taxas médias de mercado. De acordo com a sua natureza, os instrumentos financeiros podem envolver 
riscos conhecidos ou não, sendo importante, no melhor julgamento da Companhia, a avaliação potencial dos riscos. Assim, podem existir riscos 
com ou sem garantias dependendo de aspectos circunstanciais ou legais. Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia não possuía operações 
envolvendo instrumentos financeiros derivativos para administrar a exposição de seus ativos e passivos a riscos de mercado relacionados a juros 
e as flutuações de câmbio do mercado internacional. Os principais fatores de risco de mercado, que podem afetar os negócios da Companhia, 
estão apresentados a seguir: Risco de crédito A política de vendas da Companhia está intimamente ligada ao nível de risco de crédito a que 
está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como 
o acompanhamento dos prazos de financiamento dos serviços e limites de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais 
problemas de inadimplência em seu contas a receber. Risco de liquidez A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais 
da Companhia pela administração que monitora continuamente a liquidez, para assegurar que a Companhia tenha caixa suficiente para atender 
às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida, o cumprimento de metas internas, e 
quando aplicável, as exigências regulatórias externas ou legais. Risco de taxas de câmbio A Companhia não possui obrigações indexadas em 
moeda estrangeira. 23. Cobertura de seguros: A Companhia possui apólices de seguros para salvaguardar os seus ativos, em montante 
considerado por seus administradores como suficiente para cobertura de seus riscos e eventuais prejuízos.

As aplicações financeiras referem-se a aplicação em fundos de investimentos com liquidez imediata com taxas de retorno 
equivalentes à 80% a 90% do CDI.
6. Contas a receber e clientes

Descrição 31.12.18 31.12.17
Clientes 19.630.837 21.363.474
Medições a faturar 30.677.784 31.373.155
Terceiros - LOGA 13.879.852 13.704.270
Terceiros - Dersa 2.687.007 2.520.986
Contas a receber 27.544.165 26.253.188
Clientes - Indenização a receber 16.039.839 16.039.010
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (22.220.994) (24.679.387)
Contas a receber - Consórcios 7.091.531 5.411.993

95.330.021 91.986.689
Circulante 79.290.182 75.947.679
Não circulante 16.039.839 16.039.010
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante considerado suficiente pela administração para os 
créditos cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na análise dos riscos para cobrir prováveis perdas), com registro no 
resultado do exercício. Ativos contingentes: Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes, porém, existem processos 
com empresas privadas cuja perspectiva de êxito é provável, no montante de R$ 28.718.854 em 2018 (R$ 27.804.275 em 2017). A 
Companhia também pleiteia a execução de sentença arbitral junto à Logística Ambiental de São Paulo S.A. (LOGA).  
7. Precatórios a receber: Os créditos a receber de órgãos governamentais decorrentes de serviços prestados para:
Descrição 31.12.18 31.12.17
Prefeitura Municipal de São Paulo 7.083.982 30.750.282
Prefeitura Municipal de Carapicuíba 10.467.971 12.009.734
Departamento de Estradas e Rodagem SP 28.515.977 19.875.413
Fazenda do Estado de São Paulo 111.627 190.073

46.179.557 62.825.502
Circulante – 29.154.243
Não circulante 46.179.557 33.671.259
8. Tributos a recuperar:
Descrição 31.12.2018 31.12.2017
Imposto de renda 2.225 2.225
IRRF sobre faturas - retenção 270.239 236.138
CSLL sobre faturas - retenção 1.384 12.778
ISS sobre faturas - retenção 452.515 142.251
INSS retenção sobre faturas 1.436 –
IR sobre aplicações financeiras 45.108 1.648
ISS a recuperar 8.251 8.251
IRPJ a compensar 69.686 64.215
CSLL a compensar 13.142 886
IRRF a restituir 112 106
FGTS a restituir – 1.120
INSS Metrô – 2.921.568
INSS a compensar 12.735 12.011
IRRF sobre precatórios – 655.269
IRRF CE 549 Consórcio Trevo Ambiental 224.782 –
Impostos antecipados - Consórcios 4.334.710 3.123.375

5.436.325 7.181.841

9. Imobilizado líquido Saldo 2017 Adição Baixa Transferências Saldo 2018
Ativo Imobilizado
Bens reavaliados 17.088.518 – – – 17.088.518
Bens reavaliados CPC 27 33.803.601 1.776.813 (792.498) 374.225 35.162.141
Equipamento técnico 484.170 13.786 (1.022) – 496.934
Imobilizado - Lei 8.200/91 1.097.348 – – – 1.097.348
Imóveis em uso 57.397.290 – – – 57.397.290
Veículos e máquinas 39.468.352 4.161.961 (393.051) (374.225) 42.863.037
Total imobilizado H&F 149.339.279 5.952.560 (1.186.571) – 154.105.268
Total imobilizado - consórcios 5.760.461 – (81.596) – 5.678.865
Custo total imobilizado 155.099.740 5.952.560 (1.268.167) 159.784.133
Depreciação acumulada (71.935.108) (5.496.217) 1.012.979 – (76.418.346)
Imobilizado líquido 83.164.632 456.343 (255.188) – 83.365.787

Saldo 2017 Adição Baixa Transferências Saldo 2018
Depreciação
Bens reavaliados CPC 27 (25.395.993) (2.797.170) 629.688 (346.962) (27.910.437)
Equipamento técnico (461.862) (4.663) 422 – (466.103)
Imobilizado - Lei 8.200/91 (1.097.348) – – – (1.097.348)
Imóveis em uso (4.842.261) (538.029) – – (5.380.290)
Veículos e máquinas 37.229.846) (1.162.399) 382.869 346.962 (37.662.414)
Depreciação acumulada (69.027.310) (4.502.261) 1.012.979 – (72.516.592)
Depreciação acumulada - consórcios (2.907.798) (993.956) – – (3.901.754)
Depreciação acumulada (71.935.108) (5.496.217) 1.012.979 – (76.418.346)
10. Empréstimos e financiamentos
Circulante 31.12.18 31.12.17
Banco Bradesco S.A. 2.139.824 9.277.934
Caterpillar Financial S.A. 4.358.203 463.784
Banco do Brasil S.A. – 811.040
Banco IBM S.A. – 157.770
Banco ABC Brasil S.A. – 433.555
Banco Safra S.A. 227.533 1.500.000
Financiamentos Consórcios 75.830 –
(–) Encargos financeiros a incorrer (391.042) (93.904)

6.410.348 12.550.179

Não Circulante 31.12.18 31.12.17
Banco ABC Brasil S.A. – 13.671
Caterpillar Financial S.A. 267.856 373.100
(–) Encargos financeiros a incorrer (33.994) (26.633)
Financiamentos - Consórcios 2.098.154 2.203.992

2.332.016 2.564.130
Os empréstimos e financiamentos foram obtidos para capital de giro e aquisições de máquinas e equipamentos. Os financiamentos 
para aquisição dos máquinas e equipamentos através da modalidade FINAME, da Companhia e do Consórcio Sorocaba Ambiental 
estão garantidos pelos próprios bens. Os empréstimos para capital de giro são garantidos por aval. As taxas de juros variam de 
0,9960% a 1,00% a.m. e têm seus vencimentos finais até novembro de 2021. 
11. Obrigações trabalhistas:
Circulante 31.12.18 31.12.17
Salários e ordenados 263.173 303.956
Provisão de férias 1.238.818 1.334.437
INSS sobre provisão de férias 353.870 381.582
FGTS sobre provisão de férias 99.104 106.753
Salários/Encargos Sociais - Consórcios 3.874.709 3.434.219

5.829.674 5.560.947
12. Obrigações tributárias e fiscais
Circulante 31.12.18 31.12.17
PIS a recolher 365.095 865.471
COFINS a recolher 1.502.096 3.885.060
IRRF a recolher 494.318 1.335.117
PIS/COFINS/CSLL 102.301 235.381
ICMS a recolher 292.000 292.000
INSS a recolher 151.517 68.460
Refis - PERT 573.990 –
ISS a recolher 1.226.653 1.998.390
Provisão PIS/ISS/COFINS sobre medições 2.040.073 2.086.315
Obrigações tributárias e fiscais - Consórcios 2.569.860 5.536.728

9.317.903 16.302.922
Não Circulante 31.12.18 31.12.17
IRPJ e CSLL diferido
IRRF - Parcelamento Simplificado

3.598.006 
574.461

3.598.006 
–

PIS/COFINS/CSLL - Parcelamento Simplificado 80.907 –
PIS parcelado a recolher 190.818 220.165
PIS/COFINS/ISS sobre medições a faturar 275.519 371.651
PIS/COFINS sobre receita financeira diferida – 243.982
Refis parcelamento 5.787.734 6.247.130
ISS a recolher 1.426.486 732.751
Refis parcelamento - Consórcios 1.159.855 2.726.865

13.093.786 14.140.550
13. Contas a pagar:

31.12.18 31.12.17
Processos Trabalhistas 382.656 –
Seguros a pagar 89.247 184.307
Provisão despesas honorários advocatícios 9.299.067 11.070.186
Cauções e retenções 3.545.394 3.923.807
Cauções e retenções - Consórcios 2.823.481 2.992.442
Obrigações diversas - Consórcios 6.923.543 1.275.779
Outros 253.341 220.207

23.316.729 19.666.728
Circulante 7.648.787 2.852.193
Não circulante 15.667.942 16.814.535
14. Valores a pagar:
Descrição 31.12.18 31.12.17
Equipav S.A. - Piracicaba 1.198.355 1.198.355

1.198.355 1.198.355

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2018  (Valores expressos em reais)

Contador: Ademir Creado Navas - CRC 1SP125442/0-9Diretoria

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Ilmo. Srs. Diretores e Acionistas da 
Heleno & Fonseca Construtécnica S.A.  
São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Heleno & Fonseca Construtécnica S.A. (Companhia) que compreendem 
o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2018, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis. Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Heleno & Fonseca Constru-
técnica S.A., em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo na-
quela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião sem ressalva. Continuidade operacional dos Consórcios: Consórcio HFTS JADE - LOTE 3: O Consórcio tem seu prazo 
de duração igual ao de duração dos serviços que são objeto do contrato celebrado com a CPTM, acrescido seis meses após o 
Termo de Recebimento Definitivo dos serviços. O Consórcio vem operando desde a data de assinatura do contrato e vigorará até a 
conclusão total dos serviços, depois de consideradas cumpridas todas as obrigações assumidas, quando então será desmobilizado. 
As demonstrações contábeis do consórcio incluem ajustes relativos à realização e classificação de valores ativos ou a liquidação que 

seriam requeridos na impossibilidade de o consórcio continuar operando. Consórcio Trevo Ambiental: O Consórcio foi constituído 
para prestar serviços indivisível de limpeza pública em caráter emergencial para a Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais da 
Cidade de São Paulo por meio da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e tem seu prazo de duração igual ao de 
duração dos serviços que são de 180 dias corridos a partir de 12 de junho de 2018 e prorrogado até a concorrência pública dos 
serviços de limpeza pública pela Prefeitura Municipal de São Paulo. O Consórcio vem operando desde a data de assinatura do 
contrato e vigorará até a conclusão total dos serviços, depois de consideradas cumpridas todas as obrigações assumidas, quando 
então será desmobilizado. As demonstrações contábeis do consórcio incluem ajustes relativos à realização e classificação de valo-
res ativos ou a liquidação que seriam requeridos na impossibilidade de o consórcio continuar operando. Outros assuntos: Auditoria 
do período anterior: As demonstrações contábeis da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2017 foram por nós 
examinadas e emitimos relatório em 06 de abril de 2018 com opinião ressalvada quanto: a) Retificação de erro: A Companhia optou 
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pela não apresentação comparativa dos saldos de abertura do exercício de 2017 corrigidos retrospectivamente; b) Mudanças nas 
políticas contábeis: As demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2016, apresentadas para fins de comparação, não foram 
ajustadas retrospectivamente para refletir as mudanças nas políticas contábeis adotadas em 2017 para reconhecer em suas respec-
tivas contas de ativo e passivo os valores correspondentes a sua participação em negócios em conjunto; c) A Administração do 
Consórcio Sorocaba Ambiental encontrava-se em processo de conciliação dos saldos contábeis dos empréstimos e financiamentos 
com os valores dos respectivos controles informados pela instituição financeira; d) A administração do Consórcio Sorocaba Ambien-
tal não estimou os efeitos em suas demonstrações contábeis do montante relacionado a pleito contratual com a Prefeitura Municipal 
de Sorocaba com vistas a cobrança de reajuste contratual já estabelecido e incidente sobre serviços prestados no transcorrer do 
exercício de 2017. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administra-
ção é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-
trações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Admi-
nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não te-
mos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 

contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 

circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a entidade a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de março de 2019
Irmãos Campos & Cerboncini Auditores Associados

CRC 2SP 013.900/O-8
Fábio Cerboncini - Sócio Contador - CRC 1 SP 079.347/O-3

Balanço Patrimonial 2018 2017
Ativo/Circulante 593 321
Caixa e Equivalentes de Caixa 277 5
Tributos a Recuperar 316 316
Não Circulante 78.978 79.899
Investimentos 78.978 79.899
Total do Ativo 79.571 80.220
Passivo e Patrimônio Líquido 2018 2017
Circulante 11 15
Obrigações Sociais e Trabalhistas 8 -
Obrigações Fiscais e Tributárias 1 -
Adiantamentos de Clientes 2 -
Partes Relacionadas - 15
Não Circulante 9.452 14.236
Partes Relacionadas - Passivo 9.452 14.236
Patrimônio Líquido 70.108 65.969
Capital Realizado 10.500 10.500
Capital Social a Integralizar (14.479) (19.547)
Reservas de Capital 71.623 71.623
Reserva de Lucros 2.464 3.393
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 79.571 80.220

Demonstração do Resultado 2018 2017
Despesas/Receitas Operacionais 2.752 1.881
Despesas Gerais e Administrativas (327) (34)
Equivalência Patrimonial 3.079 2.190
Outras Receitas e Despesas - (275)
Resultado antes das Receitas e Despesas Financeiras 2.752 1.881
Receitas Financeiras 12 1.564
Despesas Financeiras (289) (1)
Resultado antes do IR e CS 2.475 3.444
IR e CS Correntes (3) (51)
Lucro Líquido do Exercício 2.472 3.393

Demonstração do Resultado Abrangente 2018 2017
Lucro Líquido/(Prejuízo) do Exercício 2.472 3.393
Resultado Abrangente do Exercício 2.472 3.393

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto)
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2018 2017
Lucro/(Prejuízo) antes do IR e da CS 2.475 3.444
Ajustado por:
Resultado com Equivalência Patrimonial (3.079) (2.190)
Perdas com Investimentos - 275
Resultado Ajustado (604) 1.529
IR e CS Correntes (3) (51)
(Aumento)/Redução dos Ativos:
Tributos a Recuperar - (316)
Aumento/(Redução) dos Passivos:
Obrigações Sociais e Trabalhistas 8 -
Obrigações Fiscais e Tributárias 1 -
Adiantamentos de Clientes 2 -
Caixa Líquido Proveniente Atividades Operacionais (596) 1.162
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Aplicações em Investimentos - (77.984)
Dividendos Recebidos 4.000 -
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Investimento 4.000 (77.984)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Distribuição de Lucros (3.401) -
Aumento Capital Social 5.068 62.576
Partes Relacionadas - Passivo (4.799) 14.251
Caixa Líquido Proveniente Atividades Financiamento (3.132) 76.827
Aumento/(Diminuição) Líquido
 de Caixa e Equivalentes de Caixa 272 5
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 5 -
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 277 5

Conseg Participações S.A
CNPJ nº 21.110.469/0001-53

Demonstrações Financeiras do Exercício Findo em 31/12/2018 (Valores em Milhares de Reais)
Demonstração Mutações Patrimônio Líquido Capital social e reserva de capital Reservas de lucros Lucros ou 

prejuízos 
acumuladosEventos Subscrito

(-) A 
Integralizar

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reservas de lucros a 
disposição dos acionistas Totais

Saldos Iniciais em 01/01/2017 7.455 (79.078) 71.623 - - - -
Lucro Líquido do Exercício - - - - - 3.393 3.393
Aumento de Capital Social 3.045 59.531 - - - - 62.576
Destinações Propostas no Exercício:
- Constituição de Reserva de Lucros - - - 170 3.223 (3.393) -
Saldos Finais em 31/12/2017 10.500 (19.547) 71.623 170 3.223 - 65.969
Lucro Líquido do Exercício - - - - - 2.472 2.472
Constituição de Reserva Legal - - - 124 (124) - -
Integralização de Capital - 5.068 - - - - 5.068
Distribuição de Lucros - - - - (3.401) (3.401)
Destinações Propostas no Exercício:
- Constituição de Reserva de Lucros - - - - 2.472 (2.472) -
Saldos Finais em 31/12/2018 10.500 (14.479) 71.623 294 2.170 - 70.108

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
1. Informações gerais: A companhia é uma sociedade por ações de capital 
fechado fundada em 2014, com sede na cidade de São Paulo. Tem como 
objeto social a administração de bens próprios e a participação, empresárias 
ou não, como sócia ou acionista. No dia 18/07/2017 foi aprovado em AGE a 
alteração da denominação social da Companhia, de KL6 Empreendimentos e 
Participações S.A. para Conseg Participações S.A. A emissão das demons-
trações financeiras foi autorizada pelos acionistas da Companhia em 
05/04/2019. 2. Resumo das Principais Políticas Contábeis: As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financei-
ras estão definidas abaixo. 2.1. Base de preparação: As demonstrações fi-
nanceiras estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as 
orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. As principais práticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a 
seguir. Essas práticas foram aplicadas de modo consistente no exercício an-
terior apresentado, salvo disposição em contrário. A preparação de demons-
trações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e, 
também, o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia 
no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que reque-
rem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demons-
trações financeiras, estão divulgadas na nota 3. 2.2. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, depósitos bancários à 
vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da data da aplicação 
ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante co-
nhecido de caixa, e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos ren-
dimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor 
de mercado ou de realização. 2.3. Instrumentos financeiros: 2.3.1. Classifica-
ção: A classificação depende da finalidade para a qual os ativos e passivos 
financeiros foram adquiridos ou contratados e é determinada no reconheci-
mento inicial dos instrumentos financeiros. Os ativos financeiros mantidos 

Ativos finan-
ceiros: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos 
financeiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro é classificado 
nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto 
prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. 
No caso da Companhia, nessa categoria estão incluídos unicamente os ins-
trumentos financeiros não derivativos. Os saldos referentes aos ganhos ou às 
perdas decorrentes das operações não liquidadas são classificados no ativo 
ou no passivo circulante, sendo as variações no valor justo registradas, res-
pectivamente, nas contas de “Receitas Financeiras e Despesas Financeiras”. 
Em 31/12/2018, a Companhia possui caixas e equivalentes de caixa (nota 5), 

Ativos financeiros disponíveis para venda: Quando 
aplicável, são incluídos nessa classificação os ativos financeiros não deriva-
tivos, que sejam designados como disponíveis para venda ou não sejam 
classificados como (a) empréstimos e recebíveis, (b) investimentos mantidos 
até o vencimento ou (c) ativos financeiros. Em 31/12/2018, a Companhia não 
possuía ativos financeiros registrados nas demonstrações financeiras sob 

Empréstimos e recebíveis: São incluídos nessa classifi-
cação os ativos financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou deter-
mináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São registrados no 
ativo circulante, exceto, nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de venci-
mento superior a 12 meses após a data do balanço, os quais são classificados 
como ativo não circulante. Em 31/12/2018, a Companhia não possuía ativos 
financeiros registrados nas demonstrações financeiras sob essa classifica-

Passivos financeiros: A Companhia não mantém nem emite derivativos 
para fins especulativos, tampouco possui passivos detidos para negociação, 

Outros passivos financeiros: 
Os outros passivos financeiros são mensurados pelo valor de custo amortiza-
do utilizando o método de juros efetivos. Em 31/12/2018, a Companhia não 
possuía ativos financeiros registrados nas demonstrações financeiras sob 
essa classificação. 2.3.2. Reconhecimento e mensuração: As compras e as 
vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de pnego-
ciação - data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o 
ativo. Os ativos financeiros são, inicialmente, reconhecidos pelo custo histó-
rico, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. 
Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de 
caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste 
último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, 
todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os ativos financeiros disponí-
veis para venda e os ativos financeiros são, subsequentemente, contabiliza-
dos pelo custo histórico. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados 
pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos 
ou as perdas decorrentes de variações no valor de ativos financeiros são 
apresentados na demonstração do resultado em “Outros Ganhos/(Perdas) 
Líquidos” no período em que ocorrem. 2.3.3. Compensação de instrumentos 
financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente apli-
cável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
2.4. Investimentos: Estão demonstrados pelo custo de aquisição, ajustado 
pelo método de equivalência patrimonial quanto às participações em contro-
ladas, conforme demonstrado na nota 7. 2.5. Combinação de negócios: Combinações de negó-

cio são registradas utilizando o método de aquisição na data de aquisição, isto 
é, quando o controle é transferido para a Companhia. A contraprestação de 
aquisição transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os 
ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transa-
ção é testado anualmente para imparidade. Ganhos em uma compra vantajo-
sa são reconhecidos imediatamente em resultado. Os custos da transação 
são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos relaciona-
dos à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. A contraprestação 
transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relacionamen-
tos pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resul-
tado do exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensura-
da pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação 
contingente é classificada como instrumento patrimonial, então não é remen-
surada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. Para as de-
mais, as alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contin-
gente são registradas no resultado do exercício. 2.6. Partes relacionadas: 
Consistem na transferência de recursos, serviços ou obrigações entre as 
partes relacionadas. A Companhia possui operações financeiras e comerciais 
junto a partes relacionadas, nas quais são observadas as condições equâni-
mes de mercado, conforme descrito na nota 8. 2.7. Demais ativos e passivos: 
Os demais ativos e passivos circulantes são demonstrados aos valores co-
nhecidos ou calculáveis, quando aplicável, atualização em base “pro-rata 
die”. 2.8. IR e CS corrente e diferido: As despesas de IR e CS do período 
compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda 
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimô-
nio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é re-
conhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. A despesa de IR 
e CS - correntes é calculada com base nas Leis e nos normativos tributários 
promulgados na data de encerramento do exercício, de acordo com os regu-
lamentos tributários brasileiros, às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente, 
para IR e CS. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas 
pela Sociedade nas declarações de impostos de renda com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados 
de pagamento às autoridades fiscais. O IR e CS diferido são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes 
de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis nas demonstrações financeiras. O IR e CS diferido são determina-
dos, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substan-
cialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas 
quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto 
diferido passivo for liquidado. O IR e CS diferido ativo são reconhecidos so-
mente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja 
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os 
impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há 
um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes 
contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos 
ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela 
mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes entida-
des tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. O 
regime tributário da companhia é o lucro presumido. 3. Estimativas e julga-
mentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. 3.1. Estimativas e premissas contábeis críticas: Com 
base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um 
risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valo-
res contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social. Tais esti-
mativas e premissas podem diferir dos resultados efetivos. Os efeitos decor-
rentes das revisões das estimativas contábeis são reconhecidos no período 
da revisão. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Considerações gerais e polí-
ticas: A Companhia contrata operações envolvendo instrumentos financeiros, 
todos registrados em contas patrimoniais, com o objetivo de reduzir sua expo-
sição a riscos de moeda e de taxa de juros, bem como de manter sua capaci-
dade de investimentos e estratégia de crescimento. São contratadas aplica-
ções financeiras. A administração dos riscos e a gestão dos instrumentos 
financeiros são realizadas por meio de políticas, definição de estratégias e 
implementação de sistemas de controle, os quais estabelecem limites e alo-
cação de recursos em instituições financeiras. Os procedimentos de tesoura-
ria definidos pela política vigente incluem rotinas mensais de projeção e ava-
liação da Companhia, sobre as quais se baseiam as decisões tomadas pela 
Administração. A Política de Aplicações Financeiras estabelecida pela Admi-
nistração da companhia elege as instituições financeiras com as quais os 
contratos podem ser celebrados, além de definir limites quanto aos percentu-
ais de alocação de recursos e valores absolutos a serem aplicados em cada 
uma delas. 4.2. Fatores de riscos financeiros: A gestão de risco é realizada 
pela administração da Companhia. A administração identifica, avalia e prote-
ge a mesma contra eventuais riscos financeiros. A Administração estabelece 
princípios para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, 
risco de taxa de juros, risco de crédito e investimento de excedentes de caixa. 
Não houve nenhuma alteração substancial na exposição aos riscos de instru-
mentos financeiros da Companhia, seus objetivos, políticas e processos para 
a gestão desses riscos ou os métodos utilizados para mensurá-los a partir de 
períodos anteriores, a menos que especificado o contrário nesta nota. 
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2018 2017
Caixa e bancos 22 5
Aplicação de liquidação imediata 255 (-)

277 5
6. Tributos a recuperar: 2018 2017
IR retido sobre aplicação financeira 316 316

316 316
7. Investimentos: Investimentos em controladas: Os valores dos investimen-
tos em controladas estão avaliados pelo método da equivalência patrimonial, 
demonstrados da seguinte forma: Conseg Administradora 

de Consórcio S.A.
2018 2017

Nº Ações do Capital 10.500.000 10.500.000
Valor do patrimônio líquido ajustado 11.510 12.431
Lucro líquido/(prejuízo) do período 3.079 2.190
Informações sobre o investimento na companhia
- Percentual de participação 100% 100%
- Nº de ações possuídas 10.500.000 10.500.000
Valores contábeis do investimento
Saldo no início do exercício 12.431 -
Aquisição de investimentos - 10.516
Recebimento de dividendos (4.000) -
Perdas com investimentos - (275)
Equivalência patrimonial 3.079 2.190
Saldo no final do exercício 11.510 12.431
Ágio na aquisição 67.468 67.468
Saldo no final do exercício 78.978 79.899
Ágio sobre rentabilidade futura: Em 31/12/2018, a totalidade das ações da Con-
seg Administradora de Consórcios S.A., representa R$10.500 mil. O valor contá-
bil do investimento perfaz o montante de R$78.978, com ágio. Referido ágio está 
fundamentado em rentabilidade futura. 8. Partes relacionadas: No curso habi-
tual das atividades e em condições de mercado, são mantidos pela Companhia 
operações com partes relacionadas, tais como contas a receber de negociações 
comerciais e contratos entre as partes. O demonstrativo abaixo apresenta, dis-
criminado por modalidade tais operações com estas partes relacionadas:
Passivo/Circulante 2018 2017
Trator Participações S.A. - 15
Total do passivo circulante - 15
Não circulante: William Jefferson M. Fernandes 3.307 5.437
Gelson Antônio Pettenon 6.145 8.799
Total do passivo não circulante 9.452 14.236
(a) Passivo referente ao restante do pagamento da compra de ações da Con-
seg Administradora de Consórcios S.A. 9. Patrimônio líquido: Capital social: 
O capital social em 31/12/2018 é composto de 111.377.555 ações, sendo 
56.481.507 ações ordinárias e 54.896.048 ações preferenciais, todas sem
valor nominal: 2018 2017
Capital social subscrito 10.500 10.500

10.500 10.500

Quantidade Participação
Ações ordinárias de Ações (%)
Trator Participações 16.942.475 30,00%
Nunki FIP 5.148.844 9,12%
TreeCorp Trator FIP 17.447.713 30,89%
Willian Jefferson Maciel Fernandes 16.942.475 30,00%

56.481.507 100%

Quantidade Participação
Ações Preferenciais de Ações (%)
Trator Participações 5.908.543 10,76%
Nunki FIP 7.663.032 13,96%
TreeCorp Trator FIP 25.967.457 47,30%
Willian Jefferson Maciel Fernandes 15.357.016 27,97%

54.896.048 100%

Capital social e reserva de capital a integralizar: Em 30/08/2016, os acionistas 
em AGE aprovaram por unanimidade aumento de capital e criação de reserva 
de capital para a Companhia no valor de R$79.078 Mil, com prazo para inte-
gralização de 4 anos. Em 2018 ocorreu a integralização de R$5.068 Mil, e 
R$59.530 Mil em 2017, totalizando R$64.599 Mil, permanecendo um saldo a 
integralizar em 31/12/2018 no montante de R$14.479 Mil. Reserva legal: Cal-
culada nos termos do artigo 193, da Lei 6.404/76, à razão de 5% do lucro lí-
quido do exercício. Lucros a disposição dos acionistas: O saldo restante da 
conta de lucros a disposição dos acionistas, deduzidos das destinações pro-
postas no exercício, será destinado a reservas de lucros a disposição dos 
acionistas, conforme disposto no artigo 202, da Lei 6.404/76. 
10. Despesas gerais e administrativas: 2018 2017
Despesas legais (8) (14)
Publicidade (18) -
Seguros (17) -
Assessoria contábil (22) (16)
Auditoria e consultoria (20) (3)
Assessoria advocatícia (60) (1)
Despesa com pessoal (182) -
Totais (327) (34)

11. Receitas e despesas financeiras: 2018 2017
(+) Receitas financeiras: Rendimentos de aplicação financeira 12 1.564
Total 12 1.564
(-) Despesas financeiras: Juros empréstimos (mútuo) (284) -
IOF (2) -
Despesas bancárias (3) (1)
Total (289) (1)

12. Provisão para contingências: A Companhia não possui ações judiciais 
em andamento, não sendo necessário desta forma divulgação em nota expli-
cativa.

A Diretoria

José carlos de Oliveira Souza - Contador - CRC 1SP 130.997/O-5
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financei-

ras: Diretores e Acionistas da Conseg Participações S.A. São Paulo/SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Conseg Participa-

ções S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Conseg Participações S.A. em 31/12/2018, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independen-
tes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Responsabilidade da Administração pelas Demonstra-

ções Financeiras: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsa-

bilidade do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Financeiras: 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi-
nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi-
nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Curitiba/PR, 05/04/2019. Müller & Prei Auditores Inde-

pendentes S/S - CRC-PR nº 6.472/O-1-S/SP, Reginaldo Bescorovaine - 

Contador - CRC-PR nº 45.212/O-5-S/SP.

AEM Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.403/0001-89 – NIRE: 35.300.191.013

Ativo Nota 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 512 580
Dividendos à receber 4 103.309 35.015

103.821 35.595
Não circulante
Investimentos 5 9.318.807 9.000.834

Total do ativo 9.422.628 9.036.429

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2018 2017
Circulante

Dividendos à pagar 4 101.659 33.600
101.659 33.600

Patrimônio líquido
Capital social 6 7.584.730 7.584.730
Reservas de lucros 1.367.327 1.234.511
Ajustes de avaliação patrimonial 368.912 183.588

9.320.969 9.002.829
Total do passivo e patrimônio líquido 9.422.628 9.036.429

As notas explicativas da administração são parte integrante das demontrações financeiras

Luís Ermírio de Moraes
Diretor

Ademar Marra
Diretor

Paulo Midena
Contador CRC 1SP 171.463/O-9

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017
BALANÇOS PATRIMONIAIS – Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO – Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Em milhares de reais

Nota 2018 2017
Resultado de participações societárias
Resultado equivalência patrimonial 5 429.890 142.335
Despesas operacionais
Outras despesas operacionais (1.854) (862)
Lucro (prejuízo) operacional antes do resultado 
financeiro 428.036 141.473

Despesas financeiras
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 428.036 141.473
Imposto de renda e contribuição social
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 428.036 141.473
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação (em reais) 0,63 0,21
Quantidade média de ações 684.730 684.730

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demontrações financeiras

2018 2017
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 428.036 141.473
Outros componentes do resultado abrangente 
a serem posteriormente reclassificados para o 
resultado – reflexo de controlada em conjunto

Variação cambial de investimentos no exterior 388.915 118.356
“Hedge accounting” de investimentos líquidos no exterior (232.776) (40.807)
“Hedge accounting” operacional de controladas 39.496 (25.136)
Valor justo de ativos financeiros disponíveis para venda (18.463) 9.761
Outros reflexos de controladas e coligadas (279) (139.130)

176.893 (76.956)
Outros componentes do resultado abrangente 
líquido que não serão reclassificados para o 
resultado – reflexo de controlada em conjunto

Ganhos e perdas atuariais com benefícios de 
aposentadoria 8.431 342

Outros componentes do resultado abrangente do 
exercício 185.324 (76.614)

Total do resultado abrangente do exercício, líquido 
dos efeitos tributários 613.360 64.859

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demontrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Reserva de lucros

Nota
Capital
Social

Incentivos
fiscais

Reserva
legal

Reserva de
retenção

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados

Ajustes de
avaliação

patrimonial
Patrimônio

líquido
Em 1º de janeiro de 2017 7.584.730 2.620 320.213 832.183  313.879 9.053.625
Total do resultado abrangente do exercício        
Lucro do exercício     141.473  141.473
Reflexo de outros resultados abrangentes de controlada      (76.614) (76.614)
Total do resultado abrangente do exercício     141.473 (76.614) 64.859
Total de contribuições dos acionistas e
distribuições aos acionistas        

Aumento de participação não controladores Nexa – diluição        
 participação      (53.677) (53.677)
Destinação do lucro líquido do exercício        

Constituição de reserva legal 6 c)   7.074  (7.074)   
Dividendos distribuídos e à distribuir 6 b)    (28.379) (33.600)  (61.978)
Retenção de lucros    100.799 (100.799)   

Total de contribuições dos acionistas e
distribuições aos acionistas   7.074 72.421 (141.473) (53.677) (115.655)

Em 31 de dezembro de 2017 7.584.730 2.620 327.287 904.604  183.588 9.002.829
Adoção inicial do IFRS 9 – reflexa VSA     (85.259)  (85.259)
Aplicação inicial cotas de FIPs, líquido de impostos -       
Banco Votorantim S.A. – reflexa VSA     (28.873)  (28.873)
Em 1º de janeiro de 2018, após impactos da adoção       
do IFRS 9 e cotas de FIPs 7.584.730 2.620 327.287 904.604 (114.133) 183.588 8.888.696
Adoção inicial do IAS 29 – reflexa VSA     73.809  73.809
Lucro do exercício     428.036  428.036
Reflexo de outros resultados abrangentes de controlada      185.324 185.324
Total do resultado abrangente do exercício     428.036 185.324 613.360
Reversão de dividendos deliberados    33.600  33.600
Destinação do lucro líquido do exercício       
 Constituição de reserva legal 6 c)   21.402  (21.402)   
 Dividendos distribuídos e à distribuir 6 b)    (186.837) (101.659)  (288.496)
 Retenção de lucros    264.652 (264.652)   
Total de contribuições dos acionistas e
distribuições aos acionistas   21.402 111.414 (387.712)  (254.896)

Em 31 de dezembro de 2018 7.584.730 2.620 348.688 1.016.019  368.912 9.320.969

As notas explicativas da administração são parte integrante das demontrações financeiras

2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL 428.036 141.473
Ajustes de itens que não representam alteração de caixa
e equivalentes de caixa
 Equivalência patrimonial (429.890) (142.335)
Variações nos ativos e passivos
 Aumento (diminuição) em outros passivos   
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
operacionais (1.854) (862)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 188.622 29.789
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimentos 188.622 29.789

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (186.837) (28.379)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (186.837) (28.379)

Acréscimo (decréscimo) em caixa e equivalentes 
de caixa (69) 548

Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício 580 32
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 512 580
Transação que não afetou o caixa
Reversão de dividendos 33.600

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demontrações financeiras

1. Considerações gerais
AEM Participações S.A. (“Companhia”, ou “AEM”) é uma empresa de capi-
tal privado e que possui 25% das ações da Hejoassu Administração S.A., 
e a Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Brasil. A Companhia foi 
constituída em 08 de maio de 2002 e tem como atividade principal a admi-
nistração de bens e empresas.
2. Apresentação e aprovação das demonstrações financeiras
A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria 
em 25 de abril de 2019, considerando os eventos subsequentes ocorri-
dos até essa data, que tiveram efeito sobre as divulgações das referidas 
demonstrações.
2.1. Base de apresentação
2.2. Demonstrações financeiras individuais
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor e certos ativos e passivos financeiros, inclu-
sive instrumentos financeiros, reflexos de controlada, foram mensurados 
ao valor justo pelo resultado. A preparação das demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercí-
cio de julgamento por parte da Administração no processo de aplicação 
das políticas contábeis da Companhia. As áreas que requerem maior nível 
de julgamento e apresentam maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão descritas na Nota 3. A Companhia é controladora em con-
junto da Hejoassu Administração S.A. e optou, como permitido pelo CPC 19 
(R2) em reconhecer esse investimento utilizando o método da equivalência 
patrimonial, não tendo sido a mesma consolidada proporcionalmente.
3. Principais práticas e estimativas contábeis adotadas
As estimativas e premissas contábeis são continuamente avaliadas e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercí-
cio financeiro, estão contempladas abaixo.
(a) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, que são prontamente conversí-
veis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a insignificante 
risco de mudança de valor. Nas demonstrações do fluxo de caixa, o caixa 
e os equivalentes de caixa são apresentados líquidos dos saldos tomados.
(b) Investimentos
Os investimentos em sociedades coligadas e controladas são registrados e 
avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP), tendo como con-
trapartida o resultado do exercício. No caso de variação cambial de inves-
timento em coligadas e controladas indiretamente no exterior, as variações 

no valor do investimento decorrentes exclusivamente de variação cambial, 
são registradas na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”, no patrimônio 
líquido da Companhia, e somente são registradas ao resultado do exercício 
quando o investimento for alienado ou considerado como perda. Quando 
necessário, as práticas contábeis das investidas são alteradas para garantir 
consistência com as práticas adotadas pela Companhia.
(c) Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime de 
competência.
4. Partes relacionadas – Saldos e transações com partes relacionadas

2018 2017 2018 2017

Partes relacionadas
Dividendos a 

receber
Dividendos a 

pagar
Hejoassu Administração S.A. 103.309 35.015
Dividendos a pagar aos acionistas
(pessoas físicas)   101.659 33.600

103.309 35.015 101.659 33.600
As transações com partes relacionadas referem-se estritamente ao curso 
normal das operações, e são relacionados apenas aos dividendos a rece-
ber e a pagar para os seus acionistas.
5. Investimentos:
(a) Composição: Informação da investida em 31 de dezembro de 2018

Resultado de equiva-
lência patrimonial

Saldo de
investimento

Investimentos avaliados por 
equivalência patrimonial

Patrimônio
Líquido

Resultado
do exercício

Percentual
de participação (%) 2018 2017 2018 2017

Hejoassu Administração S.A. 37.275.202 1.719.559 25,00 429.890 142.335 9.318.800 9.000.827
Outros investimentos   7 7
Total dos investimentos 429.890 142.335 9.318.807 9.000.834

(c) Reserva legal e de retenção de lucros
A reserva legal é constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do 
exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social, 
podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou absorção de 
prejuízos acumulados. A reserva de retenção foi constituída para registrar 
a retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender 
principalmente ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no 
plano de investimentos da Companhia.
(d) Ajustes de avaliação patrimonial
A Companhia reconhece nessa rubrica o efeito das variações cambiais 
sobre os investimentos em controladas no exterior, detidas de forma direta 
ou indireta. Esse efeito acumulado será revertido para o resultado do exer-
cício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou perda do 
investimento. Também são consideradas nesta rubrica: a variação cambial 
de dívidas e derivativos designados para mitigar riscos cambiais, preços de 
commodities e taxa de juros (contabilidade de hedge), ganhos e perdas atu-
ariais dos planos de pensão, e a parcela de valor justo de ativos financeiros 
disponíveis para venda.

6. Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social, em 31 de dezembro de 2018 e 2017 é de R$ 7.584.730.000,00 
(sete bilhões, quinhentos e oitenta e quatro milhões, setecentos e trinta mil 
reais), totalmente subscrito e integralizado e representado por 684.730.000 
ações ordinárias nominativas.
(b) Dividendos
Os dividendos são calculados com base em 25% do lucro líquido do exer-
cício deduzido de reserva legal, de acordo com o estatuto da Companhia.

2018 2017
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 428.036 141.473
Reserva legal (21.402) (7.074)
Base de cálculo dos dividendos 406.634 134.399
Dividendos propostos (25% sobre o lucro líquido) 101.659 33.600
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 25% 25%
Durante o exercício de 2018, a Companhia deliberou aos seus acionistas o 
montante de R$ 186.837, correspondente a dividendos relativos a parte do 
saldo da conta de “Reserva de Lucros”, acumulados até 31 de dezembro 
de 2017.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício 18.625 36.073
Ajustes para:
Constituição e reversão de provisão para reestruturação 92 -
Depreciação e amortização 2.058 4.066
Constituição de provisão créditos de liquidação duvidosa - (1.691)
(Reversão) constituição de provisões riscos trabalhistas (1.188) (604)
Reconhecimento de créditos tributários - (5.670)

Balanço Patrimonial 2018 2017
Ativo/Circulante 110.076 112.792
Caixa e equivalentes de caixa 221 15.529
Aplicações financeiras 11.484 2.747
Contas a receber de clientes 50.222 53.275
Estoques 1.851 1.856
Impostos a recuperar 733 1.957
Créditos com partes relacionadas 43.952 36.230
Outros créditos 1.613 1.198
Não circulante 62.960 59.744
Contas a receber de clientes 345 345
Depósitos judiciais 7.083 6.069
Precatórios a receber 53.035 53.035
Imposto diferido 1.115 -
Outros créditos 1.382 295
Propriedades para investimentos 7.100 7.100
Imobilizado 16.951 18.369
Intangível 119 148
Total do ativo não circulante 87.130 85.361
Total do ativo 197.206 198.153
Passivo/Circulante 73.624 64.386
Fornecedores 4.319 4.831
Empréstimos e financiamentos 37 19.327
Salários, férias e encargos sociais a pagar 25.630 20.891
Impostos e contribuições a recolher 15.875 13.668
Dividendos a pagar 14.156 -
Imposto diferido 7.853 -
Outras contas a pagar 5.754 5.669
Não circulante 14.163 28.819
Empréstimos e financiamentos 9 9.616
Impostos e contribuições a recolher 1.597 1.722
Passivo fiscal diferido 9.277 13.106
Provisões para riscos trabalhistas 3.280 4.375
Patrimônio líquido 109.419 104.948
Capital social 36.886 36.886
Reservas de capital 66.627 48.817
Ajustes avaliação patrimonial 5.906 5.906
Reservas de lucros - 13.339
Total do passivo 87.787 93.205
Total do passivo e patrimônio líquido 197.206 198.153

Centro Saneamento e Serviços Avançados S.A.
CNPJ nº 61.603.387/0001-65

Demonstrações Financeiras no Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Demonstrações de resultados 2018 2017
Receita operacional líquida 260.154 278.432
Custo dos serviços prestados (194.434) (186.566)
Lucro bruto 65.720 91.866
Despesas operacionais: Administrativas e gerais (27.364) (24.364)
Outras receitas (despesas) líquidas 298 245
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras e impostos 38.654 67.747

Receitas financeiras 612 4.238
Despesas financeiras (4.448) (5.286)
Financeiras líquidas (3.836) (1.048)
Resultado antes dos impostos 34.818 66.699
IR e CS correntes (13.284) (18.644)
IR e CS diferidos (2.909) (11.982)
Resultado do exercício 18.625 36.073

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Reservas de lucros Total do 
patrimônio 

líquido
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reservas de 
lucros a destinar

Lucros 
acumulados

Saldos em 31 de dezembro de 2017 22.000 48.817 9.297 - - 55.914 136.028
Constítuição de IR e CS diferidos sobre custo atribuído - - (3.358) - - 298 (3.060)
Ajuste de exercícios anteriores - - - - - (47.802) (47.802)
Acervo líquido cindido em 31/08/2017 - - - - - (2.764) (2.764)
Aumento de capital mediante AGE de 04/09/2017 14.886 - - - - (14.886) -
Realização de custo atribuido - - (33) - - 33 -
Resultado do exercício - - - - - 36.073 36.073
Destinações: Reserval legal - - - 1.343 - (1.343) -
Distribuição de lucros - - - - - (13.527) (13.527)
Realização de lucros a destinar - - - - 11.996 (11.996) -
Saldos em 31 de dezembro de 2018 36.886 48.817 5.906 1.343 11.996 - 104.948
Resultado do exercício - - - - - 18.625 18.625
Destinações: Reserval legal - - - 931 - (931) -
Distribuição de lucros - - - - - (14.155) (14.155)
Realização de lucros a destinar - - - - 3.539 (3.539) -
Saldos em 31 de dezembro de 2018 36.886 48.817 5.906 2.274 15.535 - 109.418

Marcelo Alexandre de Castro Coimbra Orpinelli - Diretor-Presidente Mauricio de Assis Mastrocola - Contador - CRC 1SP159105/O-8

A versão completa encontra-se na sede da Companhia.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto 2018 2017
Resultado na venda do ativo imobilizado (296) (1.831)
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos 16.193 30.626
Juros sobre atualização de precatório e mútuos - (3.594)
Juros provisionados empréstimos e financiamentos - 4.628

35.484 62.003
(Aumento) redução de ativos: Contas receber de clientes 3.053 (18.290)
Estoques 5 (492)
Impostos a recuperar (376) (963)
Depósitos judiciais (1.014) (1.154)
Outros créditos (7.537) (4.721)
Aumento (redução) de passivos
Fornecedores e outras contas a pagar (512) 4.309
Salários, férias e encargos sociais a pagar 4.739 1.467
Impostos e contribuições a recolher 1.400 8.450
Caixa provenientes das atividades operacionais 35.242 50.609
Imposto de renda e contribuição social pagos (12.601) (12.974)
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (1.720) (3.395)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 20.921 34.240

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (8.737) 38
Valor recebido por venda de bens do ativo imobilizado 328 1.982
Aquisição de imobilizado (643) (1.141)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades
 de investimentos (9.052) 879
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Distribuição de lucros - (13.527)
Juros sobre capital próprio - (3.370)
Ingressos de empréstimos e financiamentos - 21.035
Amortizações de empréstimos e financiamentos (27.177) (34.085)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
 de financiamentos (27.177) (29.947)
Aumento (redução) líquido caixa e equivalentes caixa (15.308) 5.172
Demonstração do aumento (da redução) do caixa equivalentes de caixa
No início do exercício 15.529 10.357
No fim do exercício 221 15.529
Aumento (redução) líquido caixa equivalentes caixa (15.308) 5.172

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1021946-17.2014.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Sani
Pereira Quinzani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DOUGLAS CARLOS DE SOUZA, RG 50318167-5, CPF
429.495.698-46, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Di Gênio e Patti – Curso Objetivo LTDA,
objetivando a cobrança de R$ 1.747,79 (agosto/2014), referente aos cheques nºs. 000030 e 000039, emitidos
em 20/05/2013 e 11/11/2013, nos valores de R$ 1.230,84 e R$ 413,10. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito
o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0148119-85.2009.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). CINTHIA ELIAS DE ALMEIDA, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Durabem Comércio de Artefatos de Ferro Ltda (CNPJ. 02.899.203/0001-97), Manoel
Severino da Silva (CPF. 591.741.298-72) e Maria José de Santana da Silva (CPF. 254.041.148-78), que Banco Safra
S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 38.868,86 (janeiro de 2015), representada pela
Cédula de Crédito Bancário n° 117182-1. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em
03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-
se em penhora o arresto procedido sobre: apartamento n° 62, localizado no 6° andar da Torre B1, integrante do
Condomínio Club Park Santana, situado na Avenida Conceição, n° 97, no 47° Subdistrito Vila Guilherme, com direito
a 01 depósito e guarda de 02 automóveis de passeio na garagem coletiva do edifício, objeto da matrícula n° 52.445,
do 17° CRI de São Paulo/SP. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de fevereiro de 2019.                                         25 e 26 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4001524-38.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Serpentino, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) ANTONIO BARBOSA DE OLIVEIRA, Brasileiro, CPF 001.315.648-97, com endereço à Rua Barao de
Duprat, 544, Centro, CEP 01023-000, São Paulo - SP. ALEXANDRE RIBEIRO DE OLIVEIRA, Brasileiro, CPF 313.469.558-
83, com endereço à Avenida General Ataliba Leonel, 3194, Parada Inglesa, CEP 02242-001, São Paulo - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de ITAU UNIBANCO S.A., alegando em
síntese:objetivando o pagamento da quantia de R$ 259.873,67 (Outubro/2012), representada pela Cédula de
Crédito Bancário Confissão de Dívida Devedor Solidário Girocomp DS Pré Parcelas Iguais/Flex, operação nº 01416843-
9 . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague(m) o débito atualizado, acrescida(s) dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez
por cento) sobre o valor atualizado do débito, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em
15 dias, embargue(m) ou reconheça(m) o crédito do(a)(s) exequente(s), comprovando-se o depósito de 30% do valor
da execução inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o
arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 81,05, R$ 0,86, R$ 376,08 e R$ 1,05.
Decorridos os prazos acima consignados, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2019.                                                                   25 e 26 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030064-74.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA BARROS
SOUTO MAIOR BAIAO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Soon Tae Suh, Coreano, CPF: 127.020.018-66;
Yoon Jung He Suh, Coreana, CPF: 228.304.898-29 e Kyung He Suh, Coreana, CPF: 176.300.548-82, que
Fundação de Rotarianos de São Paulo CNPJ: 61.370.094/0001-85 (entidade mantenedora do Colégio Rio
Branco - Unidade Higienópolis) ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento
de R$ 78.560,91 (Abril/2017), representada pelo inadimplemento de 02 Contratos de Prestação de Serviços
Educacionais firmado entre as partes. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que no prazo de 03 dias, efetuem o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embarguem a
execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios
serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária de juros de 1% ao mês ao mês de acordo com o art. 745-A do CPC ou oferecer
embargos à execução (art. 738 do CPC).O não pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno
direito, o vencimento das subsequentes e o prosseguimento do processo, com o imediato início dos atos
executivos, imposta ao executado multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas e sob
pena de penhora. PRAZO PARA EMBARGOS: 15 (quinze). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de abril de 2019. 26 e 27/04

3ª Vara Cível do Foro Regional IV - Lapa/SP3º Ofício Cível Edital de Citação e Intimação. Prazo: 30 dias. Processo
nº 0016347-82.2012.8.26.0004. O Dr. Sidney Tadeu Cardeal Banti, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional
da Lapa/SP, Faz Saber a Terra Diesel Comércio de Peças para Caminhões e Ônibus Ltda, atual denominação de
Terradiesel Comércio de Peças para Caminhões Ltda (CNPJ. 06.894.696/0001-30) e Vani Cristina Barone Ferreira
(CPF. 279.157.178-71), que Itaú Unibanco S/A, ajuizou ação de Execução de Titulo Extrajudicial contra Terra Diesel
Comércio de Peças para Caminhões e Ônibus, Wagner dos santos Ferreira e Vani Cristina Barone Ferreira, referente
a divida, objeto dos autos, no valor de R$ 122.326,47(julho/12), oriunda do contrato nº1.1468/73400814098, cédula
de crédito bancário abertura de crédito em conta corrente LIS Recebíveis. Estando a executada Vani Cristina Barone
Ferreira em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua citação, por edital, com fundamento no artigo 256, inciso
II do CPC, para que no prazo de 3 (três) dias, a fluir aos 30 dias supra, fluindo da data da publicação única ou,
havendo mais de um, da primeira (art. 257, inciso III do NCPC), pague o débito, devendo o mesmo ser atualizado
e acrescido das custas e honorários na época do pagamento com a advertência de que esta verba será reduzida
pela metade na hipótese de integral (art. 827, § 1º do NCPC) ou ofereça embargos no prazo de 15 (quinze) dias (art.
231, do NCPC), podendo ainda depositar 30% do valor em execução incluindo custas e honorários de advogado),
no prazo para oferta dos embargos, permitirá ao executado requerer seja admitido o pagamento do saldo remanescente
até 6 (seis) parcelas mensais, acrescida de correção monetária e juros de 1% (um por cento)ao mês, bem como a
INTIMAÇÃO da executada Vani Cristina Barone Ferreira, bem como da executada Terra Diesel Comércio de Peças
para Caminhões e Ônibus Ltda. da decisão que homologou o pedido de desistência de Wagner dos Santos Ferreira,
bem como da penhora que recaiu sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 409,39, R$ 694,19, R$ 46,18
e R$ 12,20, tendo o prazo de 05 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, para oferecerem
impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.                                                26 e 27 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009781-15.2017.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Antonio Manssur Filho, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a IK HYOUNG LEE (CPF. 003.838.698-46) e CHOONG HEE LEE KIM (CPF. 022.220.058-84),
que Condomínio Vision Anália Franco lhes ajuizou ação de Execução, objetivando o pagamento da quantia de R$
6.659,28 (julho de 2017), representada pela cota condominial, fundo de reserva, benfeitorias, IPTU, consumo de
água e despesas de correio, referentes à unidade 218, derivada da matrícula n° 254.355, registrada no 9º CRI de
São Paulo/SP, localizada no Condomínio ora autor. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para
que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento do restante seja feito em
6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. No silêncio dos executados, ser-lhes-á nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08
de abril de 2019.                                                                                                                      26 e 27 / 04 / 2019.



Página 9São Paulo, sexta-feira, 26 de abril de 2019 Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Demonstração dos Fluxos de Caixa
2018 2017

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 439.558 48.236
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa oriundo das atividades operacionais
 Tributos diferidos 55.427 36.258
 Ativo financeiro (954.744) (123.606)
 Depreciações e amortizações 42.217 3
 Encargos de dívidas e variações monetárias sobre empréstimos, 
  financiamentos e debêntures 349.856 34.184
 Encargos setoriais/provisão atualização monetária 4.404 -
 Outros 4.654 -

(58.628) (4.925)
(Aumento) diminuição de ativos operacionais -
 Consumidores e concessionárias (45.852)
 Ativo financeiro 809.433 (5.248.580)
 Impostos e contribuições sociais compensáveis (211.545) (5.707)
 Despesas antecipadas (1.321) (351)
 Adiantamentos (1.842) -
 Outros ativos operacionais (296) -

548.577 (5.254.638)
Aumento (diminuição) de passivos operacionais
 Fornecedores 14.415 1.044
 Outros tributos e contribuições sociais 185.103 -
 Imposto de renda e contribuição diferidos 16.915 -
 Obrigações estimadas com pessoal 3.356 -
 Encargos regulamentares e setoriais 8.989 -

228.778 1.044
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 718.727 (5.258.519)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Adições ao Imobilizado e Intangível (10.944) (1.931.584)
Caixa líquido aplicados nas atividades de investimento (10.944) (1.931.584)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Aumento (redução) de capital líquido do custo de emissão - 2.912.000
 Captação de empréstimos, financiamentos e debêntures 4.190.512 4.348.021
 Amortização do principal de empréstimos, 
  financiamentos, derivativos e debêntures (4.348.020) -
 Pagamentos de encargos de dívidas líquido de derivativos (465.024) -
Caixa líquido aplicados nas atividades de financiamento (622.532) 7.260.021
(Redução) Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 85.251 69.918
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 155.169 69.918
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 69.918 -

85.251 69.918

UHE São Simão Energia S.A.
CNPJ nº 27.352.303/0001-20

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31/12/18 e 2017 (Em milhares de Reais, exceto o resultado por ações)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Capital 
social

Outros 
resultados 

abrangentes
Reserva 

de lucros
Lucros 

acumulados Total
Integralização de capital em 21/03/2017 2.912.000 - - - 2.912.000
Lucro líquido do exercício - - - 48.236 48.236
Outros resultados abrangentes -
 Hedge de fluxo de caixa - (16.533) - - (16.533)
 Imposto de renda e contribuição diferidos - 5.619 - - 5.619
Destinação do resultado do exercício -
 Constituição de reserva legal - - 2.412 (2.412) -
 Destinação de dividendos 
  mínimos obrigatórios - - - (11.456) (11.456)
 Destinação para reserva de lucros - - 34.368 (34.368) -
Saldos em 31/12/2017 2.912.000 (10.914) 36.780 - 2.937.866
Lucro líquido do exercício - - - 439.558 439.558
Outros resultados abrangentes -
 Hedge de fluxo de caixa - 16.131 - - 16.131
 Imposto de renda e contribuição diferidos - (5.483) - - (5.483)
Destinação do resultado do exercício -
 Constituição de reserva legal - - 21.978 (21.978) -
 Reversão da destinção de dividendos - - 11.456 - 11.456
 Destinação de dividendos 
  mínimos obrigatórios - - - (104.395) (104.395)
 Destinação para reserva de lucros - - 313.185 (313.185) -
Saldos em 31/12/2018 2.912.000 (266) 383.399 - 3.295.133

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A UHE São Simão Energia S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado, constituída em 21/03/2017, com sede em São Paulo/SP. A controladora direta da Compa-
nhia é a SPIC Brasil Energia Participações S.A. A Companhia tem como principal atividade a geração de 
energia elétrica a partir da Usina São Simão localizada na Cidade de Santa Vitória/MG. Contrato de con-
cessão: Em 27/09/2017, a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL realizou o Leilão de Conces-
sões, onde a Companhia foi ganhadora da concessão da Usina São Simão, e foi alocada no regime cotas 
de suas garantias físicas de energia e de potência. A Companhia assinou o Contrato de Concessão para 
prestação do serviço de geração de energia elétrica n° 001/2017 em 10/11/2017, que permite a explora-
ção da Usina pelo período de 30 anos. A capacidade instalada da Usina é de 1710 MWm, sendo a energia 
assegurada de 1202 MWm. Da energia assegurada, a Companhia possui comercializado 1202 MWm nos 
seguintes ambientes: a) 841,4 MWn em regime de alocação de cotas de garantia física e de potência às 
concessionárias do serviço público de distribuição no Sistema Interligado Nacional - SIN; b) 306,6 MWm 
no Ambiente de Contratação Livre - ACL por meio de contratos de curto e longo prazos, negociados com 
terceiros. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: Em 27/03/2019, a 
Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo 
em 31/12/2018. 2.1 Declarações de conformidade: As demonstrações contábeis foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), os quais foram aprovados pelo Con-
selho Federal de Contabilidade - CFC. A Companhia considerou as orientações contidas na Orientação 
Técnica OCPC 07 na elaboração das suas demonstrações contábeis. Desta forma, as informações rele-
vantes próprias das demonstrações contábeis estão evidenciadas nas notas explicativas e correspondem 
às utilizadas pela Administração da Companhia na sua gestão. 2.2 Moeda funcional: As demonstrações 
contábeis são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informa-
ções financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. Moeda estrangeira: Na elaboração das demonstrações contábeis, as transa-
ções em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional, são registradas de 
acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de cada transação. No fim de cada período de relatório, 
os itens monetários em moeda estrangeira são novamente convertidos pelas taxas vigentes no fim do 
exercício.As variações cambiais sobre itens monetários são reconhecidas no resultado no período em 
que ocorrerem, exceto: - Variações cambiais decorrentes de transações em moeda estrangeira designa-
das para proteção (hedge) contra riscos de mudanças nas taxas de câmbio. - Variações cambiais sobre 
itens monetários a receber ou a pagar com relação a uma operação no exterior cuja liquidação não é esti-
mada, tampouco tem probabilidade de ocorrer (e que, portanto, faz parte do investimento líquido na ope-
ração no exterior), reconhecidas inicialmente em “outros resultados abrangentes” e reclassificadas do 
patrimônio líquido para o resultado quando da realização desses itens monetários. Para fins de apresen-
tação destas demonstrações contábeis, os ativos e passivos das operações são convertidos para reais, 
utilizando as taxas de câmbio vigentes no fim do exercício. Quando há baixa de uma operação no exterior, 
todo o montante da variação cambial acumulada referente a essa operação registrada no patrimônio líqui-
do é reclassificado para o resultado do exercício. 2.3 Bases de preparação e apresentação: A Compa-
nhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na classificação circulante/não cir-
culante. Um ativo é classificado no circulante quando: (i) se espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou 
consumi-lo no ciclo operacional normal; (ii) for mantido principalmente para negociação; (iii) se espera 
realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou (iv) caixa ou equivalentes de caixa, a 
menos que haja restrições quanto à sua troca ou seja utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos, 
12 meses após o período de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. 
Um passivo é classificado no circulante quando: (i) se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; (ii) for 
mantido principalmente para negociação; (iii) se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de 
divulgação; ou (iv) não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 
meses após o período de divulgação. A Companhia classifica todos os demais passivos no não circulante. 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. Continuidade 
operacional: A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente 
e está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicional-
mente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações contábeis fo-
ram preparadas com base no pressuposto de continuidade. 3. Políticas contábeis: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contá-
beis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram apoiadas 
em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia re-
visa suas estimativas pelo menos anualmente. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para in-
vestimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco 
de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da 
contratação. 3.2. Ativos da concessão: A Companhia considerou as orientações emanadas da Interpre-
tação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão e as orientações descritas em Orientação Técnica 
OCPC 05 - Contratos de Concessão, emitidas pelo CPC em dezembro de 2011 e dezembro de 2010, 
respectivamente, na contabilização inicial e mensuração subsequente do ativo financeiro da concessão. 
Com base nas características do contrato de concessão, a Companhia concluiu que a outorga paga será 
recuperada por meio de três fluxos de caixa, sendo dois deles advindos de suas atividades reguladas: (a) 
O valor da RBO (Receita de Bonificação da Outorga), a ser recebida diretamente do Poder Concedente, 
que representa o direito incondicional da Companhia de receber caixa, pela venda de energia no ambien-
te de contratação regulado; e (b) Receita de Operação e Manutenção - O&M, para custear os custos de 
operação da usina; e um terceiro fluxo de caixa advindo de suas atividades não reguladas, representadas 
pela venda de energia do ambiente de contratação livre (emissão e faturamento mensal da medição de 
energia vendida) durante o prazo de concessão. 3.2.1 Ativos financeiros: O fluxo de caixa proveniente do 
recebimento da RBO (Receita de Bonificação da Outorga) referente ao fluxo de caixa pela venda de 
energia no ambiente de contratação regulado (ACR) - também denominado “regime de quotas”, foi classi-
ficado como ativo financeiro da concessão e representa o direito incondicional da Companhia de receber 
caixa do Poder Concedente, a título de remuneração pelo valor de outorga paga para obtenção do direito 
de explorar a infraestrutura do serviço público. O ativo financeiro de concessão é mensurado no início da 
concessão pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros decorrentes das parcelas a serem liquidadas, e 
posteriormente mantidas a valor justo por meio do resultado com base na taxa de juros utilizada para o 
cálculo do valor presente. A Companhia classifica a atualização do ativo financeiro indenizável da conces-
são no grupo de receitas operacionais, juntamente com as demais receitas relacionadas com a sua ativi-
dade fim, por refletir mais apropriadamente o modelo de seu negócio de geração de energia elétrica e 
propiciar uma melhor apresentação quanto à sua posição patrimonial e seu desempenho. Em 31/12/2018, 
a Companhia não identificou nenhum evento que possa impactar o fluxo estimado de caixa futuro do refe-
rido ativo de maneira significativa. A Administração da Companhia considera reduzido o risco de crédito 
do ativo financeiro da concessão, visto que o contrato firmado assegura o direito incondicional de receber 
caixa ao longo do prazo do contrato de concessão, a ser pago pelo Poder Concedente. Desta forma, ne-
nhuma provisão para redução ao provável valor de recuperação foi constituída. 3.2.2 Intangível: Os ativos 
classificados como intangíveis representam substancialmente, o valor pago pela Companhia para adquirir 
o direito de vender parte da energia produzida no ambiente de contratação livre (ACL), por meio do uso da 
infraestrutura do serviço público ao longo do contrato da concessão. O ativo intangível foi inicialmente re-
conhecido pelo seu valor justo na data de sua aquisição. Após o seu reconhecimento inicial, o ativo intan-
gível será amortizado de forma linear pelo prazo do contrato de concessão, por ser considerado como de 
vida útil definida. Os demais ativos intangíveis, tais como softwares, são registrados ao custo de aquisição, 
menos a amortização acumulada. Estes intangíveis possuem vidas úteis definidas com base na aquisição 
ou nos seus contratos comerciais e são amortizados pela sua vida útil econômica definida pelo poder 
concedente. 3.3. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A administração 
revisa, pelo menos anualmente, o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deteriora-
ção ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido 
excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido 
ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é 
definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso 
do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa 
de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que 
opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com 
base em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e 
interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda 
firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com 
ativos semelhantes. 3.4. Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida quando for provável que 
os benefícios econômicos futuros deverão fluir para a Companhia e o valor da receita possa ser mensura-
do com confiabilidade, independente de quando o pagamento for recebido A receita de energia é reconhe-
cida no resultado de acordo com as regras do mercado de energia e contrato de concessão. A receita de 
juros é reconhecida pelo método linear com base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre o montante do 
principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que desconta exatamente os recebimentos de 
caixa futuros estimados durante a vida estimada do ativo financeiro em relação ao valor contábil líquido 
inicial desse ativo. 3.5. Impostos sobre vendas: As receitas de vendas de energia elétrica, bem como as 
demais receitas operacionais da Companhia, referentes ao contrato de concessão, estão sujeitas aos 
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(COFINS): 7,60% (regime não cumulativo); Esses tributos são deduzidos das receitas operacionais da 
Companhia, as quais estão apresentadas na demonstração de resultado pelo seu valor líquido. Os crédi-
tos de PIS e COFINS não cumulativos, sobre custos e despesas operacionais, são apresentados como 
redutores destes grupos de contas nas demonstrações contábeis. 3.6. IR e CS: IR e CS - correntes: Ativos 
e passivos tributários correntes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as auto-
ridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas 
que estão em vigor na data do balanço. Impostos diferidos: Imposto diferido é gerado por diferenças tem-
porárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos 
diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias. Impostos diferidos 
ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários 
não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as dife-
renças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados pos-
sam ser utilizados. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e 
baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir 
que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são 
revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros 
tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. Impostos diferidos ati-
vos e passivos são mensurados nas alíquotas de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que 
o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas alíquotas de imposto (e legislação tributária) 
que foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líqui-
dos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal, e os im-
postos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 
3.7. Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros não derivativos - Reconhecimento e desreconheci-
mento: A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação 
na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia 
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 
financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresen-
tado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar 
os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. b) Ativos financeiros não derivativos - Mensuração: Ativos financeiros registrados pelo 
valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado 
caso seja classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do reconhe-
cimento inicial. Ativos financeiros mantidos até o vencimento: Os investimentos mantidos até o vencimen-
to são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação diretamente 
atribuíveis. Após seu reconhecimento inicial, os investimentos mantidos até o vencimento são mensura-
dos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, reduzidos de qualquer perda por redução 
ao valor recuperável. Em 31/12/2018, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão relaciona-
dos aos equivalentes de caixa, aplicações financeiras de curto prazo e ativo financeiro da concessão. 
Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou 
calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os emprésti-
mos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos 
de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Em 31/12/2018, a Companhia não possuía ativos fi-
nanceiros classificados como empréstimos e recebíveis. c) Passivos financeiros não derivativos - Reco-
nhecimento, baixa e mensuração: A Companhia reconhece os passivos financeiros não derivativos inicial-
mente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do 
instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retirada, 
cancelada ou vencida, são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não 
derivativos: empréstimos e financiamentos e fornecedores. d) Redução do valor recuperável de ativos fi-
nanceiros: Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada 
data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor re-
cuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento 
de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito ne-
gativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. Ao 
avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências históricas da proba-
bilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para re-
fletir o julgamento da administração quanto as premissas se as condições econômicas e de crédito atuais 
são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências 

históricas. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro medido pelo custo amor-
tizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa 
estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado 
e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor conti-
nuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento subsequente indica rever-
são da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. e) Instrumentos 
financeiros - apresentação líquida: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço 
patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes 
reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. 3.8. Contabilização de hedge: A Companhia designa certos instrumentos de hedge, incluin-
do derivativos, relacionados a risco com moeda estrangeira, como hedge de fluxo de caixa. No início da 
operação de hedge, a Companhia documenta a relação entre o instrumento de hedge e o item objeto de 
hedge com seus objetivos na gestão de riscos e sua estratégia para assumir variadas operações. Adicio-
nalmente, a Companhia avalia se o instrumento de hedge usado em uma relação de hedge é altamente 
efetivo na compensação das mudanças de valor justo ou fluxo de caixa do item objeto de hedge, atribuível 
ao risco sujeito a hedge. A nota explicativa nº 20 traz maiores detalhes sobre o valor justo dos instrumen-
tos derivativos utilizados para fins de hedge. Hedges de fluxo de caixa: A parcela efetiva das mudanças no 
valor justo dos derivativos que for designada e qualificada como hedge de fluxo de caixa é reconhecida em 
outros resultados abrangentes e acumulada na rubrica “Reserva de hedge de fluxo de caixa”. Os ganhos 
ou as perdas relacionadas à parte inefetiva são reconhecidos imediatamente no resultado na rubrica 
“Outros ganhos e perdas” no resultado financeiro. Os valores anteriormente reconhecidos em outros re-
sultados abrangentes e acumulados no patrimônio líquido são reclassificados para o resultado no período 
em que o item objeto de hedge afeta o resultado, na mesma rubrica da demonstração do resultado em que 
tal item é reconhecido. A contabilização de hedge é descontinuada quando a Companhia cancela a rela-
ção de hedge, o instrumento de hedge vence ou é vendido, rescindido ou executado, ou não se qualifica 
mais como contabilização de hedge. Quaisquer ganhos ou perdas reconhecidas em outros resultados 
abrangentes e acumulados no patrimônio naquela data permanecem no patrimônio e são reconhecidos 
quando a transação prevista for finalmente reconhecida no resultado. Quando não se espera mais que a 
transação prevista ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados e diferidos no patrimônio líquido são reco-
nhecidos imediatamente no resultado. 3.9. Novos pronunciamentos, interpretações e orientações: 
3.9.1. Revisão de normas e interpretações em vigor a partir de 1° de janeiro de 2018: A seguir, estão des-
critos os pronunciamentos e interpretações que entraram em vigência em 1° de janeiro de 2018: CPC 47 
- Receita de Contrato com Cliente: O CPC 47 estabelece um novo modelo para reconhecimento de recei-
tas, composto por cinco passos que será aplicado às receitas originadas de contratos com clientes. Se-
gundo a norma, as receitas são reconhecidas em valor que reflete a contraprestação à qual uma entidade 
espera ter direito em troca da transferência de serviços a um cliente. A Companhia avaliou os cinco passos 
para o reconhecimento e mensuração da receita, conforme requerido pelo CPC 47 e não identificou im-
pactos materiais em suas demonstrações contábeis. CPC 48 - Instrumentos Financeiros: Esta norma 
substituiu o CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. O CPC 48 trouxe como 
principais modificações: (i) requerimentos de redução ao valor recuperável (impairment) para ativos finan-
ceiros passando para o modelo híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo an-
terior de perdas incorridas; (ii) novos critérios de classificação e mensuração de ativos financeiros; e (iii) 
torna os requisitos para contabilidade de hedge (hedge accounting) menos rigorosos. 3.9.1. Revisão de 
normas e interpretações em vigor a partir de 1° de janeiro de 2018: A Companhia realizou uma avaliação 
de impacto detalhada na adoção da nova norma e identificou os seguintes aspectos: Classificação e 
mensuração: O CPC 48 apresenta uma nova abordagem de classificação e mensuração de ativos finan-
ceiros que refletem o modelo de negócios em que os ativos são administrados e suas características de 
fluxo de caixa. Com relação aos passivos financeiros, a principal alteração relacionada aos requerimentos 
já estabelecidos pelo CPC 38 requer que a mudança no valor justo do passivo financeiro designado ao 
valor justo contra o resultado, que seja atribuível a mudanças no risco de crédito daquele passivo, seja 
apresentada em outros resultados abrangentes e não na demonstração do resultado, a menos que tal 
reconhecimento resulte em uma incompatibilidade na demonstração do resultado. O pronunciamento 
simplifica o modelo de mensuração atual para ativos financeiros e estabelece três categorias de classifi-
cação: (i) mensurados ao custo amortizado; (ii) mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA); e (iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR). A norma elimina as 
categorias existentes no CPC 38 de mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponíveis 
para venda. Em relação à classificação e mensuração dos ativos financeiros, a Companhia alterou a 
classificação, passando a tratar os ativos financeiros como valor justo por meio do resultado. Redução ao 
valor recuperável: O CPC 48 substituiu o modelo de perdas incorridas por um modelo prospectivo de per-
das esperadas. Esta nova abordagem exige um julgamento relevante sobre como as mudanças em fato-
res econômicos afetam as perdas esperadas de crédito, que serão determinadas com base em probabili-
dades ponderadas. O novo modelo se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou 
ao VJORA, com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais e ativos contratuais. De acordo 
com o CPC 48, as provisões para perdas esperadas serão mensuradas em uma das seguintes bases: (i) 
Perdas de crédito esperadas para 12 meses, ou seja, perdas de crédito que resultam de possíveis eventos 
de inadimplência dentro de 12 meses após a data base; e (ii) Perdas de crédito esperadas para a vida in-
teira, ou seja, perdas de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da 
vida esperada de um instrumento financeiro. A norma também propôs a aplicação do expediente prático 
para os ativos financeiros que não possuem componentes de financiamento significativos, com uma abor-
dagem simplificada cuja perda esperada será realizada com uma matriz por idade de vencimento das 
contas a receber. A Companhia após uma análise de crédito de seus clientes, não reconhece nenhuma 
perda esperada no período, pois de acordo com sua avaliação além do risco associado ser baixo, não há 
históricos de perda. O CPC 48 exige que a Companhia e sua controlada assegure que as relações de 
contabilidade de hedge estejam alinhadas com os objetivos e estratégias de gestão de risco estabeleci-
das pela Administração, aplicando uma abordagem mais qualitativa e prospectiva para avaliar a efetivida-
de do hedge. A nova norma vem introduzir um modelo menos restritivo ao hedge, exigindo uma relação 
econômica entre o item coberto e o instrumento de hedge em que o índice de cobertura seja o mesmo que 
aplicado pela entidade para a gestão de risco. Em 31/12/2018, em relação à contabilidade de hedge, as 
novas regras já estavam sendo aplicadas pela Companhia. 3.9.2 Novos pronunciamentos, interpretações 
e orientações: Os pronunciamentos a seguir entrarão em vigor para períodos após a data destas demons-
trações contábeis (1° de janeiro de 2019): CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil: A norma 
estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e evidenciação de arrenda-
mentos e exige que os arrendatários contabilizem todos os arrendamentos sob um único modelo no ba-
lanço patrimonial, semelhante à contabilização de arrendamentos financeiros segundo a IAS 17, ou seja, 
reconheça ativos e passivos para todos os contratos de arrendamento, a menos que o prazo do contrato 
seja inferior a doze meses ou o valor do ativo objeto do leasing tenha valor não significativo. A Companhia 
está realizando os estudos visando avaliar os eventuais impactos pela adoção desse pronunciamento.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2018 2017
Aplicações financeiras de curto prazo 155.169 69.918

155.169 69.918
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Esses investimentos 
estão remunerados à taxa de aproximadamente 98% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI e são 
vinculados a modalidade de aplicação CDB.
5. Concessionárias 2018 2017
Suprimento de energia elétrica - ACR 3.548 -
Suprimento de energia elétrica - ACL 40.611 -
Suprimento curto prazo - CCEE 1.693 -

45.852 -
Contas a receber decorrente do suprimento de energia elétrica nos ambientes regulados e livres.
6. Impostos a recuperar 2018 2017
Impostos a recuperar (PIS e COFINS) 3.085 2.982
Impostos recolhidos por estimativa (IRPJ e CSLL) 184.522 2.701
Impostos retidos por clientes (IRRF, PIS, COFINS e CSLL) 4.622 -
Impostos e tributos a compensar (PIS, COFINS entre outros) 25.023 24

217.252 5.707
7. Ativo financeiro: Em 10/11/2017, a Companhia firmou com a Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL, por um prazo de 30 anos, contrato de concessão para prestação o serviço de geração de energia 
elétrica em regime de cotas de garantia física de energia e potência referente a Usina São Simão. A con-
cessão pertencia à Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig), tendo ido a leilão em 27/09/2017, 
conforme parâmetros técnicos e econômicos estabelecidos na Resolução nº 12/2017, do Conselho Na-
cional de Política Energética (CNPE). A bonificação pela outorga paga pela Companhia na aquisição do 
direito de explorar a Usina São Simão foi de R$7.180.000 e o pagamento se deu em parcela única em 
28/11/2017. Na assinatura do contrato, a Companhia optou pela operação assistida pelo período de 180 
dias contados a partir daquela data, portanto, a assunção do serviço de geração por parte da Companhia 
ocorreu no dia 10 de maio de 2018, quando assumiu a operação da Usina São Simão, data em que o pe-
ríodo de 30 anos previsto no contrato de concessão passou a vigorar. A energia produzida, conforme ca-
pacidade da usina é destinada na proporção de 70% ao ACR (Ambiente de Contratação Regulado) no 
Sistema de Cota de Garantia Física, e 30% ao ACL (Ambiente de Contratação Livre). Durante o período 
da concessão, a Companhia fará jus ao recebimento da Receita Anual de Geração (RAG) no montante 
estabelecido de R$1.032.161, sendo R$796.629 referente a parcela da RBO (Receita de bonificação da 
Outorga) e R$235.532 referente a GAG (Custo de Gestão dos Ativos de Geração), que inclui 70% da re-
ceita de Operação e Manutenção - O&M e 100% dos investimentos de melhorias (CAPEX) durante prazo 
de concessão, conforme estabelecido no contrato de concessão. Os valores da RAG previstos no contrato 
de concessão, serão atualizados anualmente pelo índice do IPCA, à partir de 07/2019. Durante o período 
de operação assistida a Companhia recebeu 100% da parcela da RBO, e após esta data passou a receber 
70% da RBO e a parcela da GAG e conforme previsto no contrato de concessão. Com base nas caracte-
rísticas do contrato de concessão, a Companhia concluiu que a outorga paga será recuperada por meio de 
dois fluxos de caixa: (a) O valor da RBO (Receita de Bonificação da Outorga) e GAG (Custo de Gestão dos 
Ativos de Geração), a ser recebida diretamente do Poder Concedente, que representa o direito incondicio-
nal da Companhia de receber caixa, pela venda de energia no ambiente de contratação regulado; e (b) 
Pela venda de energia do ambiente de contratação livre (emissão e faturamento mensal da medição de 
energia vendida) durante o prazo de concessão. Com base nesse entendimento, a Companhia aplicou o 
modelo bifurcado, o qual utilizou o método do valor justo relativo (relative fair value), que melhor reflete seu 
modelo de negócio, e então, procedeu com o cálculo do valor presente dos fluxos de caixa futuros a ser 
liquidada do ACR e ACL para determinar o montante a ser bifurcado entre ativo financeiro da concessão e 
ativo intangível. O montante apurado que representa o direito incondicional da Companhia de receber 
caixa durante o período de concessão foi classificado como ativo financeiro. O ativo financeiro da conces-
são será remunerado a uma taxa de 12,54% a.a., antes dos impostos, calculada com base no fluxo de 
caixa futuro pelo recebimento da RBO e GAG. A Companhia classifica os saldos do ativo financeiro como 
instrumentos financeiros “valor justo por meio de resultado”, pois o fluxo de caixa não é caracterizado 
apenas como principal e juros. O modelo de negócio da Companhia para este ativo é recuperar o investi-
mento realizado, cuja valorização é baseada no fluxo de caixa futuro pelo recebimento da RBO e GAG, 
acrescido de correção monetária pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). A movimentação 
do ativo financeiro foi como segue:

31/12/17
Receita 

financeira
Variação 

monetária
Receita 
de O&M

(-) Faturamento 
RAG 31/12/18

Ativo financeiro 5.372.186 749.634 205.297 169.507 (979.127) 5.517.497
Total 5.372.186 749.634 205.297 169.507 (979.127) 5.517.497
Circulante 755.941 960.000
Não Circulante 4.616.245 4.557.497
Total 5.372.186 5.517.497
8. Intangível: Os ativos intangíveis estão mensurados pelo custo total de aquisição e/ou construção me-
nos as despesas de amortização e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, quando aplicá-
vel. Os gastos com desenvolvimentos de projetos são reconhecidos como ativos intangíveis a partir da 
fase de desenvolvimento desde que cumpram com os requisitos definidos no CPC 04 (R1). A amortização 
é calculada sobre o valor do ativo, sendo reconhecida no resultado baseando-se no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis a partir da data em que estes estão disponíveis para 
uso, já que esse método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo. a. Composição do intangível

Taxas 
anuais 31/12/2018 31/12/2017

Intangível

médias de 
amorti- 

zação %
Custo 

histórico

Amorti- 
zação 

acumulada
Valor 

líquido
Custo 

histórico

Amorti- 
zação 

acumulada
Valor 

líquido
Intangível em serviço
 Geração
  Direito de 
   concessão - 
   Outros 3,33% 1.931.420 (41.627) 1.889.793 1.931.420 - 1.931.420

1.931.420 (41.627) 1.889.793 1.931.420 - 1.931.420
 Administração
  Software 20,00% 111 (15) 96 95 (3) 92

111 (15) 96 95 (3) 92
Total do intangível em serviço 1.931.531 (41.642) 1.889.889 1.931.515 (3) 1.931.512
Intangível em curso
 Administração 1.827 - 1.827 - - -
Total do intangível em curso 1.827 - 1.827 - - -
Total do imobilizado intangível 1.933.358 (41.642) 1.891.716 1.931.515 (3) 1.931.512
b. Movimentação do Intangível Intangível em serviço Intangível em serviço

Direito de 
concessão - Outros

Soft- 
ware Total

Soft- 
ware Total

Total 
geral

Saldo em 31/12/2016 - - - - - -
Adições 1.931.421 93 1.931.514 - - 1.931.514
Amortizações - (2) (2) - - (2)
Saldo em 31/12/2017 1.931.421 91 1.931.512 - - 1.931.512
Adições - 16 16 1.827 1.827 1.843
Amortizações (41.627) (12) (41.639) - - (41.639)
Saldo em 31/12/2018 1.889.794 95 1.889.889 1.827 1.827 1.891.716

Referem-se aquisição de software e ao direito da Companhia de negociar energia elétrica no ambiente de 
contratação livre - ACL pelo uso de infraestrutura, originado da bifurcação requerida pelo ICPC 01 (R1), e 
estão registrados ao seu valor de custo. A amortização é registrada com base na vida útil estimada de 
cada bem, limitada ao prazo final da concessão. As taxas de amortização utilizadas são as determinadas 
pela ANEEL, responsável por estabelecer a vida útil dos ativos de geração do setor elétrico, e estão pre-
vistas no Manual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico. 9. Fornecedores: A composição da conta de 
fornecedores é como segue:

2018 2017
Encargos de uso do sistema de transmissão 14.016 -
Materiais e Serviços 1.443 1.044

15.459 1.044
10. Empréstimos, financiamentos e derivativos

2018

Composição da dívida líquida Empréstimo

Instrumentos 
financeiros 

derivativos, líquido Total
Moeda nacional
BNP Paribas (i) 1.109.150 - 1.109.150

1.109.150 - 1.109.150
Moeda estrangeira
Spic Luxembourg Latin America Renewable Energy 
 Investment Company S.À.R.L (ii) 3.123.795 - 3.123.795
Bank of America Merrill Lynch (iii) - (18.993) (18.993)
Banco Bradesco S.A. (iii) - (5.882) (5.882)
JPMorgan Chase Bank (iii) - (54.252) (54.252)
HSBC Brasil S.A. (iii) - (38.404) (38.404)

4.232.945 (117.531) 4.115.414
Total Circulante 1.280.432 - 1.280.432
Total não Circulante 2.952.513 (117.531) 2.834.982
(i) Contratação de dívida no montante total de: R$1.100.000 junto ao BNP Paribas, com vencimento em 
25/11/2019. Os montantes de R$9.150 referem-se a juros incorridos no período. (ii) Contratação de em-
préstimos em moeda estrangeira (USD) totalizando o montante de R$2.956.308 junto ao Spic Luxem-
bourg Latin America Renewable Energy Investment Company S.À.R.L, sendo R$1.101.733 ao custo de 
USD + 5,4706% a.a. com vencimento para 25/10/2021 e R$1.854.575 ao custo de USD + 5,8588% a.a. 
com vencimento para 25/10/2023. Os montantes de R$167.487 referem-se a variações cambiais e juros 
incorridos no período. (iii) Contratação de 06 Swaps, sendo dois com a instituição JPMorgan Chase Bank 
e Bank of America Merrill Lynch (BAML), e com as instituições HSBC Brasil S.A. (HSBC) e Banco Brades-
co S.A. (Bradesco) Abaixo as condições contratuais dos derivativos em 31/12/2018: Abaixo as condições 
contratuais dos derivativos em 31/12/2018, que totalizam o montante de R$2.956.308:

Bancos
Data de 

emissão
Data de 

vencimento

Valor do 
ingresso 

R$’000
Ingresso 
US$’000

Pagamento 
de juros

Taxa 
contratual

BAML 29/10/18 24/10/23 371.700 100.000 Semestral 11,47%a.a.
JPM 30/10/18 24/10/23 1.109.875 297.235 Semestral 11,49%a.a.
Bradesco 30/10/18 24/10/23 186.500 50.000 Semestral 11,47%a.a.
BAML 30/10/18 24/10/23 186.500 50.000 Semestral 11,47%a.a.
HSBC 29/10/18 01/11/21 730.733 198.407 Semestral CDI + 1,85%a.a.
JPM 29/10/18 01/11/21 371.000 100.000 Semestral CDI + 1,85%a.a.
As garantias para obtenção dos referidos empréstimos foram concedidas pela Matriz. 10.1 Condições 
restritivas (covenants): Os empréstimos obtidos não contêm cláusulas restritivas quantitativas ou quali-
tativas. 11. Impostos a recolher: A composição dos impostos a recolher nos exercícios findos em 
31/12/2018 e 2017 se encontra disposta abaixo:

2018 2017
PIS a recolher 2.451 -
COFINS a recolher 11.229 -
IRPJ corrente a recolher 132.927 -
CSLL corrente a recolher 48.942 -
Outros tributos 987 -

196.536 -
12. Encargos setoriais: Os encargos setoriais são todos criados por leis aprovadas pelo Congresso Na-
cional para viabilizar a implantação de políticas públicas no setor elétrico brasileiro. Seus valores constam 
de resoluções ou despachos da ANEEL e são recolhidos por meio da conta de energia. Cada um dos en-
cargos possui objetivos predefinidos.

2018 2017
P&D - Pesquisa e Desenvolvimento 4.488 -
FNDCT - Fundo Nacional de Desenvolvimento Energético 462 -
MME - Ministério de Minas e Energia 231 -
TFSEE - Taxa de Fiscalização do Setor Elétrico 402 -
CFURH - Contribuição Financeira para Utilização dos Recursos Hídricos 7.810 -

13.393 -
13. Impostos diferidos: A composição dos impostos diferidos passivos em 31/12/2018, é como segue:

2018 2017
IRPJ (i) 48.721 14.122
CSLL (i) 17.540 5.084
PIS (ii) 4.511 2.039
COFINS (ii) 20.776 9.394

91.548 30.639
(i) Os saldos do IRPJ e CSLL diferidos referem-se a diferenças temporárias, prejuízos fiscais e bases ne-
gativas. A composição dos impostos diferidos sobre o lucro em 31/12/2018, é como segue:

Ativo Não 
Circulante

Passivo 
Não Circulante Resultado

Patrimônio 
Líquido

Natureza dos 
Cálculos 31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17 2018 2017 31/12/18 31/12/17
Prejuízos Fiscais - 11.782 - - (11.782) 11.782 - -

- 11.782 - - (11.782) 11.782 - -
Diferenças Temporárias
 Adições temporárias 11.110 156 - - 10.954 156 - -
 Ativo financeiro - - 84.351 42.026 (42.325) (42.026) - -
 Instrumentos finan-
  ceiros - Swap 6.843 5.264 - - 1.579 5.264 - -
 Instrumentos finan-
 ceiros - Swap resulta-
 dos abrangentes 136 5.618 - - - - 5.483 (5.618)
Total Diferenças 
 Temporárias 18.088 11.038 84.351 42.026 (29.792) (36.606) 5.483 (5.618)
Total bruto 18.088 22.820 84.351 42.026 (41.574) (24.824) 5.483 (5.618)
 Compensação entre 
 Ativos e Passivos 
 Diferidos (18.088) (22.820) (18.088) (22.820)
Total - - 66.262 19.206
(i) Os saldos de PIS e COFINS diferidos são referentes as diferenças temporárias sobre as receitas de 
ACR que ainda não foram recebidas. A realização dos tributos ocorrerá conforme o recebimento dessas 
receitas. 14. Patrimônio líquido: Em 31/12/2018, o capital social autorizado da Companhia é de 
R$2.912.000, representado por 2.912.000.000 ações ordinárias, totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma.
a. Destinação dos lucros: 31/12/2018 31/12/2017
Lucro a ser destinado:
 Lucro líquido apurado no exercício 439.558 48.236
 Constituição da reserva legal - 5% (21.978) (2.412)

417.580 45.824
Destinação do lucro:
 Dividendos a pagar 104.395 11.456
 Reserva de lucros 313.185 34.368

417.580 45.824
Conforme estabelecido no contrato social da Companhia, o lucro líquido apurado em cada exercício será 
deduzido, antes de qualquer destinação, de prejuízos acumulados e destinado sucessivamente e na se-
guinte ordem: (i) 5% serão aplicados na constituição da Reserva Legal que não excederá 20% do Capital 
social; (ii) 25% serão destinados ao pagamento de dividendos; (iii) o saldo remanescente, após atendidas 
as disposições anteriores, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. b. Outros resultados 
abrangentes: O hedge de fluxo de caixa corresponde à parcela efetiva do ganho ou da perda acumulado 
resultante de variações no valor justo de instrumentos de hedge contratados para fins de hedge de fluxo 
de caixa. Os ganhos ou as perdas acumulados resultantes de variações no valor justo de instrumentos de 
hedge, reconhecidos e acumulados na rubrica “Hedge de fluxo de caixa”, serão reclassificados para o re-
sultado somente quando a transação objeto de hedge impacta o resultado ou é incluída como ajuste do 
item não financeiro objeto de hedge, de acordo com a política contábil aplicável. 15. Resultado por ação: 
O objetivo do cálculo do resultado por ação é de permitir comparações de desempenho entre diferentes 
companhias no mesmo período, bem como para a mesma companhia em períodos diferentes. Para o 
cálculo do resultado básico por ação, a Companhia considerou a atual composição de ações ordinárias 
também para o exercício comparativo, conforme requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 41. Assim, 
tanto o numerador (lucro líquido do exercício) quanto o denominador (quantidade de ações) estão em 
bases comparáveis. O resultado diluído por ação é calculado mediante ao ajuste da quantidade média 
ponderada de ações em circulação pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações. A Compa-
nhia não possui instrumento potenciais diluidores do resultado por ação, dessa forma em 31/12/2018 e 
2017, não temos diferenças entre o resultado básico e diluído por ação. A tabela a seguir apresenta o lucro 
básico e diluído por ação para os exercícios findos em 31/12/2018 e 2017. 

31/12/2018 31/12/2017
Lucro líquido do exercício 439.558 48.236
Denominador (em milhares de ações)
Número de ações 2.912.000 2.912.000
Lucro básico e diluído por ação (em reais - R$) 0,1509 0,0166
16. Receita operacional líquida: As receitas são mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebi-
da ou a receber. A receita é reconhecida em bases mensais e quando existe evidência convincente de que 
houve: (i) a identificação dos direitos e obrigações do contrato com o cliente; (ii) a identificação da obriga-
ção de desempenho presente no contrato; (iii) a determinação do preço para cada tipo de transação; (iv) a 
alocação do preço da transação às obrigações de desempenho estipuladas no contrato; e (v) o cumpri-
mento das obrigações de desempenho do contrato. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 
significativa na sua realização. Os principais critérios de reconhecimento e mensuração estão apresenta-
dos a seguir: a) Suprimento de energia elétrica: A receita é reconhecida com base na energia assegurada 
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento. No Ambiente de Contratação Livre 
- ACL, a comercialização de energia elétrica ocorre por meio de livre negociação de preços e condições 
entre as partes, por meio de contratos bilaterais. b) Energia de curto prazo: A receita é reconhecida pelo 
valor justo da contraprestação a receber no momento em que o excedente de energia produzido, após a 
alocação de energia no MRE, é comercializado no âmbito da CCEE. A contraprestação corresponde é a 
multiplicação da quantidade de energia vendida pelo PLD (Preço de Liquidação das Diferenças). c) Recei-
ta de atualização do ativo financeiro: A receita é reconhecida pelo valor justo da contraprestação a receber 
no momento da geração da energia vendida no ACR pelo retorno do pagamento da bonificação de outor-
ga atualizada mensalmente pelo IPCA. d) Receita de O&M: A receita é reconhecida pelo valor justo da 
contraprestação a receber em decorrência do gasto com a operação e manutenção garantido pelo recebi-
mento da RAG.

2018 2017
Suprimento de mercado livre (a) 276.194 -
Energia de curto prazo (b) 8.023 -
Atualização do ativo financeiro (c) 954.744 123.606
Receita de O&M (d) 169.507 -
Receita operacional bruta 1.408.468 123.606
(-) Deduções sobre receita PIS/COFINS (130.283) (11.433)
Pesquisa e desenvolvimento (11.009) -
Taxa de fiscalização do setor elétrico (2.470) -
Contribuição financeira para utilização dos recursos hidricos (32.037) -
(-) Total encargos do consumidor (45.516) -
Total deduções da receita operacional (175.799) (11.433)
Receita operacional líquida 1.232.669 112.173
17. Custos de operação 2018 2017

De 
operação

Gerais e 
Administrativas Total

Gerais e 
Adminisrativas Total

Energia elétrica comprada para revenda 13.466 - 13.466 - -
Encargos de uso do sistema 
 de distribuição 102.098 - 102.098 - -
Pessoal e Administradores 11.734 24.318 36.052 - -
Material 1.856 513 2.369 - -
Serviços de terceiros 13.093 14.004 27.097 4.927 4.927
Depreciação 156 421 577 - -
Amortização 41.627 12 41.639 3 3
Aluguéis e arrendamentos 346 2.092 2.438 - -
Outras 1.369 9.098 10.467 96 96
Total 185.745 50.458 236.203 5.026 5.026
18. Resultado financeiro 2018 2017
Receitas financeiras
 Juros e variações monetárias
  Renda de aplicações financeiras e cauções 14.468 402
  Energia vendida 31 -
  Descontos Obtidos 148 -
  Outros juros e variações monetárias 2.630 -
 (-) Tributos sobre Receitas financeiras (803) -
Receitas financeiras total 16.474 402
Despesas financeiras
 Encargos de dívida
  Empréstimos e financiamentos (284.658) (32.892)
 Variações em moeda estrangeira (65.198) (1.292)
 Outras despesas financeiras (84) (305)
Despesas financeiras total (349.940) (34.489)
Total (333.466) (34.087)
19. Imposto de Renda e Contribuição Social: A conciliação da despesa com Imposto de Renda e Con-
tribuição Social calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas debitadas em resultado é de-
monstrada como segue:

2018 2017
Imposto de renda (25%) e Contribuição social (9%) 223.442 18.249
IRPJ - Corrente 132.927 -
CSLL - Corrente 48.942 -
IRPJ - Diferido 30.569 18.249
CSLL - Diferido 11.005 6.575

223.442 24.824
Composição da alíquota efetiva: IRPJ/CSLL

2018 2017
Lucro antes dos tributos sobre o Lucro 663.000 73.060
Alíquota 34% 34%
IRPJ e CSLL (225.420) (24.840)
Ajustes para refletir a alíquota efetiva
 IRPJ e CSLL sobre adições e exclusões permanentes
  Doações (996) -
  Despesas indedutíveis (26) 16
Outros
 Incentivos fiscais
  Lei Rouanet 3.000 -
Despesa de IRPJ e CSLL (223.442) (24.824)
Alíquota efetiva 33,70% 33,98%
20. Instrumentos financeiros e mensuração do valor justo: A Companhia apresenta exposição aos 
SEGUINTESRISCOSADVINDOSDOUSODEINSTRUMENTOSFINANCEIROS�s2ISCODECR£DITO�s2ISCODETAXADEJUROS�
s2ISCODETAXADECºMBIO�s2ISCODELIQUIDEZ�!SPOL¤TICASDEGERENCIAMENTODERISCODA#OMPANHIASáO
estabelecidas para identificar e analisar os riscos avaliados pela Administração, para definir limites e 
controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de 
gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de merca-
do e nas atividades da Companhia. A Companhia, por meio de suas normas e procedimentos de treina-
mento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual 
todos os colaboradores entendam os seus papéis e obrigações. a) Risco de crédito: O risco surge de a 
possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores 
faturados a seus clientes. Este risco é avaliado pela Administração com base nos riscos de mercado e 
operacionais. b) Risco de taxa de juros: Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a incorrer 
em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a 
seus empréstimos e financiamentos. c) Risco de taxa de câmbio: Risco quanto à variação das taxas de 
câmbio dos empréstimos em moeda estrangeira tomado pela Companhia. A Companhia contratou uma 
operação de Swap de moeda para eliminar as flutuações na moeda estrangeira (USD). d) Risco de liqui-
dez: Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 
com outro ativo financeiro, em especial com quando da liquidação de seus empréstimos e financiamentos, 
que ocorrerão a curto prazo. A abordagem da Administração é de garantir, o máximo possível, que sempre 
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela abaixo apre-
senta informações sobre os vencimentos futuros dos passivos financeiros da Companhia:

31/12/2018 31/12/2017

Passivos Financeiros
De 1 

a 3 meses
De 3 

meses a 1 ano
De 1 a 5 

anos Total Total
Fornecedores 15.459 - - 15.459 1.044
Empréstimos e financiamentos - 1.280.432 2.952.513 4.232.945 4.368.028
Derivativos - 114.908 - 114.908 30.710
Total 15.459 1.395.340 2.952.513 4.363.312 4.399.782
Classificação dos instrumentos financeiros

31/12/2018
Valor Valor

Contábil Justo Categoria
Caixa e equivalentes de caixa 155.169 155.169 Valor justo por meio do resultado
Ativos financeiros a receber 5.517.497 5.517.497 Valor justo por meio de resultado
Financiamentos e empréstimos 2.282.675 2.282.675 Valor justo por meio de resultado1

Financiamentos e empréstimos 1.950.270 1.950.270 Custo amortizado 
Instrumentos financeiros derivativos (swap) 57.730 57.730 Valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos (swap) 59.801 59.801 Custo amortizado
Fornecedores 15.459 15.459 Custo amortizado
¹ Os empréstimos mensurados e classificados como valor justo por meio do resultado, referem-se aos 
contratos firmados com os bancos HSBC e JPM que possuem estruturas de proteção, contratadas pela 
Companhia como “fair value hedge”. Hierarquia de valor justo: A Companhia somente detém instrumentos 
FINANCEIROSQUALIFICADOSNON¤VEL��/SDIFERENTESN¤VEISFORAMDEFINIDOSCOMOASEGUIR�s.¤VEL�0RE½OS
COTADOS�NáOAJUSTADOS	EMMERCADOSATIVOSPARAATIVOSEPASSIVOSEIDãNTICOS�s.¤VEL�)NPUTS�EXCETO
preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
INDIRETAMENTE�DERIVADODEPRE½OS	�s.¤VEL�0REMISSAS�PARAOATIVOOUPASSIVO�QUENáOSáOBASEADAS
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Instrumentos financeiros derivativos: A 
Companhia mantém empréstimos em moeda estrangeira e, consequentemente, surgem exposições às 
variações nas taxas de câmbio. Ademais, esses empréstimos em moeda estrangeira também possuem 
juros atrelados ao USD. As exposições aos riscos de taxa de câmbio em USD são administradas de 
acordo com os parâmetros estabelecidos pelas políticas aprovadas, por meio da utilização de operações 
de swap de moeda e taxa de juros. Os valores contábeis dos passivos monetários em moeda estrangeira 
em 31/12/2018 montam em R$3.119. De acordo com os contratos de swap de moeda e taxa de juros, A 
Companhia concorda em trocar a diferença entre a variação cambial e os valores de taxas de juros pós-fi-
xadas por uma taxa de juros prefixada, calculados a partir do “valor nocional acordado”. Tais contratos 
permitem à Companhia mitigar o risco de alteração na taxa da moeda e nas taxas de juros sobre o valor 
justo dos empréstimos tomados nas exposições do fluxo de caixa. O valor justo dos swaps de moeda e 
taxa de juros no encerramento do exercício é determinado pelo desconto dos fluxos de caixa futuros, utili-
zando as curvas no encerramento do exercício e o risco de crédito inerente para esse tipo de contrato. A 
tabela a seguir demonstra o valor do principal e os prazos remanescentes dos contratos de swap de 
moeda e taxa de juros em aberto no fim do período de relatório:

Contratos em aberto
Encargos dos 
empréstimos

Taxa prefixada 
do swap

Notional 
R$

Valor justo 
R$

Vencimento em cinco anos - Fluxo de caixa
USD +  

5,8588% a.a.
Entre 11,47%a.a.  

e 11,49%a.a. 1.481.575 59.801

Vencimento em três anos - Valor justo
USD +  

5,4706% a.a. CDI + 1,85%a.a. 1.474.733 57.730
21. Contingências: Em Junho de 2018 a Companhia recebeu um lançamento de IPTU por parte da auto-
ridade fiscal municipal de São Simão/GO, no valor de R$7.942. O procedimento administrativo encontra-
se em fase inicial, sendo que a Companhia já apresentou defesa, e aguarda manifestação do fisco muni-
cipal. De acordo com o escritório de advocacia contratado pela empresa para patrocinar o caso, o 
prognóstico de perda em fase administrativa é possível, havendo razoáveis chances de êxito tanto quanto 
ao cancelamento integral da cobrança, quanto ao cancelamento parcial desta, devido a uma série de 
questionamentos relativos à legalidade da cobrança, inclusive quanto ao seu fato gerador e base de cál-
culo. Tais questionamentos, em especial a dificuldade de definição da base de cálculo do tributo neste 
momento, tornam impossível a mensuração mais precisa do valor a ser despedido caso esta contingência 
venha a se materializar. 22. Seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros por montantes consi-
derados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua 
atividade, os riscos envolvidos nas suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 
31/12/2018, a Companhia mantém seguros para D&O para seus Diretores, Conselheiros e Administrado-
res, com vigência de 08/11/2018 a 07/11/2019, com cobertura total de R$30.000 e responsabilidade civil, 
com vigência de 08/12/2018 a 07/12/2019, com cobertura total de R$50.000 e Riscos Operacionais e Lu-
cros Cessantes, com vigência de 10/05/2018 a 09/05/2019, perfazendo um valor em risco na ordem de 
R$4.158.331 com limite máximo de indenização de R$1.348.165, limitado a R$348.165 para a apólice de 
Lucros Cessantes. 23. Eventos subsequentes: No dia 30/01/2019 a unidade geradora número 05 (UG 
05) foi desligada em decorrência de uma explosão, provocando incêndio na parte de baixa tensão e alta 
tensão do transformador e seus componentes e entorno. Durante o sinistro, houve a atuação do SPCI - 
sistema de proteção contra incêndio do transformador, minimizando a ocorrência. A Companhia acionou 
o seguro que possui contratado e está avaliando os danos para a troca da máquina e seus componentes 
no prazo estabelecido pelo órgão regulador. A Companhia não espera impactos significativos na geração 
de sua receita, pois o nível de vendas de energia é conservador o suficiente para suportar a redução de 
energia causada pelo sinistro, bem como em relação ao reparo dos danos no equipamento, tendo em 
vista a cobertura de seguro existente, bem como em relação ao reparo dos danos no equipamento, tendo 
em vista a cobertura de seguro existente.

Composição da Diretoria
Adriana Waltrick - Diretora Geral
Waldo Perez - Diretor Financeiro

Valéria Lopes de Souza - Contadora - CRC - 1SP145065/O-9
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

Aos Administradores e Acionistas da UHE São Simão Energia S.A.
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da UHE São Simão Energia S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2018 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da UHE 
São Simão Energia S.A. em 31/12/2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Respon-

sabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
JULGAMENTOPROFISSIONALEMANTEMOSCETICISMOPROFISSIONALAOLONGODAAUDITORIA�!L£MDISSO�s)DENTIFICA-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
OUREPRESENTA½µESFALSASINTENCIONAIS�s/BTEMOSENTENDIMENTODOSCONTROLESINTERNOSRELEVANTESPARAA
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
OBJETIVODEEXPRESSARMOSOPINIáOSOBREAEFICÕCIADOSCONTROLESINTERNOSDA#OMPANHIA�s!VALIAMOSA
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
DIVULGA½µESFEITASPELAADMINISTRA½áO�s#ONCLU¤MOSSOBREAADEQUA½áODOUSO�PELAADMINISTRA½áO�DA
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
CONTINUIDADEOPERACIONAL�s!VALIAMOSAAPRESENTA½áOGERAL�AESTRUTURAEOCONTE¢DODASDEMONSTRA-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Co-
municamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29/03/2019
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Marcos Antônio Quintanilha
CRC-2SP034519/O-6 Contador CRC-1SP132776/O

Balanço patrimonial

Ativo Nota 2018 2017

Circulante

 Caixa e equivalentes de caixa 4 155.169 69.918
 Concessionárias 5 45.852 -
 Impostos a recuperar 6 217.252 5.707
 Ativo financeiro 7 960.000 755.941
 Instrumentos financeiros derivativos 10 237 -
 Outros ativos 3.810 351
Total ativo circulante 1.382.320 831.917

Não circulante

 Ativo financeiro 7 4.557.497 4.616.245
 Instrumentos financeiros derivativos 10 232.202 -
 Imobilizado 8.592 69
 Intangível 8 1.891.716 1.931.512
Total ativo não circulante 6.690.007 6.547.826

Total dos ativos 8.072.327 7.379.743

Passivo Nota 2018 2017
Circulante
 Fornecedores 9 15.459 1.044
 Salários e encargos trabalhistas 3.356 -
 Empréstimos e financiamentos 10 1.280.432 4.368.028
 Instrumentos financeiros derivativos 10 114.908 30.710
 Dividendos a pagar 104.395 11.456
 Impostos a recolher 11 196.536 -
 Encargos setoriais 12 13.393 -
 Outros passivos 4.654 -
Total passivo circulante 1.733.133 4.411.238
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 10 2.952.513 -
 Impostos diferidos 13 91.548 30.639
Total passivo não circulante 3.044.061 30.639
Patrimônio líquido
 Capital social 14 2.912.000 2.912.000
 Reserva de lucros 14 383.399 36.780
 Outros resultados abrangentes 14 (266) (10.914)
Total patrimônio líquido 3.295.133 2.937.866
Total dos passivos e patrimônio líquido 8.072.327 7.379.743

Demonstração do resultado
Nota 2018 2017

Receita operacional líquida 16 1.232.669 112.173
 Custo de operação 17 (143.962) -
Lucro bruto 1.088.707 112.173
 Depreciação e amortização 17 (42.216) (3)
 Administrativas e gerais 17 (50.025) (5.023)
Lucro antes do resultado financeiro 996.466 107.147
Resultado financeiro líquido 18
 Receitas financeiras 16.474 402
 Despesas financeiras (284.742) (33.197)
 Variação monetária/cambial líquida (65.198) (1.292)

(333.466) (34.087)
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 663.000 73.060
 Imposto de Renda e Constribuição Social correntes 19 (181.869) -
 Imposto de Renda e Constribuição Social diferidos 13 (41.573) (24.824)
Lucro líquido do exercício 439.558 48.236
Lucro por ação
 Quantidade de ações no final do exercício 15 2.912.000 2.912.000
 Lucro líquido básico e diluido por ação ordinária 0,1509 0,0166

Demonstração do resultado abrangente
2018 2017

Lucro líquido do exercício 439.558 48.236
Outros resultados abrangentes
Itens que poderão ser reclassificados subsequentemente para o resultado
Hedges de fluxo de caixa 16.131 (16.533)
Imposto de Renda e Constribuição Social diferidos (5.483) 5.619
Resultado abrangente total do exercício 450.206 37.322

SAMM - Sociedade de Atividades em Multimídia Ltda. - CNPJ/MF nº 10.665.151/0001-12

NIRE nº 35224589252 - Sociedade Limitada - AVISO AOS SÓCIOS
Comunicamos os Senhores Sócios da SAMM - Sociedade de Atividades em Multimídia Ltda. 
(“Sociedade”) que se encontram disponíveis na sede social da Sociedade, na Avenida Chedid 
Jafet, nº 222, Bloco C, 5º andar, Conjunto 51C, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP, os 
documentos relativos as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2018. São Paulo/SP, 24 de abril de 2019. André Luiz Faria Tostes - Diretor 
Presidente. Guilherme Motta Gomes  - Diretor.

Arainvest Participações S.A. - CNPJ 06.139.408/0001-25 - NIRE 35.300.314.051
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os acionistas da Arainvest Participações S.A. a reunirem-se em Assembleia Geral Ordiná-
ria no dia 03/05/2019, às 11h, na sede social, Rua Manoel da Nóbrega, 1280, 10º andar, Edifício Kyoei, São 
Paulo, SP, CEP 04001-004, a fim de: (i)  examinar, discutir e aprovar as Demonstrações Contábeis relativas 
ao exercício social encerrado em 31.12.2018; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício so-
cial encerrado em 31.12.2018; (iii) eleger os membros da Diretoria; e (iv) fixar o montante da remuneração 
global anual da Diretoria. São Paulo, SP, 23/04/2019. Edson Maioli - Diretor.

Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool
CNPJ: 48.295.562/0001-36 - NIRE 35300142969

ERRATA 
Informamos que na publicação do jornal O Dia/SP, ocorrida no dia 02/03/2019, no título onde se 
lê: Extrato Ata da 23ª Assembleia Geral Extraordinária, leia-se: Extrato Ata da 29ª Assembleia 
Geral Extraordinária.
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HEJOASSU Administração S.A.
CNPJ/MF nº 61.194.148/0001-07 – NIRE: 35.300.192.559

Ativo Nota 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.401 1.184
Aplicações financeiras 3.075 256
Dividendos a receber 6 414.598 140.049
Outros ativos 6.283 10

426.357 141.499

Não Circulante
Tributos a recuperar 5 46.986 46.449
Depósitos judiciais 3.175 3.175

50.161 49.624
Investimentos 7 37.220.244 35.958.379

37.270.405 36.008.003

Total do ativo 37.696.762 36.149.502

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2018 2017
Circulante
Fornecedores 1.324 20
Salários e encargos sociais 3.463 2.911
Tributos a recolher 167 142
Dividendos a pagar 6 413.235 140.058
Provisões para serviços 95
Outras exigibilidades 122 119

418.406 143.250
Não Circulante
Outras exigibilidades 633 508
Provisões para contingências 2.521 2.435

3.154 2.943
Patrimônio líquido 8
Capital social 27.000.000 27.000.000
Reservas de lucros 8.799.556 8.268.957
Ajuste de avaliação patrimonial 1.475.646 734.352

37.275.202 36.003.309
Total do passivo e patrimônio líquido 37.696.762 36.149.502

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reserva de lucros Lucros Ajustes de

Nota
Capital
Social

Incentivos
fiscais

Reserva
legal

Reserva de
retenção

 (prejuízos)
acumulados

avaliação
patrimonial

Patrimônio
líquido

Em 1º de janeiro de 2017 27.000.000 10.479 998.445 6.949.904  1.255.516 36.214.345
Total do resultado abrangente do exercício
Lucro do exercício 569.341 569.341
Reflexo de outros resultados abrangentes de controlada      (306.456) (306.456)
Total do resultado abrangente do exercício     569.341 (306.456) 262.885
Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas
Aumento de participação não controladores Nexa – diluição
participação (214.708) (214.708)
Destinação do lucro líquido do exercício
Constituição de reserva legal 28.467 (28.467)
Dividendos distribuídos e a distribuir (123.994) (135.218) (259.212)
Retenção de lucros    405.656 (405.656)   
Total de contribuições dos acionistas e distribuições 
aos acionistas   28.467 281.662 (569.341) (214.708) (473.920)

Em 31 de dezembro de 2017 27.000.000 10.479 1.026.912 7.231.566  734.352 36.003.309
Adoção inicial do IFRS 9 – reflexa VSA. (341.037) (341.037)
Aplicação inicial cotas de FIPs, líquido de impostos -
Banco Votorantim S.A. – reflexa VSA. (115.493) (115.493)
Em 1º de janeiro de 2018, após os impactos da adoção
do IFRS 9 e cotas de FIPs 8 (a) 27.000.000 10.479 1.026.912 7.231.566 (456.530) 734.352 35.546.779
Adoção inicial do IAS 29 – reflexa VSA. 295.235 295.235
Lucro do exercício 1.719.559 1.719.559
Reflexo de outros resultados abrangentes de controlada      741.294 741.294
Total do resultado abrangente do exercício 1.719.559 741.294 2.460.853
Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas
Reversão de dividendos deliberados 135.218 135.218
Constituição de reserva legal 8 (c) 85.978 (85.978)
Dividendos distribuídos e a distribuir 8 (b) (754.488) (408.395) (1.162.883)
Retenção de lucros    1.063.890 (1.063.890)   
Total de contribuições dos acionistas e distribuições 
aos acionistas   85.978 444.621 (1.558.264)  (1.027.665)

Em 31 de dezembro de 2018 27.000.000 10.479 1.112.890 7.676.187  1.475.646 37.275.202
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Clóvis Ermírio de Moraes Scripilliti
Diretor

José Luiz Gimenes Caiafa
Diretor

Paulo Midena
Contador CRC 1SP 171.463/O-9

7. Investimentos Resultado de
Informação da investida em 31/12/2018 equivalência patrimonial Saldo de investimento

Investimentos avaliados por 
equivalência patrimonial

Patrimônio 
Líquido

Resultado do 
exercício

Percentual de parti-
cipação (%) 2018 2017 2018 2017

Votorantim S.A. 37.219.458 1.745.675 100,00 1.745.675 589.680 37.219.458 35.957.668
Nazaré Participações Ltda 585 (1.275) 99,99 (1.275) (490) 585 510
Outros investimentos   201 201
Total dos investimentos 1.744.400 589.190 37.220.244 35.958.379

1. Considerações gerais
A Hejoassu Administração S.A. (“Companhia”, ou “Hejoassu”) é uma socie-
dade de capital privado fechado, e controladora integral da Votorantim S.A. 
(“VSA”), com sede na cidade de São Paulo, Brasil. A empresa foi constituída 
em 24/09/1969 e tem como atividade principal a administração de bens e 
empresas.
2. Apresentação e aprovação das demonstrações financeiras e con-
tábeis
A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria 
em 23/04/2019, considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa 
data, que tiveram efeito sobre as divulgações das referidas demonstrações.
2.1. Base de apresentação
As demonstrações financeiras foram preparadas tendo o custo histórico 
como base de valor e certos ativos e passivos financeiros, inclusive ins-
trumentos financeiros derivativos, reflexos de controlada, foram mensu-
rados ao valor justo em contrapartida ao resultado. Estas demonstrações 
financeiras individuais contêm informações sobre a Hejoassu e não contêm 
informações financeiras consolidadas, como sendo a controladora de um 
grupo. A Hejoassu não está apresentando demonstrações financeiras con-
solidadas, incluindo a sua controlada VSA, uma vez que essa controlada 
é a holding do Grupo Votorantim e já prepara demonstrações financeiras 
consolidadas. A administração da Companhia concluiu que a preparação 
de demonstrações financeiras consolidadas incluindo a Hejoassu, consi-
derando a irrelevância de seus ativos e passivos, estaria duplicando infor-
mações já disponíveis, não acrescentando relevância ou confiabilidade ao 
que já está disponível ao público por meio do site www.votorantim.com.br. 
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas esti-
mativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
administração da Companhia no processo de aplicação das suas práticas 
contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam 
maior complexidade, bem como áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão descritas na 
Nota 3.
3. Estimativas e premissas contábeis críticas
As estimativas e julgamentos contábeis refletidos de controlada são con-
tinuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, inclusive expectativas de eventos futuros considerados razoáveis 
para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimati-
vas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultan-
tes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 
e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício financeiro, estão contempladas abaixo.
(a) Provisões tributárias
A Companhia é parte envolvida em processos tributários que se encontram 
em instâncias diversas. As provisões constituídas para fazer face a poten-
ciais perdas decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas e atu-
alizadas com base na avaliação da administração, fundamental na opinião 
de seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre 
as matérias envolvidas.
4. Principais práticas e estimativas contábeis adotadas
(a) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, os depósitos e outros investi-
mentos de curto prazo de alta liquidez, que são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa que estão sujeitos a insignificante 
risco de mudança de valor. Nas demonstrações do fluxo de caixa, o caixa 
e os equivalentes de caixa são apresentados líquidos dos saldos tomados.

(b) Depósitos judiciais
No que se refere a processos judiciais de contestação de legalidade ou 
constitucionalidade de obrigação tributária, tem seus montantes reconheci-
dos integralmente nas demonstrações financeiras, independentemente da 
probabilidade de sucesso dos processos judiciais em andamento.
(c) Investimentos
Os investimentos em sociedades coligadas e controladas são registrados e 
avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP), tendo como con-
trapartida o resultado do exercício. No caso de variação cambial de inves-
timento em coligadas e controladas indiretamente no exterior, as variações 
no valor do investimento decorrentes exclusivamente de variação cambial, 
são registradas na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”, no patrimônio 
líquido da Companhia, e somente são registradas ao resultado do exercício 
quando o investimento for alienado ou considerado como perda. Quando 
necessário, as práticas contábeis das investidas são alteradas para garantir 
consistência com as práticas adotadas pela Companhia.
(d) Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime de 
competência. 
5. Tributos a recuperar

2018 2017
IRPJ a compensar (i) 46.457 45.890
IRRF sobre aplicações financeiras 60 101
CSLL a compensar 469 458

46.986 46.449
(i) Refere-se principalmente a antecipações de IRPJ efetuadas em exercí-
cios anteriores. Os pedidos de restituição foram entregues oportunamente, 
e estão em processo de homologação pela Secretaria da Receita Federal.

6. Partes relacionadas
Saldos e transações com partes relacionadas

2018 2017 2018 2017
Partes relacionadas Dividendos a receber Dividendos a pagar
Votorantim S.A. 414.598 140.049
AEM Participações S.A. 103.308,8 35.014,5
ERMAN Participações S.A. 103.308,8 35.014,5
MRC Participações S.A. 103.308,8 35.014,5
JEMF Participações S.A.   103.308,8 35.014,5

414.598 140.049 413.235 140.058
As transações com partes relacionadas referem-se estritamente ao curso 
normal das operações, e são relacionados apenas aos dividendos a rece-
ber e a pagar para os seus acionistas. 

8. Patrimônio Líquido
(a) Capital social
Em 31/12/2018 e 31/12/2017, o capital social totalmente subscrito e integra-
lizado da Companhia é R$ 27.000.000.000 (vinte e sete bilhões de reais) 
totalmente subscrito e integralizado e representado por 1.600.000 ações 
ordinárias nominativas.
(b) Dividendos
Os dividendos são calculados com base em 25% do lucro líquido do exer-
cício deduzido de reserva legal, de acordo com o estatuto da Companhia.

2018 2017
Lucro líquido do exercício 1.719.559 569.341
Reserva legal (85.978) (28.467)
Base de cálculo dos dividendos 1.633.581 540.874
Dividendos propostos (25% sobre o lucro líquido) 408.395 135.218
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 25% 25%

Durante o exercício de 2018, a Companhia deliberou às suas controladoras, 
o montante de R$ 754.488, correspondente a dividendos relativos a parte 
do saldo da conta de “Reserva de Lucros”, acumulados até 31/12/2017. 

(c) Reserva legal e de retenção de lucros
A reserva legal é constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do 
exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social, 
podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou absorção de 
prejuízos acumulados. A reserva de retenção foi constituída para registrar 
a retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender 
principalmente ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no 
plano de investimentos da Companhia.
(d) Ajustes de avaliação patrimonial
A Companhia reconhece nessa rubrica o efeito das variações cambiais 
sobre os investimentos em controladas no exterior, detidas de forma 
indireta. Esse efeito acumulado será revertido para o resultado do exer-
cício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou perda do 
investimento. Também são consideradas nesta rubrica de forma reflexa: a 
variação cambial de dívidas e derivativos designados para mitigar riscos 
cambiais, preços de commodities e taxa de juros (contabilidade de hedge), 
ganhos e perdas atuariais dos planos de pensão, e a parcela de valor justo 
de ativos financeiros disponíveis para venda.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017
BALANÇOS PATRIMONIAIS – Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO – Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Em milhares de reais

Resultado de participações societárias Nota 2018 2017
Resultado equivalência patrimonial 7 1.744.400 589.190
Despesas operacionais
Despesa gerais e administrativas (25.422) (22.074)
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 1.718.978 567.116

Receitas financeiras 752 2.486
Despesas financeiras (171) (261)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 581 2.225
Lucro antes do IRPJ e CSLL 1.719.559 569.341
Imposto de renda e contribuição social correntes
Lucro líquido do exercício 1.719.559 569.341
Lucro básico e diluído por ação (em reais) 1,07 0,36
Quantidade média de ações 1.600.000 1.600.000

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

2018 2017
Lucro líquido do exercício 1.719.559 569.341
Outros componentes do resultado abrangente 
a serem posteriormentereclassificados para o 
resultado – reflexo de controlada

Variação cambial de investimentos no exterior 1.555.659 473.422
“Hedge accounting” investimentos líquidos no exterior (931.103) (163.227)
“Hedge accounting” operacional de controladas 157.982 (100.545)
Valor justo de ativos financeiros disponíveis para venda (73.850) 39.045
Outros reflexos de controladas e coligadas (1.117) (556.520)

707.571 (307.825)
Outros componentes do resultado abrangente 
líquido que não serão reclassificados para o 
resultado – reflexo de controlada

Ganhos e perdas atuariais com benefícios de 
aposentadoria 33.723 1.369

Outros componentes do resultado abrangente 
do exercício 741.294 (306.456)

Total do resultado abrangente do exercício,
líquido dos efeitos tributários 2.460.853 262.885

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Lucro antes do IRPJ e contribuição social 1.719.559 569.341
Ajustes de itens que não representam alteração de 
caixa e equivalentes de caixa

Equivalência patrimonial (1.744.400) (589.190)
Variações monetárias (666) (2.348)

(25.507) (22.197)
Variações nos ativos e passivos
Aumento em outros passivos 2.105 566
Aumento (diminuição) em outros ativos (8.878) 7.373
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (32.280) (14.258)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aporte Capital em Controladas (1.350) (1.000)
Dividendos recebidos 789.335 135.300
Caixa líquido gerado pelas atividades 
de investimentos 787.985 134.300

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (754.488) (119.154)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (754.488) (119.154)

Decréscimo em caixa e equivalentes de caixa 1.217 888
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 1.184 296

Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
exercício 2.401 1.184

Transações que não afetaram o caixa
Reversão de dividendos 135.218

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

MRC Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.355/0001-29 – NIRE 35.300.190.998 

Ativo Nota 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 407 534
Dividendos à receber 4 103.308 35.015

103.715 35.549
Não circulante
Investimentos 5 9.318.807 9.000.834

Total do ativo 9.422.522 9.036.383

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2018 2017
Circulante
Fornecedores à pagar 1.294
Dividendos à pagar 4 101.609 33.706

102.903 33.706
Patrimônio líquido
Capital social 6 7.584.730 7.584.730
Reservas de lucros 1.365.977 1.234.359
Ajuste de avaliação patrimonial 368.912 183.588

9.319.619 9.002.677
Total do passivo e patrimônio líquido 9.422.522 9.036.383

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Maria Helena Moraes Scripilliti
Presidente

Clóvis Ermírio de Moraes Scripilliti
Diretor

Carlos Eduardo Moraes Scripilliti
Diretor

Regina Helena Scripilliti Velloso
Diretora

Maria Helena de Moraes Scripilliti 
Noschese – Diretora

Paulo Midena
Contador – CRC 1SP 171.463/O-9

1. Considerações Gerais
MRC Participações S.A. (“Companhia”, ou “MRC”) é uma empresa de capi-
tal privado e que possui 25% das ações da Hejoassu Administração S.A., 
e a Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Brasil. A Companhia foi 
constituída em 08 de maio de 2002 e tem como atividade principal a Admi-
nistração de bens e empresas.
2. Apresentação e apuração das demonstrações financeiras
A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria 
em 25 de abril de 2019, considerando os eventos subsequentes ocorri-
dos até essa data, que tiveram efeito sobre as divulgações das referidas 
demonstrações.
2.1. Base de apresentação
2.2. Demonstrações financeiras individuais
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor e certos ativos e passivos financeiros, inclu-
sive instrumentos financeiros, reflexos de controlada, foram mensurados 
ao valor justo pelo resultado. A preparação das demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercí-
cio de julgamento por parte da Administração no processo de aplicação 
das políticas contábeis da Companhia. As áreas que requerem maior nível 
de julgamento e apresentam maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão descritas na Nota 3. A Companhia é controladora em con-
junto da Hejoassu Administração S.A. e optou, como permitido pelo CPC 19 
(R2) em reconhecer esse investimento utilizando o método da equivalência 
patrimonial, não tendo sido a mesma consolidada proporcionalmente.
3. Principais práticas e estimativas contábeis adotadas
As estimativas e premissas contábeis são continuamente avaliadas e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercí-
cio financeiro, estão contempladas abaixo.
(a) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, que são prontamente conversí-
veis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a insignificante 
risco de mudança de valor. Nas demonstrações do fluxo de caixa, o caixa 
e os equivalentes de caixa são apresentados líquidos dos saldos tomados.
(b) Investimentos
Os investimentos em sociedades coligadas e controladas são registrados 
e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, tendo como contra-
partida o resultado do exercício. No caso de variação cambial de investi-
mento em coligadas e controladas indiretamente no exterior, as variações 

no valor do investimento decorrentes exclusivamente de variação cambial, 
são registradas na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”, no patrimônio 
líquido da Companhia, e somente são registradas ao resultado do exercício 
quando o investimento for alienado ou considerado como perda. Quando 
necessário, as práticas contábeis das investidas são alteradas para garantir 
consistência com as práticas adotadas pela Companhia.
(c) Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime de 
competência.
4. Partes relacionadas – Saldos e transações com partes relacionadas

2018 2017 2018 2017
Dividendos a receber Dividendos a pagar

Partes relacionadas
Hejoassu Administração S.A. 103.308 35.015   
Dividendos a pagar aos
acionistas (pessoas físicas)   101.609 33.706

103.308 35.015 101.609 33.706
As transações com partes relacionadas referem-se estritamente ao curso 
normal das operações, e são relacionados apenas aos dividendos a rece-
ber e a pagar para os seus acionistas.
5. Investimentos: Informação da investida em 

31 de dezembro de 2018
Resultado de equivalên-

cia patrimonial
Saldo de

investimento

Investimentos avaliados 
 por equivalência patrimonial

Patrimônio
Líquido

Resultado
do exercício

Percentual
de participação 

(%) 2018 2017 2018 2017
Hejoassu Administração S.A. 37.275.202 1.719.559 25,00 429.890 142.335 9.318.800 9.000.827
Outros investimentos   7 7
Total dos investimentos 429.890 142.335 9.318.807 9.000.834

6. Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social, em 31 de dezembro de 2018 e 2017 é de R$ 7.584.730.000,00 
(sete bilhões, quinhentos e oitenta e quatro milhões, setecentos e trinta mil 
reais), totalmente subscrito e integralizado e representado por 684.730.000 
ações ordinárias nominativas.
(b) Dividendos
Os dividendos são calculados com base em 25% do lucro líquido do exer-
cício deduzido de reserva legal, de acordo com o estatuto da Companhia. 

2018 2017
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 427.828 141.921
Reserva legal (21.391) (7.096)
Base de cálculo dos dividendos 406.436 134.825
Dividendos propostos (25% sobre o lucro líquido) 101.609 33.706
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 25% 25%
Durante o exercício de 2018, a Companhia deliberou aos seus acionistas o 
montante de R$ 187.983, correspondente a dividendos relativos a parte do 
saldo da conta de “Reserva de Lucros”, acumulados até 31 de dezembro 

de 2017. (c) Reserva legal e de retenção de lucros: A reserva legal é 
constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social ou 
saldo remanescente, limitado a 20% do capital social, podendo ser utilizada 
somente para aumento de capital ou absorção de prejuízos acumulados.
A reserva de retenção foi constituída para registrar a retenção do saldo 
remanescente de lucros acumulados, a fim de atender principalmente 
ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de 
investimentos da Companhia. (d) Ajustes de avaliação patrimonial: 
A Companhia reconhece nessa rubrica o efeito das variações cambiais 
sobre os investimentos em controladas no exterior, detidas de forma 
direta ou indireta. Esse efeito acumulado será revertido para o resultado 
do exercício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou 
perda do investimento. Também são consideradas nesta rubrica: a variação 
cambial de dívidas e derivativos designados para mitigar riscos cambiais, 
preços de commodities e taxa de juros (contabilidade de hedge), ganhos e 
perdas atuariais dos planos de pensão, e a parcela de valor justo de ativos 
financeiros disponíveis para venda.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017
BALANÇOS PATRIMONIAIS – Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO – Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Em milhares de reais

Nota 2018 2017
Resultado de participações societárias
Resultado equivalência patrimonial 5 429.890 142.335
Despesas operacionais
Outras despesas operacionais (768) (414)
Lucro (prejuízo) operacional antes do 
resultado financeiro 429.122 141.921

Despesas financeiras
Resultado não operacional, líquido (1.294)  
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 427.828 141.921
Imposto de renda e contribuição social   
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 427.828 141.921
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação (em reais) 0,62 0,21
Quantidade média de ações 684.730 684.730

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras

2018 2017
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 427.828 141.921
Outros componentes do resultado abrangente 
a serem posteriormente reclassificados para o 
resultado – reflexo de controlada em conjunto

Variação cambial de investimentos no exterior 388.915 118.356
“Hedge accounting” de investimentos líquidos no exterior (232.776) (40.807)
“Hedge accounting” operacional de controladas 39.496 (25.136)
Valor justo de ativos financeiros disponíveis para venda (18.463) 9.761
Outros reflexos de controladas e coligadas (279) (139.130)

176.893 (76.956)
Outros componentes do resultado abrangente 
líquido que não serão reclassificados para o 
resultado – reflexo de controlada em conjunto

Ganhos e perdas atuariais com benefícios de apo-
sentadoria 8.431 342

Outros componentes do resultado abrangente do 
exercício 185.324 (76.614)

Total do resultado abrangente do exercício, líquido 
dos efeitos tributários 613.151 65.307

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras

2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL 427.828 141.921
Ajustes de itens que não representam alteração 
de caixa e equivalentes de caixa
Equivalência patrimonial (429.890) (142.335)

Variações nos ativos e passivos
Aumento (diminuição) em outros passivos 1.294  

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
operacionais (768) (414)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 188.622 29.789
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimentos 188.622 29.789

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (187.983) (29.221)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (187.983) (29.221)

Acréscimo (decréscimo) em caixa e equivalentes 
de caixa (128) 154

Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício 534 380
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 407 534
Transação que não afetou o caixa
Reversão de dividendos 33.706

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Reserva de lucros

Nota
Capital 
Social

Incentivos 
fiscais

Reserva 
legal

Reserva de 
retençao

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Patrimônio 

líquido
Em 1º de janeiro de 2017 7.584.730 2.620 320.231 832.515  313.879 9.053.975
Total do resultado abrangente do exercício        
Lucro do exercício     141.921  141.921
Reflexo de outros resultados abrangentes de controlada      (76.614) (76.614)
Total do resultado abrangente do exercício     141.921 (76.614) 65.307
Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos 
acionistas        

Aumento de participação não controladores Nexa – diluição 
participação      (53.677) (53.677)

Destinação do lucro líquido do exercício        
Constituição de reserva legal 6 c)   7.096  (7.096)   

 Dividendos distribuídos e à distribuir 6 b)    (29.221) (33.706)  (62.928)
Retenção de lucros    101.119 (101.119)  

Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos 
acionistas   7.096 71.897 (141.921) (53.677) (116.605)

Em 31 de dezembro de 2017 7.584.730 2.620 327.327 904.412  183.588 9.002.677
Adoção inicial do IFRS 9 – reflexa VSA     (85.259)  (85.259)
Aplicação inicial cotas de FIPs, líquido de impostos -Banco 
Votorantim S.A. – reflexa VSA     (28.873)  (28.873)

Em 1º de janeiro de 2018, após impactos da adoção do 
IFRS 9 e cotas de FIPs 7.584.730 2.620 327.327 904.412 (114.133) 183.588 8.888.545

Adoção inicial do IAS 29 – reflexa VSA     73.809  73.809
Lucro do exercício     427.828  427.828
Reflexo de outros resultados abrangentes de controlada      185.324 185.324
Total do resultado abrangente do exercício     427.828 185.324 613.151
Reversão de dividendos deliberados    33.706   33.706
Destinação do lucro líquido do exercício        
Constituição de reserva legal 6 c)   21.391  (21.391)   

 Dividendos distribuídos e à distribuir 6 b)    (187.983) (101.609)  (289.592)
Retenção de lucros    264.503 (264.503)   

Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos 
acionistas   21.391 110.227 (387.504)  (255.886)

Em 31 de dezembro de 2018 7.584.730 2.620 348.718 1.014.639  368.912 9.319.619
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanço Patrimonial 2018 2017
ATIVO

Ativo Circulante 3.146.733,39 2.956.732,69
Bancos 265.287,86 139,41
Aplicações Financeiras 686,48 706,60
Clientes 2.880.759,05 2.955.886,68
Ativo Não Circulante 17.763.792,62 11.965.630,18
Realizável a Longo Prazo 212.804,19 -
Investimentos 18,01 -
Consórcio - 18,01
Imobilizado 28.134.129,07 18.964.697,46
Depreciação Acumulada 10.583.158,65 6.999.085,29
Total do Ativo 20.910.526,01 14.922.362,87
Balanço Patrimonial 2018 2017

PASSIVO
Passivo Circulante 5.071.991,96 3.183.850,56
Fornecedores 760.908,21 136.413,33
Obrigações Tributárias 72.133,72 2.337,26
Obrigações Trabalhistas 4.238.950,03 3.045.099,97
Passivo Não Circulante 5.575.115,23 1.683.713,04
Parcelamento Previdenciário 1.376.844,81 1.683.713,04
Empréstimos e Financiamentos 4.198.270,42 -
Patrimônio Líquido 10.263.418,82 10.054.799,27
Capital Social - Ações Preferenciais 19.734.400,00 19.734.400,00
Capital Social - Ações Ordinárias 1.000.000,00 1.000.000,00
Resultados Acumulados 10.470.981,18 10.679.600,73
Total do Passivo 20.910.526,01 14.922.362,87

Demonstração Fluxo de Caixa 2018 2017
Das Atividades Operacionais
(+) Recebimentos de Clientes e outros 56.873.076,03 45.158.823,49
(-) Pagamentos a Fornecedores 16.410.314,75 12.109.988,43
(-) Pagamentos a Funcionários 12.223.004,17 10.480.935,90
(-) Recolhimentos ao Governo 6.210.898,83 3.692.718,91
(-) Pagamentos a Credores Diversos  15.922.606,45 18.874.334,24
(=) Disponibilidades geradas pelas (apli-
 cadas nas) Atividades Operacionais 5.851.302,59 846,01
Das Atividades de Investimentos
(-) Aquisição de Ativo Permanente 5.585.328,25 -
(=) Disponibilidades geradas pelas (apli-
 cadas nas) Atividades de Investimentos 5.585.328,25 -
Das Atividades de Financiamentos
(=) Disponibilidades geradas pelas (apli-
 cadas nas) Atividades de Financiamento - -
Aumento / Diminuição nas Disponibilidades
Disponibilidades - no início do período 846,01 352.239,25
Disponibilidades - no fi nal do período 265.974,34 846,01

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações 
1. Contexto operacional: A UPBUS Qualidade em Transportes S.A., em-
presa devidamente localizada a Avenida Augusto Antunes Nº 816 - Limoei-
ro - São Paulo - SP - CEP: 08.051-370, fundada em 07/07/2014, é uma so-
ciedade anônima S.A. de capital fechado, com fi ns lucrativos, que tem por 
objetivo o transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fi xo, 
municipal. Em 27/07/2018, conforme registro na JUCESP sob o nº 
356.417/18-9, ocorreu alteração de razão social para UPBUS Qualidade em 
Transportes S.A. e ainda a alteração de endereço para Avenida Augusto An-
tunes Nº 816 - Limoeiro - São Paulo - SP - CEP: 08.051-370. Em 27/12/2018, 
conforme registro na JUCESP sob o nº 593.562/18-5, ocorreu a destituição 
do quadro diretivo, sendo eleito novo quadro diretivo representado por Ubi-
ratan Antonio da Cunha como Diretor Presidente e Diretor Operacional; Ani-
sio Amaral da Silva como Diretor Vice-Presidente; e Wesley dos Santos 
Souza como Diretor Geral. 2. Base de elaboração: As demonstrações fi -
nanceiras foram preparadas e estão apresentadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e ratifi cados pela Comissão de Va-
lores Mobiliários (CVM). 3. Base de preparação das demonstrações fi -
nanceiras: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação des-
sas demonstrações fi nanceiras estão defi nidas abaixo. Essas políticas fo-
ram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo dis-
posição em contrário. (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os 
itens incluídos nas demonstrações fi nanceiras da Companhia são mensura-
dos usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa 
atua (“a moeda funcional”). As demonstrações fi nanceiras estão apresen-
tadas em R$, que é a moeda funcional e, também, a moeda de apresenta-
ção da Companhia. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem o cai-
xa, as contas bancárias e as aplicações de curto prazo, de alta liquidez, ime-
diatamente conversíveis em valores conhecidos e sujeitos a um risco insig-
nifi cante de alteração de valor, com intenção e possibilidade de serem re-
gistrados no curto prazo. (c) Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisi-
ção, deduzido da depreciação calculada pelo método linear, às taxas 
anuais. A Companhia procede o teste de recuperabilidade dos ativos pelo 

menos uma vez ao ano, e em 31 de dezembro de 2018; não há indicação de 
desvalorização que requeira a contabilização de provisão para ajuste de ati-
vo ao seu valor de recuperação. (d) Apuração do resultado: O resultado é 
apurado pelo regime de competência. (e) Instrumentos fi nanceiros: A Com-
panhia não atua no mercado de derivativos e nem de renda variável. Os ati-
vos e passivos tratados como instrumentos fi nanceiros, tais como caixa e 
equivalentes de caixa e contas a receber não possuem valor de mercado di-
ferente daqueles apresentados nesta demonstração fi nanceira. (f) Imposto 
de renda e contribuição social - corrente: O imposto de renda e a contribui-
ção social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável trimestral, ex-
cedente de R$ 60 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido, ajustado com as adições e ex-
clusões, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa 
de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 4. Principais julga-
mentos contábeis, estimativas e premissas: A elaboração de demons-
trações fi nanceiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, requer que a administração da Companhia use de julgamentos na deter-
minação e no registro de estimativas contábeis. As demonstrações fi nan-
ceiras incluem, portanto, várias estimativas referentes à seleção de vidas 
úteis dos bens do ativo imobilizado e provisões julgadas necessárias para 

A Diretoria André Barauna Vieira - Contador - CRC 1SP 211.634/O-9

Aos Acionistas e Administradores
UPBUS Qualidade em Transportes S.A.
Introdução: Examinei as demonstrações contábeis da Companhia UPBUS 
Qualidade em Transportes S.A., que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo nesta data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Responsabilidade 
da administração sobre as demonstrações contábeis: A administra-
ção da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção dessas demonstrações contábeis, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contá-
beis, livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda li-
quidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsa-
bilidade dos auditores independentes: Meu objetivo é obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo minha opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exerço julgamento profi ssional e mantenho ce-
ticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi quei e ava-

liei os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejei e executei proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtive evidên-
cia de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar minha opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtive entendimento dos controles internos re-
levantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar opi-
nião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliei a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluí sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Se concluir que existe incerteza relevan-
te, devo chamar atenção em meu relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em mi-
nha opinião, se as divulgações forem inadequadas. Minha conclusão está 
fundamentada nas evidências de auditoria obtidas até a data de meu rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliei a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusi-
ve as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada.  Comuniquei-me com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que 
identifi camos durante meu trabalho. Acredito que a evidência de auditoria 
obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar minha opinião. Opi-
nião: Em minha opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 

patrimonial e fi nanceira da Entidade UPBUS Qualidade em Transportes
S.A., em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os
seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: A auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Minha responsabilidade, em conformidade com tais normas, está des-
crita na seção intitulada “Responsabilidade dos Auditores Independen-
tes”. Sou independente em relação à Companhia, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Con-
tador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumpro com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acredito que a evidência de auditoria obtida é sufi cien-
te e apropriada para fundamentar minha opinião. Outros assuntos: Pa-
rágrafo de ênfase: Renovação de contrato com a municipalidade de São 
Paulo em 28/06/2018 contrato nº 015/2018 - SMT.GAB - Área 3.1 e 21 de
dezembro de 2018, foi celebrado o contrato 043/2018-SMT.GAB-Área 3.1
de delação de prestação de serviços de transporte coletivo urbano de pas-
sageiros na cidade de São Paulo, em caráter emergencial e a título precá-
rio do sistema local com prefeitura do município de São Paulo pela Secre-
taria Municipal de Mobilidade e Transporte pelo prazo de 180 dias a partir
de 26 de dezembro de 2018. Eventos subsequentes: Conforme nota ex-
plicativa nº 12, em 29 de março de 2019, foi homologado o procedimento
licitatório da Concessão do Serviço de Transporte Coletivo Público de Pas-
sageiros da Cidade de São Paulo, referente a Concorrência nº 003 / 2015 -
SMT - GAB, do processo administrativo nº 2015-0.051.573-2, SEI nº
6020.2018/0003187-0 e a Companhia foi adjudicada como vencedora do
Lote D-04 do Grupo Local de Distribuição. As cláusulas previstas no edital
desta licitação acarretarão em alterações signifi cativas em suas ativida-
des operacionais em função de alocações previstas de suas linhas, como
também em suas receitas e custos.

São Paulo, 01 de abril de 2019.
Libretti Consultoria, Auditoria e Perícia Contábil - CRC2SP035793/O-2

Paula Libretti do Gando - CRC1SP307549/O-2

UPBUS Qualidade em Transportes S.A. - CNPJ: 20.589.268/0001-18 - NIRE: 35.300.477.995 - (anteriormente Qualibus Qualidade em Transportes S.A.)
Demonstrações Financeiras (Valores em R$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31/12/2018
 Ações  Ordinárias Ações Preferenciais Reserva Lucro ou Prejuízo Total
Saldo Inicial em 01/01/2018 1.000.000,00 19.734.400,00 (10.679.600,73) 10.054.799,27
Capital Social 1.000.000,00 19.734.400,00 - 20.943.019,55
Resultado do Período - - 208.619,55 -
Saldo Final em 31/12/2018 1.000.000,00 19.734.400,00 (10.470.981,18) 10.263.418,82

Demonstração do Resultado do Exercício 2018 2017
Receita Bruta de Serviços Prestados 56.873.076,03 45.158.813,62
Receita Líquida de Serviços Prestados 56.873.076,03 45.158.813,62
Custos Operacionais 38.331.060,86 29.735.094,28
(=) Lucro Operacional Bruto 18.542.015,17 15.423.719,34
Despesas Operacionais 3.226.767,14 3.157.674,35
Despesas Comerciais/Administrativas 14.721.500,06 15.130.478,77
Despesas Tributárias - 57.015,26
Despesas não Operacionais 319.969,03 206.922,52
Receita não Operacional - 9,87
(=) Lucro/Prejuízo antes IRPF e CSLL - Lair 273.778,94 -
IRPJ/CSLL 93.084,84 -
(=) Prejuízo Operacional Líquido 180.694,10 3.128.361,69

Demonstração do Valor Adicionado 2018 2017
Receitas 56.873.076,03 45.158.823,49
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 56.873.076,03 45.158.813,62
Não Operacionais - 9,87
Insumos Adquiridos de Terceiros 34.418.411,80 26.809.272,90
Custo das mercadorias e serviços prestados 33.538.407,49 26.333.567,88
Materiais, energia, serviço de terceiros e outros 880.004,31 475.705,02
Valor Adicionado Bruto 22.454.664,23 18.349.550,59
Retenções 3.584.073,36 6.999.085,29
Depreciação, amortização e exaustão 3.584.073,36 6.999.085,29
Valor Adicionado Líquido 18.870.590,87 11.350.465,30
Produzido pela Entidade
Receitas fi nanceiras - 9,87
Valor Adicionado Total a Distribuir 18.870.590,87 11.350.455,43
Pessoal e encargos 18.310.278,69 7.965.459,95
Impostos, taxas e contribuições 123.624,31 57.015,26
Juros e aluguéis 255.993,77 199.628,40
Lucros retidos/prejuízo do exercício 180.694,10 3.128.361,69
Total 18.870.590,87 11.350.465,30
passivos. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas pode-
rá resultar em valores diferentes dos estimados, em razão de imprecisões
inerentes ao processo da sua determinação. A administração da Compa-
nhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. (a) Re-
dução ao valor recuperável de ativos: Os ativos não circulantes são revistos
anualmente para que se possa identifi car evidências de perdas não recupe-
ráveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indi-
carem que o valor contábil pode não ser recuperável; Quando este for o
caso, o valor recuperável é calculado para verifi car se há perda. Quando
houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do
ativo ultrapassa seu valor recuperável, ou seja, o maior valor entre o preço
líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fi ns de avaliação, os ati-
vos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual existem fl uxos de
caixa identifi cáveis separadamente. 5. Plano de Contas: O plano de con-
tas implantado na empresa foi uma sugestão da SPTRANS - São Paulo
Transportes adequada a nossa realidade operacional. 6. Normas e inter-
pretações novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas: A
Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, in-
terpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas que ainda não es-
tão em vigor.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Pronunciamento Descrição Vigência
CPC 32 - Incerteza sobre o tratamento  Refere-se aos esclarecimentos contabilização de posições Exercícios anuais iniciados a partir
 de impostos sobre o lucro  fi scais que ainda não foram aceitas pelas autoridades fi scais  de 1 de janeiro de 2019
CPC 06 (R2) - Arrendamento mercantil Refere-se a uma nova avaliação dos arrendamentos  Exercícios anuais iniciados a partir
  tanto dos arrendadores ou dos arrendatários.  de 1 de janeiro de 2019
7. Contas a receber: Referem-se ao saldo do valor a receber, conforme o Demonstrativo de Remuneração de Sistema Local, decorrente da prestação de
serviços de transporte coletivo urbano pela Companhia à Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 8. Par-
celamentos: Impostos junto ao Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS sob o Nº DEBCAD 61.659.120-9 referente ao período de 01/2015 a 07/2016 
foi incluído no Programa Especial de Regularização Tributária - PERT em 120 parcelas conforme adesão em 07/07/2017 em curso. 9. Patrimônio líquido: 
Capital social: No exercício fi ndo em 31/12/2018, não houve alteração no capital social, sua composição continua com valor integralizado R$ 19.734.400,00 
em AÇÕES PREFERENCIAIS e R$ 1.000.000,00 em AÇÕES ORDINÁRIAS compondo o valor total de R$ 20.734.400,00. 10. Informações suplementares: 
Em 31/12/2018 a partir dos saldos apresentados no Balanço Patrimonial, os índices apresentados pela administração são:

Índices Contábeis Fórmulas 2018 2018 2017 2017 Exigido
Liquidez Corrente AC 3.146.733,39 0,62 2.956.732,69 0,93 0,60
 PC 5.071.991,96  3.183.850,56
Liquidez Geral (AC + RLP) 3.359.537,58 0,32 2.956.732,69 0,61 0,60
 (PC + ELP) 10.647.107,19  4.867.563,60
Liquidez Seca (AC - EST - DES) 3.146.733,39 0,62 2.956.732,69 0,93 0,60
 PC 5.071.991,96  3.183.850,56
Endividamento (PC + PNC) 10.647.107,19 0,51 4.867.563,60 0,33 0,60
Total AT 20.910.526,01  14.922.362,87
Quociente AT 20.910.526,01 1,96 14.922.362,87 3,07 1,25
de Solvência (PT - PL) 10.647.107,19  4.867.563,60

11. Eventos: Renovação de contrato com a municipalidade de São Paulo em 28/06/2018 contrato nº 015/2018 - SMT.GAB - Área 3.1 e
21/12/2018 contrato nº 043/2018 - SMT.GAB - Área 3.1, a Companhia celebrou junto a Prefeitura do Município de São Paulo por meio da Se-
cretaria Municipal de Transportes, ambos contratos de caráter Emergencial.12. Eventos Subseqüentes: Em 29 de março de 2019 foi homo-
logado o procedimento licitatório da Concessão do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros da Cidade de São Paulo, referente 
a Concorrência nº 003 / 2015 - SMT - GAB, do processo administrativo nº 2015-0.051.573-2, SEI nº 6020.2018/0003187-0 e a Companhia foi 
adjudicada como vencedora do Lote D-04 do Grupo Local de Distribuição.

 ELUX SS EXPRESSO LUXO SÃO PAULO SANTOS LTDA  
CNPJ 61.586.160/0001-59

Demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2018 e 2017

Nota 1. Contexto operacional: A Empresa ELUX S.S. Expresso 
Luxo São Paulo Santos Ltda Tem por objetivo principal o trans-
porte intermunicipal de passageiros. Nota 2. Apresentação das 
demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e Medida Provisória 
nº 449/08 que se converteu na Lei nº 11.941/09 e pela edição de 
novas normas contábeis por parte do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC. Nota 3. Procedimentos contábeis: Os princi-
pais procedimentos adotados na elaboração das demonstrações 
contábeis foram: b) Apuração do resultado: Foi utilizado o regime 
de competência de exercícios para apropriação de receitas, custos 
e despesas. b) Ativo circulante e não circulante: São apresentados 
valores de custo e ou realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos auferidos. c) investimento em controlada: O inves-
timento em controlada é avaliado pelo método da equivalência 
patrimonial. d) Imobilizado: Está demonstrado ao custo de aquisi-
ção, ajustado por depreciações acumuladas calculadas pelo mé-
todo linear. e) passivo circulante e não-circulante: São demons-
trados por valores conhecidos ou Calculáveis, Acrescidos, quando 
Aplicável, dos Correspondentes encargos incorridos. f) Estoques: 
Todos os itens em estoque no almoxarifado e nos reservatórios es-
tão avaliados pelo custo médio de aquisição, que não superam os 
valores de mercado, conforme demonstrado na nota explicativa nº 
9. Nota 4. Ativo circulante - caixa e equivalentes de caixa: Abai-
xo o demonstrativo dos valores que compõe o saldo desta conta: 
Descrição 2018 2017
Caixa 271.012,52 165.752,83
Bancos conta movimento 233.196,67 83.231,84

imediata 10.113.200,22 8.102.641,14
Saldo Final 10.617.409,41 8.351.625,81

Nota 5. Ativo circulante - clientes: Abaixo o demonstrativo dos 
valores que compõe o saldo desta conta: 
Clientes a Receber 2018 2017
Títulos e duplicatas a receber 
de clientes 53.519,50 75.507,84
Cartões de crédito 431.760,44 430.172,27
Saldo Final 485.279,94 505.680,11

Nota 6. Ativo circulante - outros créditos: Abaixo o demonstrativo 
dos valores que compõe o saldo desta conta: 
Outros créditos 2018 2017
Adiantamento 
fornecedor Terceiros 1.300,16 2.050,16
Adiantamento Funcionários 67.681,78 33.160,53
Saldo Final 68.981,94 35.210,69

Abaixo o demonstrativo 
dos valores que compõe o saldo desta conta: 
Impostos e contribuições a 
recuperar 2018 2017
IRRF serviços prestados 33.409,44 161.804,66
CSLL a recuperar 0,00 8.399,00
INSS a recuperar 4,50 12.040,39
Outros tributos a recuperar 172,16 15.699,72
Saldo Final 33.586,10 197.944,67

Nota 8. Ativo circulante - estoques: O saldo desta conta corres-
ponde aos itens a seguir demonstrados. 
Descrição 2018 2017
Peças e acessórios 97.042,90 90.548,89
Combustiveis 22.969,84 27.906,54

8.963,27 5.868,78
Pneus e camaras 22.762,77 9.169,13
Ferramentas 1.310,83 1.108,99
Outros materiais de 
almoxarifado 8.260,02 9.096,94
Saldo Final 161.309,63 143.699,27

Balanço Patrimonial 2018 2017
Ativo Circulante 11.422.662,38 9.234.160,55

10.617.409,41 8.351.625,81
Caixa e Bancos 504.209,19 248.984,67
Aplicações Financeiras 10.113.200,22 8.102.641,14
Direitos realizáveis 805.252,97 882.534,74
Clientes 48.891,15 70.491,56
Contas a Receber Encomendas 4.628,35 5.016,28
Clientes Cartão de Crédito 431.760,44 430.172,27
Outros Créditos - 
 Valores Receber terceiros 158.663,40 233.155,36
Estoques/almoxarifados 161.309,63 143.699,27
Ativo não circulante 6.928.806,41 6.021.105,79
Realizavel a longo prazo 2.161.719,98 2.712.117,64

2.161.719,98 2.712.117,64
Transações Partes Relacionadas 1.952.400,00 2.658.400,00

205.660,08 50.057,74
Aplicações em Incentivos Fiscais 3.659,90 3.659,90
Investimentos 30.467,81 528.027,83
Participações Societárias 30.467,81 528.027,83
Imobilizado 4.702.218,62 2.736.960,32
Veículos 12.246.832,36 11.680.752,36
Máquinas e Equipamentos 101.236,10 97.345,90
Informática 136.993,36 109.835,94
Móveis e Utensilios 395.555,57 367.327,57

-8.178.398,77 -9.518.301,45
Intangivel 34.400,00 44.000,00
Software 34.400,00 44.000,00
Total ativo 18.351.468,79 15.255.266,34

2018 2017
Passivo circulante 3.286.329,60 2.833.470,96
Fornecedores 821.923,21 750.704,07
Empréstimos e Financiamentos 1.358.033,58 1.158.804,20
Obrigações Trabalhistas e 
tributárias 905.393,53 792.175,63

126.530,88 71.248,95
Outras Contas a Pagar 10.112,40 9.810,21
Seguros Facultativo  a Pagar 64.336,00 50.727,90
Passivo não circulante 4.690.772,00 3.082.505,55
Empréstimos e Financiamentos 4.516.484,92 2.999.216,80
Fornecedores 16.800,00 26.400,00
Contingências Fiscais 157.487,08 56.888,75
Patrimonio liquido 10.374.367,19 9.339.289,83
Capital Social 11.000.000,00 11.000.000,00
Reserva de Capital 181.806,57 181.806,57
Prejuizos Acumulados -1.842.516,74 -3.067.734,44
Reserva de Lucro do Exercício 1.035.077,36 1.225.217,70
Total passivo 18.351.468,79 15.255.266,34

Capital social Reserva capital Prejuizos acumulados Total geral
Saldos em 31/12/16 11.000.000,00 181.806,57 -3.067.734,44 8.114.072,13
Integralização do Capital 0,00
Lucro do Exercício 1.225.217,70 1.225.217,70
Saldos em 31/12/17 11.000.000,00 181.806,57 -1.842.516,74 9.339.289,83
Integralização do Capital 0,00
Lucro do Exercício 1.035.077,36 1.035.077,36
Saldos em 31/12/18 11.000.000,00 181.806,57 -807.439,38 10.374.367,19

Receita bruta 2018 2017
Receita Operacional
  Bruta de Transporte 19.189.225,96 16.966.554,70
(-) Deduções da receita bruta -3.763.417,29 -2.882.450,23

Rodoviárias -97.690,88 -85.256,06
-3.665.726,41 -2.797.194,17

Receita operacional líquida 15.425.808,67 14.084.104,47
Custos e despesas operacionais -13.882.409,28 -12.505.955,78
Custos Operacionais de Atividade -9.582.841,60 -10.267.464,80

-578.858,53 -930.325,49

 Administrativas -855.944,33 -604.841,76
-2.543.438,88 -1.377.567,91

-364.482,03 -237.850,91
Receitas Financeiras 562.523,76 747.678,54
Outras receitas 349.075,37 296.518,73

-376.580,51 -188.449,56
Resultado Venda Imobilizado 8.197,49 -131.500,00
Ganhos/Perdas Equivalência 
Patrimonial -500.060,02 187.847,38
Resultado operacional 1.543.399,39 1.578.148,69
Resultado antes IRPJ e CSLL 1.543.399,39 1.578.148,69
IRPJ e CSLL sobre Lucro Líquido -508.322,03 -352.930,99
Lucros/ prejuizos do exercício 1.035.077,36 1.225.217,70

Atividades operacionais 2018 2017
Resultado do exercício 946.008,79 1.225.217,70

948.610,72 913.922,03
Equivalência Patrimonial 497.560,02 -187.935,79
Resultado na Baixa 
de Ativo Imobilizado -5.495,39 707.480,57
Variações nos ativos e passivos
(Aumento/)Redução nos Ativos 627.679,43 555.472,00
Clientes e Operações a receber 20.400,17 -114.802,58
Estoque de Almoxarifado -17.610,36 -72.293,52
Outros Créditos 74.491,96 -27.374,16

-155.602,34 -50.057,74
Transações com partes rela-
cionadas 706.000,00 820.000,00
(Redução)/Aumento nos Passivos 2.150.193,66 687.110,65
Fornecedores 71.219,14 118.233,01

1.934.751,40 357.899,00
Obrigações trabalhistas 
 e previdênciárias 75.030,90 90.721,59
Outras contas a pagar 69.192,22 120.257,05
Recursos liquidos gerados 
pelas atividades operacionais 5.164.557,23 3.901.267,16
Atividades de Investimentos -2.898.773,63 -1.699.761,08
Aquisição de bens 
do Ativo Imobilizado -2.908.373,63 -1.703.761,08
Aquisição de investimentos 9.600,00 4.000,00
Variação líquida 
das disponibilidades 2.265.783,60 2.201.506,08
Disponibilidades 
no início do exercício 8.351.625,81 6.150.119,73

10.617.409,41 8.351.625,81
Variação das disponibilidades 2.265.783,60 2.201.506,08

Demonstração do Resultado do Exercício

Demonstrativo de Lucros ou Prejuizos Acumulados

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Demonstração dos Fluxos de Caixa

DMPL - Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Anos de 2016 a 2018

Lucros/prejuizos 
 acumulados do período 2018 2017
Saldo do exercício anterior (1.842.516,74) (3.067.734,44)
Lucros ou prejuizos do exercício 1.035.077,36 1.225.217,70 

(807.439,38) (1.842.516,74)

a) bens em operação: Saldo 31/12/2017 Adições Baixas Saldo 31/12/2018
Veículos de Passageiros/AUXILIO 11.680.752,36 2.827.900,00 2.261.820,00 12.246.832,36
Máquinas, Aparelhos e Equipam 97.345,90 3.890,20 101.236,10
Equipamentos de Processamento 109.835,94 48.355,43 21.198,01 136.993,36
Móveis e Utensílios 367,327,57 28.228,00 395.555,57

TOTAL 12.255.261,77 2.908.373,63 2.283.018,11 12.880.617,39
b) depreciação acumulada: Saldo em 31/12/2017 Adições Baixas Saldo em 31/12/2018 Taxa deprec.
Veículo de Passageiros/AUX 9.242.518,17 868.420,04 2.261.820,00 7.849.118,21 25,00%
Máquinas, Aparelhos Equipa 34.196,57 16.067,21 50.263,78 25,00%
Equipa de Processamento 74.071,90 16.819,08 16.654,95 74.236,03 20,00%
Móveis e Utensílios 167.514,81 37.265,94 204.780,75 10,00%

TOTAL 9.518.301,45 938.572,27 2.278.474,95 8.178.398,77 = = = =
c) Intangível Saldo 31/12/2017 Adições Amortizações Saldo 31/12/2018
Software 44.000,00 9.600,00 34.400,00

Os 
valores constantes na conta de Empréstimos e Financiamentos, 
registrados no Passivo Circulante e no Passivo Não Circulante, re-
ferem-se aos Contratos de Financiamentos de chassi para Ônibus 
Rodoviários de Linhas Intermunicipais e também as Carrocerias de 
fabricação nacional. A conta é de fornecedores nacionais com par-
celas de vencimentos mensais, correspondentes, na modalidade 

Instituição Financeira 2018 2017
Finame banco mercedes benz 5.874.518,50 4.158.021,00

Nota 15. Passivo circulante - fornecedores: O saldo desta conta 
está composto pelos valores das emissões de Notas Fiscais na 
aquisição de mercadorias e Serviços Prestados de pessoas jurídi-
cas, conforme demonstrado abaixo: 
Fornecedores Nacionais a Pagar 2018 2017
Pessoa jurídica 821.923,21 750.704,07

Abaixo o de-
monstrativo dos valores que compõe o saldo desta conta: 
Impostos e 
Contribuições a Recolher 2018 2017
Tributos federais 264.031,98 167.265,28
Tributos estaduais 155.375,14 146.509,89
Saldo Final 419.407,12 313.775,17

Nota 17. Passivo circulante - obrigações trabalhistas e pre-
videnciárias: Abaixo o demonstrativo dos valores que compõe o 
saldo desta conta: 
Obrigações Trabalhistas
 e Previdenciárias 2018 2017
Salários pro labore 

120.165,67 104.333,61
INSS a recolher 73.917,82 86.969,94
FGTS a recolher 28.579,72 25.127,51
Outras contas a pagar 4.337,77 3.970,19
Contribuição sindical 3.510,85 2.048,59
Saldo Final 230.511,83 222.449,84

Nota 18. Passivo circulante - outras obrigações a pagar: Abaixo 
o demonstrativo dos valores que compõe o saldo desta conta: 
Outras Obrigações 2018 2017
Adiantamento Clientes 122.193,11 67.278,76

Nota 19. Passivo circulante - contas a pagar: Abaixo o demons-
trativo dos valores que compõe o saldo desta conta:

 Paulo Sérgio Bongiovanni - Administrador  Guilherme Constantino Bongiovanni - Administrador  Jorge Yoshiaki Tanaka - Contador - CRC-SP232763/O-8

Nota 9. Ativo não circulante - 
depósitos judiciais diversos 2018 2017

205.660,08 50.057,74
Nota 10. Ativo não circulante - transações com partes relacio-
nadas: Abaixo o demonstrativo dos valores que compõe o saldo 
desta conta: 
Transações com partes 
relacionadas 2018 2017

-
pações ltda 1.952.400,00 2.658.400,00

Nota 11. Ativo não circulante - investimentos: Abaixo o demons-
trativo dos valores que compõe o saldo desta conta: 

Participações societárias 2018 2017
Participações em outras 
empresas 30.467,81 528.027,83

-
timentos: Os investimentos estão registrados pelo custo de Aqui-
sição, Corrigidos Monetariamente até 31/12/18. O investimento 
em empresa controlada foi ajustado pelo Método de Equivalência 
Patrimonial. 
Incentivos Fiscais 2018 2017
Incentivos Fiscais Permanente 3.659,90 3.659,90

Nota 13. Ativo não circulante - imobilizado: Apresentamos a 

Contas a pagar 2018 2017
Bancos diversos - 
 cheques a compensar 0,00 0,00

Nota 20. Passivo circulante - provisões: Abaixo o demonstrativo 
dos valores que compõe o saldo desta conta: 
Provisões de Férias e seus 
Encargos 2018 2017
Provisões de Férias 236.740,43 258.015,42
Provisão de 13° Salário e 
Encargos 20.257,86 1.905,39
Saldo Final 256.998,29 259.920,81

Nota 21. Passivo circulante - valores arrecadados de tercei-
ros: O saldo desta conta está composto pelos valores conforme 
demonstrado abaixo: 
Seguros 2018 2017
Outras Obrigações 
a Pagar - Seguros 64.336,00 50.727,90

Nota 22. Passivo não circulante - fornecedores: O saldo desta 
conta está composto pelos valores das emissões de Notas Fiscais 
na aquisição de mercadorias e Serviços Prestados de pessoas ju-
rídicas, conforme demonstrado abaixo: 
Fornecedores Nacionais 2018 2017
Fornecedores Nacionais 16.800,00 26.400,00

Nota 23. Passivo não circulante - provisão para contingências 
O saldo desta conta está composto pelos valores conforme 

demonstrado abaixo: 
Provisão P/Contingências Fiscais 2018 2017
Provisão Para Contingências Fiscais 157.487,08 56.888,75

Nota 24. Provisão para o imposto de renda e contribuição so-
cial: A Empresa opera pelo Lucro Real e os tributos foram calcula-

(15% mais 10% de adicional para o Imposto de Renda e 9% para 
a Contribuição Social) sobre o Lucro Real Apurado no Exercício, 

-
zos de decadência das competências e da entrega da respectiva 

Nota 25. Patrimônio líquido: 
a) capital social: Em 31/12/2018 O Capital Social da Empresa é 
de R$ 11.000.000,00. b) destinação do resultado: O Lucro do Exer-
cício encerrado em 31/12/2018 no valor de R$ 1.035.077,36, será 
transferido para amortização do saldo de Prejuízos Acumulados.     

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1073233-14.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULO
FURTADO DE OLIVEIRA FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) POSTO E GARAGEM MARKOS LTDA.-EPP,
com endereço à Santo Antonio, 644, Bela Vista, CEP 01314-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de
Pedido de Falência por parte de Tobras Distribuidora de Combustíveis Ltda, com fundamento no artigo 94, II, da Lei
11.101/2005 - execução frustrada no valor de R$ 63.891,88 nos autos do processo 1072748-53.2013 que tramitou
na 45ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo SP. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 10 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente defesa, podendo, nos termos do art. 98,
parágrafo único da Lei 11.101/2005, depositar a quantia correspondente ao total do crédito reclamado, que deverá
ser atualizado até a data do depósito com juros e correção monetária, acrescida de custas, despesas processuais
e honorários advocatícios fixados em 10% do valor do débito, sob pena de decretação da falência. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado Curador Especial. E para que produza
seus efeitos de direito, será o presente Edital afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 19 de fevereiro de 2019.                                                                  26 e 27 / 04 / 2019.
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Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 
(Valores expressos em milhares de reais)

Reservas de lucros Ajustes de Lucros
Capital Reserva de Reservas de Reserva avaliação (prejuízos)
social reavaliação retenção de lucros legal patrimonial acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016 78.000 6.308 21.433 3.914 (688) – 108.967
Reversão dividendos distribuídos em 2016, 
 conforme AGO de 28.04.17 – – 2.413 – – – 2.413
Variação na carteira de ações – – – – (20) – (20)
Lucro do exercício – – – – – 8.059 8.059
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – – – 403 – (403) –
• Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (1.914) (1.914)
• Constituição da reserva de retenção de lucros – – 5.742 – – (5.742) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 78.000 6.308 29.588 4.317 (708) – 117.505
Reversão dividendos distribuídos em 2017, 
 conforme AGOE em 10.05.2018 – – 1.914 – – – 1.914
Distribuição de lucros, conforme AGE em 06.08.2018 – – (5.450) – – – (5.450)
Variação na carteira de ações – – – – (89) – (89)
Aumento de capital, conforme AGOE em 10.05.2018 22.000 – (18.953) – – – 3.047
Lucro do exercício – – – – – 12.154 12.154
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – – – 607 – (607) –
• Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (2.887) (2.887)
• Constituição da reserva de retenção de lucros – – 8.660 – – (8.660) –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 100.000 6.308 15.759 4.924 (797) – 126.194

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Nota 31.12.2018 31.12.2017
Circulante

Aplicações financeiras 3 38 5

Total do ativo circulante 38 5

Não circulante

Impostos a recuperar – 1

Partes relacionadas 430 1.234

Investimentos 5 129.452 121.646

Total do ativo não circulante 129.882 122.881

Total do ativo 129.920 122.886

Passivo Nota 31.12.2018 31.12.2017
Circulante
 Fornecedores 1 2
 Obrigações tributárias – –
 Dividendos a pagar 6b 2.887 1.914
Total do passivo circulante 2.888 1.916
Não circulante
 Adiantamento para futuro 
  aumento de capital 6a 420 3.047
 Partes relacionadas 4 418 418
Total do passivo não circulante 838 3.465
Patrimônio líquido
 Capital social 6a 100.000 78.000
 Reserva legal 6c 4.924 4.317
 Reservas de lucros 6c 15.759 29.588
 Reserva de reavaliação 6d 6.308 6.308
 Ajustes de avaliação patrimonial (797) (708)
Total do patrimônio líquido 126.194 117.505
Total do passivo 129.920 122.886

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se à disposição na sede da Companhia

AUGUSTUS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 51.548.691/0001-01

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2018, ficando outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários.  São Paulo, 22 de abril de 2019  A Diretoria

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017
(Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto Operacional: A Augustus Participações S.A., é uma  sociedade 
anônima de capital fechado, constituída em 31 de maio de 1979, 
originalmente sob a razão social de Augustus Administração e Participações 
S.A. cujo objeto social é a participação em outras sociedades civis ou 
comerciais, como sócia, acionistas ou quotista. 2. Apresentação das 
Demonstrações Financeiras: As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação destas demonstrações financeiras consolidadas estão 
definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente 
em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. Base 
de Preparação: Essas demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com os Pronunciamentos de Contabilidade (coletivamente “CPCs”) 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) conforme 
adotados no Brasil pela aprovação do Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) e da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 3. Aplicações 
Financeiras: As aplicações financeiras, no montante de R$ 38 (R$ 5 em 
2017), foram efetuadas integralmente em CDB’s, cuja remuneração é 
atrelada à variação do CDI, realizadas em Instituições Financeiras 
consideradas de primeira linha.
4. Partes Relacionadas: 31.12.2018 31.12.2017
Passivo
 Augustus Administração S.A. 418 418

418 418
As operações referem-se a aportes de capital de giro para manutenção das 
atividades normais da referida Companhia e estão suportadas por contratos 
de mútuo, firmados por tempo indeterminado, ficando preestabelecido que 
as devoluções dos recursos transferidos, a título de mútuo, deverão ocorrer 
quando se fizer necessário ou conveniente, levando em consideração a 
situação financeira e a necessidade de cada Companhia.

5. Investimentos: 31.12.2018 31.12.2017
AH2 Holding Ltda. 907 1.388
Augustus Holding S.A. 132.745 124.458
(–) Ágio incorporação JC Participações e 
 Empreendimentos Ltda. (4.200) (4.200)

129.452 121.646
A movimentação dos investimentos nas controladas está demonstrada no
quadro abaixo: Augustus 

Holding S.A.
AH2 Holding 

Ltda.
Patrimônio Líquido 165.931 1.133
• Capital social subscrito 125.000 2.002
• Reservas legais 6.217 –
• Reservas de lucros 35.711 (869)
• Ajuste de títulos e valores mobiliários (997) –
Participação 80,00% 80,00%
Capital investido 132.745 907
6. Patrimônio Líquido: a. Capital Social: Em 2018, conforme AGO/E de 
10 de maio de 2018, foi aprovado um aumento de capital no valor de 
R$ 22.000 (vinte e dois milhões de reais), sendo R$ 18.953 (dezoito mi-
lhões, novecentos e cinquenta e três mil reais) relativo a Reservas de Re-
tenções de Lucros e R$ 3.047 (três milhões e quarenta e sete mil reais) 
relativo ao saldo de AFAC, o capital social passou a ser de R$ 100.000 
(cem milhões de reais) representado por 100.000.000 (cem milhões) de 
ações ordinárias, sem valor nominal, assim distribuída entre os acionistas:
Acionista Capital subscrito - R$ Ações Participação (%)
Nilton Molina 98.772.621 98.772.621 98,77%
Sara Molina 1.142.206 1.142.206 1,14%
Helder Molina 45.862 45.862 0,05%
Mônica Molina 39.311 39.311 0,04%
Total 100.000.000 100.000.000 100,00%

Demonstrações de Resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2018 31.12.2017

Receitas (despesas) operacionais
 Resultado da equivalência patrimonial 12.195 8.101
 Receitas operacionais – –
 Despesas administrativas e gerais (39) (40)
Lucro antes das despesas (receitas) financeiras 12.156 8.061
 Despesas financeiras (2) (2)

12.154 8.059
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social
 Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro – –
Lucro líquido do exercício 12.154 8.059
Quantidade de ações no final do exercício 100.000 78.000
Lucro por ação de capital no final do exercício 0,122 0,103
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2018 31.12.2017

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 12.154 8.059
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
 recursos provenientes de atividades operacionais:
 • Resultado da equivalência patrimonial (12.195) (8.101)

(41) (42)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Outras obrigações – (10)

– (10)
Recursos líquidos provenientes (aplicados) 
 das atividades operacionais (41) (52)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Investimentos (307) (596)
Variação na carteira de ações (89) (20)
Dividendos recebidos 5.500 –
Dividendos pagos (5.450) –
Recursos líquidos aplicados nas atividades 
 de investimentos (346) (616)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas – –
Adiantamento para futuro aumento de capital 420 (660)
Recursos líquidos aplicados (absorvidas) nas 
atividades de financiamentos 420 (660)
Redução/Aumento do caixa e equivalentes 
 de caixa 33 (8)
Caixas e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 5 13
Caixas e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 38 5
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Em 2018 foi realizado um AFAC, para aumento de capital em exercícios 
futuros, no valor de R$ 420.000 (quatrocentos e vinte mil reais). b. Dividen-
dos: Aos acionistas é assegurado, anualmente, a distribuição de dividendos 
mínimos obrigatórios, à razão de 25% do lucro líquido ajustado por aumen-
tos ou reduções de reservas conforme estabelecido no artigo 202 da Lei 
das Sociedades por Ações. Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia 
provisionou para pagamentos no exercício de 2019 o montante de R$ 2.887. 
c. Reservas de lucros: Estão compostas integralmente pela reserva legal no 
montante de R$ 4.924 (R$ 4.317 em 2017) e pela reserva de retenção de 
lucros no montante de R$ 15.759 (R$ 29.588 em 2017), a qual foi constituída 
nos termos dos artigos 197 e 202 da Lei nº 10.303/01. A  administração da 
Companhia propõe a destinação do saldo remanescente de lucros acumu-
lados, ao complemento de retenção de lucros, arguido nos seus  orçamentos 
de capital. Entretanto, a aprovação de tal proposição e consequente desti-
nação de lucros remanescentes será deliberada na próxima  Assembleia Ge-
ral Ordinária. d. Reservas de reavaliação: A reserva de reavaliação no mon-
tante de R$ 6.308 (idem em 2018), deste valor, R$ 5.568 refere-se à 
reavaliação reflexa e a Administração da Companhia optou pela  manutenção 
dos registros relativos à reavaliação dos bens constantes do ativo imobiliza-
do, e estima que tais saldos serão mantidos até a sua realização integral. 
7. Cobertura de Seguros: A Companhia mantém apólices de seguro con-
tratadas junto às seguradoras que foram definidas por orientação de espe-
cialistas e levam em consideração a natureza e o grau de risco envolvido. 
8. Instrumentos Financeiros: Os valores de mercado estimados de ativos 
e passivos financeiros da Companhia foram determinados por meio de infor-
mações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. 
Entretanto, considerável julgamento foi requerido na  interpretação dos  dados 
de mercado para produzir a estimativa do valor de mercado mais adequada.

Diretoria
Nilton Molina - Diretor Presidente 

CPF 007.182.388-34
Milton Fernando Ruiz Nogueira 
Contador - CRC 1SP105860/O-1

INSTITUTO IRMÃS MISSIONÁRIAS DE NOSSA SENHORA CONSOLADORA
CNPJ/MF nº 60.790.631/0001-83

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro

1. Objetivos Sociais: Instituto Irmãs Missionárias de Nossa Senhora Consoladora (ou simples-
mente Instituto), C.N.PJ. 60.790.631/0001-83, fundado em 03 de março de 1950, é uma associa-
ção civil e religiosa, sem � ns econômicos e lucrativos, de natureza confessional, bene� cente e 
� lantrópica, de caráter educacional e de assistência social, que se rege pelo seu Estatuto Social 
e pela legislação aplicável. O Instituto atua na modalidade da Educação Básica, sendo portadora 
do Certi� cado de Entidade Bene� cente de Assistência Social - CEBAS, expedido pelo Ministério 
da Educação - MEC. O Instituto possui os principais registros sociais, que regulamentam a sua 
atuação social, sendo reconhecido como entidade de Utilidade Pública Estadual (SP) pela Lei nº 
7.580 de 05 de dezembro de 1962 e de Utilidade Pública do Município de São Paulo, pelo Decreto 
nº 8.906 de 30 de julho de 1970. 2. Base de Preparação: a. Declaração de conformidade: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilida-
de, consubstanciadas nos pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e nas disposições aplicáveis às instituições sem � ns lucrativos, expedidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), em especial a ITG 2002 R1 - Entidade Sem � nalidade de Lucros 
e posteriores alterações, que visam orientar o atendimento às exigências legais sobre procedi-
mentos contábeis a serem cumpridos pelas pessoas jurídicas de direito privado sem � nalidade de 
lucros. A emissão dessas demonstrações � nanceiras foi autorizada pela Administração em 11 de 
abril de 2019. b. Base de mensuração: As demonstrações � nanceiras foram preparadas com base 
no custo histórico. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações � nanceiras 
estão sendo apresentadas em reais, que é a moeda funcional do Instituto. d. Uso de estimativas 
e julgamentos: A preparação das demonstrações � nanceiras de acordo com as Normas Brasileiras 
de Contabilidade exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afe-
tam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações 
sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão inclusas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota 5 - Perdas estimadas para de créditos de liquidação duvidosa (PECLD); • Nota 7 
- Depreciação do ativo imobilizado; • Nota 9 - Provisão para contingências; 3. Principais Políticas 
Contábeis: a. Apuração do resultado: O reconhecimento das receitas e despesas é efetuado em 
conformidade com o princípio da competência do exercício. A receita de serviços prestados é 
reconhecida no resultado em função de sua realização, incluindo-se as inadimplências, os valores 
considerados incobráveis e o valor dos serviços educacionais prestados a alunos gratuitos. Uma 
receita não é reconhecida se há uma incerteza signi� cativa na sua realização. b. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos bancários de livre movimentação 
e investimentos � nanceiros demonstrados pelo valor da aplicação, acrescidos dos rendimentos 
correspondentes, apropriados até a data do balanço. c. Anuidades a receber: Representam par-
celas de mensalidades emitidas, porém não recebidas. Estão representadas pelo seu valor original, 
deduzidas das gratuidades concedidas e descontos contratuais (incondicionais). O valor da pro-
visão para estimativa de créditos de liquidação duvidosa (PECLD) foi constituído em montante 
considerado su� ciente pela Administração para fazer face a eventuais perdas na realização das 
mensalidades a receber. d. Despesas antecipadas: Refere-se a pagamento antecipado de férias 
e apólice de seguros, cujo período de vigência bene� cia o exercício seguinte. e. Imobilizado: 
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção. As depreciações são calculadas pelo 
método linear, às taxas mencionadas na nota 7, com base em taxas que levam em conta o tempo 
de vida útil estimado dos bens. f. Redução ao valor recuperável: Os ativos sujeitos à depreciação 
ou amortização são revisados anualmente para veri� cação do valor recuperável. Quando houver 
indício de perda do valor recuperável (impairment), o valor contábil do ativo é testado. Quando 
houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu 
valor recuperável; ou seja, o maior valor entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um 
ativo. A administração do Instituto, não identi� cou indícios que pudessem gerar uma redução 
valor recuperável. g. Demais ativos circulantes e não circulantes: Os demais ativos circulantes e 
não circulantes estão apresentados aos valores de custo, que não excedem o valor de realização. 
h. Passivos circulantes: Os passivos circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias 
incorridos até a data do balanço patrimonial. O passivo para remuneração de funcionários, princi-
palmente relativo aos encargos de férias, é provisionado à medida que vencem os períodos aqui-
sitivos. i. Provisões: Uma provisão é constituída no balanço, quando possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico, 
seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. j. Patrimônio social: Representa o patrimônio inicial, acrescido 
ou reduzido dos superávits (dé� cits) apurados anualmente desde a data de sua constituição que 
são empregados integralmente nos objetivos sociais do Instituto, conforme divulgado na nota 1.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2.018 2.017
Caixa 105 74
Bancos conta movimento 423 145
Bancos conta poupança 756 750
Aplicações � nanceiras 8.622 10.646
 9.906 11.615
As aplicações � nanceiras que apresentam liquidez imediata e que possuem resgates rotineiros em 
conformidade com a necessidade de caixa, estão sendo classi� cadas como caixa e equivalentes de 
caixa. A composição das aplicações � nanceiras está demonstrada da seguinte forma:
Instituição Modalidade 2.018 2.017
Banco do Brasil Fundos de Investimentos 7.216 7.798
Banco Itaú Fundos de Investimentos 304 546
Caixa Econômica Federal Fundos de Investimentos 113 106
  7.633 8.450
Banco Itaú CDB 837 1.937
Banco Bradesco CDB 152 259
  989 2.196
  8.622 10.646
Os investimentos � nanceiros referem-se substancialmente a fundo de investimento em cotas de 
fundo de investimentos principal referenciado DI, que acompanha as variações diárias da taxa 
de juros do CDI ou da taxa SELIC, mediante aplicação de seus recursos em cotas de fundos de 
investimentos e certi� cados de depósitos bancários remunerados às taxas que se aproximam de 
100% da variação do Certi� cado de Depósito Interbancário CDI, estando aplicados em instituições 
� nanceiras de primeira linha, como forma de diminuir eventuais riscos de perdas.
5. Anuidades Escolares a Receber
Descrição 2.018 2.017
Anuidades a receber - do exercício 915 795
Anuidades a receber - exercícios anteriores 940 647
(-) Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (695) (473)
 1.160 969
As anuidades a receber do exercício foram substancialmente recebidas após o encerramento do 
exercício social.
6. Contas a Receber Circulante Não circulante
Descrição 2018 2017 2018 2017
Pref. Municipal de Horizontina 400 - 1.300 2.000
Aluguéis a receber 81 93 - -
 481 93 1.300 2.000

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro (Em Milhares Reais) Demonstrações do Resultado
do Exercício � ndo em 31 de dezembro (Em Milhares de Reais)

Demonstração do Resultado Abrangente
dos Exercícios � ndos em 31 de dezembro (Em Milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios � ndos em 31 de dezembro (Em Milhares Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercícios � ndos em 31 de dezembro (Em Milhares Reais)

Notas Explicativas Consolidadas às Demonstrações Financeiras Exercícios � ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Milhares de Reais)

Ativo Nota 2.018 2.017
Circulante  11.843 13.064
Caixa e equivalentes de caixa 4 9.906 11.615
Anuidades escolares a receber - Educ. Básica 5 1.160 969
Contas a receber 6 481 93
Despesas antecipadas  90 84
Outros créditos  206 303
Não Circulante  46.604 46.647
Realizável a longo prazo  1.305 2.005
Contas a receber 6 1.300 2.000
Depósito p/ recursos judiciais  5 5
Imobilizado 7 45.299 44.642
Total do ativo  58.447 59.711

Passivo Nota 2.018 2.017
Circulante  1.313 1.304
Contas a pagar  40 60
Obrigações trabalhistas  345 317
Impostos e contribuições a recolher  11 4
Receitas antecipadas 8 917 923
Patrimônio líquido  57.134 58.407
Patrimônio social 10 58.407 57.021
(Dé� cit) superávit dos exercícios  (1.273) 1.386
Total do passivo e patrimônio líquido  58.447 59.711

Receitas operacionais c/ atividades de educação Nota 2.018 2.017
   Reclassi� cado
Receitas operacionais  12.027 11.675
Rec. bruta prestação de serviços - mensalidades escolares  15.409 14.582
(-) Bolsas de Estudos 100% - Lei 12.101/2009  (2.460) (2.266)
(-) Bolsas de Estudos 050% - Lei 12.101/2009  (918) (924)
(-) Bolsas de Estudos 100% - Convenção coletiva  (395) (298)
(-) Outras Bolsas de Estudos  (994) (894)
(-) Impostos s/ receitas  - (6)
(-) Devoluções de mensalidades escolares  (21) (6)
  10.621 10.188
Receitas � nanceiras e patrimoniais 11 653 785
Receitas com serviços voluntários 12 604 573
Outras receitas de prestação de serviços escolares  149 129
Despesas operacionais com atividades de educação
Despesas operacionais  (11.379) (10.691)
Despesas com pessoal  (7.533) (7.347)
Despesas administrativas e gerais 13 (3.242) (2.771)
Despesas com serviços voluntários 12 (604) (573)
Resultado das atividades de educação - superávit  648 984
Receitas operacionais com atividades institucionais
Receitas operacionais  1.158 1.513
Receitas � nanceiras e patrimoniais 11 752 1.107
Receitas com serviços voluntários 12 406 406
Despesas operacionais com atividades institucionais
Despesas operacionais  (3.079) (3.078)
Despesas com pessoal  (998) (922)
Despesas administrativas e gerais 13 (1.675) (1.750)
Despesas com serviços voluntários 12 (406) (406)
Outras receitas
Resultado com venda do imobilizado 6 - 1.967
Resultado das atividades institucionais - (dé� cit) superávit  (1.921) 402
(Dé� cit) superávit dos exercícios  (1.273) 1.386

 2018 2017
(Dé� cit) superávit dos exercícios (1.273) 1.386
Outros resultado abrangentes - -
Resultado Abrangente dos Exercícios (1.273) 1.386

 Patrimônio Superávit (dé� cit)
 social do exercício Total
Saldo em 1º de Janeiro de 2017 56.405 616 57.021
Incorporação à conta patrimônio social 616 (616) -
Superávit do exercício - 1.386 1.386
Saldo em 31 de dezembro de 2017 57.021 1.386 58.407
Incorporação à conta patrimônio social 1.386 (1.386) -
Dé� cit do exercício - (1.273) (1.273)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 58.407 (1.273) 57.134

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
(Dé� cit) superávit do exercício (1.273) 1.386
Ajustes por :
Depreciação / amortização 707 641
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa - PECLD 222 34
(Dé� cit) superávit do exercício ajustado (344) 2.061
Variações nos ativos e passivos:
Anuidades a receber (413) (259)
Contas a receber (388) 262
Despesas antecipadas (6) (4)
Outros créditos 97 (182)
Realizável a longo prazo 700 (962)
Contas a pagar (20) 39
Obrigações trabalhistas 28 34
Impostos e contribuições a recolher 7 (2)
Receitas antecipadas (6) 32
 (1) (1.042)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das atividades operacionais (345) 1.019
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (1.364) (1.143)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (1.364) (1.143)
Redução do caixa e equivalentes de caixa (1.709) (124)
Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No � m do exercício 9.906 11.615
No início do exercício 11.615 11.739
Redução caixa e equivalentes de caixa (1.709) (124)

Em 31 de dezembro de 2018, o saldo de contas a receber classi� cado no ativo circulante pelo 
valor de R$ 400 e no ativo não circulante de R$ 1.300 (2017 - R$ 2.000) corresponde ao valor a 
receber pelo Instituto junto a Prefeitura Municipal de Horizontina referente à venda de imóvel 
realizada no exercício de 2017.
7. Imobilizado Taxa média de 2.018
Imobilizado deprec. % ao a.a Custo Depreciação Saldo Líquido 2.017
Terrenos - 36.922 - 36.922 36.922
Benfeitorias - - - - 391
Imóveis 4% 14.677 (7.113) 7.564 6.546
Instalações 10% 176 (62) 114 131
Máquinas e equipamentos 10% 471 (336) 135 143
Aparelhos de som, vídeo e imagem 10% 212 (175) 37 40
Móveis e utensílios 10% 925 (802) 123 87
Equipamentos de informática 20% 385 (335) 50 41
Veículos 20% 620 (449) 171 169
Outras imobilizações 10% 460 (277) 183 172
  54.848 (9.549) 45.299 44.642
Movimentação do imobilizado
Descrição 2.018 2.017
No início do exercício 44.642 44.140
Aquisições 1.364 1.143
Depreciação (707) (641)
Alienação / baixas - (15)
Baixas de depreciação - 15
No � m do exercício 45.299 44.642
8. Receitas Antecipadas: As receitas antecipadas referem-se a parcelas de mensalidades de perí-
odos subseqüentes, recebidas antecipadamente, registradas no passivo circulante e que serão re-
conhecidas no resultado de acordo com o regime de competência. 9. Provisão para Contingên-
cias: A Administração do Instituto não tem conhecimento de contingências trabalhistas, cíveis ou 
tributárias, bem como de outras naturezas, que requeiram a constituição de provisão para futura 
perda. 10. Patrimônio Líquido: a. Patrimônio Social: Acumula valores de superávits (dé� cits) 
apurados anualmente desde a data de sua constituição. O resultado do período é incorporado 
ao Patrimônio Social, conforme Resolução CFC N.º 1.409/12 que aprovou Interpretação ITG 2002 
- Entidade sem Finalidade de Lucros. b. Dissolução ou extinção: Na eventual possibilidade de 
encerramento das atividades do Instituto, por meio de anuência de 2/3 (dois terços) de suas as-
sociadas em Assembléia Geral, seu patrimônio social será destinado para instituição bene� cente 
de assistência social, congênere ou a� m, dotada de personalidade jurídica, sem � ns econômi-
cos e lucrativos, com sede e atividades preponderantes no Estado de São Paulo, devidamente 
registrada no Conselho Nacional de Assistência Social (C.N.A.S.), inscrita no Conselho Municipal 
de Assistência Social, preferentemente constituída pelas Religiosas Professas, Irmãs Missionárias 
da Consolata, da Igreja Católica Apostólica Romana, conforme decidido pela Assembleia Geral.
11. Receitas Financeiras e Patrimoniais
Da educação 2.018 2.017
Aluguéis ativos 336 357
Rendimentos de aplicações � nanceiras 74 231
Recuperação de despesas e reembolsos 163 165
Acréscimos escolares 53 28
Doações 16 1
Outras 11 3
 653 785
Das atividades institucionais 2.018 2.017
Rendimentos de aplicações � nanceiras 531 812
Aluguéis ativos 202 192
Donativos de pessoas físicas 16 22
Outras 3 81
 752 1.107
12. Receitas (Despesas) com Serviços Voluntários: Conforme determinado pela ITG 2002, para 
efeito de cumprimento à resolução aplicável a entidades sem � nalidade de lucros, o Instituto iden-
ti� cou e mensurou os trabalhos voluntários recebidos durante os exercícios de 2018 e de 2017. O 
valor do trabalho voluntário foi reconhecido com base em valores de mercado correspondentes 
a cada um dos serviços recebidos, em rubrica própria de receitas e despesas (resultado). Nenhum 
dos valores teve o desembolso de caixa correspondente, tendo sido reconhecidos, como receita e 
despesa operacional nas demonstrações de resultados.
13. Despesas Administrativas e Gerais
Da educação 2.018 2.017
Prestadores de serviços - PJ (1.006) (880)
Despesas com ocupação de imóveis (603) (366)
Depreciação (357) (313)
Utilidades e serviços (240) (238)
Créditos de liquidação duvidosa (282) (232)
Materiais de consumo (150) (184)
Despesas com Depto. APM (183) (93)
Despesas bancárias (110) (92)
Seguros (44) (82)
Outras (267) (291)
 (3.242) (2.771)
Das atividades institucionais 2.018 2.017
Prestadores de serviços - PJ (494) (474)
Depreciação (350) (328)
Utilidades e serviços (251) (233)
Despesas com ocupação de imóveis (148) (155)
Alimentação (98) (123)
Outras (334) (437)
 (1.675) (1.750)
14. Certi� cado de Entidade Bene� cente de Assistência Social: (a) Certi� cação da Entidade: 
A certi� cação das entidades bene� centes de assistência social é concedida às pessoas jurídicas 
de direito privado, sem � ns lucrativos, reconhecidas como entidades bene� centes de assistência 
social com a � nalidade de prestação de serviços nas áreas de assistência social, saúde e educação 
e que atendam ao disposto na Lei nº 12.101, 27 de novembro de 2009, e posteriores regulamenta-
ções. Em 15 de outubro de 2013 foi publicada a Lei nº 12.868 que entre outros alterou a Lei 12.101, 
de 27 de novembro de 2.009. O Instituto foi registrado no Conselho Nacional de Assistência Social - 
CNAS, conforme Processo nº 61.925/52, e recadastrado pela Resolução CNAS nº 076/95, tendo seu 
Certi� cado de Entidade Bene� cente de Assistência Social original deferido em vinte e nove de no-
vembro de 1966, através do Processo nº 32224/1966. O Instituto teve seu Certi� cado de Entidade 
Bene� cente de Assistência Social (CEBAS) renovado, julgado o processo nº 23000.010173/2015-
26, pelo Ministério da Educação, conforme Portaria nº 16 de 21 de janeiro de 2019. O referido cer-
ti� cado é válido de 01 de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2018. Mantendo sua regularidade 
para renovação do CEBAS, foi protocolado o processo administrativo de nº 23000.040071/2018-
88, em 10 de dezembro de 2018, o qual encontra-se em análise na data de encerramento desta 
demonstração � nanceira.. (b) Cálculo das gratuidades: Em 15 de outubro de 2013 foi publicada 
a Lei nº 12.868 que entre outros alterou a Lei 12.101 de 27 de novembro de 2.009. Dentre as prin-
cipais alterações para a concessão ou renovação da certi� cação, destaca-se que a entidade de 

educação que atua nas diferentes etapas e modalidades da educação básica, regular e presencial, 
deverá: I- demonstrar sua adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de 
Educação (PNE), II- atender a padrões mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de avalia-
ção conduzidos pelo Ministério da Educação; e III- conceder anualmente bolsas de estudo na pro-
porção de 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes. As gratuidades 
calculadas com base no número de bolsas de estudos concedidas podem ser assim demonstradas:
 2018 2017
Educação Básica  Quantidades Valores Quantidades Valores
Número de alunos matriculados (a) 1.227 15.409 1.229 14.582
Bolsas integrais da Lei 12.101/2009 (b) 189 2.460 185 2.266
Bolsas parciais 50% da Lei 12.101/2009 (c) 132 918 96 924
Bolsas integrais (convenção coletiva) (d) 31 395 27 298
Outros tipos de bolsas (socioeducativa) (e) 391 994 334 894
Total de Bolsas de Estudos Ofertadas  743 4.767 642 4.382
Demonstração das Bolsas 5 por 1
 2.018 2017
Quantidade mínima de bolsas de estudos ((a-b-c) /5) 202 204
Quantidade ofertada 100% (b) 189 185
Quantidade ofertada 50% (c) 66 48
Total 255 233
15. Imunidade Tributária / Isenções Usufruídas: O Instituto é imune de Impostos e de Con-
tribuições para a Seguridade Social por força do artigo 150, inciso VI, alínea “c” e do § 7º do art. 
195, da Constituição Federal, sendo reconhecida como de utilidade pública no âmbito federal e 
estadual. Ademais, cumpre integralmente todos os requisitos no Código Tributário Nacional para 
gozo da imunidade tributária. O julgamento do STF proferido em 23 de fevereiro de 2017, como 
procedente da ADIN nº 2018, declarou inconstitucionais as alterações na Lei 8.812/91, promovidas 
pela Lei 9.732/98, e determinou que a questão da regulação da imunidade tributária prevista no 
artigo 195, parágrafo 7º da Constituição Federal deve ser feito por lei complementar e não por lei 
ordinária. Em atendimento à ITG 2002 (R1) a título de demonstração, o Instituto vem evidencian-
do suas contribuições sociais usufruídas. Esses valores anuais podem ser assim demonstrados:
Descrição 2.018 2.017
Custo da isenção Usufruída - COFINS 462 437
Custo da Isenção Usufruída-INSS- Empresa 1.461 1.407
Custo da Isenção Usufruída-INSS- RAT 70 70
Custo da Isenção Usufruída-INSS- Terceiros 329 317
 2.322 2.231

Ir. Inês Líbera Smaniotto - Diretora Vice Presidente - C.P.F. 029.528.398-08
Flávia Roberta Mendes - Contador CRC 1SP 221432/O-7 - C.P.F. 151.267.458-32

Monello Contadores - CRC 2SP 014827/O-0
Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras

As Administradoras Instituto Irmãs Missionárias de Nossa Senhora Consoladora - São Paulo - SP. Opinião sem ressalva: Examinamos as 
demonstrações � nanceiras do Instituto Irmãs Missionárias de Nossa Senhora Consoladora (entidade) que compreende o balanço patrimonial, 
em 31 de dezembro de 2.018, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
� uxos de caixa para o exercício � ndo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações � nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e � nanceira da entidade em 31 de dezembro de 2.018, o desempenho de suas operações e os seus � uxos de caixa para o exercício 
� ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, inti-
tulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações � nanceiras”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro� ssional do Contador e nas normas pro� ssionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é su� ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Responsabilidade da administração e pelas demonstrações 
� nanceiras: A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações � nanceiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações � nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude e erro. Na elaboração das demonstrações � nanceiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações � nanceiras, a não ser que a administra-
ção pretenda cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações � nanceiras. Respon-
sabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações � nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
� nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 

as normas brasileiras de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in� uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações � nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras de auditoria, exercemos julgamento pro� ssional e mantemos ceticismo pro� ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi� camos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações � nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su� ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode en-
volver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi� cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a e� cácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida signi� cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações � nanceiras ou 
incluir modi� cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade opera-
cional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações � nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
� nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signi� cativas de auditoria, inclusive as eventuais de� ciências signi� cativas nos controles internos que identi� camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 11 de abril de 2.019
 LM Auditores Associados - CRC 2SP018.611/O-8 Mauricio Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1028150-12.2016.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). FABRICIO STENDARD, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Future
Activation Assessoria de Marketing Ltda, CNPJ 07.208.114/0001-70, na pessoa de seu
representante legal, que Livravia Cultura S.A, ajuizou uma ação Execução de Título
Extrajudicial, para cobrança de R$ 443.856,81 (06/2016), referente ao débito das Notas
Fiscais nº 89404, 89658, 89808, 90890 e 91002 nos valores de R$ 18.143,00, R$ 220.285,00,
R$ 7.197,00, R$ 3.788,00, R$ 9.201,00 e R$ 11.448,00. Estando a executada em local
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias
supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como
honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se
que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela
metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos,
facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando
o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento
do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao
mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela exequente (Art. 344 do
NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2019.       B 26 e 27/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020084-05.2012.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). DANIELA CLAUDIA HERRERA XIMENES, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a Paulo Roberto Gianinni, CPF 045.852.057-80 que Banco Luso Brasileiro S/A,
ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 255.766,29
(Maio/2012), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário de operação de
Mútuo nº 01/067/09. Estando o executado em local ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado,
acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em
10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo
de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir
após o prazo supra, para oferecerem embargos, facultando os executados nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 02 de abril de 2019.          B 26 e 27/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022388-46.2015.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). FABIO FRESCA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DURELL
MARCENARIA MÓVEIS E DECORAÇÕES LTDA ME, CNPJ 66.085.416/0001-68, na
pessoa de seu representante legal, Durell Marcenaria Móveis e Decorações Ltda. Me,
CNPJ 66.085.416/0001-68, na pessoa de seu representante legal, Agnaldo Justino, CPF
003.707.488-16 e Patrocínia De Fátima Rodrigues Justino, CPF 860.368.408-10, que
Mauro Weber e Daniel Coca Lopes, ajuizaram uma Ação Declaratória e Nulidade de
Negócio Jurídico com Pedido de Antecipação dos Efeitos da Tutela, pelo Procedimento
Comum, objetivando declarar a nulidade das alterações de contratos sociais das requeridas
registradas junto ao 4º RTD sob o nº 241666/92 e junto à JUCESP sob o nº 60.379/92-
3, bem como condenar as rés ao pagamento, das custas, honorários e demais cominações.
Estando as requeridas em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem, sob pena de serem consideradas
revéis, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).
Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS.          B 26 e 27/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0028582-
62.2018.8.26.0007 O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera,
Estado de São Paulo, Dr. Luiz Renato Bariani Pérez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a MANUEL DOS REIS GONÇALVES, CPF 608.565.808-72, que por este Juízo, tramita
de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Cia de Saneamento Básico do
Estado de São Paulo SABESP e que foi determinada a intimação do executado por edital
com prazo de 20 dias para que, no prazo de 15 dias úteis pague o valor indicado no
demonstrativo discriminado pelo credor, à fl. 02, no valor de R$ 24.472,90, atualizado até
Dezembro/2018, acrescido de custas, se houver. Fica a parte executada advertida de que,
transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15 dias úteis para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do artigo
523 do Código de Processo Civil, o débito será acrescido de multa de dez por cento e,
também, de honorários de advogado de (10%). Encontrando-se a ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.            B 26 e 27/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0029672-
26.2018.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I -
Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) WAGNER MENEZES ROSAS, RG 28.497.393, CPF 185.028.848-83,
que a Ação de Procedimento Comum, tendo como corré Maria Izabel Maciel Donassan,
requerida por Beneficência Nipo Brasileira de São Paulo, foi julgada procedente,
condenando os réus ao pagamento de R$ 236.136,81 (22/10/2018), corrigidos
monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações.
Estando o réu em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que, em 15 dias, a fluir após
os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de
multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do
C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias
para que os executados, independente de penhora ou nova intimação, ofereçam suas
impugnações (art. 525 do C.P.C.), nomeando-se Curador Especial em caso de silêncio.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

B 26 e 27/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015105-35.2016.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Cristiane Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos ocupantes
dos imóveis, e todos os demais terceiros incertos, indeterminados, não identificados,
invasores da área, que Baena Imóveis Ltda, ajuizou uma Ação de Reintegração/Manutenção
de Posse, relativa a uma área de terras, situada na Rua André Sandi, Lotes 01 e 02 Quadra
E, do loteamento denominado Caraguatá São Paulo - SP, com áreas de 481,00 m² e 300,00
m² invadida pelos réus. Nestas condições, ajuizada a presente ação, foi requerida a
reintegração na posse dos imóveis, condenando-se os réus em perdas e danos, custas
e demais cominações de direito. Não tendo sido encontrados todos os ocupantes no local
pelo Oficial de Justiça, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, na forma do artigo 554, § 2º,
do CPC, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem, sendo nomeado
curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelos autores (Art. 344 do NCPC). Será o
edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 26 e 27/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009632-
02.2018.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII
- Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) FLORAINE COMERCIAL LTDA., CNPJ 03.939.585/0001-06, na
pessoa de seu representante, que a Ação de Procedimento Comum, requerida por Cia de
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, foi julgada procedente, condenando
a ré ao pagamento de R$ 216.403,56 (10/2018), corrigidos monetariamente, bem como a
custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando a ré em lugar ignorado,
expediu-se o presente, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o
pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10%
e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente
de penhora ou nova intimação, ofereça sua impugnação (art. 525 do C.P.C.). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de janeiro de 2019.          B 26 e 27/04

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento do ITAÚ UNIBANCO S/
A, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou interessar
possa que, NEEMIAS LUIZ RIBEIRO, gestor de manutenção, RG nº
6.985.063-SSP/SP, CPF nº 999.985.486-91, e EDNA LEMOS TOMAZ,
auxiliar de enfermagem, RG nº 52.949.703-7SSP/SP, CPF nº
298.270.748-90, brasileiro, solteiros, maiores, conviventes em união
estável nos termos da Lei nº 9.278/96, domiciliados nesta Capital,
residentes na Rua Joaquim Nunes Teixeira nº 109, ficam intimados a
purgarem a mora mediante o pagamento referente a 07 (sete) prestações
em atraso, vencidas de 08/09/2018 a 08/03/2019, no valor de R$9.939,93
(nove mil, novecentos e trinta e nove reais e noventa e três centavos),
e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de
R$11.852,50 (onze mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e cinquenta
centavos), que atualizado até 24/06/2019, perfaz o valor de R$15.272,91
(quinze mil, duzentos e setenta e dois reais e noventa e um centavos),
cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos
autos, cujo financiamento foi concedido pelo ITAÚ UNIBANCO S/A,
para aquisição do imóvel localizado na Avenida Padre Arlindo Vieira, nº
2.772, apartamento nº 02, localizado no pavimento térreo do Bloco C,
Edifício Tuim, integrante do Empreendimento Recanto dos Pássaros,
na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação
Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente
registrado sob n° 2 na matrícula nº 194.389. O pagamento haverá de
ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital,
na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às
11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir
após a última publicação deste. Ficam os devedores desde já advertidos
de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora,
o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da
prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter
vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel
em nome do fiduciário, ITAÚ UNIBANCO S/A, nos termos do art.26, §
7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público
leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma
Lei. São Paulo, 24 de abril de 2019. O Oficial. 26, 29 e 30/04

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento do ITAÚ UNIBANCO S/
A, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou interessar
possa que, MÁRCIO CASSIANO ZILLIG MATIAS, brasileiro, solteiro,
maior, médico, RG nº 28.796.479-6-SSP/SP, CPF nº 271.911.908-33,
domiciliado nesta Capital, residente na Rua David Neto, nº 26, fica
intimado a purgar a mora mediante o pagamento referente a 08 (oito)
prestações em atraso, vencidas de 31/07/2018 a 28/02/2019, no valor
de R$28.670,86 (vinte e oito mil, seiscentos e setenta reais e oitenta
e seis centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no
valor de R$31.931,94 (trinta e um mil, novecentos e trinta e um reais
e noventa e quatro centavos), que atualizado até 17/06/2019, perfaz o
valor de R$38.470,33 (trinta e oito mil, quatrocentos e setenta reais e
trinta e três centavos), cuja planilha com os valores diários para
purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido
pelo ITAÚ UNIBANCO S/A, para aquisição do imóvel localizado na Rua
Santa Cruz nº 722, conjunto comercial nº 312, Condomínio Gallery
Offices Saúde Vila Mariana, na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força
de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 3 na matrícula nº
216.116. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de
Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar,
Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro
do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste.
Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15
(quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro,
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento,
pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário,
ITAÚ UNIBANCO S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97,
após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo
com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 25
de abril de 2019. 26, 29 e 30/04
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Manausgás S.A.
CNPJ 04.007.507/0001-28

Relatório da Administração
Senhores acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas. as Demonstrações contábeis ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2018. A evolução de suas operações e os principais fatos ocorridos neste exercício poderão 
ser examinados através das próprias demonstrações contábeis. Colocamo-nos a disposição de V. Sas. para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Balanço Patrimonial Levantado em 31 de Dezembro de 2018 - Em milhares de reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 - Em milhares de reais

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 e 2017
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma mencionado)

Demonstração do Resultado para o
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 - Em milhares de reais

Demonstração dos Fluxos de Caixa para o
Exercício Findo em  31 de Dezembro de 2018 - Em milhares de reais

Demonstração dos Resultados Abrangentes para o
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 - Em milhares de reais

ATIVO 31/12/2018 31/12/2017
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 33.701 10.402
Impostos a recuperar 948 924
Dividendos a receber 21.533 15.132
Outros créditos 5 5
Total dos ativos circulantes 56.187 26.463
Não Circulantes
Impostos a recuperar 65 65
Investimentos 135.070 117.689
Imobilizado 1 1
Intangível 1 -
Total dos ativos não circulantes 135.137 117.755
Total dos Ativos 191.324 144.218

PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2018 31/12/2017
Circulantes
Fornecedores 427 347
Obrigações trabalhistas 11 1
Impostos a recolher 24 38
Dividendos a pagar 32.534 13.900
Total dos passivos circulantes 32.996 14.286
Patrimônio Líquido
Capital social 81.242 81.242
Reservas de lucro 27.855 20.638
Dividendos adicionais propostos 49.231 28.052
Total do patrimônio líquido 158.328 129.932

Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 191.324 144.218

(Despesas) Receitas 31/12/2018 31/12/2017
Despesas gerais e administrativas (2.017) (8.609)
Provisão para Contingências Fiscais - 11.306
Equivalência patrimonial 75.424 53.708
Lucro antes do Resultado Financeiro 73.407 56.405
Resultado Financeiro: Receitas fi nanceiras 657 2.188
Despesas fi nanceiras (35) (68)
Total 622 2.120
Lucro Líquido do Exercício 74.029 58.525
Lucro Líquido por Ação 
 (Básico e Diluído) - Em R$ 0,91 0,72

 31/12/2018 31/12/2017
Fluxo de Caixa Proveniente 
 das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 74.029 58.525
Ajuste para reconciliar o lucro do exercício com 
 o caixa gerado pelas atividades operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial (75.424) (53.708)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Impostos a recuperar (24) (423)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 79 (5)
Impostos a recolher (14) 5
Obrigações trabalhistas 10 -
Outras contas a pagar - (11.306)
Recebimento de dividendos 51.643 40.774
Caixa gerado pelas atividades operacionais 50.299 33.862
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos (27.000) (45.000)
Caixa aplicado nas atividades de fi nanciamento (27.000) (45.000)
Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 23.299 (11.138)
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 10.402 21.540
                                                  No fi m do exercício 33.701 10.402
Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 23.299 (11.138)

 31/12/2018 31/12/2017
Lucro Líquido do Exercício 74.029 58.525
Outros resultados abrangentes - -
Resultado Abrangente Total do Exercício 74.029 58.525    Reservas de lucros Dividendos  Total do

  Capital Reserva Reserva para adicionais Lucros patrimônio
  social legal investimento propostos acumulados líquido
Saldos em 1º de Janeiro de 2017 81.242 7.657 7.275 27.839 - 124.013
Pagamento de dividendos adicionais 2016 - - - (27.839) - (27.839)
Pagamento de dividendos intermediários 2017 - - - (10.861) - (10.861)
Ajustes de exercícos anteriores - - - (6) - (6)
Lucro líquido do exercício - - - - 58.525 58.525
Constituição de: Reserva legal - 2.926 - - (2.926) -
                           Reserva para investimento - - 2.780 - (2.780) -
Dividendos mínimos obrigatórios (R$ 0,0655 por ação) - - - - (13.900) (13.900)
Dividendos adicionais propostos - - - 38.919 (38.919) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 81.242 10.583 10.055 28.052 - 129.932
Pagamento de dividendos intermediários 2018 - - - (28.051) - (28.051)
Lucro líquido do exercício - - - - 74.029 74.029
Constituição de: Reserva legal - 3.701 - - (3.701) -
                           Reserva para investimento - - 3.516 - (3.516) -
Dividendos mínimos obrigatórios (R$ 0,0655 por ação) - - - - (17.582) (17.582)
Dividendos adicionais propostos - - - 49.230 (49.230) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 81.242 14.284 13.571 49.231 - 158.328

Informações Gerais - A MANAUSGÁS S.A. (“Companhia”) é uma socieda-
de anônima, constituída com o objetivo de participar em empreendimentos 
ou outras sociedades, civis ou comerciais, como sócia, acionista, consorcia-
da ou quotista. A MANAUSGÁS é acionista da Companhia de Gás do Ama-
zonas – Cigás (“Cigás” ou “controlada em conjunto”), da qual detém 83% de 
seu capital social total e 49% de suas ações ordinárias. Devido às caracte-
rísticas do acordo de acionistas a Companhia possui controle compartilha-
do da Cigás. A controlada em conjunto é uma sociedade anônima de eco-
nomia mista, integrante da administração indireta do Estado do Amazonas, 
dotada de personalidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio, 
criada mediante autorização da Lei Estadual nº 2.325, de 8 de maio de 

1995, com autonomia administrativa e fi nanceira. A controlada em conjunto 
Cigás tem por objeto social a exploração, com exclusividade, no Estado do 
Amazonas, sob o regime de concessão, dos serviços locais de gás canali-
zado, bem como de outras atividades correlatas ou afi ns, vinculadas ou ne-
cessárias à distribuição de gás para todo o segmento consumidor, seja 
como combustível, matéria-prima e insumos para a indústria petroquímica 
ou de fertilizante ou como oxi-redutor siderúrgico, seja para a geração ter-
melétrica ou outras fi nalidades e usos possibilitados pelos avanços tecnoló-
gicos. A concessão tem prazo de vigência de 30 (trinta) anos a fi ndar em 31 
de janeiro de 2040, considerando a prorrogação do termo inicial autorizada 
pela Lei Estadual nº 3.690 de 21 de dezembro de 2011.

Fernando Jorge Hupsel de Azevedo - Diretor
William George Barrington - Diretor

Nobuioshi Tanaka - CT CRC: 1SP150348/O-5
A íntegra das Demonstrações Financeiras, juntamente com o

Relatório dos Auditores Independentes, encontram-se na
sede social à disposição dos interessados.

Intimação - Prazo 20 dias. Proc. 0003098-23.2019.8.26.0100 A MM. Dra. Leticia Antunes Tavares, Juíza de
Direito da 28ª Vara Cível do Foro Central da Capital. Faz Saber a ALLAN VIEIRA DE SANTANA(CPF
282.566.318-21) e LAILA VIEIRA DESANTANA(CPF 332.025.188-01), que SOCIEDADE BENEFICENTE
ISRAELITAALBERT EINSTEIN, lhe ajuizou uma AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, objetivando
o recebimento da quantia de R$ 886.914,09 (dezembro/2018), representado pela nota fiscal de serviço nº
03618529, da qual restou um saldo remanescente no valor de R$301.914,40, não pago, decorrente do termo
de responsabilidade com assunção de dívida firmado entre as partes, referente aos serviços médicos hospitalares
prestados ao corréu Allan Vieira. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, nos termos
do (art. 513, § 2º, IV do novo CPC), foi determinada a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze)dias, a fluir após os 30 (trinta) dias supra, paguem o debito, corrigido até a data do pagamento, sob
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (art. 523 do novo CPC). Ficam
cientes, ainda, que nos termos do (art. 525 do novo CPC), transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias, para que os executados, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. 26 e 27/04

EDITAL DE CITAÇÃO - Prazo 20 dias. Proc. 1023923-78.2013.8.26.0100 O Dr. Adilson Aparecido Rodrigues
Cruz, Juiz de Direito da 34ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital. Faz Saber a corequerida
CHOICE BAG COMERCIAL LTDA (CNPJ 04.884.296/0004-54) na pessoa de seu representante legal, que
TUPI ARTIGOS DE COURO E VIAGEM LTDA, lhe ajuizou uma AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM
PAGAMENTO, também contra BANCO SAFRA S/A E OUTROS, objetivando a autora o pagamento das
notas fiscais de nºs 18393, 18398, 18399, 18401 e 18445, nos respectivos valores de: R$ 1.300,15, R$1.240,57,
R$1.194,75, R$1.402,63 e R$1.341,20,  das quais deverão ser devidamente atualizas, declarando o MMº juízo
á extinção de suas obrigações de prestação de contas.  Encontrando-se a corequerida em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que,
levante os depósitos supra descriminados, ou no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta observando-se o disposto no art. 544 do CPC. Não sendo contestada
a ação, a corequerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 26 e 27/04

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS E EVENTUAIS INTERESSADOS - PRAZO DE 30
DIAS - PROCESSO Nº 1007609-15.2018.8.26.0704 A MMª Dra. Renata Coelho Okida, Juíza de Direito da
1ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional de Butantã/SP. FAZ SABER que ALEXANDRE CARVALHO
AZEVEDO (CPF 122.003.438-09) e LUCIENNE GATTI PEREIRA AZEVEDO (CPF 290.291.238-26), movem
uma AÇÃO DE ALTERAÇÃO CONSENSUAL DE REGIME DE CASAMENTO, objetivando obter uma
sentença judicial, transitada e julgada, concedendo ao casal o direito da mudança de regime de casamento,
expedindo-se para tanto o competente mandado que determine a ALTERAÇÃO DO REGIME DE SEPARAÇÃO
TOTAL DE BENS PARA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. Assim expede-se o presente edital para
conhecimento de terceiros interessados, nos termos do artigo 1639, § 2º do Código Civil, e para que chegue
ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância, expediu-se o presente edital que será afixado e
publicado na forma da lei. 26 e 27/04

11ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. DECISÃO � EDITAL. Processo nº: 1105656-27.2017.8.26.0100. Classe �
Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários. Exequente: BANCO BRADESCO S/A. Executado:
Ilumatel Comercio de Materiais Eletricos Eireli Epp. Vistos. Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios
hábeis para a localização do requerida, defiro a citação editalícia requerida às fls. 126/127, servindo a presente
decisão como edital. Este juízo FAZ SABER a Ilumatel Comercio de Materiais Eletricos Eireli Epp, domiciliado em local
incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de Execução de Título Extrajudicial por BANCO BRADESCO S/A, em
que se pretende a cobrança de crédito representado por cédula de crédito bancário. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito e/ou oponha
embargos. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. São Paulo, 1 de março de 2019. Christopher Alexander Roisin.
Juiz de Direito.                                                                                                                        25 e 26 / 04 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037511-79.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andréa Galhardo Palma, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VINICIUS ZOVICO CHAVARRIA, Brasileiro, RG 48.483.710-2, CPF
415.985.458-33, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Fundação Armando
Álvares Penteado, objetivando a cobrança de R$ 2.741,32 (abril/2018), referente ao Contrato de Adesão de
Prestação de Serviços Educacionais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros
os fatos alegados. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril
de 2019. 25 e 26/04

EDITAL DE CITAÇÃO e INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009110-07.2017.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leandro
de Paula Martins Constant, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Eterna Modas e Confecções de Roupas Ltda
CNPJ: 13.261.368/0001-55 (na pessoa de seu representante legal Sr. Ali Ibrahim Khodr CPF: 445.603.948-
57) e Ibrahim Fayad Khodr CPF: 136.075.058-45, que Vicunha Têxtil S/A CNPJ: 07.332.190/0001-93 ajuizou
Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 26.340,36 (Fevereiro/2017),
representada por Duplicatas Mercantis. Estando os executados em lugar ignorado, foi determinada a Citação
por Edital, para que no prazo de 03 dias, a fluir os 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que
a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que
o pagamento seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sob
pena de penhora de bens e sua avaliação; e a Intimação por Edital do Sr. Ibrahim Fayad Khodr do bloqueio
realizado sobre a quantia de R$ 3.531,09 pelo sistema BACENJUD, em conta de sua titularidade, conforme
fls. 91/92, para que no prazo de 15 dias a fluir após os 20 dias supra, ofereça impugnação, sob pena de
levantamento. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 DE ABRIL DE 2019. 26 e 27/04

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 0001046-54.2019.8.26.0100. A Dra. Tatiana Federighi Saba,
Juíza de Direito da 6ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Ponto Business
Network Ltda - ME CNPJ: 04.214.366/0001-14 (na pessoa de seu representante legal), que Telefônica Brasil
S/A CNPJ: 02.558.157/0001-62 ajuizou Ação de Cobrança pelo Procedimento Comum, sendo julgada
procedente e condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 1.271.028,38 (Dezembro/2018), ora em fase de
Cumprimento de Sentença. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena
de ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando
serão penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será
o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 18/02/2019. 26 e 27/04

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE
MAFALDA DE FREITAS CASTRO, REQUERIDO POR MARCIA DE FREITAS CASTRO - PROCESSO
Nº1087089-11.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco Aurélio Paioletti Martins Costa, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 21/02/
2019, foi decretada a INTERDIÇÃO de MAFALDA DE FREITAS CASTRO, CPF 199.501.188-67, portadora
do quadro demencial (Doença de Alzheimer) declarando-o(a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente
os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Marcia de
Freitas Castro. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de abril de 2019. 26/04

E-Construmarket Tecnologia e Serviços S.A.
CNPJ/MF 03.706.177/0001-04 | NIRE 35300485645

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
E-Construmarket Tecnologia e Serviços S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.706.177/0001-04,
com seus atos constitutivos arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35.300.485.645 (“Companhia”), através de
seus Diretores, Sr. Ernesto Jorge Alvarez Rocha e Sr. João Alberto Malpetti, e nos termos do art. 123 da Lei nº 6.404/
76 e do artigo 9º do Estatuto Social da Companhia, convoca os acionistas da Companhia para se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária, a se realizar no dia 30 de Abril de 2019, às 12:00, na sede da Companhia, localizada na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Atílio Piffer nº 571, Casa Verde, CEP 02516-000, para deliberar
sobre (i) a apreciação das contas dos administradores, o exame, a discussão e a votação das demonstrações financeiras
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, incluindo o relatório da administração e o
parecer dos auditores independentes; e (ii) a destinação do lucro líquido do exercício, se houver. São Paulo, 17 de
Abril de 2019. E-Construmarket Tecnologia e Serviços S.A. Ernesto Jorge Alvarez Rocha – Diretor. João Alberto Malpetti
– Diretor. K-26e27/04

Breof S.A.
CNPJ/MF nº 10.212.757/0001-00 - NIRE 35.300.359.143

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: 28/02/2019, às 10h, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Convocação dispensada em razão da presença de 
acionistas representando a totalidade do capital da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: restaram aprovadas pela unanimidade dos pre-
sentes:  (i) o aumento de capital social, totalmente integralizado, de R$ 24.251.605,00, para R$ 36.844.746,00, com um aumento efetivo, portanto, 
de R$ 12.593.141,00, mediante a emissão de 12.593.141 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 por 
ação, totalmente subscritas e integralizadas pelas acionistas Paulista 2 LLC, Paulista 3 LLC e Project Acqua LLC, mediante a capitalização de 
lucros acumulados, de forma proporcional às respectivas participações na Companhia; (ii) Protocolo e Justificação de Cisão Parcial, firmado em 28 
de fevereiro de 2019, que regula a cisão parcial da Companhia, com versão de parcela de seu patrimônio para a constituição de uma nova sociedade 
empresária limitada, sob a denominação de PSB Participações Ltda. (“Protocolo” e “Incorporadora”); (iii) a cisão parcial da Companhia, com 
versão de seu patrimônio cindido para a constituição de uma nova sociedade empresária limitada, sob a denominação de PSB Participações 
Ltda., nos exatos termos e condições estabelecidos no Protocolo (“Cisão Parcial”); (iv) a ratificação da nomeação da empresa especializada 
Verticore Consultoria Controlling & Accounting S/S, com sede em São Paulo/SP, Avenida Cardoso de Melo, nº 1460, Vila Olímpia, CEP 04548-005, 
inscrita no CRC/SP nº 2SP028279/O-0 e CNPJ/MF nº 13.627.512/0001-24, indicada no Protocolo, previamente contratada para proceder à avaliação 
e emissão do “Laudo de Avaliação” a valor contábil, do Acervo Cindido; (v) o Laudo de Avaliação elaborado pela empresa especializada acima 
referida, que procedeu à avaliação do patrimônio líquido cindido da Companhia e apurou o valor de R$ 33.239.002,00; (vi) como resultado da Cisão 
Parcial da Companhia, com consequente incorporação do patrimônio líquido cindido pela Incorporadora, o capital da Companhia passará de 
R$ 36.844.746,00 para R$ 3.605.744,00, dividido em 3.605.744 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com uma redução efetiva, 
portanto, de R$ 33.239.002,00, com o consequente cancelamento de 33.239.002 ações, sendo: a. 18.147.536 ações da Paulista 2 LLC; b. 8.095.525 
ações da Paulista 3 LLC; e c. 6.995.941 ações da Project Acqua LLC. (vi.i) o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, devidamente adaptado, 
passou a vigorar conforme abaixo: “Artigo 5º. O capital social é de R$ 3.605.744,00 dividido em 3.605.744 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal.”; (vii) a constituição da PSB Participações Ltda. mediante absorção do Acervo Cindido, a qual será regida pelos termos e condições 
estabelecidos no Contrato Social ora firmado pelas partes; e (viii) autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos que se fizerem 
necessários à efetivação da Cisão Parcial. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas: Mesa: Kenneth Aron 
Wainer, Presidente e Sérgio Lemos de Magalhães, Secretário. Acionistas: Paulista 2 LLC p.p. Kenneth Aron Wainer, Paulista 3 LLC p.p. Kenneth 
Aron Wainer e Project Acqua LLC p.p. Kenneth Aron Wainer. JUCESP n° 216.505/19-7 de 22/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Cognita Brasil Locadora de Imóveis Ltda. - CNPJ/MF 16.739.459/0001-41 - NIRE 35.226.840.874
Extrato da Ata de Reunião de Sócias realizada em 30/03/2019

Data, Horário e Local: 30/03/2019, às 10 horas, na sede social, Avenida Lineu de Paula Machado, 1.490, sala 2, São Paulo/SP.  
Presença: Totalidade do capital social, 1. Cognita Brasil Participações; e 2. Cognita UK Brazil Holdings Limited. Mesa: Manuel 
Barallat Martinez de Osaba, como Presidente e Secretário. Deliberações Aprovadas por Unanimidade: (a) aprovar a proposta contida 
no Protocolo, firmado em 29/03/2019, pelo administrador da Sociedade e da Escola Cidade Jardim - Play Pen Ltda., sede em São 
Paulo/SP, CNPJ/MF nº 14.555.616/0001-33, no sentido de proceder à Incorporação. (b) Ratificar a contratação da Gescon Tributária 
& Contábil EIRELI - ME, sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF 28.365.358/0001-37 e CRC-SP nº CRC-2SP-039.123/O, representada por 
Paulo Fernando Rodrigues, contador, RG 32.324.747-7, CPF/MF 335.194.948-09, e CRC-SP nº CRC-1SP237.331/O-5, residente em São 
Paulo/SP, contratada para promover a avaliação da Sociedade, para os fins de sua Incorporação. (c) aprovar, sem restrições, o Laudo 
de Avaliação, que apurou o valor do acervo líquido em R$ 22.480.480,11, baseado no balanço patrimonial levantado em 28/02/2019. 
(d) Aprovar a incorporação da Sociedade pela Play Pen, nos termos do Protocolo, com a consequente extinção da Sociedade, que será 
sucedida pela Play Pen em todos os seus direitos e obrigações relacionados ao patrimônio líquido da Sociedade, a título universal, na 
forma da legislação vigente. (e) autorizar o administrador da Sociedade a tomar todas as medidas necessárias para implementar as 
decisões relativas à Incorporação. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 30/03/2019. Cognita Brasil Participações Ltda. e Cognita UK 
Brazil Holdings Limited p.p. Josep Caubet Juanals. JUCESP nº 203.826/19-0 em 12.04.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF nº 09.367.702/0001-82 - NIRE 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE MARÇO DE 2019
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 14 de março de 2019, às 10h00, na sede da Companhia de Participações em Concessões 
(“Companhia”), localizada à Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar - parte, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 
04551-065. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976 
(“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifi ca das 
assinaturas constantes e apostas no Livro Registro de Presença de Acionistas. 3. CONVOCAÇÃO: Os avisos de que trata 
o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade das acionistas, conforme permitido pelo 
parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Arthur Piotto Filho e o Sr. Paulo 
Yukio Fukuzaki como secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a retifi cação em função de erro material na 
transcrição do número da matrícula constante do Registro de Imóveis, a descrição do imóvel transferido à acionista CCR 
S.A. como parte do pagamento do valor correspondente à redução do capital social da Companhia e da ratifi cação das 
demais deliberações tomadas na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 20 de dezembro de 
2018 e registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, em sessão de 07 de fevereiro de 2019 sob o nº 
77.703/19-4. 6. DELIBERAÇÕES: Após discutidas as matérias constantes da ordem do dia, as acionistas presentes, 
por unanimidade e sem reservas, deliberaram: 6.1. Retifi car, em função de erro material na transcrição do número da 
matrícula constante do Registro de Imóveis, a identifi cação do imóvel de propriedade da Companhia, que foi 
transferido à acionista CCR como parte do pagamento do valor de R$ 335.116.026,11 (trezentos e trinta e cinco 
milhões, cento e dezesseis mil e vinte e seis reais e onze centavos), nos termos do item 6.6; “a”; “3”; da Ata da 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 20 de dezembro de 2018 e registrada perante a Junta 
Comercial do Estado de São Paulo, em sessão de 07 de fevereiro de 2019 sob o nº 77.703/19-4. 6.2. Registrar que o 
referido imóvel, no valor de R$ 22.963.752,38 (vinte e dois milhões, novecentos e sessenta e três mil, setecentos e 
cinquenta e dois reais e trinta e oito centavos), cadastrado perante a Prefeitura de Jundiaí sob o nº 05.051.0005, está 
matriculado perante o 1º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Jundiaí, Estado de São Paulo, sob o nº 15968 
e não sob o nº 15998, como constou na Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 20 de 
dezembro de 2018; 6.3. Em razão da retifi cação em função de erro material do número da matrícula do imóvel, as 
acionistas também decidem retifi car e substituir o ANEXO I à Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, 
realizada em 20 de dezembro de 2018, pelo documento que constitui o ANEXO I desta Ata; 6.4. Ratifi car todas as 
demais deliberações tomadas na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 20 de dezembro de 
2018; e 6.5. Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias à implementação das 
deliberações ora aprovadas. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual 
foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, é assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 14 de março 
de 2019. Assinaturas: Arthur Piotto Filho, Presidente da Mesa e Paulo Yukio Fukuzaki, Secretário. Acionistas: (1) 
CCR S.A., pelo Sr. Arthur Piotto Filho; e (2) CIIS - COMPANHIA DE INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E 
SERVICOS, pelo Sr. Paulo Yukio Fukuzaki. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro de Registro 
de Atas de Assembleias Gerais nº 06, às folhas 85 a 87. Arthur Piotto Filho - Presidente da Mesa, Paulo Yukio Fukuzaki 
- Secretário. JUCESP nº 213.746/19-0 em 16/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
- ANEXO I - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE MARÇO DE 2019 - DESCRIÇÃO 
DO IMÓVEL: Cadastro de contribuintes imobiliários nº 05.051.0005. Matrícula nº 15968 do 1º Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Jundiaí – SP: “Um prédio comercial sob nº 1.300 da rua Barão de Teffé, nesta cidade, com seu 
respectivo terreno, localizado na quadra formada pelo fi nal da rua Barão de Teffé, Avenida Marginal Direita da Via 
Anhanguera e a antiga Estrada Jundiaí-Itú, contendo uma área de 11.285,60m2, com as seguintes medidas e 
confrontações: inicia no marco I, cravado no alinhamento da antiga Estrada de Jundiaí à Itú, nos fundos da Capela do 
Bairro do Moisés, segue rumo reto confrontando com o terreno da Capela, na distância de 10,50m, até o marco II, cravado 
no alinhamento da rua Barão de Teffé, onde defl ete à direita percorrendo o alinhamento direito da referida rua na 
distancia de 115,00m, até o marco XIV, mais 17,50m na mesma direção e alinhamento até atingir o marco III, onde, 
defl etindo à direita, acompanha o mesmo alinhamento por um arco de concordância dos alinhamentos da rua Barão de 
Teffé com a Avenida Marginal Direita da Via Anhanguera, na distancia de 37,20m, até atingir o marco XV, seguindo pelo 
alinhamento direto da referida Avenida Marginal na distancia de 35,00m até o marco VII e mais 99,50m até o marco VIII, 
onde, defl etindo à direita acompanha um arco de curva circular de raio de 5,84m na distância de 16,10m de concordância 
dos alinhamentos projetados da referida Avenida Marginal com a antiga Estrada de Jundiaí à Itú, alcançando o marco IX, 
percorre o alinhamento projetado da referida estrada na distancia de 76,70m até atingir o marco XVI, prosseguindo por 
mais 50,50m em curva, até o marco XIII, e, em reta, pelo mesmo alinhamento mais 100,00m, atingindo o marco I, inicial 
desta descrição; tendo o prédio supra a área construída de 973,72m2. AV.2/15.968 – Em 08 de julho de 1.980. Por 
requerimento de 03.07.1980, instruído por certidão de 23.06.1980, fornecida pela Prefeitura Municipal local, consta que 
o prédio nº 1.300 da Rua Barão de Teffé, constante da presente matrícula foi reformado, sofrendo um aumento de 
3.567,70 m², conforme habite-se nº 115, expedido em 05.07.1979, pelo valor de CR$32.373.180,00.”

MPD Engenharia Ltda.
CNPJ/MF nº 50.765.288/0001-63

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Milhares de Reais)

Das atividades operacionais: 2018 2017
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 38.355 29.576
Ajustes para reconciliar o lucro líquido:
Depreciação e amortização 802 178
Despesas comerciais a apropriar 7 31
Resultado da equivalência patrimonial (15.547) (16.268)
Provisão para demandas judiciais (1.313) 88
Provisão para garantias (975) (1.414)
Imposto e contribuições diferidos 1.192 1.297

22.521 13.488
Variações nos ativos e passivos: Contas a receber 7.767 (14.653)
Impostos e contribuições a recuperar 30 (813)
Outros créditos (3.191) 64

Demonstrações dos Resultados dos Exercícios 2018 2017
Receita líquida 188.427 188.051
Custo incorrido nas unidades vendidas e nos 
serviços prestados (143.387) (154.675)

Lucro bruto 45.040 33.376
Receitas e despesas operacionais: (8.377) (5.068)
Despesas gerais e administrativas (23.209) (17.693)
Despesas comerciais (758) (852)
Despesas tributárias (84) (64)
Resultado da equivalência patrimonial 15.547 16.268
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 127 (2.727)

Lucro antes do resultado financeiro 36.663 28.308
Despesas Financeiras (133) (125)
Receita Financeira 1.825 1.393

1.692 1.268
Lucro antes dos tributos sobre os lucros 38.355 29.576
Tributos sobre os lucros (6.032) (5.435)
Lucro líquido do exercício 32.323 24.141

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Capital 
social

Lucros
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2017 40.000 221.973 261.973
Lucro líquido do exercício – 32.323 32.323
Lucros distribuídos – (12.000) (12.000)
Em 31 de dezembro de 2018 40.000 242.296 282.296

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Mauro Piccolotto Dottori – Presidente
Marcelio Oliveira Pericinoto – CRC 1SP 224.311/O-5

2018 2017
Conta corrente com parceiros nos empreendimentos 8.196 (11.629)
Adiantamento a fornecedores (1.042) (523)
Fornecedores 129 7.887
Obrigações trabalhistas 9 (247)
Obrigações tributárias 35 1.156
Adiantamentos de clientes (12.439) 19.734
Contas a pagar (79) 3.230

Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades 
operacionais 21.936 17.694

Imposto de renda e contribuição social pagos (4.920) (4.139)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
operacionais 17.016 13.555

Das atividades de investimento:
No ativo imobilizado e intangível (314) (1.674)
Propriedades para investimentos – 1.179
Aportes e redução de capital, líquidos 12.269 165.917

Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) atividades 
de investimento 11.955 165.422

Das atividades de financiamento: Partes relacionadas (7.569) (180.608)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) atividades 
de financiamento (7.569) (180.608)

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 21.402 (1.631)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 40.754 42.385
No final do exercício 62.156 40.754

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 21.402 (1.631)

Balanços Patrimoniais

Balanços Patrimoniais

                   Ativo 2018 2017
Circulante 169.816 151.527
Caixa e equivalentes de caixa 62.156 40.754
Contas a receber 15.199 22.966
Partes relacionadas 81.361 81.051
Operações de construção a receber 2.747 2.163
Adiantamentos a fornecedores 2.272 1.230
Tributos a recuperar 1.348 1.814
Despesas comerciais a apropriar – 7
Outros créditos 4.733 1.542

Não circulante 202.998 205.432
Realizável a longo prazo 187.862 193.086
 Partes relacionadas 178.838 183.299
 Tributos diferidos 8.387 9.063
 Depósitos judiciais 637 724
Investimentos 11.224 7.946
Imobilizado 3.234 3.491
Intangível 678 909

Total do ativo 372.814 356.959
                  Passivo 2018 2017
Circulante 68.526 68.965
Fornecedores 13.698 13.569
Obrigações trabalhistas 6.229 6.220
Obrigações tributárias 2.152 2.117
Tributos diferidos 1.192 –
Operações de construção a pagar 9.888 1.108
Adiantamento de clientes 18.299 30.738
Partes relacionadas 12.280 10.346
Contas a pagar 4.788 4.867

Passivo Não Circulante 21.992 26.021
Partes relacionadas – 1.654
Provisão para garantia 15.589 16.564
Provisão para demandas judiciais 6.403 7.803

Total do passivo 90.518 94.986
Patrimônio líquido 282.296 261.973
Capital social 40.000 40.000
Lucros acumulados 242.296 221.973

Patrimônio líquido do controlador 282.296 261.973
Total do passivo e patrimônio liquido 372.814 356.959

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas, acom-

panhadas do Relatório do auditor independente apresentado sem modifica-

ção e emitido pela BDO RCS Auditores Independentes SS, encontram-se à 

disposição na sede da Companhia.

Administração

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0023001-78.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO, na forma da 
Lei, etc.FAZ SABER a(o) Fausto Jino Mok CPF nº 302.819.838-01 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de 
Sentença, movida por Silvana Bernardini Cury Morello, CPF nº 084.993.748-59. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, pague a quantia de R$195.314,02(mar/18), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o 
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que 
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, 
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                         [26,30] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 30DIAS.PROCESSO Nº1033362-51.2015.8.26.0001 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 9ªVara Cí-
vel, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) HELOISA MONTHANHINI DE DEUS, Brasileiro, Química, RG 43774987-3, CPF 335.195.758-09, com endereço à Rua 
Henrique Schaumann, 678, apto 61, Pinheiros, CEP 05413-011, São Paulo - SP , que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum por parte de Colégio Dominante Ltda Me, para cobrança de R$10.161,71(nov/15), relativo ao Contrato de Prestação de 
Serviços Educacionais, devidamente atualizado e acrescido das custas e despesas processuais e honorários advocatícios. 
Encontrandose o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de outubro de 2018.     [26,30] 

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2018, ficando outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários.  São Paulo, 22 de abril de 2019 A Diretoria

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo/Circulante Nota 31.12.2018 31.12.2017

 Caixa e equivalentes 3 395 6

 Outras contas a receber – 59

 Impostos a recuperar 1 1

Total do ativo circulante 396 66

Não circulante

 Imobilizado 100 115

 Investimentos 4 170.217 159.193

 Intangível – –

Total do ativo não circulante 170.317 159.308

Total do ativo 170.713 159.374

Passivo/Circulante Nota 31.12.2018 31.12.2017
 Fornecedores 20 19
 Dividendos a pagar 5b 4.239 2.235
 Outras obrigações 1 1
Total do ativo circulante 4.260 2.255
Não circulante
 Partes relacionadas 47 47
 Adiantamento para futuro aumento de capital 475 1.500
Total do passivo não circulante 522 1.547
Patrimônio líquido
 Capital social 5a 125.000 100.000
 Reserva legal 5c 6.217 5.325
 Ajustes de avaliação patrimonial (997) (885)
 Reserva de retenção de lucro 5c 35.711 51.132
Total do patrimônio líquido 165.931 155.572
Total do passivo 170.713 159.374

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações de Resultados 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2018 31.12.2017

Receitas (despesas) operacionais
 Resultado da equivalência patrimonial 18.635 10.249
 Outras Receitas não Operacionais 10 –
 Despesas administrativas e gerais (795) (836)
Lucro antes dos resultados financeiros 17.850 9.413
 Receitas financeiras 1 1
 Despesas financeiras (1) (2)
Lucro líquido antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social 17.850 9.412
  Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro – –
Lucro líquido do exercício 17.850 9.412
Quantidade de ações no final do exercício 117.745 92.746
Lucro por ação no final do exercício 0,152 0,101

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 

(Valores expressos em milhares de reais)
Reservas de lucros

Capital 
subscrito

Reserva 
legal

Reserva de 
retenção 
de lucros

Ajustes de 
 avaliação 

 patrimonial

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016 100.000 4.854 41.531 (860) – 145.525
Variação na carteira de ações – – – (25) – (25)
Reversão dividendos distribuídos em 2016, conforme AGO de 28.04.2017 – – 2.895 – – 2.895
Lucro do exercício – – – – 9.412 9.412
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – 471 – – (471) –
• Dividendos distribuídos – – – – (2.235) (2.235)
• Constituição da reserva de retenção de lucros – – 6.706 – (6.706) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 100.000 5.325 51.132 (885) – 155.572
Variação na carteira de ações – – – (112) – (112)
Reversão dividendos distribuídos em 2017, conforme AGO de 10.05.2018 – – 2.235 – – 2.235
Aumento de capital, conforme AGOE de 10.05.2018 25.000 – (23.500) – – 1.500
Lucros distribuídos, conforme AGOE de 03.08.2018 – – (6.875) – – (6.875)
Lucro do exercício – – – – 17.850 17.850
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – 892 – – (892) –
• Dividendos distribuídos – – – – (4.239) (4.239)
• Constituição da reserva de retenção de lucros – – 12.719 – (12.719) –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 125.000 6.217 35.711 (997) – 165.931

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017

 (Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2018 31.12.2017

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 17.850 9.412
 Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
  recursos provenientes de atividades operacionais:
 Resultado da equivalência patrimonial (18.635) (10.249)
 Baixa de ativo imobilizado (1) –
Redução (aumento) dos ativos operacionais
 Impostos a recuperar – 25
 Despesas antecipadas – –
 Outras contas a receber 59 –
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Fornecedores 1 (2)
 Obrigações tributárias – (1)
Recursos líquidos provenientes (aplicados)
 das atividades operacionais (726) (815)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Investimentos 112 25
 Imobilizado 15 9
 Dividendos recebidos 7.500 –
 Dividendos pagos (6.875) –
 Variação na carteira de ações (112) (25)
Recursos líquidos aplicados nas
 atividades de investimentos 640 9
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Adiantamento para futuro aumento de capital 475 750
Recursos líquidos aplicados (absorvidos)
 nas atividades de financiamentos 475 750
Redução/Aumento do caixa e equivalentes de caixa 389 (56)
Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 6 62
Caixas e equivalentes de caixa no final do exercício 395 6

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 
(Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto Operacional: A Companhia foi constituída em 12 de dezembro 
de 2007 com denominação social de Pallas SP Participações S.A., tendo 
como objetivo social a participação em sociedades autorizadas a funcionar 
pela Superintendência de Seguros Privados. Na Assembleia Geral Extraor-
dinária de 11 de agosto de 2008 a denominação social foi alterada para 
Augustus Holding S.A. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demons-
trações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo apli-
cadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo 
disposição em contrário. Base de Preparação: Essas demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas de acordo com os Pronunciamentos de Conta-
bilidade (coletivamente “CPCs”) emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) conforme adotados no Brasil pela aprovação do Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) e da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). 3. Aplicações Financeiras: As aplicações financeiras de R$ 395 
em 31 de dezembro de 2018 (R$ 6 em 31 de dezembro de 2017), foram 
efetuadas integralmente em CDB’s, cuja remuneração é atrelada à variação 
do CDI, realizadas em Instituições Financeiras consideradas de primeira  
linha. 4. Investimentos: 31.12.2018 31.12.2017
Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. 170.217 159.193

170.217 159.193
O saldo em 31 de dezembro de 2018 relativo aos investimentos está inte-
gralmente composto pela participação na Mongeral Aegon Seguros e Pre-
vidência S.A., cuja equivalência patrimonial está demonstrada no quadro 
abaixo: Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A.
Patrimônio líquido 340.433
• Capital social subscrito 130.939
• Reserva de capital 35.815

Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A.
• Reserva de reavaliação 1.445
• Reservas de lucros 174.228
• Ajuste de títulos e
 valores mobiliários (1.994)
Participação 50,00%
Capital investido 170.217
5. Patrimônio Líquido: a. Capital Social: Em 2018, conforme AGO/E em 
10 de maio de 2018, foi aprovado um aumento de capital no valor de R$ 
25.000 sendo R$ 23.500 (vinte e três milhões, quinhentos mil reais) relativo 
a Reserva de Retenção de Lucros e R$ 1.500 (um milhão, quinhentos mil 
reais) relativos ao saldo de AFAC, o capital social passou a ser de R$ 
125.000 (cento e vinte e cinco milhões de reais), representado por 
117.745.515 (cento e dezessete milhões, setecentos e quarenta e cinco mil 
e quinhentos e quinze) ações ordinárias, sem valor nominal, assim  
distribuídas entre os acionistas:
Acionista

Capital Subs- 
crito - ações

Participa- 
ção - %

Capital 
Subscrito - R$

Augustus Participações S.A. 94.196.412 80,00% 100.000.000
F. Mota Participações S.A. 23.549.103 20,00% 25.000.000
Total 117.745.515 100% 125.000.000
Em 2018 foi realizado um AFAC, para aumento de capital em exercícios 
futuros, no valor de R$ 475.000 (quatrocentos e setenta e cinco mil reais), 
mantidos os mesmos percentuais da participação acionária. b. Dividen-
dos: Aos acionistas é assegurado, anualmente, a distribuição de dividen-
dos mínimos obrigatórios, à razão de 25% do lucro líquido ajustado por 
aumentos ou reduções de reservas conforme estabelecido no artigo 202 da 
Lei das Sociedades por Ações. Em 10 de maio de 2018, em Assembleia 
Geral Ordinária a Companhia aprovou a reversão parcial dos dividendos 

AUGUSTUS HOLDING S.A.
CNPJ nº 09.334.007/0001-14

Diretoria
Nilton Molina - Diretor-Presidente

CPF 007.182.388-34
Milton Fernando Ruiz Nogueira
Contador - CRC 1SP105860/O-1As Demonstrações Financeiras completas encontram-se à disposição na sede da Companhia

distribuídos em 2017 para reserva de retenção de lucros, com finalidade de 
aumento de capital social. Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia pro-
visionou para pagamentos no exercício de 2019 o montante de R$ 4.239. 
c. Reservas de lucros: Estão compostas integralmente pela reserva legal 
no montante de R$ 6.217 e pela reserva de retenção de lucros no montante 
de R$ 35.711, a qual foi constituída nos termos dos artigos 197 e 202 da 
Lei nº 10.303/01. Em 31 de dezembro de 2018 a administração da Compa-
nhia propôs a destinação do saldo remanescente de lucros acumulados ao 
complemento de retenção de lucros, arguido nos seus orçamentos de capi-
tal. Entretanto, a aprovação de tal proposição e consequente destinação de 
lucros remanescentes será deliberada na próxima Assembleia Geral 
Ordinária. 6. Instrumentos Financeiros: Os valores de mercado estima-
dos de ativos e passivos financeiros da Companhia foram determinados por 
meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas 
de avaliações. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na inter-
pretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de 
mercado mais adequada.  

Heleno & Fonseca Construtécnica S.A.
CNPJ nº 61.573.184/0001-73 - NIRE 35.30004584-0

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
A Diretoria da Heleno & Fonseca Construtécnica S/A. (Companhia), vem na forma prevista no artigo 124 da Lei n° 6.404/76 (“Lei das S.A.”), 
convocar os acionistas da Companhia para reunirem em Assembleia Geral Ordinária que será realizada às 16h00 (dezesseis horas) do dia 06 de 
maio de 2019, na sede Social da Companhia, localizada na Rua Guararapes, nº 1909 - 6º andar, na cidade e Estado de São Paulo, a fim de deliberar 
sobre a seguinte matéria constante da Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
da Companhia, relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018; (ii) deliberar sobre a remuneração da administração para o exercício 
social de 2019. As demonstrações financeiras, documentos e informações relativos ao exercício findo em 2018 estão à disposição dos acionistas na 
sede da companhia desde 29/03/2019, conforme Aviso aos Acionistas de mesma data, publicado nos termos da Lei das S.A.

São Paulo, 26 de abril de 2019
Diretoria

 CLEARING HOUSE S.A.
CNPJ nº 02.178.302/0001-80

Relatório da Diretoria - Srs. Acionistas: De conformidade com as disposições legais e estatuárias,submetemos à apreciação de Vv. Ss. as demonstrações fi nanceiras do Exercício Social encerrado em 31/12/2018.   SP 5/3/19.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2.018

Nota Explicativa: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com a Lei 6.404/76 e o Capital integralizado é de R$259.440 dividido em 
172.960 ações preferenciais e 86.480 ações ordinárias no valor de R$1,00 cada.

Demonstração do Resultado do Exercício

Alcides Waldemar Couto Lopez  - Diretor  Presidente Claudio Lopes Carteiro – Técnico Contabilidade - CRC/SP 43.016

Ativo/Circulante 2018 2017

Caixa/Bancos/Aplicação Financeira 4.871 5.542

Clientes 74.644 81.602

Tributos a Recuperar 26.917 13.054

Imobilizado 176.259 176.259

Total Ativo 282.691 276.457

Passivo/Circulante 2018 2017
Obrigações Fiscais 8.148 9.025
Obrigações Trabalhistas 14.666 29.751
Patrimônio
Capital 259.440 259.440
Lucros 437 (21.759)
 282.691 276.457

Descrição 2018 2017

Receitas Operacionais 892.316 1.046.327

(-) Imposto Faturado (63.757) (92.058)

Receita Operacional Líquida 828.559 954.269

Despesas Operacionais  (965.321) (1.024.525)

Rendas Financeiras 81.566 105.815

Lucro antes do Imposto de Renda (55.196) 35.559

Imposto de Renda/Contribuição Sindical (4.207) (14.589)

Lucro/Prejuízo Operacional (59.403) 20.970
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Concessionária SPMAR S.A. - Em recuperação judicial - CNPJ nº 09.191.336/0001-53
Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Notas explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Companhia foi constituída em 28/09/2007, com 
a razão social DEFIS - Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda. Em 
19/11/2010, a DEFIS - Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda., por meio 
da ata da assembleia geral de transformação, aprovou a transformação em 
sociedade anônima e em 20/01/2011, por meio da ata da assembleia geral 
extraordinária alterou o seu objeto social, bem como a razão social para 
Concessionária SPMAR S.A. - em Recuperação Judicial, possibilitando a 
exploração, mediante concessão onerosa, do Trecho Sul do Rodoanel Mário 
Covas e construção e exploração do Trecho Leste do Rodoanel. A Conces-
sionária SPMAR é uma companhia do Grupo Heber que tem como objeto 
social a exploração, sob regime de concessão, do Sistema Rodoviário deno-
minado Rodoanel “Mário Covas”. A Companhia é responsável pela adminis-
tração do Trecho Sul e a construção do Trecho Leste do Rodoanel, no Esta-
do de São Paulo. O direito de explorar o Rodoanel - “Mário Covas” foi conce-
dido por meio de assinatura do Contrato de Concessão no 001/AR-
TESP/2011. Em 10/03/2011, a Companhia iniciou suas atividades mediante 
assinatura do Contrato de Concessão, após liquidar o preço da delegação 
dos serviços públicos de exploração do Sistema Rodoviário (concessão 
onerosa), de R$389.308, em 02/03/2011. A principal fonte de receita da 
Companhia é a arrecadação de pedágio, sendo facultada à contratante, 
DER-SP, desautorizar essa arrecadação. Além disso, a Companhia tem o 
direito de ser remunerada por fontes acessórias de receita, principalmente, 
receitas decorrentes do uso da faixa de domínio, observadas as restrições 
constantes no edital. Trechos da concessão: Rodoanel - Trecho Sul: São 
57 km de extensão, mais 4,4 km de interligação com a Av. Papa João XXIII, 
em Mauá - SP. Seu traçado inicia-se no trevo da Rodovia Régis Bittencourt 
- no entroncamento com o Trecho Oeste - interligando as Rodovias Anchieta 
e Imigrantes, além do prolongamento da Avenida Papa João XXIII. Rodoa-
nel - Trecho Leste: O Trecho Leste possui cerca de 43,5 km e se destina a 
interligar o Trecho Sul, desde sua ligação com a Av. Papa João XXIII em 
Mauá, com a Rodovia Presidente Dutra, em Arujá. O traçado percorre o ter-
ritório de seis municípios: Ribeirão Pires, Mauá, Suzano, Poá, Itaquaquece-
tuba e Arujá. Bens reversíveis: Extinta a concessão, retornam ao poder 
concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios vinculados à ex-
ploração do sistema rodoviário. A Companhia terá direito à indenização cor-
respondente ao saldo não amortizado ou depreciado dos bens ou investi-
mentos, cuja aquisição ou execução, devidamente autorizada pelo poder 
concedente, tenha ocorrido nos últimos cinco anos do prazo da concessão. 
A Companhia realizou a integralização de capital de R$1.445.031. 1.1 Pedi-
do de Recuperação Judicial: O Grupo Heber apresentou em 15/08/2017, 
pedido de Recuperação Judicial à Justiça do Estado de São Paulo envolven-
do as empresas Heber Participações S.A., Cibe Participações e Empreendi-
mentos S.A., Compacto Participações S.A., Comapi Agropecuária S.A., Do-
reta Empreendimentos e Participações S.A., Infra Bertin Empreendimentos 
S.A., Concessionária SP Mar S.A., Contern Construções e Comércio Ltda. e 
Águas de Itu Gestão Empresarial S.A. A homologação do pedido de Recupe-
ração Judicial promulgado pelo juiz ocorreu em 24/08/2017. O plano de Re-
cuperação Judicial foi protocolado no judiciário em 31/01/2018 e retificado 
em 16/02/2018. O plano em discussão teve sua aprovação em 18/09/2018 e 
homologado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em 
10/10/2018. Assim, todos os créditos foram novados pelo PRJ e seus res-
pectivos anexos, nos termos do artigo no 59 da Lei no 11.101/2005. Mediante 
a referida novação, e saldo se expresso de forma diversa no PRJ, todas as 
obrigações, covenants, índices financeiros, hipóteses de vencimento anteci-
pado, multas, bem como outras obrigações e garantias que sejam incompa-
tíveis com o PRJ e anexos deixarão de ser aplicáveis. Para análise da capa-
cidade e dos prazos de pagamento da dívida, os credores foram segregados 
em classes nos seguintes valores, atualizados conforme quadro abaixo., 
com base na listagem do Administrador Judicial disponibilizada no Diário de 
Justiça Eletrônico no dia 10/10/2018:    Valores expresso em MR$
    Desá- Valor Valor Atu-
Classe  Descrição AGC gio Líquido alizado (a)
Classe I  Credores trabalhistas 1.284 575 709 798
Classe III  Interrcompany 11.544 - 11.544 11.544
Classe III  Credores quirografários 21.498 - 21.498 25.802
Classe IV  Credores ME/EPP 2.557 - 2.557 3.029
   36.883 575 36.308 41.173
(a) Valor atualizado até o fim do fluxo previsto de pagamentos da Recupe-
ração Judicial. A Administração da Companhia calculou o WACC (Weighted 
Average Cost of Capital) - custo médio ponderado de capital - em 12,81% 
a.a. Desta forma, o valor presente dos pagamentos em 31/12/2018 é de 
R$19.092. Esta iniciativa é o melhor caminho para que o Grupo Heber ga-
ranta a integridade de seus ativos e possa renegociar cerca de R$7 bilhões 
de dívidas. As dificuldades do Grupo Heber começaram em 2014 com o 
agravamento da crise econômica que vem assolando o País, em especial no 
setor de infraestrutura, com redução expressiva de novos projetos e custo 
mais elevado para rolagem de dívidas. Além disso, foram efetuados pesados 
investimentos para a construção do Trecho Leste do Rodoanel Mario Covas 
em São Paulo (houve várias interferências e sujeições imprevistas que não 
constavam no projeto licitado) e para a operação dos Trechos Sul e Leste 
deste importante arco rodoviário (com menos praças de pedágio do que as 
estabelecidas no contrato de concessão); os resultados são custos maiores 
e menos receitas. O Grupo Heber contará com a assessoria jurídica do es-
critório Thomaz Bastos, Waisberg e Kurzweil Advogados, e com assessoria 
financeira da Galeazzi & Associados. 2. Base de preparação: Declaração 
de conformidade (com relação às normas do CPC): As presentes de-
monstrações contábeis estão de acordo com as Normas Internacionais de 
Relatório Financeiros (IFRS), emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (IASB) e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas 
na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, orientações e inter-
pretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Afir-
mamos que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem 
às utilizadas por ela na sua gestão. As presentes demonstrações contábeis 
foram aprovadas pelos Diretores da Companhia, em 31/03/2019. Base de 
mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no 
custo histórico. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda fun-
cional de uma entidade é a moeda do ambiente econômico primário em que 
ela opera. As demonstrações contábeis são apresentadas em reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia. Uso de estimativa e julgamento: 
A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as normas do 
CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas 
no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As informações sobre incertezas, sobre premissas e esti-
mativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material 
dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota Explicativa no 10 - Imobilizado; • Nota Explicativa no 
11 - Intangível; • Nota Explicativa no 9 - Ativos e passivos fiscais diferidos; • 
Nota Explicativa no 15 - Provisão para manutenção; • Nota Explicativa no 
16 - Provisão para contingência. 3. Apresentação das demonstrações e 
principais políticas contábeis: As principais práticas contábeis que foram 
adotadas na elaboração das referidas demonstrações contábeis estão des-
critas a seguir: Principais práticas contábeis adotadas: a. Instrumentos 
financeiros: Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao 
seu valor justo, acrescido, no caso de ativo financeiro ou passivo financeiro 
que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo financeiro 
ou passivo financeiro. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de 
balanço de acordo com a classificação dos instrumentos financeiros nas 
seguintes categorias: (i) custo amortizado: (ii) valor justo por meio do resul-
tado e (iii) valor justo por meio do resultado abrangente. Ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconheci-
dos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente 
em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no 
caso de inadimplência, insolvência ou falência da Companhia ou da con-
traparte. b. Capital social: Ações ordinárias: Ações ordinárias são clas-
sificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis 
à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução 
do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. Os dividendos 
mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto e na Lei no 6.404/76 
são reconhecidos como passivo. Vide Nota Explicativa no 17. Ações prefe-
renciais: Ações preferenciais são classificadas no patrimônio líquido caso 
não sejam resgatáveis, ou resgatáveis somente à escolha da Companhia. 
Dividendos pagos são reconhecidos no patrimônio líquido quando da apro-
vação dos Acionistas da Companhia. c. Imobilizado: Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido, quando aplicáveis, de depreciação acu-
mulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. 
A Companhia considera como ativo imobilizado somente os bens que estão 
em seu poder e podem ser a qualquer momento negociados sem prévia 
autorização do poder concedente da concessão em que opera. Custos 
subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é 
reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios 
econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia. 
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. 
Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear 
no resultado do exercício baseado na vida útil-econômica estimada de cada 
componente. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em 
que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos cons-
truídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está 
disponível para utilização. As vidas úteis médias estimadas para o exercício 

Balanços patrimoniais - Ativo  Notas 2018 2017
Ativo circulante   190.177 50.365
Caixa e equivalentes de caixa  5 119.234 18.841
Contas a receber  6 19.634 19.869
Despesas antecipadas  - 3.207 3.429
Impostos a recuperar  - 1.067 548
Adiantamento a fornecedores  8 46.795 7.432
Outras contas a receber  - 240 246
Ativo não circulante   3.669.024 3.779.928
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais  - 7.144 7.122
Ativos fiscais diferidos  9 247.910 261.300
Imobilizado  10 9.638 11.397
Intangível  11 3.404.332 3.500.109
Total do ativo   3.859.201 3.830.293

Passivo e Patrimônio Líquido  Notas 2018 2017
Passivo circulante   1.457.927 916.499
Empréstimos e financiamentos  12 1.335.047 806.433
Fornecedores e outras contas a pagar  13 33.024 41.383
Obrigações trabalhistas e encargos sociais  - 7.605 9.336
Obrigações fiscais  14 34.470 38.251
Provisão para manutenção  15 47.781 21.096
Passivo não circulante   2.138.484 2.357.734
Empréstimos e financiamentos  12 1.987.432 2.189.713
Provisão para manutenção  15 19.843 31.984
Provisão para contingência  16 13.399 10.139
Obrigações fiscais  14 46.522 54.610
AFAC  7 71.288 71.288
Patrimônio líquido  17 262.790 556.060
Capital social   1.439.261 1.439.261
Prejuízos acumulados   (1.176.471) (883.201)
Total do passivo e do patrimônio líquido   3.859.201 3.830.293

Demonstrações do resultado  Notas 2018 2017
Receitas  18 292.087 266.070
Custos dos serviços prestados  19 (234.465) (215.018)
Resultado bruto   57.622 51.052
Despesas gerais e administrativas  19 (27.652) (44.743)
Outras despesas  20 100 (746)
Resultado antes result.financeiro/impostos   30.070 5.563
Resultado financeiro  21 (330.011) (341.635)
Resultado antes dos impostos   (299.941) (336.072)
IR e CS diferidos  9 6.671 (7.892)
Resultado do exercício   (293.270) (343.964)
Demonstrações do resultado abrangente  2018 2017
Resultado do exercício  (293.270) (343.964)
Resultado abrangente do exercício  (293.270) (343.964)

Demonstrações      Capital   Prejuízos Total do
 das mutações do  Subs- A inte-  acumu- patrim.
 patrimônio líquido  crito gralizar Social lados líquido
Saldos 01/01/2017  1.445.031 (5.770) 1.439.261 (539.237) 900.024
Prejuízo do período  - - - (343.964) (343.964)
Saldos 31/12/2017  1.445.031 (5.770) 1.439.261 (883.201) 556.060
Prejuízo do período  - - - (293.270) (293.270)
Saldos 31/12/2018  1.445.031 (5.770) 1.439.261 (1.176.471) 262.790

Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais  2018 2017
Resultado do exercício  (293.270) (343.964)
Ajuste para reconciliar o prejuízo do exercício com
recursos provenientes de atividades operacionais
Depreciação e amortização  127.023 127.582
Provisão para manutenção  12.630 8.108
Provisão para contingência  3.260 8.152
Juros sobre empréstimos e financiamentos  326.333 345.869
Ajuste a valor presente  1.914
Impostos diferidos  (6.671) 7.892
  171.219 153.639
Contas a receber  235 (2.505)
Impostos a recuperar  (519) (97)
Despesas antecipadas  222 (1.478)
Adiantamento a fornecedores  (39.363) (6.889)
Outros recebíveis  6 (73)

Depósitos judiciais  (22) 3.816
Fornecedores e outras contas a pagar  11.702 (22.915)
Obrigações trabalhistas e sociais  (1.731) (19.690)
Obrigações fiscais  (11.869) 33.382
Fluxo caixa aplicado nas atividades operacionais  129.880 137.190
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Imobilizado  (73) 786
Intangível  (29.414) 32.199
Fluxo de caixa aplicado nas atividades investimento  (29.487) 32.985
Fluxo de caixa das atividades financeiras
Pagamento de juros e principal empréstimos  - (167.063)
Fluxo caixa decorrente das atividades financeiras  - (167.063)
Aumento/diminuição de caixa e equivalentes caixa  100.393 3.112
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  18.841 15.729
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  119.234 18.841
Aumento/diminuição de caixa e equivalentes caixa  100.393 3.112

corrente e comparativos são as seguintes:  Anos
Equipamentos de informática  05
Máquinas e equipamentos  10
Móveis e utensílios  10
Veículos  05
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão 
revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes 
são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. d. Intangível: 
Contratos de concessão: A Companhia reconhece um ativo intangível 
decorrente de um Contrato de Concessão quando ela tem direito de cobrar 
pelo uso da infraestrutura da concessão. Um ativo intangível recebido como 
contraprestação por serviços de construção e melhoria fornecido em um con-
trato de concessão é mensurado ao valor justo no reconhecimento inicial. 
Subsequente ao reconhecimento inicial, o ativo intangível é mensurado ao 
custo, o qual inclui custo de empréstimos capitalizados, menos amortização 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A esti-
mativa de vida útil de um ativo intangível em um contrato de concessão é 
o período contado a partir de quando a Companhia se torna apta a cobrar 
os usuários pelo uso da infraestrutura até o final do período de concessão. 
Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente 
quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no 
ativo específico aos quais se relacionam todos os gastos, são reconhecidos 
no resultado, conforme incorrido. Amortização: A amortização é reconhe-
cida no resultado baseando-se no método linear, considerando as vidas 
úteis estimadas dos ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão 
disponíveis para uso. As vidas úteis estimadas para o período corrente e 
comparativo são as seguintes:  Anos
Intangível em rodovia  35
Conforme previsto no ICPC 01(R1) - Contratos de concessão e no contrato 
de concessão, todo esse investimento realizado no período de exploração da 
concessão deverá retornar ao órgão concedente ao final do contrato, ou 
seja, a vida útil dos ativos (registrado como ativo intangível, conforme ICPC 
01 (R1)), deverá ser amortizado ao longo do contrato. De acordo com a 
Orientação OCPC 05 - Contratos de concessão, a Companhia optou por 
amortizar esse montante de forma linear, entendendo que a adoção pela 
estimativa da curva de demanda não ser a mais adequada as circunstâncias, 
visto que não reflete o real consumo do ativo ao longo do tempo. e. Redução 
ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros - não derivati-
vos: Aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e 
passivos financeiros e substitui a orientação no CPC 38, que diz respeito à 
classificação e à mensuração de instrumentos financeiros. As principais alte-
rações que o IFRS 9 traz são: (i) novos critérios de classificação de ativos 
financeiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos financeiros, híbrido 
de perdas esperadas e incorridas (doravante denominado modelo de perdas 
esperadas), em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) fle-
xibilização das exigências para adoção da contabilidade de hedge. A adoção 
dessa nova norma a partir de 1o./01/2018 não gerou impacto nas informa-
ções financeiras da Companhia. (ii) Ativos não financeiros: Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de apresenta-
ção para apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja 
constatado que o ativo está impaired, um novo valor do ativo é determinado. 
A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo como referência o 
valor presente das projeções dos fluxos de caixa esperados, com base nos 
orçamentos aprovados pela Administração, na data da avaliação até a data 
final do prazo de concessão, considerando taxas de descontos que reflitam 
os riscos específicos relacionados a cada unidade geradora de caixa. Duran-
te a projeção, as premissas chaves consideradas estão relacionadas à esti-
mativa de tráfego/usuários dos projetos de infraestrutura detidos, aos índices 
que reajustam as tarifas, ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e à 
respectiva elasticidade ao PIB de cada negócio, custos operacionais, infla-
ção, investimento de capital e taxas de descontos. Uma perda por redução 
ao valor recuperável é reconhecida no resultado caso o valor contábil de um 
ativo exceda seu valor recuperável estimado. Quanto aos demais ativos, as 
perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são ava-
liadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a 
perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor 
é revertida caso haja uma mudança nas estimativas usadas para determinar 
o valor recuperável, somente na condição em que o valor contábil do ativo 
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. f. Benefí-
cios a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obriga-
ções de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma 
base não descontada e são incorridas como despesas, conforme o serviço 
relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a 
ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lu-
cros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva 
de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo emprega-
do, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. g. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar 
a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Provisão de manutenção - Contratos de 
Concessão: As obrigações contratuais para manter a infraestrutura conce-
dida com um nível específico de operacionalidade ou de recuperar a infraes-
trutura na condição especificada antes de devolvê-la ao poder concedente 
ao final do contrato de concessão, são registradas e avaliadas pela melhor 
estimativa de gastos necessários para liquidar a obrigação presente na data 
do balanço. A política da Companhia definiu que estão enquadradas no es-
copo da provisão de manutenção as intervenções físicas de caráter periódi-
co, claramente identificado, destinadas a recompor a infraestrutura concedi-
da às condições técnicas e operacionais exigidas pelo contrato, ao longo de 
todo o período da concessão. Considera-se uma obrigação presente de 
manutenção somente a próxima intervenção a ser realizada. Obrigações re-
incidentes ao longo do contrato de concessão passam a ser provisionadas à 
medida que a obrigação anterior tenha sido concluída e o item restaurado 
colocado novamente em uso para utilização pelos usuários. A provisão para 
manutenção é contabilizada com base nos fluxos de caixa previstos de cada 
objeto de provisão trazidos a valor presente levando-se em conta o custo dos 
recursos econômicos no tempo e os riscos do negócio. A taxa de desconto 
praticada para cada intervenção futura é mantida por todo o período de pro-
visionamento, para fins de cálculo do valor presente. h. Receitas: Receita 
de pedágio: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa 
ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor 
justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e tribu-
tos ou encargos sobre vendas. A receita é reconhecida em conformidade 
com o regime contábil de competência. As receitas de pedágio, incluindo as 
receitas com cartões de pedágio e pós-pagos, são registradas no resultado 
quando da passagem do usuário pela praça de pedágio. Receitas de opera-
ção ou serviço são reconhecidas no período no qual os serviços são presta-
dos pela Companhia. Quando a Companhia presta mais de um serviço em 
um contrato de concessão de serviços, a remuneração recebida é alocada 
por referência aos valores justos relativos dos serviços entregues. Receita 
de construção: Pelos termos do contrato de concessão, a Concessionária 
deve construir e/ou melhorar a infraestrutura das rodovias que opera. Con-
forme requerido pelo ICPC01 (R1)/IFRIC 12 - Contratos de concessão, as 
receitas relativas ao serviço de construção/melhoria prestado devem ser 
mensuradas e registradas pela Companhia em contrapartida ao ativo intan-
gível de concessão, por corresponder a um direito sobre tal ativo, sendo re-
gistrada pelo seu valor justo. Este direito que corresponde a receita de 
construção/melhoria, é composto de custo de construção/melhoria acrescido 
a margem de lucro a aos custos de empréstimos atribuíveis e este ativo. A 
Companhia estimou que eventual margem é irrelevante, considerando-a 
zero. Os custos dos contratos são reconhecidos na demonstração do resul-
tado, como custo dos serviços prestados, quando incorridos. Todos os cus-
tos diretamente atribuíveis aos contratos são considerados para mensuração 
da receita. Receita financeira e despesa financeira: As receitas financei-
ras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos e variações no valor 
justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resulta-
do. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos 
juros efetivos. As distribuições recebidas de investidas registradas por equi-
valência patrimonial reduzem o valor do investimento. As despesas financei-
ras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto 
a valor presente das provisões. Custos de empréstimo que não são direta-
mente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificá-
vel são mensurados no resultado por meio do método de juros efetivos. i. 
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribui-
ção social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alí-
quotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável ex-
cedente de R$240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de Contribuição 
Social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patri-
mônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado 
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, as taxas de impostos decre-
tadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das de-
monstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação 
aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. 
O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplica-
das às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis 
que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apre-

sentação das demonstrações contábeis. Os ativos e passivos fiscais diferi-
dos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e 
ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados 
pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributa-
ção. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia 
leva em consideração o impacto de incertezas relativas a posições fiscais 
tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que 
ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda 
no passivo está adequada para com relação a todos os períodos fiscais em 
aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpreta-
ções das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em 
estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos so-
bre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, o que 
levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da 
provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de 
renda no ano em que forem realizadas. Um ativo de imposto de renda e 
contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais 
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, quando é provável que 
lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais se-
rão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são 
revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua 
realização não seja mais provável. j. Aspectos ambientais: A Companhia 
considera que suas instalações e atividades estão sujeitas as regulamenta-
ções ambientais. A Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas 
relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas 
atuais leis e regulamentos em vigor. k. Determinação do Ajuste a Valor 
Presente (AVP): Os itens sujeitos ao desconto a valor presente são: • Provi-
são para manutenções em rodovias. A taxa de desconto utilizada pela Admi-
nistração para o desconto a valor presente para esses itens é de 16,69% 
a.a.; • A Companhia entende que as contas a receber de clientes e contas a 
pagar não sofrem impactos significativos de ajuste a valor presente devido à 
rápida realização de recebimento e pagamento. 3.1 Novas pronunciamen-
tos técnicos, revisões e interpretações ainda não em vigor: A Compa-
nhia na adotação do CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos financeiros e o CPC 47/
IFRS 15 - Receita de contratos com clientes, a partir de 1o/01/2018, não 
identificou impactos materiais que possam impactar de forma relevante as 
suas demonstrações contábeis a partir do exercício findo em 31/12/2018. 
Uma avaliação mais detalhada das alterações de prática decorrente destas 
normas está resumida a seguir: IFRS 15/CPC 47 - Receitas de contratos 
com clientes: A IFRS 15/CPC 47 introduz uma estrutura abrangente para 
determinar se e quando uma receita é reconhecida, e por quanto a receita é 
mensurada. A IFRS 15/CPC 47 substitui as normas anteriores para o reco-
nhecimento de receitas, incluindo o CPC 30/IAS 18 - receitas, CPC 17/IAS 
11 - Contratos de construção e a CPC 30/IFRIC 13 - Programas de fidelidade 
com o cliente. Na adoção, a Companhia não identificou impactos significati-
vos em relação ao reconhecimento da receita dos serviços aos usuários de 
seus projetos de concessão de infraestrutura de transportes, bem como no 
reconhecimento das receitas de construção, conforme requerido pelo ICPC 
01/IFRIC 12, já reconhecidas hoje de forma desagregada. IFRS 9/CPC 48 - 
Instrumentos financeiros: A Companhia participa em operações envolven-
do instrumentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, aplica-
ções financeiras, contas a receber, contas a pagar a fornecedores e emprés-
timos, com o objetivo de administrar a disponibilidade financeira de suas 
operações. Reconhecimento inicial e mensuração: Os principais instru-
mentos financeiros da Companhia são representados pelo caixa e equivalen-
tes de caixa, aplicações financeiras, créditos a receber, contas a pagar, de-
bêntures, empréstimos e financiamentos. Os instrumentos são reconhecidos 
inicialmente pelo seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuíveis 
à sua aquisição ou emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados 
na categoria de instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, 
para os quais os custos são registrados no resultado do exercício. Mensura-
ção subsequente: A mensuração dos ativos e passivos financeiros depen-
de da sua classificação. A partir de 1o/01/2018, a classificação pode ser da 
seguinte forma: • Custo amortizado; • Valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes; ou • Valor justo por meio do resultado. Nesse sentido, a 
Companhia classificou seus ativos financeiros como “custo amortizado” (de-
mais ativos financeiros). As receitas com juros provenientes dos ativos finan-
ceiros classificados como custo amortizado são registradas em receitas fi-
nanceiras usando o método da taxa efetiva de juros. As perdas por impair-
ment, quando aplicável, são apresentadas em uma conta separada na de-
monstração do resultado. Conforme permitido pelas regras de transição do 
IFRS 9/CPC 48, a nova norma foi adotada pela Companhia a partir de 
1o/01/2018, sem a reapresentação das cifras comparativas do exercício de 
2017. Por esse motivo, as práticas contábeis adotadas na elaboração das 
informações comparativas são as mesmas divulgadas nas demonstrações 
financeiras do exercício anterior de 31/12/2017. Até 31/12/2017, a Compa-
nhia classificava seus ativos financeiros sob as categorias “mensurados ao 
valor justo por meio do resultado” e “empréstimos e recebíveis”. A classifica-
ção dependia da finalidade para a qual os ativos financeiros eram adquiridos. 
A mensuração inicial não foi alterada com a adoção do IFRS 9/CPC48. Os 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado eram, 
subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e rece-
bíveis eram contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa 
efetiva de juros. Os passivos financeiros foram classificados como “passivos 
financeiros ao custo amortizado”, sendo mensurados pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhe-
cidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, 
bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros 
efetivos. 3.2 Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas e 
ainda não aplicáveis para adoção: IFRS 16/CPC 06 (R2) Arrendamentos: 
A IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 
06 (IAS 17) operações de arrendamento mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 
15 e SIC 27) aspectos complementares das operações de arrendamento 
mercantil. É efetiva para períodos anuais com início em ou após 1o/01/2019, 
data em que ocorrerá sua adoção por parte da Companhia. A IFRS 16 intro-
duz um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patri-
monial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de 
uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo 

de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do 
arrendamento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos de curto 
prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece se-
melhante à norma atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar os 
arrendamentos em financeiros ou operacionais. O impacto da aplicação da 
IFRS 16 nas demonstrações contábeis no período de aplicação inicial será 
concentrado em reconhecimento de ativos e passivos por seus arrendamen-
tos operacionais de equipamentos e instalações, bem como será substituída 
a despesa linear de arrendamento operacional por um custo de depreciação 
de ativos de direito de uso e despesa de juros sobre obrigações de arrenda-
mento. Não é esperado impacto significativo para os arrendamentos finan-
ceiros da Companhia, que na data destas demonstrações contábeis são 
imateriais e, portanto, não divulgados em nota explicativa. Consequente-
mente, não se espera que a adoção da IFRS 16 afete nossa capacidade de 
cumprir com os acordos contratuais (covenants) de limite máximo de alavan-
cagem em empréstimos, financiamentos e debêntures. Outras alterações: 
As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto 
significativo nas demonstrações contábeis da Companhia. • Ciclo de melho-
rias anuais para as IFRS 2014-2016 - Alterações à IFRS 1 e à IAS 28; • ICPC 
21/IFRIC 22 - transações em moeda estrangeira e adiantamento. Com rela-
ção à IFRIC 23 - incerteza sobre tratamentos de imposto de renda, análise 
mais aprofundada será necessária para identificação de seus impactos, com 
data efetiva a partir de 1o/01/2019. • Ciclo de melhorias anuais para as IFRS 
2014-2016 - Alterações à IFRS 1 e à IAS 28; • ICPC 21/IFRIC 22 - Transa-
ções em moeda estrangeira e adiantamento. Com relação à IFRIC 23 - Incer-
teza sobre tratamentos de imposto de renda, análise mais aprofundada será 
necessária para identificação de seus impactos, com data efetiva a partir de 
1o/01/2019. 4. Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulga-
ções contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto 
para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valo-
res justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulga-
ção baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as informações adi-
cionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são 
divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo: • Caixa e equiva-
lentes de caixa: os valores contábeis informados no balanço patrimonial 
aproximam-se dos valores justos, em virtude do curto prazo de vencimento 
desses instrumentos; • Contas a receber e outros recebíveis, fornecedo-
res e outras contas decorrentes diretamente das operações da Compa-
nhia: o valor justo de contas a receber e outros recebíveis é estimado como 
valor presente de fluxos de caixas futuros. Devido ao curto prazo para reali-
zação dos recebíveis, a Companhia opta por não adotar taxas para cálculo 
do valor justo; • Ativos intangíveis: o valor justo de um ativo intangível rece-
bido como contraprestação pelos serviços de construção prestados em um 
contrato de concessão é estimado por referência ao valor justo do serviço de 
construção prestado. O valor justo é calculado com base no custo total esti-
mado. Quando a Companhia recebe um ativo intangível como contrapresta-
ção por prestação de serviços de construção em um contrato de concessão, 
a Companhia estima o valor justo dos ativos intangíveis pela diferença entre 
o valor justo dos serviços de construção prestados e o valor justo do ativo 
financeiro recebido; • Passivos financeiros não derivativos: o valor justo, 
que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no va-
lor presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de 
mercado dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações 
contábeis. 5. Caixa e equivalentes de caixa:  2018 2017
Caixa  1 1
Saldos bancários  299 1.206
Fundo de troco (a)  1.366 1.388
Aplicações financeiras (b)  117.568 16.246
  119.234 18.841
(a) Montante mantido em cofres para satisfazer a necessidade de troco para 
os usuários das rodovias; (b) Aplicações financeiras junto a Caixa Econômi-
ca Federal remunerada a 100% da variação do CDI. A exposição da Compa-
nhia a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e 
passivos financeiros são divulgadas na Nota Explicativa no 24. 
6. Contas a receber:  2018 2017
Títulos a receber  2.812 2.139
Cupons de pedágio a receber  408 596
Pedágio eletrônico a receber  16.414 17.134
  19.634 19.869
As contas a receber da Companhia são originadas da arrecadação nas 
praças de pedágios, principalmente decorrente do uso de instrumentos 
eletrônicos, ou seja, toda forma de arrecadação que não seja papel. Em 
31/12/2018, a Administração da Companhia, com base em sua avaliação do 
risco de crédito e histórico de recebimento dos clientes, entende que não se 
faz necessária a constituição de Provisão para perda de créditos esperada 
sobre o saldo de contas a receber, tendo em vista que o montante total de 
contas a receber é substancialmente composto por créditos com empresas 
de arrecadação eletrônica, para as quais inexiste histórico de inadimplência. 
A Companhia avaliou o Ajuste a Valor Presente dos seus saldos de contas 
a receber de clientes na data-base de 31/12/2018, e concluiu que os valores 
se equiparam substancialmente aos valores contábeis apresentados nas 
demonstrações contábeis. A exposição da Companhia a riscos de crédito e 
moeda e perdas por redução no valor recuperável relacionadas às contas a 
receber de clientes, são divulgadas na Nota Explicativa no 24. 7. Partes rela-
cionadas: Parte controladora final: A controladora da Companhia é a Infra 
Bertin Empreendimentos S.A. - Em recuperação judicial e a controladora 
final é a Contern Construções e Comércio Ltda. - em Recuperação Judicial. 
Remuneração de pessoal-chave da Administração: A Concessionária 
SPMAR S.A. - em Recuperação Judicial remunera seus Administradores, 
conforme valores demonstrados a seguir:  2018 2017
Salários, ordenados e pró-labore  1.867 1.745
Vale-refeição  107 84
  1.974 1.829
Benefícios a empregados: A Companhia fornece aos seus colaboradores 
benefícios que englobam basicamente: seguro de vida, assistência médica, 
fornecimento de vale-refeição e vale-transporte. Os montantes referentes a 
benefícios a empregados estão apresentados a seguir:  2018 2017
Vale-refeição  2.847 2.206
Assistência médica  3.643 2.838
Vale-transporte  446 219
Outros  316 208
  7.252 5.471
Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ati-
vos e passivos em 31/12/2018, bem como as transações que influenciaram 
o resultado do exercício, relativas às operações com partes relacionadas, 
decorrem principalmente de transações com acionistas e empresas ligadas 
do mesmo grupo econômico.

   Ativo  Passivo  Resultado
AFAC  2018 2017 2017 2016 2017 2016
Infra Bertin Empreendimentos S.A. - Em Recuperação Judicial  - - 71.288 71.288 - -
Clientes
Contern Construções e Comércio Ltda. - Em Recuperação Judicial (a)  36 37 - - - -
Adiantamento a fornecedores
Contern Construções e Comércio Ltda. - Em Recuperação Judicial  12.621 - - - - -
Adiantamento de clientes
Contern Construções e Comércio Ltda. - Em Recuperação Judicial (a)  - - 11.463 11.463 - -
(a) Os saldos são de natureza operacional, por conta de contratação de 
serviços para execução de obras do Trecho Leste do Rodoanel, o qual será 
compensado com as notas fiscais de prestação de serviços. 
8. Adiantamento a fornecedores:  2018 2017
Adiantamento de viagem  22 22
Adiantamento a empregados  153 103
Contern Construções e Comércio 
 Ltda. - Em Recuperação Judicial  12.621 -
Adiantamento a fornecedores nacionais  33.999 7.307
  46.795 7.432
9. Ativos e passivos fiscais diferidos: Conciliação do imposto de renda 
e contribuição social - correntes e diferidos: A conciliação da despesa de 
IR e CS no resultado é demonstrada a seguir:  2018 2017
Resultado do exercício antes dos impostos  (299.941) (336.072)
Alíquota nominal (%)  34% 34%
IR e CS à alíquota nominal  (101.980) (114.264)
Ajuste do IR e CS: Diferenças temporárias  (951) (5.388)
Diferenças permanentes  30 942
Prejuízo fiscal e base negativa  (102.901) (118.710)
 Imposto diferido  6.671 (7.892)
Alíquota efetiva de impostos (%)  -2,22% 2,35%
Impostos diferidos: O IR e a CS diferidos tem a seguinte origem:
   Ativos      Passivos     Resultado
  2018 2017 2018 2017 2018 2017
Provisões diversas  - - 4.556 7.816 (3.260) (2.754)
Provisão para 
 manutenção(a)  25.826 38.456 - - (12.630) (833)
Amortização 
 - ICPC01(b)  150.061 146.770 - - 3.291 (4.195)
AVP Provisão de 
 manutenção(c)  - - (2.834) (920) (1.914) (110)
Depreciações-ICPC01(d)  - - (112.502) (113.625) 1.123 -
Pagamento impostos (f)  - - - - 20.061 -
Prejuízo fiscal e 
 base negativa (e)  182.803 182.803 - - - -
Total de impostos 
 diferidos  358.690 314.917 (110.780) (106.729) 6.671 (7.892)
(a) As provisões para manutenção são constituídas para honrar compro-
missos operacionais de manter o nível de serviço adequado. Considera-se 
para esta provisão a atividade de recapeamento para toda a manta asfáltica 
que será progressivamente substituída ou melhorada; (b) Amortização do 
ativo intangível de concessões não é dedutível na base de apuração do lucro 
real; (c) O Ajuste a Valor Presente sobre a provisão para manutenção gera 
receitas financeiras tributáveis por diferenças temporárias; (d) Depreciação 
por regime fiscal excluída para fins de apuração do lucro real; (e) De acordo 
com o CPC 32 e fundamentada na expectativa de geração de lucros tributá-
veis futuros, determinada em estudo técnico aprovado pela Administração, 
a Companhia reconheceu também os créditos tributários sobre prejuízos 
fiscais e bases negativas de contribuição social, que não possuem prazo 
prescricional e cuja compensação está limitada a 30% dos lucros anuais 
tributáveis. As estimativas de recuperação dos créditos tributários foram 
fundamentadas nas projeções dos lucros tributáveis levando em conside-
ração diversas premissas financeiras e de negócios consideradas no en-
cerramento do exercício. Consequentemente, as estimativas estão sujeitas 
a não se concretizarem no futuro tendo em vista as incertezas inerentes a 

essas previsões. (f) Diante das regras determinadas pela Receita Federal 
do Brasil nas modalidades do programa de parcelamento de impostos, a 
SPMAR optou em pagar a entrada dos valores nos termos do Arto 2º Inciso II 
da MP 766/17, ou seja, pagamento em espécie, de no mínimo, 24% da dívida 
consolidada em 24 prestações mensais e sucessivas, e liquidação do restan-
te com a utilização de créditos de prejuízos fiscais e base negativa da CSCL 
ou com outros créditos próprios relativos aos tributos administrados pela 
Receita Federal do Brasil. Desta forma a SPMAR utilizou o valor R$12.085 
de impostos diferidos para o abatimento de imposto próprios, e R$7.976 para 
o abatimento da Contern Construções e Comércio Ltda. 
10. Imobilizado:  Taxas    
  anuais de  Depreciação 2018 2017
  depreciação Custo Acumulada Líquido Líquido
Imobilizado da 
 Administração  10% a 20% 17.480 (7.842) 9.638 11.397
   17.480 (7.842) 9.638 11.397
Movimentação do custo:
   Adições/  Adições/ 
  2016 (baixas) 2017 (baixas) 2018
Imobilizado da 
 Administração  18.541 (1.134) 17.407 73 17.480
  18.541 (1.134) 17.407 73 17.480
Movimentação da depreciação acumulada:
  2016 Adições 2017 Adições 2018
Imobilizado da 
 Administração  (4.168) (1.842) (6.010) (1.832) (7.842)
  (4.168) (1.842) (6.010) (1.832) (7.842)
11. Intangível:
  Taxas  Amortiza-  
  anuais de  ção acu- 2018 2017
  amortização Custo mulada Líquido Líquido
Intangível de 
 construção  2,86% 3.416.889 (321.404) 3.095.485 3.180.540
Intangível outorga  2,86% 389.308 (87.131) 302.177 313.300
Software  2,86% 8.339 (1.669) 6.670 6.269
   3.814.536 (410.204) 3.404.332 3.500.109
Movimentação do custo:
   Adições/  Adições/ 
  2016 Baixas 2017 Baixas 2018
Intangível de 
 construção  3.422.420 (34.207) 3.388.213 28.676 3.416.889
Intangível outorga  389.308 - 389.308 - 389.308
Software  7.489 112 7.601 738 8.339
  3.819.217 (34.095) 3.785.122 29.414 3.814.536
Movimentação da amortização acumulada:
  2016 Adições 2017 Adições 2018
Intangível de 
 construção  (95.635) (112.038) (207.673) (113.731) (321.404)
Intangível outorga  (64.885) (11.123) (76.008) (11.123) (87.131)
Software  (997) (335) (1.332) (337) (1.669)
  (161.517) (123.496) (285.013) (125.191) (410.204)
A Companhia aplicou a interpretação técnica ICPC 01 para os ativos dire-
tamente relacionados a operação da concessão, ou seja, todos os ativos 
de infraestrutura que foram construídos ou melhorados, de modo que 
fosse possível para a Companhia obter receitas adicionais ao usufruir da 

19. Gastos por natureza:    2018   2017
  Custos dos Despesas gerais  Custos dos Despesas gerais 
  serviços prestados e administrativas Total serviços prestados e administrativas Total
Pessoal  (25.546) (5.146) (30.692) (23.191) (3.725) (26.916)
Provisão para manutenção (b)  (12.630) - (12.630) (14.468) - (14.468)
Custo de construção (a)  (28.676) - (28.676) (7.029) - (7.029)
Serviços de terceiros  (21.597) (8.137) (29.734) (24.267) (10.458) (34.725)
Materiais/equipamentos/veículos  (12.713) (694) (13.407) (12.612) (373) (12.985)
Poder concedente (c)  (4.327) - (4.327) (4.250) - (4.250)
Depreciação e amortização (d)  (123.401) (3.622) (127.023) (123.909) (3.673) (127.582)
Provisão de contingência  - (3.260) (3.260) - (8.152) (8.152)
Outros  (5.575) (6.793) (12.337) (5.292) (18.362) (23.654)
  (234.465) (27.652) (262.117) (215.018) (44.743) (259.761)
(a) Referem-se aos custos incorridos quando da contratação de fornecedo-
res para obras na infraestrutura. O reconhecimento do custo de construções 
ocorre de forma progressiva conforme Pronunciamento Técnico CPC 17 
- Contratos de construção, tomando como base a proporção do trabalho 
executado até a data do balanço. A mensuração do custo é realizada por 
empresas de Engenharia responsável por emitir os relatórios de medição; (b) 
Provisão para realização das próximas conservas em trechos das rodovias 
seguindo a premissa de contrato executório. Os montantes são provisiona-
dos com base em relatórios elaborados pelos Engenheiros da Companhia, 
respeitando os prazos determinados pelo cronograma da Artesp; (c) Paga-
mento das parcelas variáveis ao poder concedente, conforme obrigação con-
tratual; (d) A amortização do ativo intangível de construções e do direito de 
outorga da concessão ocorrerá de forma linear, de forma que o valor residual 
do ativo intangível, no final da concessão, será nulo. 
20. Outras despesas:  2018 2017
Receita venda imobilizado  - 3.380
Custo imobilizado  - (4.558)
Sinistros recebidos  69 432
Outros  31 -
  100 (746)
21. Resultado financeiro:  2018 2017
Receita financeira  3.262 9.852
Rendimento de aplicações financeiras  3.157 2.012
Descontos obtidos  - 1.636
Juros ativos  105 44
AVP - provisão para manutenção  - 6.360
Despesas financeiras  (333.273) (351.487)
IOF sobre operações financeiras  (1) (66)
Juros sobre debêntures, empréstimos 
 e financiamentos  (326.333) (345.869)
AVP - provisão para manutenção  (1.914) -
Juros passivos  (4.770) (5.137)
Despesa bancárias  (255) (253)
Outras  - (162)
Resultado financeiro líquido  (330.011) (341.635)
22. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes consi-
derados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
de sua atividade. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações contábeis. 
Consequentemente, não foram analisadas pelos auditores independentes. 
Em 31/12/2018, a cobertura de seguros é composta, conforme a seguir e 
estão em linha com as necessidades exigidas no Contrato de Concessão:

Descrição  Tipo de seguro 2018
Riscos operacionais  Riscos operacionais 7.576.242
Responsabilidade civil  Responsabilidade civil 72.400
Seguro garantia  Seg. garantia de funções de ampliação 221.394
Seguro garantia  Seguro garantia de funções
   operacionais, conservação 94.846
   7.964.882
As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do 
escopo de auditoria e, consequentemente, não foram examinadas pelos 
Auditores da Companhia. 23. Compromissos vinculados ao Contrato 
de Concessão: Ativo imobilizado transferido pelo poder concedente à 
concessão: A prática contábil adotada pela Companhia é a de não registrar 
o imobilizado transferido pelo poder concedente à concessão, entretanto, é 
mantido controle auxiliar com a segregação dos valores dos imobilizados 
transferidos e do valor relativo à delegação dos serviços públicos (custo, 
depreciação e amortização acumulada). Compromissos relativos às con-
cessões: Além dos pagamentos ao poder concedente, a Companhia até 
31/12/2018 estava cumprindo todos os compromissos contratuais, incluin-
do metas de efetuar os investimentos previstos no contrato de concessão. 
Tais compromissos e investimentos contratuais não foram submetidos à 
análise dos auditores independentes por tratar-se de itens não financeiros 
calculados por metas físicas estabelecidas em contrato. 24. Instrumentos 
financeiros: Os instrumentos financeiros correntemente utilizados pela 
Companhia restringem-se a aplicações financeiras de curto prazo, contas 
a receber e captação de empréstimos e financiamentos para capital de giro, 
em condições normais de mercado, estando reconhecidos nas demonstra-
ções contábeis pelos critérios descritos na Nota no 3.a. Estes instrumentos 
são administrados por meio de estratégias operacionais, visando a liquidez, 
rentabilidade e minimização de riscos. A Companhia não efetuou aplicações 
de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos. 
Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31/12/2018 e 
2017 são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: 
• Caixa e equivalentes de caixa: os saldos em conta corrente mantidos 
em bancos têm seus valores de mercado idênticos aos saldos contábeis; • 
Contas a receber de clientes: as contas a receber de clientes são avaliadas 
pelo valor de realização e são deduzidas da provisão para perda de crédito 
esperada; • Fornecedores nacionais: os valores reconhecidos representam 
a parcela em reais dos valores de aquisição das mercadorias; • Partes re-
lacionadas a receber/pagar: apresentadas ao valor contábil, uma vez que 
não existem instrumentos similares no mercado; • Empréstimos e financia-
mentos: os valores de mercado para os empréstimos e financiamentos são 
idênticos aos dos saldos contábeis.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da Concessionária SPMAR S.A. - em 
Recuperação Judicial - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demons-
trações contábeis da Concessionária SPMAR S.A. - em Recuperação Judi-
cial (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2018 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos 
efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para opi-
nião com ressalvas”, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da Concessionária SPMAR S.A. - Em recuperação judicial 
em 31/12/2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. Base para opinião com ressalvas: Ativo fiscal diferido: 
Conforme mencionado na Nota Explicativa no 9, a Companhia possui regis-
trado na rubrica “Ativos fiscais diferidos”, no ativo não circulante, o montante 
de R$270.542 mil (mesmo valor em 31/12/20107). Entretanto, não possui 

histórico de rentabilidade nos últimos anos e não nos forneceu estudo formal 
de viabilidade que demonstre a provável ocorrência de lucros tributáveis fu-
turos suficientes para compensar os prejuízos acumulados e utilização dos 
créditos tributários. Consequentemente, o ativo não circulante e o patrimônio 
líquido estão apresentados a maior neste montante nas demonstrações 
contábeis de 31/12/2018. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no código de ética profissional do con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas. Incerteza rele-
vante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos atenção 
para a Nota Explicativa no 1.1, em 10/10/2018, as empresas do Grupo Heber 
(Heber Participações S.A., as controladas diretas Cibe Participações e Em-
preendimentos S.A., Compacto Participações S.A., as controladas indiretas 

Doreta Empreendimentos e Participações S.A., Infra Bertin Empreendimen-
tos S.A., Concessionária SPMAR S.A. e as “irmãs” Comapi Agropecuária 
S.A., Contern Construções e Comércio Ltda. e Águas de Itu Gestão Empre-
sarial S.A.) tiveram o pedido de Recuperação homologado pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo. Somado a Recuperação Judicial, a Compa-
nhia vem incorrendo em prejuízos de R$293.270 mil para o exercício findo 
em 31/12/2018 (R$343.964 mil em 31/12/2017), o passivo circulante da 
Companhia excedeu o ativo circulante em R$1.267.750 mil (R$866.134 mil 
em 31/12/2017). A continuidade operacional da Companhia depende da ca-
pacidade da Administração executar os planos da Recuperação Judicial. 
Essas questões indicam a existência de incerteza relevante que pode levan-
tar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. 
Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A Administração da Companhia é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração das demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causa-

das por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Res-
ponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude e erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-

sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria, além dis-
so: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis, independentemente se causadas por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em respostas a tais ris-
cos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-

ria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança, a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Ribeirão Preto, 31 de março de 
2019. Marcelo Castro Valentini - CT CRC 1SP-239.472/O-2; Grant Thorn-
ton Auditores Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1.

operacionalização destes ativos. Além das obras e melhorias, dentro do 
ativo intangível também estão incluídos bens como veículos utilizados nas 
atividades operacionais, sistemas de controle de tráfego, equipamentos de 
vigilância e segurança e sistemas de controle de arrecadação. O direito de 
exploração da malha rodoviária (direito de outorga da concessão) também é 
reconhecido como um ativo intangível, a Companhia realizou o pagamento 
total ao poder concedente referente ao valor fixo da outorga, em 02/03/2011. 
12. Empréstimos e financiamentos:
   2018 2017
Repasse BNDES  TJLP+1,75% a.a. a 4,55% a.a. 2.307.253 2.269.814
Capital de giro  CDI+3,5% a.a. 791.342 561.805
Capital de giro  CDI a 138% 223.884 164.527
   3.322.479 2.996.146
Circulante   1.335.047 806.433
Não circulante   1.987.432 2.189.713
Abertura dos pagamentos dos empréstimos classificados no não circulante: 
Movimentação dos empréstimos e financiamentos:  2018 2017
Saldos iniciais  2.996.146 2.817.340
Variação do fluxo de caixa de financiamento
Pagamentos de financiamentos (principal 
 e juros capitalizados)  - (142.707)
Pagamentos de juros  - (24.356)
Total das variações nos fluxos 
 de caixa de financiamento  2.996.146 2.650.277
Outras variações
Despesas de juros  326.333 345.869
Saldos finais  3.322.479 2.996.146
  2018 2017
2019  - 198.346
2020  197.640 198.346
2021  197.640 198.346
2022  197.640 198.346
2023  197.640 198.346
2024  197.640 198.346
2025 (+)  999.232 999.637
  1.987.432 2.189.713
A Companhia realizou a contratação de Financiamento mediante Repasse 
contratado com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
- BNDES que entre si celebraram a Caixa Econômica Federal e a empresa 
Concessionária SPMAR S.A. - em Recuperação Judicial, com a interve-
niência da Cibe Investimentos e Participações S.A., Contern Construções 
e Comércio Ltda., Heber Participações S.A., Infra Bertin Empreendimentos 
S.A. e Toniolo, Busnello S.A. - Túneis, Terraplenagens e Pavimentações, 
realizada em 15/03/2013. O total dos créditos foi de R$1.528.225.542,52, 
sendo liberados de acordo com os subcréditos a seguir: • Subcrédito “A”: 
R$183.992.700,76; • Subcrédito “B”: R$78.854.014,61; • Subcrédito “C”: 
R$259.716.247,75; • Subcrédito “D”: R$111.306.963,32; • Subcrédito 
“E”: R$362.727.899,05; • Subcrédito “F”: R$155.454.813,88; • Subcrédito 
“G”: R$81.037.439,98; • Subcrédito “H”: R$34.730.331,42; • Subcrédito 
“I”: R$176.934.802,83; • Subcrédito “J”: R$75.829.201,21; • Subcrédito 
“K”: R$7.641.127,71. O financiamento, de acordo com as normas especí-
ficas da CEF, com as disposições do BNDES e com as características do 
projeto, obedecerá aos seguintes prazos: a) Utilização dos recursos: o 
prazo para utilização dos recursos colocados à disposição da beneficiária 
é de: • Subcréditos “A” e “B”: até 15/03/2015; • Subcréditos “C” a “F”: 
até 15/03/2016; • Subcréditos “G” a “K”: até 15/03/2017. b) Carência: o 
prazo de carência será conforme para todos os subcréditos até 15/06/2020. 
c) Amortização: exigíveis trimestralmente entre 15/09/2020 e 15/12/2022. 
Amortização e juros: o principal da dívida decorrente deste contrato bem 
como os juros do período/03/2023 até junho de 2032, referente a todos os 
subcréditos serão pagos mensalmente em percentuais pré-definidos contra-
tualmente e aplicados sobre o saldo devedor. Para assegurar o cumprimento 
das obrigações pecuniárias, principais e acessórias, assumidas neste con-
trato, tais como principal da dívida, juros, comissões, pena convencional, 
multas e despesas, serão constituídas as seguintes garantias: • Garantias 
Reais - alienação fiduciária da totalidade das ações do capital social da 
beneficiária, detidas pela Infra Bertin e Toniolo, nos termos do Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações; ii) cessão fiduciária, pela beneficiária, de to-
dos e quaisquer direitos, presentes e/ou futuros, decorrentes, relacionados 
e/ou emergentes do contrato de concessão, respeitado o disposto no artigo 
28, da Lei nº 8.987/95, nos termos do Instrumento Particular de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios e Emergentes da Concessão e Outras 
Avenças. • Fiança - as intervenientes anuentes - fiadoras, CIBE Investi-
mentos e Participações S.A., Contern Construções e Comércio Ltda., Heber 
Participações S.A., citadas no preâmbulo deste CONTRATO (i) aceitam o 
presente contrato na qualidade de fiadoras e principais pagadoras, renun-
ciando expressamente aos benefícios dos artigos 366, 827 e 838 do Código 
Civil, responsabilizando-se, solidariamente, pelo fiel e exato cumprimento de 
todas as obrigações assumidas pela beneficiária, neste Contrato, até final li-
quidação deste contrato; e (ii) declaram-se, neste ato, em caráter irrevogável 
e irretratável, fiadoras e principais pagadoras, solidariamente responsáveis, 
da beneficiária oriundo deste contrato, e em conformidade com o artigo 818 
do código civil; • Contrato suporte de acionistas - as acionistas celebrarão 
contrato de suporte para garantir a cobertura integral de eventuais sobre-
custos ou atrasos, multas e penalidades impostas pelos órgãos reguladores 
ou, ainda, receitas inferiores à projetada; • Seguros - a beneficiária contra-
tará seguros nas modalidades Riscos Operacionais, Riscos de Engenharia, 
Responsabilidade Civil, Seguro Garantia - Funções de Ampliação e Seguro 
Garantia - Funções Operacionais. • Covenants Financeiros- O Contrato 
prevê o cumprimento de covenants financeiros os quais serão exigíveis a 
partir do encerramento do exercício de 2026. 
13. Fornecedores e outras contas a pagar:  2018 2017
Fornecedores nacionais diversos  18.624 17.951
Seguros a pagar  2.701 3.947
Ônus variável a pagar  1.243 1.249
Outras contas a pagar  10.456 18.236
  33.024 41.383
A exposição da Companhia para os riscos de moeda e de crédito relacio-
nados a fornecedores e outras contas a pagar, encontram-se divulgados na 
Nota Explicativa no 23. 14. Obrigações fiscais:  2018 2017
COFINS  835 3.034
PIS  180 361
ISS  25.299 24.480
IRRF  80 217

CSSL  18 49
Parcelamento federal  36.030 41.125
Parcelamento municipal  18.550 23.595
  80.992 92.861
Circulante  34.470 38.251
Não circulante  46.522 54.610
15. Provisão para manutenção: A Concessionária possui a obrigação con-
tratual de atender as condições de conservação da rodovia estabelecidas 
pelo contrato de concessão. Para essas manutenções previstas, a Adminis-
tração optou por reconhecer um passivo contingente decorrente do desgaste 
da vida útil da conserva em infraestrutura. A Administração entende que o 
contrato de concessão é caracterizado como de natureza executória, confor-
me Orientação Técnica 05. Essa premissa estabelece que o contrato pode 
ser finalizado a qualquer momento tanto pelo poder concedente quanto pela 
concessionária e, dessa forma, a Companhia provisiona apenas as próximas 
intervenções de conserva que devem ser realizadas em trechos específicos 
da malha rodoviária. Os montantes provisionados são fundamentados com 
base em cronograma Físico Financeiro no 11 da ARTESP. Os montantes 
são atualizados por índice de mercado IGP-M. Em 31/12/2018, o saldo da 
provisão para manutenção ajustado a valor presente é de R$67.624 e está 
demonstrado a seguir:  2016 Adições 2017 Adições 2018
Provisão para 
 manutenção - circulante  3.583 20.610 24.193 25.874 50.067
AVP - provisão para 
 manutenção - circulante  (1) (3.096) (3.097) 811 (2.286)
  3.582 17.514 21.096 26.685 47.781
Provisão para manutenção 
 - não circulante  45.276 (6.142) 39.134 (13.244) 25.890
AVP - provisão para manutenção 
 - não circulante  (3.886) (3.264) (7.150) 1.103 (6.047)
  41.390 (9.406) 31.984 (12.141) 19.843
  44.972 8.108 53.080 14.544 67.624
16. Provisão para contingências: Os Assessores Jurídicos da Companhia 
identificaram processo de natureza cível e trabalhista, cuja expectativa de 
perda foi considerada como provável, no valor de R$13.399 (R$10.139 em 
31/12/2017). Já para os processos identificados como de perdas possíveis, 
de natureza cível, trabalhista e tributária, no montante de R$457.571, a 
Administração da Companhia não considera necessária constituição de 
provisão. Processos administrativos - ARTESP: No curso normal de suas 
operações, a Companhia mantem algumas discussões no âmbito da esfera 
administrativa junto a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados 
de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, que, por entender que 
a Companhia descumpriu algumas cláusulas do Contrato de Concessão no 
001/Artesp/2011 emitiu diversas notificações de infração contra a Compa-
nhia, as quais estão em fase de impugnação nos processos administrativos 
sancionatórios da Artesp. Assim, encontram-se em discussão na Artesp, 
notificações de infração que podem redundar na aplicação de multas pe-
cuniárias que totalizavam, em 31/12/2018, o valor atualizado de R$63.164. 
A Companhia e seus Assessores jurídicos entendem que a possibilidade de 
perdas é remota. 17. Patrimônio líquido: O capital social subscrito e par-
cialmente integralizado de R$1.439.261 (mesmo valor em 31/12/2017) está 
representado por 1.445.030.571 ações, sendo 746.725.695 ações ordinárias 
e 698.304.876 ações preferenciais (mesmas quantidades em 31/12/2017), 
todas nominativas e sem valor nominal, pertencentes aos seguintes Acionis-
tas:  Participação %
Infra Bertin Empreendimentos S.A.  96,84
Toniolo, Busnello S.A.  3,16
  100
Em 28/06/2012, através de ata da AGE, a Contern Construções e Comércio 
Ltda. e a Cibe Investimentos e Participações S.A. capitalizaram a Infra Ber-
tin Empreendimentos S.A. com a totalidade das ações da Concessionária 
SPMAR S.A. - em Recuperação Judicial. Em 28/12/2012, através de ata 
da AGE, a Infra Bertin Empreendimentos S.A. e a Toniolo, Busnello S.A. 
Túneis, Terraplanagens e Pavimentações, subscreveram e integralizaram 
parcialmente 336.068.610 novas ações. Em 03/10/2014, através de Ata da 
AGE, a Toniolo, Busnello S.A. Túneis, Terraplanagens e Pavimentações, 
integralizou R$11.035. Em 06/10/2014, através de AGE, a Infra Bertin Em-
preendimentos S.A. subscreveu e integralizou 523.313.561 novas ações. Em 
10/10/2014, através de Ata da AGE, a Infra Bertin Empreendimentos S.A. 
subscreveu e integralizou 9.122.000 novas ações. Em 09/01/2015, através 
de Ata da AGE, a Infra Bertin Empreendimentos S.A. e Toniolo, Busnello 
S.A. Túneis, Terraplanagens e Pavimentações subscreveram e integraliza-
ram 30.000.000 novas ações. Ações ordinárias: Todas as ações têm os 
mesmos direitos com relação aos ativos líquidos residuais da Companhia. 
Os detentores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de dividen-
dos, conforme definido no estatuto da Companhia. As ações ordinárias dão 
o direito a um voto por ação nas deliberações da Companhia. Ações pre-
ferenciais: As ações preferências de emissão da Companhia não conferem 
direito a voto, e participam dos lucros, em igualdade de condições com as 
ações ordinárias, sendo-lhes asseguradas prioridade no reembolso de ca-
pital em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio. Reserva legal: É 
constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos 
Termos do Artigo no 193 da Lei no 6.404/76, até o limite de 20% do capital 
social. Dividendos: A distribuição de dividendos, observadas as disposições 
do Contrato de Concessão, ficará condicionada aos limites fixados pela Lei 
das S.A., quer quantitativamente, quer quanto a periodicidade de sua distri-
buição sendo que o dividendo obrigatório será de no mínimo 25% do lucro 
líquido ajustado, nos termos do artigo no 202 da Lei das S.A. 18. Receitas:
  2018 2017
Pedágio em numerário  77.452 75.565
Pedágio por equipamentos eletrônicos  190.311 189.021
Vale pedágio  10.637 10.408
Pedágio em cupons  6.556 5.061
Receita de construção (a)  28.676 7.029
Receitas acessórias (b)  3.518 3.307
Deduções de receita  (25.063) (24.321)
  292.087 266.070
(a) A receita de construção é uma terminologia adotada pela Interpretação 
Técnica ICPC 01 que diz respeito à contrapartida no resultado de todo o ativo 
intangível obtido através de construções ou melhoramentos na infraestrutu-
ra. A Administração da Companhia optou por reconhecer margem nula na 
receita de construção, ou seja, custos incorridos com obras são idênticos à 
receita de construção; (b) Receita proveniente de cobranças pela utilização 
da faixa de domínio por empresas autorizadas. 

Marcos Abreu Fonseca - Diretor Gustavo Bortolan Martins - Contador - CRC 1SP 220.651/O-9

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003449-13.2018.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carolina Bertholazzi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Carlos
Alberto Lemes, CPF 104.816.348-2 e Heloisa Maria Da Silva Lemes, CPF 255.796.348-
89, que Moreira Branco Administração de Bens, Participações e Consultoria de Negócios
Ltda, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial Com Pedido de Expedição de
Certidão, para cobrança de R$ 78.711,44 (02/2018), referente ao pagamento do Termo de
Confissão de Dívida. Estando a executada em local ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por
EDITAL, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o “quantum” reclamado,
acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em
10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo
de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir
após o prazo supra, para ofereça embargos, facultando a executada nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 25 e 26/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015051-86.2018.8.26.0007
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de
São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CONSTRUTORA
CALV LTDA, CNPJ 07.700.886/0001-25, na pessoa de seu representante legal, que lhe
foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de MONTONE &
MONTONE CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA e outro, ajuizaram uma
Ação de Resolução Contratual Cumulada Com Reintegração de Posse e Indenização por
Perdas e Danos com Pedido de Antecipação de Tutela, com procedimento Comum,
objetivando a confirmação da tutela antecipatória para rescisão do Contrato Pré Escritura
de Permuta, dos imóveis situados à Rua Carolina Fonseca, nºs 142 e 164, Itaquera, São
Paulo/SP e a imediata reintegração da posse, condenando a parte ré em perdas e danos.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida sua citação por edital, para que em
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente sua contestação. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de abril de 2019.              B 25 e 26/04
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1006177-29.2015.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Guanaes Simões Thomsen, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ADILSON DE MEDEIROS PAULINO, Advogado, RG 18.857.821, CPF 082.809.608-
21, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Lilian Hoffner, alegando em síntese:
que a presente ação seja julgada procedente, condenando o requerido a devolução da quantia de R$ 1.026,45,
levantado indevidamente pelo requerido, conforme consta em guia de fls. 409 dos autos, devidamente corrigido com
juros e correções na forma da lei, bem como seja condenado ao pagamento de indenização por dano moral na quantia
a ser arbitrada por este Juízo, porém não inferior a R$ 15.000,00, além das demais cominações legais. Estando o
requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o
requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei. SP, aos 16 de abril de 2019.                                                                             25 e 26 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROCESSO 1003364-03.2018.8.26.0011. O DR. RÉGIS RODRIGUES
BONVICINO, JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL XI - PINHEIROS/SP. Faz saber a G2
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.435.605/0001-69,
que SP EVENTOS LTDA (CNPJ sob o nº 50.939.008/0001-96) lhe ajuizou uma ação MONITÓRIA, objetivando
o recebimento da quantia de R$14.883,22 (em 01/03/2018), a ser atualizada, consubstanciado na Nota Fiscal
e respectiva duplicata nº 172, no valor de R$12.000,00. Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se
o edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais),
acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. No caso de revelia, será
nomeado curador especial (artigo 257, IV, CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 (trinta) DIAS. PROCESSO Nº 0002106-75.2018.8.26.0010. O MM. Juiz de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a MARIA DO SOCORRO VITORINO DO NASCIMENTO - ME, CNPJ 08.978.111/0001-89, na
pessoa de seu representante legal, que nos autos da ação Monitória proposta por Itaú Unibanco S/A., em fase de
Cumprimento de Sentença, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL para, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir
após o prazo supra, manifestar-se acerca do bloqueio da quantia de R$ 1.730,62 efetuado pelo sistema Bacenjud.
Na inércia, prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.                                    25 e 26 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009906-61.2018.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a TELHA WEST COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA ME (CNPJ 03.708.156/
0001-10), João Moreira da Silva (CPF. 564.735.168-91), Deise Ribeiro da Silva (CPF. 261.988.738-03), Débora
Ribeiro da Silva (CPF. 285.593.068-54) e Evacy Ribeiro da Silva (CPF. 151.404.148-05), que Banco Bradesco S/A lhes
ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 57.848,90 (agosto de 2018), representada pela Cédula
de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de Giro n° 470510. Estando os executados em lugar ignorado, expede-
se EDITAL, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês,
sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$
1.490,40, R$ 121,74, R$ 369,53, R$ 35,45, R$ 369,53 e R$ 298,69. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA
MAIS.                                                                                                                                      25 e 26 / 04 / 2019.

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1005713-05.2015.8.26.0004. O Dr. Carlos Bortoletto Schmitt Corrêa,
Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, Faz Saber a Maria Aparecida Moreira dos Santos (CPF.
136.465.638-85), que Cruz Azul de São Paulo lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando
a quantia de R$ 1.316,90 (abril de 2015), decorrente da Nota de Serviço n° 301749, corroborada com o documento
Conta de Serviços Médico/Hospitalar n° 0000226-3143496. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se
como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.       25 e 26 / 04 / 2019.

 

 

 

 

 

 

11ª Vara Cível � Processo nº 1045421-60.2018. Este juízo FAZ SABER a Platinum Imports Alphaville 
Comércio de Veículos Eireli � Epp, Deputado Estadual, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe 
foi movida Ação pelo Procedimento Comum Marianne Graber, pretendendo, em resumo, a condenação 
do réu a fim de que pague o valor recebido pela autora a título de aquisição de veículo, bem como suporte 
o pagamento de tributos e multas. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. No silêncio, será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. O presente edital tem o 
prazo de 20 dias. São Paulo, 3 de abril de 2019. Christopher Alexander Roisin � Juiz de Direito.   

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020410-85.2016.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Maziteli Neto, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a Centro-Sul Comercial de Carnes Ltda EPP (CNPJ. 12.554.735/0001-46) e Antônio Carlos Vieira Júnior (CPF.
303.029.418-86), que Banco do Brasil S/A lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 822.237,40
(setembro de 2016), decorrente do Contrato de Abertura de Crédito - BB Giro Recebíveis n° 676.104.615. Estando os
requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o
débito (ficando isentos de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito
(artigo 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes
do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado.                                                        26 e 27 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0011878-93.2012.8.26. 
0100 (USUC 318) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central 
Cível,da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc. FAZ SABER a(o)(s) Espolio de Jacob Klabin Lafer 
e Mildred Lafer,por seu inventariante Miguel Lafer,Horacio Lafer,Maria Luisa Sales Lafer,Ema Gordon Klabin, Eva Klabin Rapaport, 
Paulo Rapaport, Espolio de Salomão Klabin, Espólio de Luiza Klabin Lorch e Ludwig Lorch ou Luis Lorch ou Luiz Lorch, por seu 
inventariante João Pedro Lorch, Herdeiros de Jeni Klabin Segall ou Jenny Klabin Segall ou Eugenia Klabin Segall e Lasar Segall, a 
saber: Mauricio Segall,Oscar Abel Klabin Segall ou Oscar Klabin Segall;Espólio de Mina Klabin Warchavchik,Gregori I. Warchav-
chik e de Emanuel Klabin, por seu inventariante Mauris Ilia Klabin Warchavchik; Anacleto Carrara ou Anacleto Carara, Benedita 
Maria de Jesus Siqueira Carrara, Eduardo Alonso Roberto Januzzi (ou Iannuzzi), Egna Martins Januzzi (ou Iannuzzi), José 
Augusto filho, Maria Alice Augusto, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se 
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Carlos Alberto Narciso e Creusa Evola Santoni Narciso, ajuizaram ação de 
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Luis Ferreira, nº 114, Chácara Maranhão, 28° 
Subdistrito Tatuapé, São Paulo SP, com área de 300,00 m², contribuinte nº 056.183.0014-1, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.              [26,30] 

7ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP - 7º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1040383-04.2017.8.26.0100.
O Dr. Antônio Carlos de Figueiredo Negreiros, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Leonardo
D Enfeldt (CPF. 215.844.998-50), Gustavo D Enfeldt (CPF. 226.718.968-24), que Condomínio Edifício Espaço Alpha lhes ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 83.338,13 (novembro de 2018), representada pelas despesas condominiais do
apartamento 21 e da vaga de garagem 87m do condomínio ora autor. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado.
26 e 27 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1014069-09.2013.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Fernanda Mendes Simões Colombini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RODRIGO VILAS BOAS OLIVEI-
RA, Brasileiro, Casado, Empresário, RG 29.458.212, CPF 270.495.988- 95, com endereço à Avenida Raimundo
Pereira de Magalhaes, 4613, conjunto 03, Jardim Iris, CEP 05145-200, São Paulo - SP , que lhe foi proposta
uma ação de Monitória por parte de SARA MARINHO DE PAULA, alegando em síntese: lhe ajuizou uma
ação MONITÓRIA, objetivando o recebimento da quantia de R$46.826,63, devidamente corrigidos e acres-
cidos dos juros legais, representado pelos cheques nºs 000025, 000002, 000003, 000004, 000005, 000006,
000007, 000008, 000009, 00010 e 000011. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se o edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais),
acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou
ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. No caso de revelia,
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
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F. MOTA PARTICIPAÇÕES  S.A.
CNPJ nº 55.663.710/0001-93

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2018, ficando outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários.  São Paulo, 22 de abril de 2019 A Diretoria

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2018 31.12.2017

Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 3.007 1.966
 Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
  recursos provenientes de atividades operacionais:
   Resultado da equivalência patrimonial (3.049) (2.025)
Redução (aumento) dos ativos operacionais
 Impostos a recuperar (1) 19
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Fornecedores 2 –
 Obrigações tributárias –
Recursos líquidos provenientes (aplicados) 
 das atividades operacionais (41) (40)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Investimentos (77) (149)
 Recebimento de dividendos 1.375 –
 Pagamento de dividendos (1.360) –
 Variação na carteira de ações (22) (5)
Recursos líquidos aplicados nas atividades 
 de investimentos (84) (154)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Adiantamento para futuro aumento de capital 120 190
Recursos líquidos aplicados (absorvidos) 
 nas atividades de financiamentos 120 190
Aumento/Redução do caixa e equivalentes 
 de caixa (5) (4)
Caixas e equivalentes de caixa no início 
 do exercício 9 13
Caixas e equivalentes de caixa no final 
 do exercício 4 9

Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Valores expressos em milhares de reais)
1. Contexto Operacional: A F. Mota Participações S.A., é uma sociedade 
por ações de capital fechado, constituída em 21 de abril de 1986 sob a for-
ma de uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada até 8 de 
setembro de 2008 data da transformação societária, originalmente sob a 
razão social de F. Mota Administração e Empreendimentos S.A., e tem por 
objeto social a participação em outras sociedades, civis ou comerciais, 
como sócia, acionista ou quotista, podendo representar sociedades nacio-
nais ou estrangeiras. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demons-
trações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo apli-
cadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo 
disposição em contrário. Base de Preparação: Essas demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas de acordo com os Pronunciamentos de Conta-
bilidade (coletivamente “CPCs”) emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) conforme adotados no Brasil pela aprovação do Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) e da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). 3. Aplicações Financeiras: As aplicações financeiras no montante 
de R$ 4 (R$ 9 em 2017), foram efetuadas integralmente em CDB’s, cuja 
remuneração é atrelada à variação do CDI, realizadas em Instituições Fi-
nanceiras consideradas de primeira linha.
4. Investimentos: 31.12.2018 31.12.2017
Augustus Holding S.A. 33.186 31.114
AH2 Holding Ltda. 227 347
(–) Deságio Augustus Holding S.A. (1.050) (1.050)

32.363 30.411
O saldo em 31 de dezembro de 2018 relativo aos investimentos está integral-
mente composto pela participação na Augustus Holding S.A. e AH2 Holding 
cujas equivalências patrimoniais estão demonstradas no quadro abaixo:

Augustus  
Holding S.A.

AH2  
Holding Ltda.

Patrimônio Líquido 165.931 1.133
• Capital social subscrito 125.000 2.002
• Reservas legais 6.217 –
• Reservas de lucros 35.711 (869)
• Ajuste de títulos e valores mobiliários (997) –
Participação 20,00% 20,00%
Capital investido 33.186 227
5. Partes Relacionadas: 31.12.2018 31.12.2017
Ativo
 Augustus Holding S.A. 105 310
 AH2 Holding Ltda. 15 11

120 321

31.12.2018 31.12.2017
Passivo
 F. Mota Administração e Empreendimentos Ltda. 71 71

71 71
O montante ativo de R$ 120 (R$ 321 em 2017) refere-se a adiantamento 
para investimento futuro, através de aumento de Capital na Augustus Hol-
ding e AH2 Holding. O montante passivo de R$ 71 (R$ 71 em 2017) refere-
se aos aportes de capital de giro realizados pela parte relacionada F. Mota 
Administração e Empreendimentos Ltda., necessários a manutenção das 
atividades normais da referida Companhia e estão suportadas por contra-
tos de mútuo, firmados por tempo indeterminado, ficando pré-estabelecido 
que as devoluções dos recursos transferidos, a título de mútuo, deverão 
ocorrer quando se fizer necessário ou conveniente, levando em considera-
ção a situação financeira e a necessidade de cada Companhia. 6. Adianta-
mento para Futuro Aumento de Capital: Os adiantamentos de futuros 
aumentos de capital no montante de R$ 120 (R$ 385 em 2017) efetuados 
até 31 de dezembro de 2018, não foram realizados pela Companhia até a 
data das demonstrações financeiras, provável realização em exercícios fu-
turos, a serem definidos pela Assembleia Geral Ordinária. 7. Patrimônio 
Líquido: a. Capital social: Em 2018, conforme AGO/E de 10 de maio de 
2018, foi aprovado um aumento de capital no valor de R$ 4.000 (quatro 
milhões de reais) sendo R$ 3.615 (três milhões, seiscentos e quinze mil 
reais) relativo a Reserva de Retenção de Lucros e R$ 385 (trezentos e oi-
tenta e cinco mil reais) relativos ao saldo de AFAC, o capital social passou 
a ser de R$ 26.000 (vinte e seis milhões de reais), representado por 
26.000.000 (vinte e seis milhões) de ações ordinárias, sem valor nominal, 
assim distribuída entre os acionistas:

Acionista

Capital  
Subscrito  

- Ações

Capital  
Subscrito  

- R$
Participação  

- %
Fernando Rodrigues Mota 23.920.000 23.920.000 92,00%
Maria de Lourdes Gomes Mota 1.300.000 1.300.000 5,00%
José Carlos Gomes Mota 260.000 260.000 1,00%
Márcia G. Mota Lagrotta 260.000 260.000 1,00%
Claúdia Mota Muszkat 260.000 260.000 1,00%
Total 26.000.000 26.000.000 100%
Em 2018 foi realizado um AFAC, para aumento de capital em exercícios 
futuros, no valor de R$ 120.000 (cento e vinte mil reais), mantidos os per-
centuais da participação acionária. b. Dividendos: Aos acionistas é asse-
gurado anualmente, a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, à 
razão de 25% do lucro líquido ajustado por aumentos ou reduções de reser-
vas conforme estabelecido no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 
Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia provisionou para pagamentos 

no exercício de 2019 o montante de R$ 714 (R$ 467 em 2017). c. Reservas 
de lucros: Estão compostas integralmente pela reserva legal no montante 

de R$ 1.173 (R$ 1.023 em 2017) e pela reserva de retenção de lucros no 

montante de R$ 4.421 (R$ 6.786 em 2017), a qual foi constituída nos ter-

mos dos artigos 197 e 202 da Lei nº 10.303/01. A administração da Compa-

nhia propôs a destinação do saldo remanescente de lucros acumulados ao 

complemento de retenção de lucros, arguido nos seus orçamentos de capi-

tal. Entretanto, a aprovação de tal proposição e consequente destinação de 

lucros remanescentes serão deliberadas na próxima Assembleia Geral Or-

dinária. d. Reserva de reavaliação: A reserva de reavaliação no montante 

de R$ 185 (idem em 2017) está composta integralmente pelos saldos de 

reavaliação reflexa e a Administração da Companhia optou pela manuten-

ção dos registros relativos à reavaliação dos bens constantes do ativo imo-

bilizado, e estima que tais saldos sejam mantidos até a sua realização inte-

gral. e. Ajustes de avaliação patrimonial: Os ajustes de avaliação 

patrimonial estão compostos pelas variações de carteira de ações ocorri-

das na investida Augustus Holding S.A., consequentemente refletida na 

Companhia. 8. Cobertura de Seguros: A Companhia mantém apólices de 

seguro contratadas junto às seguradoras que foram definidas por orienta-

ção de especialistas e levam em consideração a natureza e o grau de risco 

envolvido. As premissas de risco adotadas para a contratação dos seguros, 

dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de de-

monstrações financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos 

nossos auditores independentes. 9. Instrumentos Financeiros: Os valores 

de mercado estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia fo-

ram determinados por meio de informações disponíveis no mercado e me-

todologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável julgamento 

foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a esti-

mativa do valor de mercado mais adequada.

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Nota 31.12.2018 31.12.2017

Circulante

 Aplicações financeiras 3 4 9

 Impostos a recuperar – 1

 Total do ativo circulante 4 10

Não circulante

 Partes relacionadas 5 120 321

 Investimentos 4 32.363 30.411

 Total do ativo não circulante 32.483 30.732

Total do ativo 32.487 30.742

Passivo Nota 31.12.2018 31.12.2017
Circulante
 Fornecedores 2 2
 Dividendos a pagar 7b 714 467
 Total do passivo circulante 716 469
Não circulante
 Partes relacionadas 5 71 71
 Adiantamento para futuro aumento de capital 6 120 385
 Total do passivo não circulante 191 456
Patrimônio líquido
 Capital social 7a 26.000 22.000
 Reservas de lucros 7c 4.421 6.786
 Reservas legal 7c 1.173 1.023
 Reservas de reavaliação 7d 185 185
 Ajustes de avaliação patrimonial 7e (199) (177)
 Total do patrimônio líquido 31.580 29.817
Total do passivo 32.487 30.742

Demonstrações de Resultados
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2018 31.12.2017

Receitas (despesas) operacionais
 Resultado da equivalência patrimonial 3.049 2.025
 Despesas administrativas (39) (59)
Lucro antes das despesas (receitas) financeiras 3.010 1.966
 Receitas e despesas financeiras (3) –
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 3.007 1.966
 Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro – –
Lucro líquido do exercício 3.007 1.966
Quantidade de ações no final do exercício 26.000 22.000
Lucro por ação no final do exercício 0,116 0,089

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017
(Valores expressos em milhares de reais)

Reservas de lucros Ajustes de Lucros
Capital Reservas de Reservas de Reserva avaliação  (prejuízos)
social reavaliação retenção de lucros legal patrimonial acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016 22.000 185 4.786 925 (172) – 27.724
Reversão dividendos distribuídos em 2016, conforme 
 AGO/E de 28.04.17 – – 599 – – – 599
Variação carteira de ações – – – – (5) – (5)
Lucros do exercício – – – – – 1.966 1.966
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – – – 98 – (98) –
• Distribuição de dividendos – – – – – (467) (467)
• Constituição de reserva de retenção de lucros – – 1.401 – – (1.401) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 22.000 185 6.786 1.023 (177) – 29.817
Reversão dividendos distribuídos em 2017, conforme 
 AGO/E de 10.05.2018 – – 467 – – – 467
Variação carteira de ações – – – – (22) – (22)
Aumento de capital, AGO/E de 10.05.2018 4.000 – (3.615) – – – 385
Distribuição de dividendos, conforme AGO/E de 06.08.2018 – – (1.360) – – – (1.360)
Lucros do exercício – – – – – 3.007 3.007
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – – – 150 – (150) –
• Distribuição de dividendos – – – – – (714) (714)
• Constituição de reserva de retenção de lucros – – 2.143 – – (2.143) –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 26.000 185 4.421 1.173 (199) – 31.580

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se  

à disposição na sede da Companhia 

Diretoria
Fernando Rodrigues Mota

Diretor-Presidente

CPF 008.150.207-91

Milton Fernando Ruiz Nogueira
Contador

CRC 1SP105860/O-1

JEMF Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.394/0001-26 – NIRE: 35.300.191.02

Ativo Nota 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 310 1.938
Dividendos a receber 4 103.309 35.015

103.619 36.953
Não circulante
Investimentos 5 9.318.806 9.000.834

Total do ativo 9.422.425 9.037.787

Passivo e patrimônio líquido Nota 2018 2017
Circulante
Fornecedores 1.657
Dividendos a pagar 4 101.598 33.738

103.255 33.738
Patrimônio líquido
Capital social 6 7.584.730 7.584.730
Reservas de lucros 1.365.528 1.235.731
Ajuste de avaliação patrimonial 368.912 183.588

9.319.170 9.004.049
Total do passivo e patrimônio líquido 9.422.425 9.037.787

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

José Ermírio de Moraes Neto
Diretor

José Roberto Ermírio de Moraes
Diretor

Paulo Midena
Contador CRC 1SP 171.463/O-9

1. Considerações gerais
JEMF Participações S.A. (“Companhia”, ou “JEMF”) é uma empresa de 
capital privado e que possui 25% das ações da Hejoassu Administração 
S.A., e a Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Brasil. A Compa-
nhia foi constituída em 08 de maio de 2002 e tem como atividade principal 
a administração de bens e empresas.
2. Apresentação e aprovação das demonstrações financeiras
A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria 
em 25 de abril de 2019, considerando os eventos subsequentes ocorri-
dos até essa data, que tiveram efeito sobre as divulgações das referidas 
demonstrações.
2.1. Base de apresentação
2.2. Demonstrações financeiras individuais
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor e certos ativos e passivos financeiros, inclu-
sive instrumentos financeiros, reflexos de controlada, foram mensurados 
ao valor justo pelo resultado. A preparação das demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercí-
cio de julgamento por parte da Administração no processo de aplicação 
das políticas contábeis da Companhia. As áreas que requerem maior nível 
de julgamento e apresentam maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão descritas na Nota 3. A Companhia é controladora em con-
junto da Hejoassu Administração S.A. e optou, como permitido pelo CPC 19 
(R2) em reconhecer esse investimento utilizando o método da equivalência 
patrimonial, não tendo sido a mesma consolidada proporcionalmente.
3. Principais práticas e estimativas contábeis adotadas
As estimativas e premissas contábeis são continuamente avaliadas e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercí-

cio financeiro, estão contempladas abaixo.
(a) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
insignificante risco de mudança de valor. Nas demonstrações do fluxo de 
caixa, o caixa e os equivalentes de caixa são apresentados líquidos dos 
saldos tomados.
(b) Investimentos
Os investimentos em sociedades coligadas e controladas são registrados e 
avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP), tendo como con-
trapartida o resultado do exercício. No caso de variação cambial de inves-
timento em coligadas e controladas indiretamente no exterior, as variações 
no valor do investimento decorrentes exclusivamente de variação cambial, 
são registradas na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”, no patrimônio 
líquido da Companhia, e somente são registradas ao resultado do exercício 
quando o investimento for alienado ou considerado como perda. Quando 
necessário, as práticas contábeis das investidas são alteradas para garantir 
consistência com as práticas adotadas pela Companhia.
(c) Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime de 
competência.
4. Partes relacionadas
Saldos e transações com partes relacionadas

2018 2017 2018 2017
Dividendos

a receber
Dividendos

a pagar
Partes relacionadas
Hejoassu Administração S.A. 103.309 35.015
Dividendos a pagar aos acionistas
(pessoas físicas)   101.598 33.738

103.309 35.015 101.598 33.738
As transações com partes relacionadas referem-se estritamente ao curso 
normal das operações, e são relacionados apenas aos dividendos a rece-
ber e a pagar para os seus acionistas.

cício deduzido de reserva legal, de acordo com o estatuto da Companhia.

2018 2017
Lucro líquido do exercício 427.784 142.057
Reserva legal (21.389) (7.103)
Base de cálculo dos dividendos 406.395 134.954
Dividendos propostos (25% sobre o lucro líquido) 101.599 33.738
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 25% 25%
Durante o exercício de 2018, a Companhia deliberou aos seus acionistas o 
montante de R$ 189.802, correspondente a dividendos relativos a parte do saldo 
da conta de “Reserva de Lucros”, acumulados até 31 de dezembro de 2017.
(c) Reserva legal e de retenção de lucros
A reserva legal é constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do 
exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social, 
podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou absorção de 
prejuízos acumulados. A reserva de retenção foi constituída para registrar 
a retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender 
principalmente ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no 
plano de investimentos da Companhia.
(d) Ajustes de avaliação patrimonial
A Companhia reconhece nessa rubrica o efeito das variações cambiais 
sobre os investimentos em controladas no exterior, detidas de forma 
direta ou indireta. Esse efeito acumulado será revertido para o resultado 
do exercício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou 
perda do investimento. Também são consideradas nesta rubrica: a variação 
cambial de dívidas e derivativos designados para mitigar riscos cambiais, 
preços de commodities e taxa de juros (contabilidade de hedge), ganhos e 
perdas atuariais dos planos de pensão, e a parcela de valor justo de ativos 
financeiros disponíveis para venda.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017
BALANÇOS PATRIMONIAIS – Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO – Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Em milhares de reais

Nota 2018 2017
Resultado de participações societárias
Resultado equivalência patrimonial 5 429.890 142.335
Despesas operacionais
Outras despesas operacionais (449) (279)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 429.441 142.057
Resultado não operacional, líquido (1.657)  
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 427.784 142.057
IRPJ e CSLL diferidos
Lucro líquido do exercício 427.784 142.057
Lucro básico e diluído por ação (em reais) 0,62 0,21
Quantidade média de ações 684.730 684.730

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

2018 2017
Lucro líquido do exercício 427.784 142.057
Outros componentes do resultado abrangente 
a serem posteriormente reclassificados para o 
resultado – reflexo de controlada em conjunto

Variação cambial de investimentos no exterior 388.915 118.356
“Hedge accounting” de investimentos líquidos no exterior (232.776) (40.807)
“Hedge accounting” operacional de controladas 39.496 (25.136)
Valor justo de ativos financeiros disponíveis para venda (18.463) 9.761
Outros reflexos de controladas e coligadas (279) (139.130)

176.893 (76.956)
Outros componentes do resultado abrangente 
líquido que não serão

reclassificados para o resultado – reflexo de 
controlada em conjunto

Ganhos e perdas atuariais com benefícios de 
aposentadoria 8.431 342

Outros componentes do resultado abrangente do 
exercício 185.324 (76.614)

Total do resultado abrangente do exercício, líquido 
dos efeitos tributários 613.108 65.443

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e CSLL 427.784 142.057
Ajustes de itens que não representam alteração de 
caixa e equivalentes de caixa

Equivalencia patrimonial (429.890) (142.335)
Variações nos ativos e passivos
Aumento (diminuição) em outros passivos 1.657  
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
operacionais (449) (278)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 188.623 29.789
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimentos 188.623 29.789

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (189.802) (29.449)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (189.802) (29.449)

Acréscimo (decréscimo) em caixa e 
equivalentes de caixa (1.628) 62

Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício 1.938 1.876
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 310 1.938
Transação que não afetou o caixa
Reversão de dividendos 33.738  

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Reserva de lucros

Nota
Capital 
Social

Incentivos 
fiscais

Reserva 
legal

Reserva de 
retenção

Lucros
(prejuízos)

acumulados

Ajustes
de avaliação
patrimonial

Patrimônio 
líquido

Em 1º de janeiro de 2017 7.584.730 2.620 201.223 953.019 313.879 9.055.470
Total do resultado abrangente do exercício
Lucro do exercício 142.057 142.057
Reflexo de outros resultados abrangentes de controlada      (76.614) (76.614)
Total do resultado abrangente do exercício     142.057 (76.614) 65.443
Total de contribuições dos acionistas 
e distribuições aos acionistas

Aumento de participação não controladores Nexa – diluição
participação (53.677) (53.677)
Destinação do lucro líquido do exercício
Constituição de reserva legal 7.103 (7.103)
Dividendos distribuídos e a distribuir (29.449) (33.738) (63.187)
Retenção de lucros    101.215 (101.215)   
Total de contribuições dos acionistas
e distribuições aos acionistas   7.103 71.767 (142.057) (53.677) (116.864)

Em 31 de dezembro de 2017 7.584.730 2.620 208.325 1.024.786  183.588 9.004.049
Adoção inicial do IFRS 9 – reflexa VSA. (85.259) (85.259)
Aplicação inicial cotas de FIPs, líquido de impostos
Banco Votorantim S.A. – reflexa VSA. (28.873) (28.873)
Em 1º de janeiro de 2018, após os impactos, após os 
impactos da adoção do IFRS 9 e cotas de FIPs 6 (a) 7.584.730 2.620 208.325 1.024.786 (114.133) 183.588 8.889.916

Adoção inicial do IAS 29 – reflexa VSA 73.809 73.809
Lucro do exercício 427.784 427.784
Reflexo de outros resultados abrangentes de controlada      185.324 185.324
Total do resultado abrangente do exercício     427.784 185.324 613.108
Total de contribuições dos acionistas
e distribuições aos acionistas

Reversão de dividendos deliberados 33.738 33.738
Constituição de reserva legal 6 (c) 21.389 (21.389)
Dividendos distribuídos e a distribuir 6 (b) (189.802) (101.599) (291.401)
Retenção de lucros    264.472 (264.472)   
Total de contribuições dos acionistas
e distribuições aos acionistas   21.389 108.408 (387.460)  (257.663)

Em 31 de dezembro de 2018 7.584.730 2.620 229.714 1.133.194  368.912 9.319.170

5. Investimentos:
Informação da investida em 31/12/2018

Resultado de equiva-
lência patrimonial

Saldo de
investimento

Investimentos
Avaliados por equivalência patrimonial

Patrimônio
Líquido

Resultado
do exercício

Percentual
de participação (%) 2018 2017 2018 2017

Hejoassu Administração S.A. 37.275.202 1.719.559 25,00 429.890 142.335 9.318.800 9.000.827
Outros investimentos   6 6
Total dos investimentos 429.890 142.335 9.318.806 9.000.834

6. Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social, em 31 de dezembro de 2018 e 2017 é de R$ 7.584.730.000,00 
(sete bilhões, quinhentos e oitenta e quatro milhões, setecentos e trinta mil 

reais), totalmente subscrito e integralizado e representado por 684.730.000 
ações ordinárias nominativas.
(b) Dividendos
Os dividendos são calculados com base em 25% do lucro líquido do exer-

FERTIMPORT S.A.
CNPJ nº 53.004.313/0001-84

Relatório da Administração
Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de V.sas. os Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações dos Patrimônios líquidos, dos Fluxos de Caixas 
e/ou notas explicativas, relativas aos exercícios sociais encerrados em 2018 e 2017. Permanecemos à disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos que julguem necessários. Santos (SP), abril de 2019. A  Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Ativo 2018 2017

Circulante 28.758 61.608

Caixa e equivalentes de caixa 13.940 36.268

Contas a receber de clientes 4.425 6.569

Impostos a recuperar 2.561 3.467

Partes relacionadas 6.053 14.961

Outros ativos 1.779 343

Não Circulante 24.117 46.692

Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.864 6.852

Impostos a recuperar 538 155

Outros ativos 46 37

Investimentos 15.353 37.917

Imobilizado 1.252 1.648

Intangível 64 83

Total do Ativo 52.875 108.300

Passivo e Patrimônio Líquido 2018 2017
Circulante 24.255 28.777
Fornecedores 661 3.655
Partes relacionadas 8.751 13.757
Obrigações sociais e tributárias 2.987 2.498
Impostos a recolher 7.567 3.812
Outras contas a pagar – 2.177
Adiantamento de clientes 4.289 2.878
Não Circulante 13.190 11.631
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 5.847 5.851
Provisão para benefícios pós-emprego 7.305 5.780
Outras contas a pagar 38 –
Patrimônio Líquido 15.430 67.892
Capital social 15.942 15.942
Reserva de capital 941 941
Reserva legal 3.188 3.188
Reserva de lucros 24.870 74.775
Outros resultados abrangentes (29.511) (26.954)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 52.875 108.300

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS  
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017  

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2018 2017
Lucro líquido do exercício 28.095 20.012
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 354 259
 Custo residual do ativo intangível baixado 91 4
 Resultado de equivalência patrimonial (20.692) (13.392)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.072 4.247
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
  líquida de reversão (59) 102
 Provisão para benefícios pós-emprego (657) 2.268
 Provisão para Participação nos Resultados 1.349 985
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 1.124 4.310

17.677 18.795
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes 2.203 (5.714)
 Impostos a recuperar 523 (2.867)
 Partes relacionadas 8.908 (3.276)
 Dividendos recebidos 40.649 26.138
 Outros ativos (312) 2.655
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
 Fornecedores (2.994) 906
 Obrigações sociais e tributárias (860) (786)
 Impostos a recolher (2.559) 628
 Partes relacionadas (5.006) 5.988
 Provisão para benefícios pós-emprego 537 (1.825)
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (1.128) (5.282)
 Adiantamento de clientes 1.411 2.002
 Outras contas a pagar (2.139) 2.175
Caixa gerado pelas operações 56.910 39.538
 Imposto de renda e contribuição social pagos (1.208) (3.819)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 55.702 35.719
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Aquisição de imobilizado (30) (1.051)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
 de investimento (30) (1.051)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Distribuição de dividendos (78.000) (18.000)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
 de financiamento (78.000) (18.000)
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa (22.328) 16.668
Caixa e Equivalentes de Caixa
 No início do exercício 36.268 19.600
 No fim do exercício 13.940 36.268
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa (22.328) 16.668

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017  
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Reservas de lucros Outros 
resultados 

abrangentes

Total do
Capital Reserva Reserva Reserva Lucros patrimônio
social de capital legal de lucros acumulados líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2016 15.942 941 3.188 46.822 – (4.121) 62.772
Lucro líquido do exercício – – – – 20.012 – 20.012
Ganho na mudança de premissas atuariais líquida de IR – – – – – 322 322
Ajustes acumulados de conversão – – – 17.270 – (23.155) (5.885)
Dividendos pagos – – – (9.329) – – (9.329)
Constituição de reserva de retenção de lucros – – – 20.012 (20.012) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 15.942 941 3.188 74.775 – (26.954) 67.892
Lucro líquido do exercício – – – – 28.095 – 28.095
Perda na mudança de premissas atuariais líquida de IR – – – – – (1.083) (1.083)
Ajustes acumulados de conversão – – – – – (1.474) (1.474)
Dividendos pagos – – – (78.000) – – (78.000)
Constituição de reserva de retenção de lucros – – – 28.095 (28.095) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 15.942 941 3.188 24.870 – (29.511) 15.430

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA 
OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 

(Valores expressos em milhares de reais - R$,  
com exceção para a quantidade de quotas)

1. Contexto Operacional:  A Fertimport S.A. (a seguir denominada 
“Fertimport” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado 
com sede no município de Santos, Estado de São Paulo. A Companhia tem 
como objeto social e atividade preponderante a prestação de serviços de 
comissária de despachos aduaneiros, agenciamento, planejamento, 
coordenação e acompanhamento de transporte de cargas modais, 
agenciamento de navios, estiva e desestiva de cargas e operação portuária, 
bem como atividades correlatas à logística de comércio exterior, podendo 
participar de outras sociedades ou delas desvincular-se. 2. Patrimônio 
Líquido:  2a) Capital Social: O capital social integralizado em 2018 e 2017, 
no valor de R$15.942, está representado por 228.571.429 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. A composição do capital social subscrito 
e integralizado em 2018 está demonstrada como segue:
Sócios Quotas Valor %
Bunge Alimentos S.A. 228.571.428 15.940 99,99%
Bunge Cooperatief UA 1 2 0,01%
Total 228.571.429 15.942 100%

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS  
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017  

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

2018 2017
Receita Líquida de Serviços Prestados 13.677 19.326
Custo dos serviços prestados (9.979) (14.094)
Lucro Bruto 3.698 5.232
Receitas (Despesas) Operacionais: Com vendas (847) (1.410)
Gerais e administrativas (7.296) (7.118)
Resultado de equivalência patrimonial 20.692 13.392
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 8.191 9.197

20.740 14.061
Lucro (Prejuízo) Operacional 
 antes do Resultado Financeiro 24.438 19.293
Resultado Financeiro, Líquido: Receitas financeiras 9.185 4.590
Despesas financeiras (231) (198)
Variação cambial, líquida 2.776 574

11.730 4.966
Lucro antes do IR e da Contribuição Social 36.168 24.259
Imposto de renda e contribuição social (8.073) (4.247)
Lucro Líquido do Exercício 28.095 20.012

2b) Reserva de Lucros: 2b.1 - Reserva Legal: Conforme a Lei das Socie-
dades por Ações, a Companhia apropria 5% do seu lucro  líquido  anual para a 
reserva legal, até que esta atinja 20% do valor do capital social. A  Companhia 
possui R$3.188 a título de reserva legal em 2018 e 2017. 2b.2 -  Retenção de 
Lucros: Em conformidade com o artigo 196 da Lei 6.404/76, a retenção de 
lucros no montante de R$ 28.095 (R$ 20.012 em 2017), está sujeita à des-
tinação para atender aos planos de investimentos da Companhia, conforme 
orçamento de capital a ser deliberado em Assembleia Geral Ordinária.

A Diretoria      Contador: Ulisses Eduardo de Oliveira - BA-024834/O-6

MPD Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 12.284.455/0001-65

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Milhares de Reais)

Das atividades operacionais 2018 2017
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 17.227 15.560
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa líquido 
gerado nas atividades operacionais: 5.132 4.604
Depreciação e amortização 1.385 2.103
Despesas comerciais a apropriar (111) 21
Resultado com equivalência patrimonial (12.870) (11.578)
Encargos financeiros (46) –
Provisão para distrato (216) (1.234)
Pis e Cofins diferidos (237) (268)

Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Resultados dos Exercícios
2018 2017

Receita líquida 8.003 9.763
Custos incorridos nas unidades vendidas (2.750) (3.642)
Lucro bruto 5.253 6.121
Receitas (despesas) operacionais: 11.858 7.458
Gerais e administrativas (2.317) (3.026)
Comerciais (1.263) (1.135)
Resultado de equivalência patrimonial 12.870 11.578
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 2.568 41

Lucro antes do resultado financeiro 17.111 13.579
Despesas financeiras (170) (94)
Receita financeira 286 2.075

116 1.981
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 17.227 15.560
Imposto de renda e contribuição social: Corrente (596) (970)
Diferido 114 128

(482) (842)
Lucro líquido do exercício 16.745 14.718

Capital
Social (AFAC)

Lucros
acumulados

PL – sócios 
controladores

Em 31/12/2017 30 – 8.608 8.638
AFAC – 3.150 – 3.150
Lucro líquido do exercício – – 16.665 16.665
Distribuição de lucros – – (16.665) (16.665)
Em 31/12/2018 30 3.150 8.608 11.788

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Mauro Piccolotto Dottori – Presidente
Marcelio Oliveira Pericinoto – CRC 1SP 224.311/O-5

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas, acom-
panhadas do Relatório do auditor independente apresentado sem modifica-
ção e emitido pela BDO RCS Auditores Independentes SS, encontram-se à 

disposição na sede da Companhia.

Administração

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Balanços Patrimoniais

                Ativo 2018 2017
Circulante 51.464 30.257
Caixa e equivalentes de caixa 4.430 5.229
Contas a receber 4.547 5.646
Imóveis a comercializar 6.350 10.510
Partes relacionadas 31.557 5.902
Impostos a recuperar 21 3
Despesas comerciais a apropriar 111 –
Outros créditos 4.448 2.967

Não circulante 273.054 257.037
Realizável a longo prazo 69.733 85.513
 Contas a receber 18.851 23.902
 Partes relacionadas 50.882 61.611
Investimentos 183.883 154.371
Propriedades para investimentos 19.438 17.153

203.321 171.524
Total do ativo 324.518 287.294
                Passivo 2018 2017
Circulante 129.405 103.190
Fornecedores 527 172
Obrigações tributárias 160 157
Impostos diferidos 324 359
Credores por imóveis compromissados 246 504
Partes relacionadas 79.939 81.250
Participação societária a pagar 46.862 19.735
Demais contas a pagar 1.347 1.013

Não circulante 183.329 175.463
Partes relacionadas 172.833 172.095
Credores por imóveis compromissados 2.098 2.369
Impostos diferidos 754 956
Demais contas a pagar 7.644 43

Total do passivo 312.734 278.653
Patrimônio líquido 11.784 8.641
Capital social 30 30
Adiantamentos para futuro aumento de capital 3.150 –
Lucros acumulados 8.608 8.608

11.788 8.638
Participação dos sócios não controladores (4) 3

Total do passivo e do patrimônio líquido 324.518 287.294

Variações nos ativos e passivos 2018 2017
Contas a receber de clientes 6.366 6.698
Imóveis a comercializar 4.206 1.276
Conta corrente com parceiros nos empreendimentos 1 –
Impostos e contribuições a recuperar 96 –
Outros créditos e adiantamentos a fornecedores (1.481) 5.578
Fornecedores 355 12
Obrigações tributárias 3 12
Credores por imóveis compromissados (529) (890)
Demais contas a pagar 35.061 (428)

49.210 16.862
IRPJ e contribuição social pagos (596) (841)
Caixa líquido gerado nas (utilizado) atividades 
operacionais 48.614 16.021

Das atividades de investimento
Adições do ativo imobilizado e do ativo intangível (1.256) (1.858)
Propriedade para Investimentos (2.414) (8.256)
Aportes de capital, líquido das SCPs (16.642) (3.603)

Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) atividades 
de investimento (20.312) (13.717)

Das atividades de financiamento
AFAC 3.150 (154.574)
Partes relacionadas (32.164) 155.354
Participação de minoritários (87) (43)

Caixa líquido gerado pelas (utilizados) atividades de 
financiamento (29.101) 737

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (799) 3.041
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 5.229 2.188
No final do exercício 4.430 5.229

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (799) 3.041

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018715-79.2014.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Henrique
Bretas Marzagão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Guedes Equipamentos Ltda., CNPJ
05.504.982.0001-72, na pessoa de seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum, por parte do Brasil Máquinas e Equipamentos Pesados S.A, objetivando a cobrança de R$
336.376,08 (fevereiro/2014), a ser atualizada, decorrente do descumprimento, pela Ré, do Contrato de
Prestação de Serviços de Agenciamento Comercial e Pós Venda, firmado em 1/1/2009. Encontrando-se a
ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2019. 26 e 27.04

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1064115-80.2018.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia
Carneiro Calbucci Renaux, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ricardo Mendes, RG 18.189.540, CPF
112.557.448-80, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura
Sinec Ltda., objetivando a cobrança de R$ 36.796,86 (agosto/2017), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2014. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor
atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial,
convertendo-se o mandado inicial em executivo. No prazo de embargos, reconhecendo o crédito e comprovando
o depósito de 30% (trinta por cento) do valor cobrado, inclusive custas e honorários de advogado, poderá o
devedor requerer seja admitido a pagar o restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do parágrafo 5º do artigo 701 do CPC. Em caso
de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1124272-50.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Rodrigues
Borges de Azevedo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Bo Young Sung, RNE W1660873 DPMAFSP, CPF
089.346.598-40, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino
Renovado Objetivo – Supero Ltda, objetivando a cobrança de R$ 35.411,70 (junho/2017), oriunda do inadimplemento
dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2013. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de
5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007516-07.2019.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ
RAPHAEL NARDY LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARTA DE SOUSA CRUZ,
CPF 567.396.565-68, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por
Colegio Clara Suiter S/C Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 16.765,50 (em fevereiro/2019),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de abril de 2019.  26 e 27/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0018701-40.2013.8.26.0006. O MM. Juiz de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr. Álvaro Luiz Valery
Mirra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a AZER DOMINGUES DE ALMEIDA FILHO, RG 26.517.366-8,
CPF 179.176.648-05, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de Instituto de
Educação H.O Amorim Ltda, objetivando o recebimento da importância de R$ 8.520,98 (oito mil, quinhentos
e vinte reais e noventa e oito centavos) setembro de 2013, referente às parcelas de junho a dezembro de 2012,
do contrato de prestação de serviços educacionais celebrado entre as partes sem 24/01/2012, devidamente
corrigida, bem como a condenação nas custas, despesas judiciais e honorários advocatícios. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de setembro de 2018. 26 e 27/04

Edital de Citação Processo nº 1121272-76.2016.8.26.0100 - Prazo de 20 dias -. O Dr. Gustavo Coube de
Carvalho, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. FAZ saber a José Gustavo Caero
Aguilar (CPF nº 232.171.648-73), que Moyses Waldsztejn e outros ajuizaram uma ação de Despejo por
falta de Pagamento cumulada com cobrança, referente a locação do imóvel sito a Rua da Graça, nº 790, apto.
03, bairro Bom Retiro/SP. Estando o réu em lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após o prazo do edital, conteste a ação sob pena de presumir como verdadeiros os fatos
articulados na inicial. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2019. Gustavo Coube de Carvalho – Juiz de Direito.      26 e 27/04

Escola Cidade Jardim - Play Pen Ltda.
CNPJ/MF 14.555.616/0001-33 - NIRE 35.226.065.382

Extrato da 14ª Alteração de Contrato Social
Pelo presente instrumento: 1. Cognita Brasil Participações Ltda., sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF nº 16.707.495/0001-23, JUCESP 
NIRE 35.226.840.122; e 2. Cognita UK Brazil Holdings Limited, sede em Reino Unido, CNPJ/MF nº 16.634.849/0001-57, ambas representadas 
por Josep Caubet Juanals, únicas sócias, tem entre si acordado alterar o Contrato Social: I. Incorporação - 1.1. As sócias resolvem aprovar, o 
Instrumento Particular de Protocolo e Justificação de Incorporação da Cognita Brasil Locadora de Imóveis Ltda., sede em São Paulo/SP, CNPJ/
MF nº 16.739.459/0001-41, JUCESP NIRE 35.226.840.874 celebrado em 29/03/2019 pelo administrador da Cognita Locadora e da Sociedade. 
1.2. Ratificar a contratação da Gescon Tributária & Contábil EIRELI - ME, sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF nº 28.365.358/0001-37 e CRC-SP 
nº CRC-2SP-039.123/O, representada por Paulo Fernando Rodrigues, RG nº 32.324.747-7, CPF/MF nº 335.194.948-09, e CRC-SP nº CRC-
1SP237.331/O-5, contratada para proceder a avaliação, a valores contábeis, do acervo líquido da Cognita Locadora, a ser totalmente incorporado 
pela Sociedade. 1.3. Aprovam, o Laudo de Avaliação, que apurou o valor do acervo líquido da Cognita Locadora em R$ 22.480.480,11, baseado no 
balanço patrimonial levantado em 28/02/2019. 1.4. Aprovaram, a incorporação do acervo líquido da Cognita Locadora pela Sociedade, nos termos 
do Protocolo. Como resultado da incorporação, a Cognita Locadora é declarada extinta, sendo sucedida em todos os seus direitos e obrigações pela 
Sociedade, a título universal, na forma da legislação pertinente. 1.5. Autorizar o administrador a praticar, sem restrições de qualquer espécie, todas 
as medidas necessárias à efetivação e formalização da operação aprovada. 1.6. As sócias declaram que não haverá qualquer alteração do objeto 
social e endereço social da Sociedade, e que nenhuma filial será aberta em razão da incorporação da Cognita Locadora pela Sociedade. II. 
Aumento do Capital Social - 2.1. Em decorrência da incorporação, e nos termos do Protocolo, o acervo líquido apurado resultará em um aumento 
do capital social de R$ 59.070.000,00, para R$ 81.550.480,00, um aumento de R$ 22.480.480,00, já desprezados os centavos para fins de 
aumento do capital social, mediante a emissão de 22.480.480 novas quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, o qual será atribuído às sócias 
da seguinte forma: i. R$ 22.480.479,00 atribuídos à Cognita Brasil Participações Ltda., que subscreve e integraliza em moeda corrente nacional 
22.480.479 novas quotas, no valor de R$ 1,00 cada, aumentando sua participação no capital social de R$ 59.069.991,00, para R$ 81.550.470; 
e ii. R$ 1,00 é atribuído à sócia Cognita Uk Brazil Holdings Limited, que subscreve e integraliza em moeda corrente nacional 1 nova quota, 
aumentando sua participação no capital social de R$ 9,00, para R$ 10,00. 2.2. Em razão da quitação do débito que a Sociedade possuía com o 
Banco Itaú BBA S.A., conforme Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Quotas de Sociedade Limitada em Garantia nº 100112080014100, 
de 29/08/2012 celebrado entre o Itaú BBA S.A. e a Sociedade, a Sociedade voltou a ser proprietária das quotas que haviam sido cedidas 
fiduciariamente ao referido banco. 2.3. Alterar a Cláusula 5ª do Contrato Social. III. Ratificação e Consolidação - 3.1. Todas as demais 
disposições do Contrato Social não expressamente alteradas por este instrumento permanecem em vigor e são ratificadas pelas sócias. 3.2. 
Consolidar o Contrato Social. Nada mais. São Paulo, 30/03/2019. Cognita Brasil Participações Ltda. e Cognita UK Brazil Holdings Limited 
ambas por Josep Caubet Juanals. JUCESP nº 203.825/19-6 em 12/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE NAZARÉ DE LIMA,REQUERIDO 
POR SONIA REGINA DE LIMA E OUTROS-PROCESSO DIGITAL 
Nº1009946-46.2018.8.26.0002. A MMª Juíza de Direito da 3ª Vara 
da Família e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, 
Estado de São Paulo, Dra. Léa Maria Barreiros Duarte, na 
forma da Lei, etc FAZ SABER aos que o presente edital virem 
ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 
onze de fevereiro de dois mil e dezenove (11/02/2019), foi 
decretada a INTERDIÇÃO de NAZARÉ DE LIMA, CPF 
271.031.828-84, declarando-a absolutamente incapaz de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeada como 
CURADORA,EM CARÁTER DEFINITIVO,a Sra. Sonia Regina 
de Lima,CPF 845.224.297-20.O presente edital será publicado 
e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 17 de abril de 2019.                       [26] 


